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JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35300534301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de abril de 2023, 
às 18:00, horário de Brasília, de forma híbrida, excepcionalmente, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão 
simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) tornar sem efeito as deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
15 de dezembro de 2022, consignando que os valores aportados à Companhia pelos acionistas Tigre 
S.A. Participações, Votorantim Cimentos S.A. e Gerdau Aços Longos S.A., configuram Adiantamento Para 
Futuro de Capital - AFAC; (ii) atualizar e consolidar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) 
determinar a realização de uma avaliação do valor econômico da Companhia, nos termos da Cláusula 
4.16 do Acordo de Acionistas; e (iv) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os 
atos necessários para implementação das deliberações tidas na Assembleia. A Assembleia será transmitida 
digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser 
vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o 
solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para 
que os representantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma 
presencial ou digital, deverão encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de 
Brasília, do dia 11 de abril de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento 
hábil de identidade do acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, 
cópia simples ou original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no 
respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. 
Os documentos e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para 
a Companhia por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 03 de abril 
de 2023. Hugo Sogayar Armelin - Conselho de Administração - [Assinado digitalmente].

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de 
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 10 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, 
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a 
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada 
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página 
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. 
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte 
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.  
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos  
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho 
de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade 
com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 2.15, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 15 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, 
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a 
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada 
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula de 12.3e do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página 
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. 
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte 
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.  
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos  
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de 
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 17 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, 
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a 
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada 
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página 
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. 
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte 
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.  
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos  
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de 
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 09 de maio de 2023, às 10 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, 
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a 
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada 
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página 
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. 
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o 
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares 
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Beleza Participações S.A.
CNPJ nº 14.200.618/0001-00 - NIRE 35.300.396.642 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 13:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo. 
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a 
totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar 
as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) 
deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações 
tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na 
forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância 
dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença de representantes dos 
auditores independentes da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 da Lei nº 6.404/76, por não 
haver necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos disponibilizados pela administração 
da Companhia pertinentes às matérias da ordem do dia. 6.3. Aprovar, sem ressalvas, o relatório de 
administração, as demonstrações financeiras, as notas explicativas e o parecer dos auditores 
independentes (“Demonstrações Financeiras”), todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras foram publicadas nos 
termos do artigo 294 da Lei nº 6.404/76. 6.4. Em continuidade à deliberação tomada acima, consignar 
que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de R$ 61.017,79 (sessenta e um mil, dezessete 
reais e setenta e nove centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há 
resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 
29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. 
Assinaturas: Danilo Gamboa; GP Investimentos Ltda. por Danilo Gamboa e João Henrique Braga 
Junqueira. JUCESP nº 280.297/22-1 em 02/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 – NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Brasilwood Terras Florestais S.A. (“Companhia”) convocados para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se na sede da Companhia, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 
82, bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, em 14 de abril de 2023, às 09:00 horas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovar o aumento de capital social da Companhia; b) 
aprovar o boletim de subscrição e declarar formalmente concretizado o aumento de capital mediante 
a criação de novas ações ordinária e preferencial; c) aprovar a alteração do caput do artigo 5º do 
Estatuto Social referente ao capital social da Companhia; d) consolidar, em virtude das deliberações 
acima tomadas, o novo Estatuto Social da Companhia; e e) autorizar os administradores e/ou procu-
radores da Companhia a assinarem todos os documentos e praticarem todos os atos que venham a ser 
necessários para a implementação dos atos aprovados. Instruções Gerais: Para participação por meio 
de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas na Assembleia por procurador que seja advogado ou, acionista ou administrador da 
Companhia (artigo 126, § 1º da Lei das S.A. e artigo 654, § 1º e § 2º do Código Civil). Nos termos do 
artigo 135, § 3º da Lei da S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas 
estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 06 de abril de 2023. Henrique 
Americano Carvalho de Freitas e Alessandro Pellegrini – Diretores. (06, 07 e 11/04/2023)

Cabinda Participações S.A.
CNPJ nº 04.030.182/0001-02 -  NIRE 35.300.180.569 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, situada na 
Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade do 
capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar as contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) deliberar sobre 
o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações tomadas em 
AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na forma do §4º do 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância dos prazos a que se 
refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença de representantes dos auditores independentes 
da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 da Lei nº 6.404/76, por não haver necessidade de 
esclarecimentos a respeito dos documentos disponibilizados pela administração da Companhia 
pertinentes às matérias da ordem do dia. 6.3. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório de Administração, 
as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, todos 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, publicados em 01 de abril 2022 no 
jornal O Dia SP, no caderno de Atas, Balanços, Editais e Leilões, na página 23, nas versões impressa 
e digital. 6.4. Em continuidade à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da apuração de 
prejuízo, no montante de R$ 126.298,44 (cento e vinte e seis mil, duzentos e noventa e oito reais e 
quarenta e quatro centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há 
resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - 
Secretária. Assinaturas: GP Holdings I, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; 
Danilo Gamboa. JUCESP nº 264.225/22-3 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cabinda Participações S.A.
CNPJ nº 04.030.182/0001-02 - NIRE 35.300.180.569 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:45 horas, na sede social da Companhia, situada 
na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo. 2. Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 3. Convocação e presença: 
dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. O Sr. Rodrigo Boscolo participou por videoconferência. 4. Ordem do 
dia: discutir e deliberar sobre a substituição da empresa responsável pela auditoria independente das 
demonstrações financeiras da Companhia. 5. Deliberação tomada em ARCA pela unanimidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia: 5.1. Aprovar a contratação da empresa 
de auditoria KPMG Auditores Independentes, inscrita no CNPJ sob o nº 57.755.217/0001-29 (“KPMG”), 
como responsável pela auditoria independente das demonstrações financeiras da Companhia para o 
exercício fiscal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, em substituição à Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes (“Deloitte”). A contratação da KPMG decorre de um processo de revisão 
contínua de otimização operacional empreendido pela Companhia. Nos termos do art. 28 da Resolução 
CVM nº 23/21 (“Resolução CVM 23/21”), a Deloitte expressamente anuiu com a sua substituição como 
empresa de auditoria independente da Companhia. As atividades da KPMG terão início a partir da revisão 
das Informações Trimestrais relativas ao primeiro trimestre de 2022. 5.2. Em virtude das deliberações 
ora tomadas, autorizar a Diretoria da Companhia a promover os atos necessários à implementação da 
substituição dos auditores independentes e ratificar aqueles já praticados nesse sentido, incluindo, sem 
limitação, a formalização da contratação, bem como a divulgação de sua substituição, em consonância 
com o acima disposto, nos termos da Resolução CVM 23/21. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin 
- Secretária. Assinaturas: Rodrigo Boscolo; Danilo Gamboa; João Henrique Braga Junqueira. 
JUCESP nº 264.227/22-0 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Caconde Participações S.A.
CNPJ nº 04.031.213/0001-31 - NIRE 35.300.180.593 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:15 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando 
a totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 
4. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: 
(i) aprovar as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; e (ii) deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
6. Deliberações tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar 
como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença 
de representantes dos auditores independentes da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 
da Lei nº 6.404/76, por não haver necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos 
disponibilizados pela administração da Companhia pertinentes às matérias da ordem do dia. 
6.3. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas 
Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, todos relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, publicados em 01 de abril de 2022 no jornal O Dia SP, no caderno de 
Atas, Balanços, Editais e Leilões, na página 28, nas versões impressa e digital. 6.4. Em continuidade 
à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de 
R$ 125.853,05 (cento e vinte e cinco mil, oitocentos e cinquenta e três reais e cinco centavos), 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há resultado a ser distribuído aos 
acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, 
que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril de 2022. 
Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. Assinaturas: GP 
Holdings I, LLC - por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; Danilo Gamboa. JUCESP 
nº 264.677/22-5 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Caconde Participações S.A.
CNPJ nº 04.031.213/0001-31 - NIRE 35.300.180.593 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo.  
2. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 3. Convocação e 
presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. O Sr. Rodrigo Boscolo participou por videoconferência.  
4. Ordem do dia: (i) eleição Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) discutir e 
deliberar sobre a substituição da empresa responsável pela auditoria independente das demonstrações 
financeiras da Companhia. 5. Deliberação tomada em ARCA pela unanimidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia: 5.4. Eleger como Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, Danilo Gamboa, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira 
de identidade RG nº 19.753.258-5 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 267.513.588-73, residente e 
domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4.055, 8º andar, na cidade e estado de São Paulo, com mandato de 01 (um) ano, conforme 
previsto no art. 12 do Estatuto Social da Companhia, mediante assinatura de termo de posse anexo, 
sendo cópia do qual arquivado na sede social da Companhia. 5.5. Aprovar a contratação da empresa 
de auditoria KPMG Auditores Independentes, inscrita no CNPJ sob o nº 57.755.217/0001-29 
(“KPMG”), como responsável pela auditoria independente das demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício fiscal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, em substituição à 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes (“Deloitte”). A contratação da KPMG decorre de 
um processo de revisão contínua de otimização operacional empreendido pela Companhia. Nos 
termos do art. 28 da Resolução CVM nº 23/21 (“Resolução CVM 23/21”), a Deloitte expressamente 
anuiu com a sua substituição como empresa de auditoria independente da Companhia. As atividades 
da KPMG terão início a partir da revisão das Informações Trimestrais relativas ao primeiro trimestre de 
2022. 5.6. Em virtude das deliberações ora tomadas, autorizar a Diretoria da Companhia a promover 
os atos necessários à implementação da substituição dos auditores independentes e ratificar aqueles 
já praticados nesse sentido, incluindo, sem limitação, a formalização da contratação, bem como a 
divulgação de sua substituição, em consonância com o acima disposto, nos termos da Resolução 
CVM 23/21. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura 
Manfredini Conte Ferezin - Secretária. Assinaturas: Rodrigo Boscolo; Danilo Gamboa; João 
Henrique Braga Junqueira. JUCESP nº 264.679/22-2 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Caianda Participações S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82 - NIRE 35.300.180.585 - Companhia Aberta (“Companhia”)
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2022

1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:15 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo.  
2. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 3. Convocação 
e presença: dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. O Sr. Rodrigo Boscolo participou por videoconferência.  
4. Ordem do dia: discutir e deliberar sobre a substituição da empresa responsável pela auditoria 
independente das demonstrações financeiras da Companhia. 5. Deliberação tomada em ARCA 
pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia: 5.1. Aprovar 
a contratação da empresa de auditoria KPMG Auditores Independentes, inscrita no CNPJ sob o  
nº 57.755.217/0001-29 (“KPMG”), como responsável pela auditoria independente das demonstrações 
financeiras da Companhia para o exercício fiscal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
em substituição à Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes (“Deloitte”). A contratação 
da KPMG decorre de um processo de revisão contínua de otimização operacional empreendido 
pela Companhia. Nos termos do art. 28 da Resolução CVM nº 23/21 (“Resolução CVM 23/21”), a 
Deloitte expressamente anuiu com a sua substituição como empresa de auditoria independente 
da Companhia. As atividades da KPMG terão início a partir da revisão das Informações Trimestrais 
relativas ao primeiro trimestre de 2022. 5.2. Em virtude das deliberações ora tomadas, autorizar a 
Diretoria da Companhia a promover os atos necessários à implementação da substituição dos 
auditores independentes e ratificar aqueles já praticados nesse sentido, incluindo, sem limitação, a 
formalização da contratação, bem como a divulgação de sua substituição, em consonância com o 
acima disposto, nos termos da Resolução CVM 23/21. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin 
- Secretária. Assinaturas: Rodrigo Boscolo; Danilo Gamboa; João Henrique Braga Junqueira. 
JUCESP nº 264.234/22-4 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Caianda Participações S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82 - NIRE 35.300.180.585 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:30 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando 
a totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 
4. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: 
(i) aprovar as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; e (ii) deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
6. Deliberações tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar 
como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença 
de representantes dos auditores independentes da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 
da Lei nº 6.404/76, por não haver necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos 
disponibilizados pela administração da Companhia pertinentes às matérias da ordem do dia. 
6.3. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas 
Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, todos relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, publicados em 01 de abril 2022 no jornal O Dia SP, no caderno de 
Atas, Balanços, Editais e Leilões, na página 25, nas versões impressa e digital. 6.4. Em continuidade 
à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de 
R$ 83.562,69 (oitenta e três mil, quinhentos e sessenta e dois reais e sessenta e nove centavos), 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há resultado a ser distribuído aos 
acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, 
que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril de 2022. 
Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. Assinaturas: GP 
Holdings I, LLC - por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; Danilo Gamboa. JUCESP 
nº 264.232/22-7 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização 

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única  
da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, 
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no  
CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora,  
em consoante ao disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 
29 de abril de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial 
de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 14 de abril de 2023,  
às 14h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) conceder 
ou não, waiver para o descumprimento do Índice Financeiro da Emitente, em relação a “Dívida 
Liquida”/“Tonelada de Cana Moída”, referente a apuração que será realizada com base nas medições 
elaboradas exclusivamente pela Emitente e informadas à Emissora, referente ao exercício a ser encerrado 
em março de 2023, conforme solicitado pela própria Emitente através do envio de solicitação de waiver, 
recebida por esta Emissora em 02 de março de 2023, onde restou elucidado que na safra de 2021 e 2022, 
o setor sucroalcooleiro sofreu dificuldades diante de eventos de seca histórica, geadas e incêndios, que 
prejudicaram o desempenho das usinas (os detalhes do comunicado enviado poderão ser consultados na 
instrução de voto ou na AEI); (ii) caso aprovado o item (i) acima, aprovar que o índice financeiro a ser 
observado para a Dívida Líquida/ Tonelada de Cana Moída, deverá equivaler aos importes entre 
<= R$ 120,00 e R$122,00, mantendo-se os demais covenants inalterados, nos termos da cláusula 7.2, item 
(xxxii); e (iii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou 
convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. 
Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles 
atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede 
mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou  
boletins de voto à distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:  
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não 
se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento  
de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os  
correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br.  
Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os 
investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo,  
05 de abril de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização  
e de Relação com Investidores.

CITRINO EMPREENDIMENTO
E PARTICIPAÇÃO S/A

CNPJ 14.898.814/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do CITRINO EMPREENDIMENTO E 
PARTICIPAÇÃO S/A, inscrita no CNPJ 14.898.814/0001-08 de acordo e nos termos do Artigo 7º, 
parágrafos 1 ao 3 do Estatuto Social e Medida Provisória nº 931, de 30 março de 2020/Lei 14010 de 
10 de junho de 2020, a qual será realizada em 27 de abril de 2023, quinta-feira, às 14:30 horas 
através de videoconferência (link e dados para acesso abaixo), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia. (I) Aprovação de Contas Exercício 2022; (II) Obras; (III) Melhorias Operacionais; 
(IV) Plano Estratégico; (V) Comercialização; e (VI) Outros Assuntos de Interesse. Informamos que 
V.Sas. poderão se fazer representar por Procurador, especialmente constituído para tal ato por meio 
de Procuração com firma reconhecida. Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar 
V.Sas. mediante fornecimento de Procuração, bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. 
D a d o s  p a r a  a c e s s o  a  v i d e o c o n f e r ê n c i a  -  Z o o m :  h t t p s : / / u s 0 2 w e b . z o o m .
us/j/81347394766?pwd=ZERoYWxNaEJjNERRdUVvZGZURmZtQT09. ID da reunião: 813 4739 4766. 
Senha de acesso: 100482. A Administração.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
a se realizar, em primeira convocação, no dia 27.4.2023, às 10 horas para deliberar acerca da 
seguinte ordem do dia: “(i) deliberar acerca do relatório da administração, proposta de orça-
mento de capital e exame, discussão e votação das demonstrações financeiras auditadas da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31.12.2022; (ii) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido e distribuição de dividendos referentes ao exercício social findo em 31.12.2022; 
e (iii) deliberar acerca da remuneração anual global máxima dos administradores”. Enquanto 
perdurar a pandemia do COVID-19 a Companhia continuará a priorizar a saúde e a integridade 
física de seus acionistas e colaboradores. Por essa razão, a forma de realização desta assem-
bleia ora convocada será virtual. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 3/04/2023.                                              (04,05,06)

IMARIBO S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/ME No 76.486.463/0001-77

NIRE 4130001199-1
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ficam comunicados os Senhores acionistas que as demonstrações financeiras se encontram à
disposição na sede social, nos termos do artigo 133 da Lei 6.404/76.

Curitiba, 03 de abril de 2023.
(Ass.) PAULO ROBERTO PIZANI

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº: 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária que será realizada no dia 28 de abril de 2023, com início às 09:00 horas, na sede social 
da Companhia, situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 
1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; 2) Eleição dos 
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo com mandato até a AGO de 2025; 3) Fixar o 
limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo para 
o exercício social de 2023; 4) Outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 05/04/2023
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

SOLFARMA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A. 

CNPJ 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 16 de março de 2023, às 11h00 horas, na sede da Solfarma Securitizadora de 
Créditos Mercantis S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conj. 
44, Sala 09, Itaim Bibi, CEP 04532-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o nº 40.004.380/0001-57, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35.300.560.647 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 4. MESA: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Sra. Rose Souza. 5. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebração de aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie 
com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e a 2ª 
(Segunda) Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da SOLFARMA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
MERCANTIS S.A.”, celebrado em 22 de dezembro de 2020, entre a Emissora, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., na qualidade de agente fi duciário (“Agente Fiduciário”) e a SOLFARMA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A., na qualidade de fi adora (“Solfarma” ou “Fiadora”), conforme 
aditada em 23 de dezembro de 2020, em 28 de dezembro de 2020, em 01 de julho de 2022 e em 17 de janeiro de 2023 
(“Escritura de Emissão”) para refl etir as matérias deliberadas e aprovadas através da Assembleia Geral de 
Debenturistas realizada em 14 de fevereiro de 2023, conforme rerratifi cada em 16 de março de 2023 (“AGD 
14/02/2023”), sendo elas a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no termo 
defi nido “Razão de Subordinação” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 12,51 para 15,00 e (i.2) do 
percentual mínimo previsto no termo defi nido “Relação Mínima” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 
12,51% para 15%; e (ii) a concessão de autorização para a Diretoria da Companhia celebrar todos os documentos e 
praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações constantes da Ordem do Dia da AGD 
14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão, ao Contrato de 
Cessão e aos demais Documentos da Operação (conforme defi nido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e 
para a ratifi car todos os atos já praticados em relação a formalização das matérias constantes da Ordem do Dia 
prevista na AGD 14/02/2023 e no contexto da emissão, pela Emissora, e subscrição, pela Solfarma, de novas Debêntures 
Subordinadas, no âmbito da Emissão. 6. DELIBERAÇÕES: Após leitura, análise e discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, aprovar: (i) a celebração de 
aditamento a Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão e aos demais Documentos da Operação, conforme aplicável, 
para fazer constar as seguintes alterações (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no 
termo defi nido “Razão de Subordinação” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 12,51 para 15,00 e (i.2) do 
percentual mínimo previsto no termo defi nido “Relação Mínima” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 
12,51% para 15%; e (ii) a concessão de autorização para a Diretoria da Companhia celebrar todos os documentos e 
praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações constantes na Ordem do Dia prevista na AGD 
14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, ao aditamento à Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão e aos 
demais Documentos da Operação, conforme aplicável, e para ratifi car todos os atos já praticados em relação a 
formalização das matérias constantes na Ordem do Dia prevista na AGD 14/02/2023, no contexto da emissão, pela 
Emissora, e subscrição, pela Solfarma, de novas Debêntures Subordinadas, no âmbito da Emissão. 7. ENCERRAMENTO 
E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser deliberado, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, ante a ausência de manifestação, declarou encerrada a presente assembleia, suspendendo-a para 
que a presente ata fosse lavrada, após que ela foi lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e por todos os 
acionistas presentes. 8. ASSINATURAS: Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, na qualidade de presidente e 
Rose Souza, na qualidade de secretária. Acionista: Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., CNPJ/ME sob 
o nº 38.042.694/0001-00 (representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa). A presente confere com o original 
lavrado em livro próprio. São Paulo, 16 de março de 2023. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - 
Presidente, Rose Souza - Secretária. Acionistas: Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ nº 
38.042.694/0001-00. JUCESP nº 123.641/23-8 em 29.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B69B-BB68-36F1-F70F.
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quinta-feira, 6 de abril de 2023
- 02

DREEN ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 43.822.995/0001-89
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 128 1
Contas a receber e outros recebíveis 8 15.000 15.000
Creditos Tributarios 9 -

Total do ativo circulante 15.137 15.001
Permanente

Imobilizado 9 78 88
Intangível 10 15.966 15.966

Total do ativo não circulante 16.044 16.054
Total do ativo 31.181 31.055

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2022 2021
Fornecedores e subempreiteiros 108 -
Obrigações tributárias 22 -

Total do passivo circulante 130 -
Patrimônio líquido

Capital social 11 31.069 31.069
Prejuízo acumulado  (18)  (14)

Total do patrimônio líquido 31.051 31.055

Total do passivo e patrimônio líquido 31.181 31.055

Demonstração do resultado e do resultado abrangente
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

2022 2021
Receita operacional líquida 129 -
Custo dos serviços prestados  (122) -
Resultado Bruto 7 -
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (11)  (14)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas  (4)  (14)
Resultado do exercício  (4)  (14)
Demosntração do Resultado Abrangente
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes 2022 2021
Lucro / Prejuízo do Período  (4)  (14)

Outros Resultados Abrangentes
Outros resultados abrangentes  (4)  (14)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Capital Social Prejuízo Acumulado Total
Em 18 de novembro de 2021

Integralização de capital 31.069 - 31.069
Prejuízo do exercício -  (14)  (14)

Em 31 de dezembro de 2021 31.069  (14) 31.055
Prejuízo do exercício -  (4)  (4)

Em 31 de dezembro de 2022 31.069  (18) 31.051

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do exercício  (4)  (14)
Depreciação 10 14

6 -
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis -  (15.000)
Créditos Tributários  (9) -
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 108 -
Obrigações tributárias 22 -

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 121  (15.000)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Imobilizado -  (88)
Intangível -  (15.966)
Caixa líquido das atividades de investimento -  (16.054)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital - 31.055
Caixa líquido das atividades de financiamento - 31.055

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 127 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 128 1
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa 127 1

1 Contexto Operacional: A Dreen Engenharia S/A é uma sociedade anô-
nima, constituída no dia 18 de novembro de 2021, com sede localizada
na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 1493, Edifício Berrini
1511, 06º andar, conjuntos 61 e 61, sala 05, Cidade Monções, CEP
04571-011, São Paulo. A Companhia tem por objeto social: (a) execução
de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de tercei-
ros; (b) exploração da indústria da construção civil e construção pesa-
da, incluindo, mas não se limitando, a obras de Barragens, portuárias,
aeroportuárias, estradas e rodovias, ferrovias e edificações; (c) abaste-
cimento de água; saneamento, drenagem e irrigação; (d) aluguel de equi-
pamentos, comércio e representação de materiais para construção; (e)
sinalização de vias em geral; (f) comercialização de substâncias mine-
rais, em todo o território nacional; (g) serviço de dragagem, transporte e
navegação lacustre, fluvial e marítima; (h) varrição, coleta, remoção e
incineração de resíduos sólidos; (i) serviços de elaboração de projetos
para obras de construção civil e construção pesada; (j) projeto, constru-
ção, execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) exe-
cução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou
de terceiros; (l) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, mon-
tagem industrial de plantas diversas, inclusive petroquímicas e refinari-
as de petróleo, construção e montagem de plataformas marítimas para
exploração de petróleo; (m) serviços de operação, implantação, manu-
tenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços com-
plementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distri-
buição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento
de materiais de construção civil e de materiais de rede de gás de propri-
edade de terceiros; (o) importação e exportação de materiais para cons-
trução, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades
relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p)
importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em
especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo
tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em ou-
tras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públi-
cos, como sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios que
tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p) acima; e
(r) serviços combinados de escritório e apoio administrativo.
2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que
seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia foi autorizada pela Administração em 19 de janeiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo:
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, inclu-
indo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem
ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são base-
ados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A

Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que
ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas
abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos
os períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de
renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em re-
lação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em
que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do
balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências
tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recu-
perar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto
diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios
forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado
com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens do imo-
bilizado, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na
Nota 10, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. c)
Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do
patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa 2022 2021
Caixa 128 1

128 1
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2022 2021
SP Infra S.A 15.000 15.000

15.000 15.000
Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes relacio-
nadas entre Galvão Engenharia S.A em recuperação judicial e Galvão Par-
ticipações S.A em recuperação judicial e SP Infra S.A.
9 Imobilizado 2022 2021 %

Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Eqto Aux de Campo 52 13 39 45 20
Eqto de Oficina 30 7 23 25 10
Móveis e utensílios 11 2 9 10 20
Equipamentos de
Instalação 9 2 7 8 10

102 24 78 88
Equipa- Equipa- Equipa-

mentos de mento de Moveis e mentos de
campo  Oficina  Utensilios  Instalação Total

Custo
Saldo em 31 de
dezembro de 2021 52 30 11 9 102
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 52 30 11 9 102
Depreciação
Saldo em 18 de
novembro de 2021 7 5 1 1 14
Adições 6 2 1 1 10
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 13 7 2 2 24
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 45 25 10 8 88
Em 31 de dezembro
de 2022 39 23 9 7 78
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 01 de setembro de
2021.

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Claudio Berloffa Junior  - CRC/SP nº 1SP216997/O

Custo Marcas e Patentes
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.966
Adições
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.966
Intangível líquido
Em 31 de dezembro de 2021 15.966
Em 31 de dezembro de 2022 15.966
11 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S.A 100,00% 31.069 31.069

100,00% 31.069 31.069
12 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2022 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 12.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a Com-
panhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de
mudanças nas taxas de juros. 12.2 Gestão de capital: A gestão de capital
tem por objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia, levan-
do em consideração o interesse dos quotistas e de outras partes interessa-
das. As fontes de capital utilizadas nas operações são escolhidas com
base numa série de fatores, entre eles custo do financiamento, prazos de
carência e de pagamento e de nível de alavancagem financeira. A Compa-
nhia busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo po-
derá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de emprésti-
mos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa de pagamento de
dividendos, devolver o capital aos quotistas, emitir novas quotas ou vender
ativos. 12.3 Estimativas do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor
contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores jus-
tos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O
valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é estimado
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de
juros vigente no mercado, que é disponível para a Companhia para instru-
mentos financeiros similares.
13 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
14 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria

Diretora Presidente - Elaine Cristina Ferreira Diretor Corporativo -  Felippe Soares Verdi

Aos Administradores e Acionistas da Dreen Engenharia S.A. - São Paulo -
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Dreen Engenha-
ria S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022 as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Dreen Engenharia S.A., em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Res-
ponsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
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te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 19 de janeiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0,

Leandro Antonio Marini Pires
Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.
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SOLFARMA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS MERCANTIS S.A. 

CNPJ/ME nº 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647 
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie com Garantia 

Real e com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e a 2ª 
(Segunda) Série da Espécie Subordinada, para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de 

Créditos Mercantis S.A., Realizada em 14 de Fevereiro de 2023
1. Data, Horário e Local: Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), realizada em 14 de fevereiro de 
2023, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “CVM”), e demais normas aplicáveis, coordenada pela 
Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., localizada cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ban-
deira Paulista, n° 600, conjunto 44, Sala 09, CEP 04.532-001, bairro Itaim Bibi, inscrita no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 40.004.380/0001-57, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.560.647 (“Companhia” ou “Emissora”), com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença do único detentor das Debêntures (conforme adiante defi nido) representan-
do 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, com o voto proferido via e-mail que fi ca arquivado na sede 
da Emissora. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos dos artigos 71, §2º e §3º, e 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), em razão da presença (i) dos 
debenturistas titulares das debêntures em circulação da primeira emissão debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, em 2 (duas) séries, sendo a 1ª (primeira) sé-
rie da espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, para distribuição pública com esforços restri-
tos, e a 2ª (segunda) série da espécie subordinada, para colocação privada, da Companhia (“Debenturistas”, “Emis-
são” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Es-
pécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e 
a 2ª (Segunda) Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de Créditos Mer-
cantis S.A.”, conforme aditada em 23 de dezembro de 2020, em 28 de dezembro de 2020, em 01 de julho de 2022 e 
em 17 de janeiro de 2023 (“Escritura de Emissão”); (ii) representantes da Emissora; (iii) representantes da Solfarma 
Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Bebedouro, Estado de São 
Paulo, com endereço atual na Avenida João Ferreira Penna, nº 147, Distrito Industrial III, CEP 14.707-002, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 46.054.219/0001-74, na qualidade de Debenturista e titular das Debêntures Subordinadas (con-
forme defi nido na Escritura de Emissão) (“Solfarma” ou “Cedente”); e (iv) representantes da Oliveira Trust Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi nanceira com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-
34, na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa; Secretário: Sr. Luis Philipe Camano Passos. 4. Ordem do dia: A presente assembleia tem como 
objeto discutir e deliberar sobre o pedido da Emissora para: (i) alterar as defi nições de “Razão de Subordinação” e 
de “Relação Mínima”, constantes do Glossário da Escritura de Emissão, para fazer constar a alteração (i.1) da ra-
zão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no termo defi nido “Razão de Subordinação” de 12,51 
para 15,00 e (i.2) do percentual mínimo previsto no termo defi nido “Relação Mínima” de 12,51% para 15%, pas-
sando tais defi nições a vigorar com as seguintes novas redações: “Razão de Subordinação: Signi ca a razão expres-
sa em percentuais resultante da seguinte fórmula, calculada pela Emissora para  ns de aquisição de Direitos Credi-
tórios, no Dia Útil anterior à celebração do Contrato de Cessão e do respectivo Termo de Cessão:

  
“Relação Mínima: A Razão de Subordinação que não poderá ser inferior a 15,00% (quinze por cento) calculada de 
acordo com a fórmula de nida no conceito de Razão de Subordinação acima, que deverá ser observada a partir da 
Data de Emissão, a todo e qualquer momento, até o resgate integral da totalidade das Debêntures Seniores.”. (ii) au-
torizar a Emissora e o Agente Fiduciário, bem como os demais prestadores de serviço da Emissão, a adotarem todas e 
quaisquer providências para implementar as alterações resultantes das deliberações tomadas nesta assembleia, in-
cluindo, mas não limitado, a celebração de aditamento aos documentos da Emissão, conforme aplicável, providências 
registrais perante os órgãos competentes e a publicação da presente ata na forma sumária ou abreviada. 5. Abertu-
ra: Inicialmente, o Agente Fiduciário questionou a Emissora e os Debenturistas acerca de qualquer hipótese que po-
deria ser caracterizada como confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da Emis-
são, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 
2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115 § 1º da Lei das S.A., e outras hipóteses previstas em lei, con-
forme aplicável, sendo informado pela Emissora e pelos Debenturistas que tais hipóteses inexistem. O representante 
do Agente Fiduciário propôs aos presentes a eleição do Presidente e do Secretário da Assembleia para, dentre outras 
providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verifi cado pelo Se-
cretário os pressupostos de quórum e convocação, bem como o instrumento de mandato do representante dos Deben-
turistas presentes, declarando o Presidente instalada a presente assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da Or-
dem do Dia. 6. Deliberações: Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do Dia, os Debenturistas repre-
sentando 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
autorizaram: (i) a alteração das defi nições de “Razão de Subordinação” e de “Relação Mínima”, constantes do Glos-
sário da Escritura de Emissão, para fazer constar a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fór-
mula descrita no termo defi nido “Razão de Subordinação” de 12,51 para 15,00 e (i.2) do percentual mínimo previs-
to no termo defi nido “Relação Mínima” de 12,51 para 15,00, passando a vigorar com as novas redações indicadas no 
item (i) da Ordem do Dia desta assembleia; (ii) a Emissora e o Agente Fiduciário, bem como os demais prestadores de 
serviço da Emissão, a adotarem todas e quaisquer providências para implementar as alterações resultantes das deli-
berações tomadas nesta assembleia, incluindo, mas não limitado, a celebração de aditamento aos documentos da 
Emissão, providências registrais perante os órgãos competentes e a publicação da presente ata na forma sumária ou 
abreviada. 7. Disposições Gerais: 7.1. As deliberações desta assembleia se restringem à Ordem do Dia, sendo to-
madas por mera liberalidade dos Debenturistas e não devem ser consideradas como novação, precedente ou renún-
cia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão Fi-
duciária e/ou nos demais documentos da Emissão, sendo sua aplicação exclusiva e restrita para o aprovado nesta as-
sembleia. 7.2. O Agente Fiduciário informa que a deliberação da presente Assembleia Geral de Debenturistas pode re-
sultar em riscos não mensuráveis no presente momento às Debentures. Consigna ainda, que não é responsável por 
verifi car se o gestor e/ou procurador dos Debenturistas, ao tomar decisões no âmbito da presente assembleia, age de 
acordo com as instruções de seu investidor fi nal, observando seu regulamento ou contrato de gestão, conforme apli-
cável. 7.3. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições na Escritura de 
Emissão, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora e o Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em re-
lação às deliberações desta assembleia. 7.4. Ficam ratifi cados todos os demais termos e condições da Escritura de 
Emissão e dos demais documentos da Emissão não deliberados na presente assembleia até o integral cumprimento 
da totalidade das obrigações ali previstas. 7.5. Os Debenturistas autorizam o Agente Fiduciário e a Emissora a dispo-
nibilizarem em suas páginas na rede mundial de computadores a presente ata em forma sumária, com a omissão da 
qualifi cação e assinatura dos Debenturistas. 7.6. Todos os termos aqui utilizados e não defi nidos devem ser interpre-
tados conforme defi nições constantes da Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária e/ou nos demais do-
cumentos da Emissão, conforme aplicável. 8. Encerramento. Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. 
Como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata no livro próprio, a qual, reaber-
ta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Pre-
sidente da Mesa; Luis Philipe Camano Passos – Secretário(a). São Paulo, 14 de fevereiro de 2023. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente, Luis Philipe Camano Passos - Secretário. Emissora: Solfarma Securitizadora de 
Créditos Mercantis S.A. Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Cargo: Diretor, CPF: 218.718.568-09, vini-
ciusstopa@grupotravessia.com. Cedente: Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A. Nome: Wagner 
Jose Zanardo, Cargo: Diretor, CPF 982.522.248-49 e-mail wzanardo@solfarma.com.br, validador daniela.paganini@
gruposolfarma.com.br. Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Nome: Edigard Machado Macedo, Cargo: Procurador, CPF 341.499.308-21, e-mail edigard.macedo@oliveiratrust;com.
br. JUCESP nº 123.639/23-2 em 29.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Onde:  Ativos Vinculados; e 
 o saldo devedor das Debêntures Seniores, na data do cálculo da Razão de Subordinação.

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a ser Realizada em 28 de Abril de 2023

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) 
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM Nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, 
às 18h, a fim de examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: (i) deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório 
dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (ii) deliberar sobre as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) deliberar sobre 
a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2022; (iv) fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício social 
de 2023; e (v)  deliberar sobre a indicação do novo Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social aprovado na Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 20 de julho de 2020; (ii) deliberar sobre a inclusão do parágrafo terceiro do 
artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, para prever regra referente ao dever de sigilo dos 
administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput 
do artigo 14 e do caput do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento das regras 
relativas às reuniões do Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração do 
artigo 18, bem como sobre a exclusão do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, para excluir a 
previsão do cargo de Diretor Operacional da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do artigo 13, 
parágrafo quarto, do artigo 14, parágrafo único, do artigo 24 (antigo artigo 25) e do artigo 30 (antigo artigo 
31) do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da redação; (vi) delberar sobre a criaçao e 
implementação do comite de auditoria estatutária, conforme Resolução 23/2021 da Comissão de Valores 
Mobiliários; e (vii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a consequente 
renumeração dos seus artigos. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela 
qual a participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via 
platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). A Companhia informa aos acionistas que desejarem 
participar da AGOE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto a Distância e para acesso 
à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam da Proposta da Administração e Manual para 
Participação dos Acionistas na AGOE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços eletrônicos 
da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). 
Os acionistas interessados em participar da AGOE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail 
para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGOE, 
ou seja, até 26 de abril de 2023, manifestando seu interesse em participar da AGOE, solicitando o link 
de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais instruções contidas no item 5 da Proposta 
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o 
caso, de seu representante legal ou procurador que comparecerá à AGOE, incluindo os respectivos 
nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem como o telefone e endereço de e-mail do 
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para a participação da AGOE, conforme 
abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista, 
podendo ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de 
Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como 
identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH); 
(b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira 
depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da 
AGOE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e 
consequente participação na AGOE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da 
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação válida com 
foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: 
(i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão 
de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, 
CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado do 
acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente 
registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da 
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de 
antecedência da data de realização da AGOE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite 
individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGOE; e (e) instrumento de 
mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o 
caso. Fundos de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original ou 
certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira 
de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como 
identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); 
(b) último regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de 
Valores Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do 
fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que 
comprovem a sua representação legal, devidamente registrados perante a autoridade competente;  
(d) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira 
depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da 
AGOE; (e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e 
consequente participação na AGOE; e (f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da 
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGOE por meio 
de procuração, deverão ser apresentadas na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada, 
quando não for apresentada com assinatura digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a 
qual deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do 
procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da 
documentação societária que comprove os poderes do(s) representante(s) legal(is) que outorgaram a 
procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das 
firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não 
seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, 
traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos 
e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol não precisam ser registrados no 
Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para o português. A despeito da possibilidade 
de participação via Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de 
Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem 
interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto a Distância deverão enviar as 
instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando os canais por eles 
disponibilizados; (ii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele 
disponibilizados; ou (iii) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados 
acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos 
endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGOE, 
nos termos da RCVM nº 81.

São Paulo, 28 de março de 2023.
Tercio Borlenghi Junior

Presidente do Conselho de Administração

Setiba Participações S.A.
CNPJ nº 08.638.269/0001-00 - NIRE 35.300.337.891 - (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:45 horas, na sede social da Companhia, situada 
na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade do capital 
social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Danilo 
Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar as contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre o 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) aprovar a rerratificação da 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações tomadas em AGOE pela unanimidade 
dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei 
nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância dos prazos a que se refere o 
mencionado artigo. 6.2. Aprovar, sem ressalvas, as demonstrações financeiras e as notas explicativas 
(“Demonstrações Financeiras”), ambas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras foram publicadas nos termos do artigo 
294 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Em continuidade à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da 
apuração de prejuízo, no montante de R$ 5.021,00 (cinco mil e vinte e um reais), no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 
6.4. Aprovar, sem ressalvas, a rerratificação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
30 de abril de 2021 (“AGOE de 30/04/21”), para retificar a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
que foi parte integrante da AGOE de 30/04/21, na forma do Anexo II da AGOE de 30/04/21, visto que, por 
um equívoco, foi usada uma versão antiga do Estatuto Social da Companhia, não refletindo as 
deliberações aprovadas, corrigida nos termos do “Anexo I” da presente ata, e ratificar as demais 
aprovações, quais sejam, (i) pedido de renúncia do diretor Rubens Mario Marques de Freitas, 
(ii) aprovação das Demonstrações Financeiras e destinação do resultado do exercício de 2020 e 
(iii) aumento do capital social da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada 
a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril 
de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. 
Assinaturas: Danilo Gamboa; GP Investimentos Ltda. por Danilo Gamboa e João Henrique Braga 
Junqueira. JUCESP nº 291.232/22-0 em 07/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo 
I da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Realizada em 29 de Abril de 2022. 
Rerratificação da AGOE de 30/04/21. Setiba Participações S.A. CNPJ nº 08.638.269/0001-00 - NIRE 
35.300.337.891. Estatuto Social - Capítulo I - Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - A Setiba Participações 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se rege por este Estatuto e disposições legais que 
lhe forem aplicáveis, cuja constituição se deu em decorrência da cisão parcial da Itarema Participações 
S.A.. Art. 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Pamplona, nº 818, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP 01405-001, e pode, por deliberação da Assembleia 
Geral, abrir, manter e fechar filiais, escritórios, depósitos ou agências de representações, em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista ou em consórcios, no país ou no exterior. Art. 4º - O prazo de 
duração será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Art. 5º - O capital social é 
de R$802.496,10, dividido em 735.812 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - A 
Companhia está autorizada a aumentar seu capital social em até 5.000.000 de ações, ordinárias ou 
preferenciais, respeitado o limite do § 4° do presente artigo, independentemente de reforma estatutária, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, que fixará as condições da emissão. § 2º - A emissão de 
ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa de valores ou subscrição pública, permuta por ações, em oferta pública de aquisição de 
controle, nos termos da lei, poderá excluir o direito de preferência na subscrição. § 3º - As ações ordinárias 
são conversíveis em ações preferenciais na proporção de uma ação ordinária para cada ação preferencial. 
§ 4º- As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo-lhes assegurada (i) a percepção de dividendos 
em dinheiro 10% (dez por cento) maiores do que aqueles pagos às ações ordinárias e (ii) prioridade no 
reembolso em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. § 5º- As ações preferenciais poderão ser 
de até 1/2 (metade) do total das ações emitidas pela Companhia. § 6º - A Companhia poderá, por 
deliberação da Assembleia Geral, outorgar opção de compra de ações em favor dos administradores e 
empregados, ou às pessoas naturais que prestem serviços à sociedade sob seu controle. § 7º - A não 
realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim ou na chamada, fará 
com que o mesmo fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº 6.404/76, sujeitando-se ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a 
variação do IGP-M na menor periodicidade legalmente admitida, além dos juros de 12% (doze por cento) 
ao ano, pro rata temporis e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, 
devidamente atualizada. Capítulo III - Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral tem poderes para 
decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes 
à sua defesa e desenvolvimento. Art. 7º - A Assembleia Geral será instalada e presidida por um dos 
Diretores e, em sua falta ou impedimento, por qualquer acionista. Parágrafo único - O Presidente da 
Assembleia escolherá um ou mais secretários. Art. 8º - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á dentro 
dos 4 (quatro) primeiros meses ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de 
sua competência, previstas em lei. Art. 9º - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os 
interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas, nos casos previstos em lei e neste Estatuto. 
Parágrafo único - Dependerá da aprovação da Assembleia Geral Extraordinária a prática dos seguintes 
atos societários: a. alteração do estatuto social; b. transformação, fusão, incorporação e cisão da 
Companhia, sua dissolução e liquidação; c. emissão de debêntures; d. aquisição e alienação, a qualquer 
título, de bens imóveis de qualquer valor; e. participação da Companhia no capital de outras sociedades; 
f. aquisição e alienação a qualquer título, inclusive conferência ao capital de outra sociedade, transferência 
ou cessão a qualquer título ou ainda oneração de parte substancial do ativo permanente da Companhia, 
como tal entendendo-se: (i) bens e/ou direitos que representem mais de 2% do patrimônio líquido, e 
(ii) qualquer participação societária contabilizada no ativo permanente; g. aprovação da recompra, 
amortização e/ou resgate de ações pela Companhia. Capítulo IV - Administração da Companhia: Art. 
10 - A Companhia será administrada por uma Diretoria. Parágrafo único - A Assembleia Geral fixará o 
montante global da remuneração dos Administradores. Art. 11 - A Diretoria será composta por até 4 
(quatro) Diretores, sem designação específica, residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1º - O mandato da Diretoria será de 03 
(três) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse 
dos respectivos substitutos. § 2º - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de 
“Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela Assembleia 
Geral. § 3º - Em caso de vaga, será convocada Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, 
que completará o mandato do Diretor substituído, observado o disposto neste Estatuto. § 4º - Em suas 
ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem a Assembleia Geral vier 
a indicar. Art. 12 - Os Diretores farão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Assembleia 
Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. § 1º - A representação ativa e passiva da 
Companhia e a prática dos atos necessários ao seu funcionamento, exceção feita aos atos expressamente 
previstos no parágrafo 3º abaixo, competirá a: (i) 02 (dois) Diretores, em conjunto; ou (iii) 01 (um) ou mais 
procuradores nomeados nos termos do parágrafo 2º abaixo. § 2º - A Companhia poderá constituir 
procuradores, mediante instrumento de mandato outorgado por 02 (dois) Diretores, devendo o referido 
instrumento indicar os poderes dos mandatários e o prazo de duração do mandato, excetuando-se as 
procurações outorgadas para fins judiciais. § 3º - A Companhia será representada isoladamente por 
qualquer dos membros da Diretoria, sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de 
recebimento de citações ou notificações judiciais e na prestação de depoimento pessoal. Art. 13 - 
Compete aos Diretores, observado o disposto neste Estatuto quanto à representação da Companhia e 
aprovações prévias da Assembleia Geral: (i) cumprir as determinações da Assembleia Geral; (ii) convocar, 
instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (iii) supervisionar todos os negócios e atividades da Companhia; 
(iv) supervisionar a implementação dos planos e orçamentos aprovados pela Assembleia Geral; e 
(v) transigir, renunciar, desistir, firmar acordos, compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações 
financeiras, adquirir, alienar bens móveis e imóveis, assinando os respectivos termos e contratos, 
conforme as diretrizes da Assembleia Geral. Art. 14 - Em conformidade com o disposto nos artigos 153 
e 154 da Lei nº 6.404/76, os Diretores deverão atuar com zelo e diligência na prática dos atos de 
representação da Companhia, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir as deliberações e decisões 
tomadas pelos Acionistas da Companhia, praticando para tanto todos os atos que se fizerem necessários. 
Parágrafo único - É vedado aos Diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em negócios 
estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Capítulo 
V - Conselho Fiscal: Art. 15 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) membros e 
suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral a pedido de acionistas, nos casos previstos em lei. Art. 16 - O funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação, podendo os seus membros 
serem reeleitos. Art. 17 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados: Art. 18 - O exercício social 
terá a duração de 1 (um) ano, e terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. Art. 19 - Ao 
fim de cada exercício social serão elaborados, com base na escrituração mercantil da Companhia, as 
demonstrações financeiras, consubstanciadas no balanço patrimonial, demonstração dos lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstrações do resultado do exercício e demonstração das origens e 
aplicações de recursos, simultaneamente em moeda corrente nacional. Art. 20 - Do resultado do exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto de renda. § 1º - Sobre o lucro remanescente apurado na forma do caput deste artigo, será 
calculada a participação estatutária dos administradores, até o limite máximo legal. § 2º - Do lucro líquido 
do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior, destinar-se-á: a) 5% (cinco por 
cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; b) Do saldo do 
lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior e ajustado na forma do 
art. 202 da Lei nº 6.404/76, destinar-se-ão 25% (vinte e cinco por cento), para pagamento de dividendo 
obrigatório a todos os seus acionistas, respeitado o disposto no parágrafo 3º do artigo 5º. § 3º - Efetuada 
a destinação do valor à reserva legal, e atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, 71,25% 
(setenta e um e vinte e cinco centésimos por cento) do lucro líquido será destinado a uma reserva para 
realização de novos investimentos, na forma do art. 194 da Lei nº 6.404/76, com limite máximo da reserva 
de até 100% (cem por cento) do capital social, respeitado em qualquer caso o limite global do art. 199 da 
mesma lei. Capítulo VII - Liquidação: Art. 21 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da 
liquidação. Parágrafo único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante, e as formas e diretrizes a seguir 
e fixará os seus honorários. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Art. 22 - Os dividendos não recebidos 
ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contando da data em que tenham sido postos à 
disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Art. 23 - A Companhia observará os 
acordos de acionistas registrados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva 
administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos e ao 
Presidente da Assembleia Geral e abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos acordos.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da Vigor Alimentos S.A., sociedade por ações, com sede na 
Cidade de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º Andar, Brás, CEP 03.019-900, CNPJ/ME 
13.324.184/0001-97 e com seu Estatuto Social arquivado perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.391.047 
(“Companhia”) para comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 18/04/2023, 
às 10h, na sede da Companhia, a fim de discutir, examinar e deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: (i) aumento do capital social da Companhia no valor de até R$ 135.844.545,00, mediante a 
emissão de até 13.557.341 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de aproximadamente R$ 10,02 por cada nova ação emitida, fixado de acordo com o 
artigo 170, §1º, da Lei das S.A.; (ii) alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia 
para refletir o aumento de capital em questão; e (iii) alteração e consequente consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, a fim de refletir os ajustes deliberados nos itens “i” e “ii” acima. Instruções 
Gerais: Nos termos do artigo 135, §3° da Lei 6.404/76, a minuta do Estatuto Social reformulado que 
será discutida na Assembleia Geral Extraordinária está à disposição dos Senhores acionistas na 
sede da Companhia. São Paulo/SP, 03 de abril de 2023.

Alberto Alfredo Arellano Garcia - Presidente do Conselho de Administração.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B8E3-B6C7-B60A-6364.
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1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 22 de março de 2023, às 17h00, na sede social da 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS IX S.A. (“Compa-
nhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulis-
ta, 600, conjunto 44, sala 33, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESEN-
ÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em 
face da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. MESA: Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente); e Thais de Castro Monteiro (Secretária). (1) 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a 1ª (primeira) emissão, pela Companhia (“Emis-
são”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 
(duas) séries para colocação privada, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil 
reais) (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo o valor total de até R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), na Data da Emissão, (“Emissão e “Oferta”, respectiva-
mente), distribuídas entre as debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira 
Série”), as debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série” e, em 
conjunto com as Debêntures da Primeira Série, “Debêntures”), cujas características es-
tão descritas na “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Colocação Priva-
da, da Principia Educação Securitizadora S.A. ” (“Escritura”) a ser celebrada entre a 
Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”); (ii) a alteração da de-
nominação social da Companhia; e (iii) a autorização expressa para que a Diretoria da 
Companhia pratique todos os atos ou ratifique os atos já praticados e celebre todos os 
documentos, inclusive aditamentos, se for o caso, necessários para a efetivação da Emis-
são e da Oferta. 4. DELIBERAÇÕES: Por voto unânime dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, que determinou a lavratura da presente ata na 
forma de sumário nos termos do artigo 130, parágrafo 1° da Lei das Sociedades por 
Ações, foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas, conforme atribuições pre-
vistas nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações: (i) foi aprovada a 1ª (pri-
meira) emissão de Debêntures da Companhia, com as seguintes características principais: 
(a) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntu-
res será definida na Escritura (“Data de Emissão”). (b) Valor Total da Emissão: O valor 
total da Emissão será de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na Data de Emis-
são. (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 40.000 (quarenta mil) Debêntures da 
Primeira Série e 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série. (d) Valor Nominal Unitá-
rio: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (e) Número de Séries: A Emissão será realiza-
da em 2 (duas) séries, sendo que as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito 
da primeira série são doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série” e as De-
bêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da segunda série são doravante deno-
minadas “Debêntures da Segunda Série”. As Debêntures da Segunda Série serão subordi-
nadas às Debêntures da Primeira Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que 
os titulares das Debêntures da Segunda Série façam jus, incluindo na hipótese de venci-
mento antecipado mediante um Evento de Resgate Antecipado Compulsório e no recebi-
mento o produto de eventual excussão da garantia. (f) Tipo, Forma e Comprovação de Ti-
tularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritu-
ral, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo 
Escriturador. Adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), será expedido extrato em nome do titular das 
Debêntures (“Debenturista”) que servirá de comprovante de titularidade de tais De-
bêntures. (g) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura e ressalva-
das as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate das Debêntures previstas na Es-
critura, as Debêntures têm prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da Data de Emis-
são, vencendo-se, portanto, em 21 de março de 2028 (“Data de Vencimento”). (h) De-
pósito para Distribuição e Negociação: As Debêntures serão depositadas para: (a) distri-
buição no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 
(“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada finan-
ceiramente por meio da B3; (b) negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21 
– Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3; e (c) custódia eletrôni-
ca na B3. (i) Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão 
de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de dis-
tribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão 
perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, con-
forme alterada, e ao registro perante a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), sendo de (i) 40.000 (quarenta mil) Debêntures da 
Primeira Série; e (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série, nos termos da Escritu-
ra. (j) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emis-
são da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valo-
res mobiliários de qualquer natureza. (k) Espécie: As Debêntures serão da espécie quiro-
grafária, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. (l) Garantia: As Debêntures não 
contarão com quaisquer garantias. (m) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualiza-
do ou corrigido monetariamente. (n) Remuneração das Debêntures: As Debêntures da Se-
gunda Série farão jus a um prêmio de participação correspondente à receita dos Créditos 
(conforme definido na Escritura), se houver, na Data de Vencimento, após o pagamento da 
a Remuneração das Debêntures da Primeira Série (“Prêmio de Participação”). As De-
bêntures da Segunda Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração da Segun-
da Série” ou “Remuneração”) correspondente a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diá-
rio disponível em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread cor-
respondente a 4,0% (quatro por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis. A Remuneração da Segunda Série será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Segunda Série (ou saldo do Valor Nominal Unitário das De-
bêntures da Segunda Série, conforme o caso), desde a Primeira Data de Integralização 
(conforme definido na Escritura) ou a última Data de Pagamento da Remuneração das De-
bêntures da Segunda Série conforme definido abaixo), conforme o caso, e paga ao final 
de cada Período de Capitalização. O cálculo da Remuneração da Segunda Série obedece-
rá à fórmula definida na Escritura. (o) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Res-
salvadas as hipóteses de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definida na 
Escritura), e de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado total das Debêntu-
res da Primeira Série ou Aquisição Facultativa com cancelamento da totalidade das De-
bêntures da Primeira Série e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura, a Remuneração da Primeira Série será 
paga mensalmente a partir da Data de Emissão, sempre no dia 20 (vinte), conforme tabe-
la abaixo, com 6 (seis) meses de carência, a partir da Data de Emissão, sendo certo que: 
(a) o primeiro pagamento da Remuneração da Primeira Série será realizado em 21 de ou-
tubro de 2023; e (b) os demais pagamentos da Remuneração da Primeira Série ocorrerão 
sucessivamente, sendo o último pagamento realizado na Data de Vencimento (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série”). Não haverá pagamento de remuneração para as Debêntures da Se-
gunda Série. O Agente Fiduciário deverá mensalmente calcular a Remuneração das De-
bêntures e informar à B3. (p) Aquisição Facultativa das Debêntures: A Companhia poderá, 
a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, adquirir Debên-
tures por valor igual ou inferior ao saldo do Valor Nominal Unitário, devendo tal fato cons-
tar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia, ou por 
valor superior ao saldo do Valor Nominal Unitário, desde que observado o disposto no ar-
tigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e na regulamentação aplicável da 
CVM, incluindo os termos da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Reso-
lução CVM 77”), conforme alterada (“Aquisição Facultativa”). (q) Amortização Pro-
gramada do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de Amortização Extraordi-
nária Facultativa, prevista na Escritura, e de liquidação antecipada em razão do resgate 
antecipado total das Debêntures e/ou do vencimento antecipado das obrigações decor-
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rentes das Debêntures, que ensejará um evento de Resgate Antecipado Compulsório das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Va-
lor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única parcela, na Data de 
Vencimento. (r) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá realizar, a 
seu exclusivo critério e após 3 (três) anos contados da Data de Emissão, a amortização ex-
traordinária facultativa das Debêntures, limitada sempre a 98% (noventa e oito por cen-
to) do Valor Nominal Unitário, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debên-
tures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). (s) Resgate Antecipado Faculta-
tivo Total: Não obstante as demais hipóteses de resgate da totalidade das Debêntures, a 
Companhia poderá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, a partir 
de 21 de fevereiro de 2026, observado o quórum de aprovação previsto na Escritura. Não 
haverá o resgate parcial das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). 
A Companhia comunicará aos Debenturistas acerca da realização do Resgate Antecipado 
Facultativo Total por meio de correspondência aos Debenturistas, com cópia para o Agen-
te Fiduciário, ou da publicação de edital nos termos da Escritura, que conterá as condições 
do Resgate Antecipado Facultativo, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência 
da data definida para realização do Resgate Antecipado Facultativo, a qual conterá infor-
mações sobre: (a) a Data do Resgate Antecipado Facultativo; e (b) o Valor do Resgate An-
tecipado Facultativo, à época do resgate antecipado. Em caso de Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total, as Debêntures deverão ser canceladas. O Resgate Antecipado Facultativo 
Total das Debêntures não poderá ocorrer enquanto existirem Créditos vinculados às De-
bêntures, exceto no caso de resgate das Debêntures que inclua dação em pagamento dos 
Direitos Creditórios Vinculados aos Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que 
agindo em nome dos Debenturistas) nos termos da Escritura. O pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo Total deverá ser realizado na data indicada na comunicação do 
Resgate Antecipado Facultativo Total, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 
para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou caso as Debêntures não este-
jam custodiadas eletronicamente na B3, observados os procedimentos do Escriturador. A 
data para realização do Resgate Antecipado Facultativo Total no âmbito desta Emissão 
deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil. (t) Oferta de Resgate Antecipado das Debêntu-
res: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de Resgate Antecipado 
Total ou parcial das Debêntures endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, a 
qualquer tempo, em uma ou mais vezes, assegurando a todos os Debenturistas igualdade 
de condições para aceitar ou não o resgate das Debêntures de que forem titulares (“Res-
gate Antecipado Total” e “Oferta de Resgate Antecipado”, respectivamente), 
conforme termos da Escritura. (u) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repac-
tuação. (v) Preço de Subscrição e Integralização: O preço de subscrição e integralização de 
cada uma das Debêntures será o Valor Nominal Unitário na Primeira Data de Integraliza-
ção, conforme definido abaixo (“Preço de Subscrição e Integralização”). Caso ocor-
ra a subscrição e integralização de Debêntures em mais de uma data, o Preço de Subscri-
ção e Integralização com relação às Debêntures que forem integralizadas após a Primei-
ra Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, cal-
culada pro rata temporis desde a data da primeira integralização das Debêntures (“Pri-
meira Data de Integralização”) até a data de sua efetiva subscrição e integralização. 
As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido pelas Partes, se 
for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido ágio ou deságio seja 
aplicado à totalidade das Debêntures que sejam integralizadas em uma mesma data. As 
Debêntures serão subscritas, no mercado primário, pelo Preço de Subscrição, sendo que 
a integralização deverá ocorrer à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente nacio-
nal, de acordo com os procedimentos da B3. (w) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-
-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação até o 
primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coinci-
dir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo, ou ainda, quando não houver 
expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos de obrigações pe-
cuniárias cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que so-
mente haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva obrigação coin-
cidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (x) Encargos Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pa-
gos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como 
de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pa-
gos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”). (y) Evento de Resgate Antecipado Compulsório: Na ocor-
rência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura (cada uma dessas hipóteses, um 
“Evento de Resgate Antecipado Compulsório”), todas as obrigações objeto da 
Escritura serão consideradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, de-
vendo ser aplicado o disposto na Escritura. (z) Destinação dos Recursos: Os recursos ob-
tidos pela Companhia por meio da Emissão serão destinados à aquisição, pela Compa-
nhia, dos Créditos (conforme definido na Escritura) originados pelo Agente de Cobrança, 
incluindo, sem limitação, quaisquer créditos que deles decorrem (“Direitos Creditó-
rios Vinculados”, respectivamente), nos termos do Contrato de Cessão, durante o pe-
ríodo a ser encerrado na data em que a Companhia tiver alocado a totalidade do valor 
líquido captado no âmbito da Emissão, por meio da integralização das Debêntures pelo 
Debenturista inicial, na aquisição de Direitos Creditórios Vinculados, observada a Ordem 
de Alocação de Recursos, conforme definido na Escritura (“Ordem de Alocação de 
Recursos”). Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão des-
tinados a outros propósitos relacionados com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação 
de Recursos. (aa) Patrimônio Separado. Será constituído o Patrimônio Separado em favor 
dos Debenturistas após a instituição do Regime Fiduciário pela Securitizadora, o qual 
será administrado pela Securitizadora ou, conforme o caso, pelo Agente Fiduciário, com-
posto pelos bens e direitos que integram os Direitos Creditórios que são lastro das De-
bêntures, pela Conta do Patrimônio Separado, os recursos depositados na e/ou os Inves-
timentos Permitidos, bem como todas e quaisquer garantias vinculadas ao Lastro das 
Debêntures e/ou a Conta do Patrimônio Separado. (bb) Regime Fiduciário. Será instituí-
do o regime fiduciário pela Securitizadora sobre o Patrimônio Separado, nos termos da 
Lei 14.430, em favor dos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntu-
res. (cc) Demais Características: as demais características das Debêntures, da Emissão e 
da Oferta serão descritas na Escritura, no Contrato de Distribuição e nos demais docu-
mentos a elas pertinentes. (ii) foi aprovada a proposta de alteração da denominação so-
cial da Companhia, que passará a ser “Principia Educação Securitizadora S.A.”, com a 
consequente alteração do artigo 1° do Estatuto Social da Companhia, para refletir a re-
ferida aprovação, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1° - A PRIN-
CIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA S.A. é uma sociedade anônima regida pelo pre-
sente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Companhia” e “Lei das Sociedades por 
Ações”, respectivamente).” (iii) a Diretoria da Companhia foi autorizada, bem como fo-
ram delegados todos os poderes para praticar todos os atos ou ratificar os atos já prati-
cados, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, 
efetivação e administração das deliberações desta assembleia, objetivando a Emissão das 
Debêntures, ficando ainda expressamente autorizada a: (a) celebrar todos os documen-
tos da Emissão, incluindo, mas não se limitando, a Escritura e seus respectivos e eventuais 
aditamentos, podendo praticar todos os atos necessários para a sua perfeita eficácia; e 
(b) contratar todos os demais prestadores de serviço para a realização da Emissão, po-
dendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos. ENCERRAMENTO, LA-
VRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, e 
como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os traba-
lhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com 
omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no artigo 130, pa-
rágrafo 2º da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada 
em livro próprio por todos os acionistas presentes, que assinam digitalmente este docu-
mento que confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Vinicius Bernardes Ba-
sile Silveira Stopa (Presidente), Thais de Castro Monteiro (Secretária). São Paulo, 22 de 
março de 2023. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Thais de Castro Monteiro - Secretá-
ria. JUCESP nº 123.654/23-3 em 30.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Valores em milhares de reais - R$)

Ativo Notas 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 4 3 4
Total do ativo circulante 3 4

Não circulante
Investimentos 5 36.492 28.945
Total do ativo não
  circulante 36.492 28.945

Total do ativo 36.495 28.949

Passivo Notas 2022 2021
Circulante
Fornecedores 6 6 8
Total do passivo circulante 6 8
Patrimônio líquido 7
Capital social 7.1 18.033 17.001
Adiantamentos para
  aumento de capital 7.2 0 1.032
Reserva de lucros 7.3 17.519 9.955
Ajustes de avaliação patrimonial 937 953
Total do patrimônio líquido 36.489 28.941
Total do passivo 36.495 28.949

Notas 2022 2021
Receita operacional líquida
Resultado de equivalência em
  investimento em controlada 5 11.721 2.529
 Despesas gerais e
  administrativas 8 (67) (103)
Resultado antes das
  receitas e despesas
  financeiras 11.653 2.426
Despesas financeiras 9 (2) (3)
Lucro antes do IR e da CS 11.651 2.423
Lucro líquido do exercício 11.651 2.423

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Valores em milhares de reais - R$)

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.554.410/0001-17

Demonstrações Contábeis Condensadas pela Legislação Societária em 31 de Dezembro (Valores em milhares de reais)

As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de dezembro de 2022 e as 
notas explicativas na íntegra, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Diretoria Espólio de Hilda Persinotti Lanzi Miriam Persinotti Lanzi Contador: 
p.p. Miriam Persinotti Lanzi Marcelo de Castro Cicconi - CRC 1SP260428/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 77C3-CACC-0F4A-8522.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

7C
3-

C
AC

C
-0

F4
A-

85
22

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/77C3-

CACC-0F4A-8522 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 77C3-CACC-0F4A-8522

Hash do Documento 

2871FDE9B179D3546F9B54FDED821255D1AC564F1950B95B06833F9E85A578EA

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/04/2023 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

06/04/2023 00:18 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS, LIVROS, 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

6

6

quinta-feira, 6 de abril de 2023
- 04

ENEPLAN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 60 70
Contas a receber e outros recebíveis 8 149.889 149.854
Adiantamentos 1 10
Estoque 2 45

Total do ativo circulante 149.952 149.979
Não circulante
Imobilizado 9 718 1.674
Intangível 10 2.840 2.840

Total do ativo não circulante 3.558 4.514
Total do ativo 153.510 154.493

Passivo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante
Fornecedores e subempreiteiros 41 31
Obrigações trabalhistas 1 6
Obrigações tributárias - 1

Total do passivo circulante 42 38
Patrimônio líquido
Capital social 11 157.623 157.623
Prejuízo acumulado  (4.155)  (3.168)

Total do patrimônio líquido 153.468 154.455

Total do passivo e patrimônio líquido 153.510 154.493

Demonstrações dos Resultados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

2022 2021
Receita operacional líquida 345 320
Custo dos serviços prestados  (457)  (302)
Resultado Bruto  (112) 18
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (872)  (947)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas  (984)  (929)
Despesas financeiras  (3)  (3)

Resultado financeiro líquido  (3)  (3)
Resultado do exercício  (987)  (932)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Capital Social Prejuízo Acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2020 157.623  (2.236) 155.387
Prejuízo do exercício -  (932)  (932)

Em 31 de dezembro de 2021 157.623  (3.168) 154.455
Prejuízo do exercício -  (987)  (987)

Em 31 de dezembro de 2022 157.623  (4.155) 153.468

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

2022 2021
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio do Método
de Equivalência Patrimonial

Resultado do período  (987)  (932)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado do período  (987)  (932)

Demonstrações dos fluxos de caixa
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do período  (987)  (932)
Depreciação e amortização 956 957

 (31) 25
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (35) 51
Adiantamentos 9  (10)
Estoques 43  (45)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 10 31
Obrigações trabalhistas  (5) 6
Obrigações tributárias  (1) 1

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes
de caixa  (10) 59

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 70 11
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 60 70
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (10) 59

Diretora Presidente
Elaine Cristina Ferreira

Diretor de Operações
Carlos Alberto Marini

Claudio Berloffa Junior
CRC/SP nº 1SP216997/O

Composição da Diretoria

Diretor Corporativo
Felippe Soares Verdi

1 Contexto Operacional: A Eneplan Engenharia S/A é uma sociedade anô-
nima, constituída no dia 19 de outubro de 2018, com sede localizada na
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1493, 6º andar, conjunto 61 e
62, sala 06, Cidade Monções, CEP 04571-011, São Paulo. A Companhia tem
por objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por
conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obras e manu-
tenção de Barragens, Obras Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e
Edificações; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de
água, saneamento; drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos,
comércio, representação de materiais para construção; (f) sinalização de
vias em geral; (g) comercialização de substâncias minerais, em todo o ter-
ritório nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre,
fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos
sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção
civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e
operação de aterros sanitários; (k) armazenamento de materiais de cons-
trução civil e de materiais de rede de gás de propriedade de terceiros; (l)
importação e exportação de materiais para construção, máquinas e equipa-
mentos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no presente ob-
jeto, bem como de suas peças e partes; (m) importação e exportação de
serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos
e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de
terceiros; (n) participação em outras sociedades, comerciais, civis e con-
cessionárias de serviços públicos, como sócia, acionistas ou cotista, bem
como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades nos
itens (a) a (m) acima. a) Em 19 de outubro de 2018 a sociedade efetuou
aumento de capital social com integralização de Intangível através de lau-
do de avaliação a valor de mercado datado de 15 de outubro de 2018. b) Em
19 de outubro de 2018 a sociedade efetuou aumento de capital social com
integralização de Créditos com Partes Relacionadas e Veículos através de
laudo de avaliação a valor contábil datado de 09 de outubro de 2018. Pre-
sentemente a Companhia estima firmar novos contratos no curto prazo de
modo a colocar suas operações em plena atividade.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autori-
zada pela Administração em 20 de janeiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações tri-
mestrais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo:
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, inclu-
indo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem

ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são ba-
seados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A
Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que
ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abai-
xo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações trimestrais. a) Imposto de
renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os correspondentes valores usados para fins de tributação.  Um ativo de
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável.  O imposto diferido é mensurado
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram
decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar
o valor contábil de seus ativos e passivos.  O imposto diferido ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos.
b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes
aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada
pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 09, que levam
em consideração a vida útil-econômica dos bens. c) Capital social -
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzi-
dos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Quivalentes de Caixa 2022 2021
Caixa 11 11
Bancos conta corrente 49 59

60 70
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2022 2021
Contas a receber e outros recebíveis  (11) 4
SP Infra S.A. 149.900 149.850

149.889 149.854
9 Imobilizado

2022 2021 %
Depreciação Taxas anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Veículos 4.782 4.064 718 1.674 20

4.782 4.064 718 1.674
Veículos Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.782 4.782
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.782 4.782

Contador

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Eneplan Engenharia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Eneplan Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022, e a respectiva demonstração do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio
líquido e do fluxo de caixa para o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Eneplan
Engenharia S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabo-
ração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos a avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.  •  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. •
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 20 de janeiro de 2023.
Approach Auditores - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Veículos Total
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (3.108)  (3.108)
Adições  (956)  (956)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.064)  (4.064)

Veículos Total
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2021 1.674 1.674
Em 31 de dezembro de 2022 718 718
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 15 de outubro de 2018.
11 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S.A 100,00% 157.623 157.623

100,00% 157.623 157.623
12 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2022 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos.
13 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
14 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Fupresa S.A.
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerrados em 31 de Dezembro de 2022/2021

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2022 - R$ 2021 - R$

Receita Bruta de
Vendas e Serviços 115.210.567 121,4% 98.695.386 115,7%

Deduções Receita Bruta 
de Vendas e Serviços

Devoluções e impostos sobre
as vendas e serviços (20.332.192) -21,4% (13.381.049) -15,7%

Receita Líquida de
Vendas 94.878.375 100,0% 85.314.337 100,0%

Custos dos produtos e
serviços vendidos (77.035.283) -81,2% (66.829.085) -78,3%

Lucro (Prejuízo) Bruto 17.843.093 18,8% 18.485.252 21,7%
Despesas Operacionais (9.787.512) -10,3% (11.617.046) -13,6%
De vendas (4.265.037) -4,5% (5.239.721) -6,1%
Gerais e administrativas (5.522.475) -5,8% (6.377.325) -7,5%
Lucro (Prej.) Antes Adição

Result. Financ. Líquido 8.055.581 8,5% 6.868.206 8,1%
Resultado Financeiro

Líquido 4.054.875 4,3% (4.166.099) -4,9%
Outros Resultados 

Operacionais – 0,0% – 0,0%
Lucro (Prejuízo) Antes

do IRPJ/CSLL 12.110.456 12,8% 2.702.106 3,2%
CSLL apurada no exercício (745.407) (269.421)
CSLL diferida sobre

prejuízo do exercício – –
Lucro (Prejuízo) Após

Provisão da CSLL 11.365.049 12,0% 2.432.686 2,9%
IRPJ apurado no exercício (2.002.881) (706.073)
IRPJ diferido sobre

prejuízo do exercício – –
Lucro (Prejuízo) Líquido 

do Exercício 9.362.168 9,9% 1.726.612 2,0%

Balanço Patrimonial
2022 - R$ 2021 - R$

Ativo/Ativo Circulante 47.590.380 46.181.728
Caixa e bancos (nota C) 2.131.250 1.263.092
Clientes (nota D ) 21.423.908 21.380.142
Outros créditos (nota B-4) 4.001.532 4.290.766
Estoques (nota B-3) 20.022.317 19.237.752
Despesas antecipadas (nota E) 11.372 9.977
Não Circulante 15.562.516 16.012.535
Realizavel a Longo Prazo (notas B-5 e E) 10.731.358 10.948.535
Intagível 120.199 108.463
Imobilizado (nota B-6) 4.710.959 4.955.537

Total do Ativo 63.152.896 62.194.263

2022 - R$ 2021 - R$
Passivo/Passivo Circulante 40.722.094,62 46.993.600,66
Fornecedores 6.905.258 4.324.631,58
Financiamentos (nota F) 27.270.089 37.986.656,71
Salários e obrigações sociais (nota H) 3.356.001 2.516.368,62
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.615.689 1.184.989,32
Outras contas a pagar 1.575.057 980.954,43
Passivo Não Circulante 4.908.641 5.656.549
Financiamentos (nota F) 50.882 453.678
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 265.552 327.126
Prov. Contingencias Trabalhistas (nota H) 4.592.208 4.875.745
Patrimônio Líquido 17.522.160 9.544.113
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 131.189 218.390
Prejuízo acumulado (30.854.660) (31.284.352)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 9.362.168 1.726.612
Total do Passivo 63.152.896 62.194.263

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL

Capital
Social

Ações em
Tesouraria

Avaliação
Patrimonial

Reserva de
Reavaliação

Lucros/prejuízos
Acumulados

Resultado
do Período Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 39.028.200 (144.737) – 305.591 (26.928.277) (3.187.388) 9.073.389
Transferências (87.201) (3.187.388) 3.187.388 (87.201)
Adiantamento para Aumento de Capital –
Aumento de Capital –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial 87.201 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores (843.683) (843.683)
Estorno de Imposto diferido (412.205)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 1.726.612 1.726.612
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.028.200 (144.737) – 218.390 (31.284.352) 1.726.612 9.544.113
Adiantamento para Aumento de Capital (87.201) 1.726.612 (1.726.612) (87.201)
Aumento de Capital –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial 87.201 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores –
Estorno de Imposto diferido (1.384.121) (1.384.121)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 9.362.168 9.362.168
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.028.200 (144.737) – 131.189 (30.854.661) 9.362.168 17.522.160

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO
2022 R$

ANO
2021 R$

Atividade Operacional
(Resultado do período) 9.362.168 1.726.612
Depreciações e Amortizações 1.802.363 712.075

11.164.531 2.438.687
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais

Nas Duplicatas a Receber 43.766 5.785.949
Nos créditos a Receber (356.854) (1.065.856)
Nos Estoques 784.565 7.390.354
Nas Despesas Antecipadas (148.161) (147.975)
Nos Fornecedores (2.580.627) (725.044)
Nos Financiamentos a Curto Prazo 10.716.568 (14.032.482)
Nos Financiamentos a Longo Prazo 402.796 394.113
Nas Obrigações Tributárias a Curto Prazo (430.700) 446.049
Nas Obrigações Tributárias de Longo Prazo 61.574 1.166.716
Nas Obrigações Sociais (839.633) (56.511)
Nas Outras Obrigações (310.565) (354.051)

7.342.730 (1.198.738)
Recursos Líquidos Provenientes das

Atividades Operac. 3.821.801 3.637.425
Atividades de Investimentos

Ajustes de exercícios anteriores – (843.683)
Estorno de Imposto diferido (1.384.121) (412.205)
Aumento de capital – –
Imobilizado (1.569.521) (1.408.798)
Adiantamento para aumento de capital – –

Variação Líquida no Período 868.158 972.739
Disponibilidades no início do Período 1.263.092 290.353
Disponibilidades no final do Período 2.131.250 1.263.092

Notas Explicativas
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, 
basicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, 
importação de matérias primas e exportação de peças de metais ferro-
sos e não ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demons-
trações financeiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 
11.941/09. 2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e 
atualizações monetárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros 
de mora no caso dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: estão avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou produção, inferiores ao valor
de realização. 2022 - R$ 2021 - R$
Produtos acabados 6.306.928 3.456.463
Produtos em elaboração 8.386.152 11.492.432
Matéria prima e materiais auxiliares 3.086.575 2.452.667
Materiais de manutenção e consumo 2.242.663 1.836.190
Saldo 20.022.317 19.237.752
4. Outros Créditos 2022 - R$ 2021 - R$
Adiantamentos/Mútuos/Outros Créditos 745.111 969.592
Impostos recuperáveis 3.256.420 3.321.173

4.001.532 4.290.766
5. Realizável a Longo Prazo
Impostos compensáveis 5.296.357 6.036.428
Depósitos/valores judiciais 1.882.774 1.395.125
Créditos com acionistas 3.552.228 3.367.425
Despesas antecipadas (nota E) – 149.556

10.731.358 10.948.535
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido moneta-
riamente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calcu-
ladas pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa
deprec. 2022 - R$ 2021 - R$

Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.043.494 3.236.752
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 571.068 560.720
Veículos 20% 259.096 259.096
Máquinas e equipamentos 10% 18.387.897 17.780.219
Equip. de inform./Comunic. 20% 637.296 614.017
Depreciação acumulada (17.196.384) (18.503.759)
Imobilizado em Andamento – –
Saldo 4.710.959 4.955.537
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira 2022 - R$ 2021 - R$
Saldo em caixa - Matriz e Filial 1.987 234
Banco conta movimento - no país 1.878.263 1.011.858
CDB 251.000 251.000
Saldo 2.131.250 1.263.092

D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:
2022 - R$ 2021 - R$

Saldo de duplicatas a receber -
mercado interno 8.653.466 5.491.321

Saldo de duplicatas a receber -
mercado externo 12.770.443 16.064.050

Provisão para Crédito de Liquidação
Duvidosa – (175.228)

Saldo 21.423.908 21.380.142
E) Despesas Antecipadas: 2022 - R$ 2021 - R$

Seguros 11.372 9.977
Outras Contas - Lincença de Uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – 149.556
Saldo 11.372 159.533
Ativo circulante 11.372 9.977
Ativo não circulante – 149.556
F) Financiamentos: 2022 - R$ 2021 - R$
Antecip. de contrato de câmbio

(Brasil/Itaú/Santander) 27.269.341 37.982.982
Financiamentos

(Banco do Brasil e Santander) 50.882 453.678
Saldo 27.320.223 38.436.660
Parcela a amortizar - passivo circulante 27.269.341 37.982.982
Parcela à amortizar - passivo não circulante 50.882 453.678
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% aa + V.Cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: 2022 - R$ 2021 - R$
Impostos e Contribuiçoes - PC 1.610.203 1.184.989
PEP - ICMS – 36.047
PAES/Impostos Federais – –
Parcelamento - PERT 265.552 291.079
Parcelamento Ordinário – –
Total 1.875.755 1.512.115
Parcela passivo circulante 1.610.203 1.184.989
Parcela passivo não circulante 265.552 327.126

H) Salários e Obrigações Sociais: 2022 - R$ 2021 - R$
Salários e Ordenados 376.359 264.478
Participação Resultado – –
Provisão para Férias 1.364.687 1.096.274
Encargos Sociais 1.466.798 1.105.024
Acordos judiciais a pagar 147.172 48.261
Total 3.355.016 2.514.037
Provisão litigios trabalhista
Litigios trabalhista Fupresa 1.042.904 1.511.244
Litigios trabalhista interligada (*) 3.549.304 3.364.501
Total 4.592.208 4.875.745

(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está 
se defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será 
solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários 
vigentes. I) Capital Social: O Capital social está representado por 
2.987.877.244 ações ordinárias nominativas e ao portador e 
129.561.102 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, 
perfazendo o total geral de 3.117.438.406 ações. As ações preferênciais 
não são conversíveis, não têm direito a votos, tem prioridade no 
reembolso de capital sem prêmio, em caso de liquidação ou dissolução 
da sociedade. O estatuto prevê um dividendo minimo de 25% do lucro 
líquido, observadas as prescrições legais.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2022
Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

As notas explicativas são partes integrantes
das demonstrações contábeis

SOLFARMA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS MERCANTIS S.A.

CNPJ nº 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 2 (DUAS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 
ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, PARA 

COLOCAÇÃO PRIVADA, DA SOLFARMA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A., 
REALIZADA 16 DE MARÇO DE 2023

1. Data, Horário e Local: Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), realizada às 10h00 do dia 16 de março 
de 2023, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “CVM”), e demais normas aplicáveis, coordenada pela 
Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., localizada cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 44, Sala 09, CEP 04.532-001, bairro Itaim Bibi, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 40.004.380/0001-57, registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.560.647 (“Companhia” ou “Emissora”), com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença do único detentor das Debêntures (conforme adiante definido) representando 
100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, com o voto proferido via e-mail que fica arquivado na sede da 
Emissora. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos dos artigos 71, §2º e §3º, e 124 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), em razão da presença (i) dos 
debenturistas titulares das debêntures em circulação da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 2 (duas) séries, sendo a 1ª (primeira) série 
da espécie com garantia real e com garantia fidejussória adicional, para distribuição pública com esforços restritos, e 
a 2ª (segunda) série da espécie subordinada, para colocação privada, da Companhia (“Debenturistas”, “Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie com 
Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e a 2ª (Segunda) 
Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.”, 
celebrado em 22 de dezembro de 2020, entre a Emissora, o Agente Fiduciário (conforme adiante definido) e a Solfarma 
(conforme adiante definido), conforme aditado em 23 de dezembro de 2020, em 28 de dezembro de 2020, em 01 de 
julho de 2022 e em 17 de janeiro de 2023 (“Escritura de Emissão”); (ii) representantes da Emissora; (iii) representantes 
da Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo, com endereço atual na Avenida João Ferreira Penna, nº 147, Distrito Industrial III, CEP 14.707-002, 
inscrita no CNPJ sob o nº 46.054.219/0001-74, na qualidade de Debenturista e titular das Debêntures Subordinadas 
(conforme definido na Escritura de Emissão) (“Solfarma” ou “Cedente”); e (iv) representantes da Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-
34, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa; Secretária: Sra. Rose Souza. 4. Ordem do dia: A presente assembleia tem como objeto discutir 
e deliberar sobre a rerratificação: (i) da data e horário da realização e das matérias discutidas, deliberadas e aprovadas 
através da ata de Assembleia Geral de Debenturistas realizada às 10:00 horas do dia 14 de fevereiro de 2023 (“AGD 
14/02/2023”), em que pese as assinaturas dos representantes dos participantes presentes lançadas na ata da referida 
AGD 14/02/2023, tenha sido realizada de maneira digital, por meio da plataforma DocuSign, parte deles com a 
utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil e outra parte sem a 
utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, cuja ordem do dia, 
inclui, mas não se limita, a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no termo 
definido “Razão de Subordinação” (conforme definido na Escritura de Emissão) de 12,51 para 15,00 e (i.2) do 
percentual mínimo previsto no termo definido “Relação Mínima” (conforme definido na Escritura de Emissão) de 
12,51% para 15%; e (ii) a autorização concedida à Emissora e ao Agente Fiduciário, bem como aos demais prestadores 
de serviço da Emissão, a adotarem todas e quaisquer providências para implementar as alterações resultantes das 
deliberações tomadas na AGD 14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento a Escritura de 
Emissão, ao Instrumento Particular de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, 
conforme aditado em 24 de dezembro de 2020 e em 01 de julho de 2022 (“Contrato de Cessão”) e aos demais 
Documentos da Operação (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, providências registrais 
perante os órgãos competentes e a publicação da presente ata na forma sumária ou abreviada. 5. Deliberações: 
Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do Dia, os Debenturistas representando 100% (cem por cento) 
das Debêntures em Circulação, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, autorizaram: (i) a rerratificação 
da data e horário da realização e das matérias discutidas, deliberadas e aprovadas através da AGD 14/02/2023, com 
efeitos retroativos à data da AGD 14/02/2023, em que pese as assinaturas dos representantes dos participantes 
presentes lançadas na ata da referida AGD 14/02/2023, tenha sido realizada de maneira digital, por meio da plataforma 
DocuSign, parte deles com a utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-
Brasil e outra parte sem a utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-
Brasil, cuja ordem do dia, inclui, mas não se limita, a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da 
fórmula descrita no termo definido “Razão de Subordinação” (conforme definido na Escritura de Emissão) de 12,51 
para 15,00 e (i.2) do percentual mínimo previsto no termo definido “Relação Mínima” (conforme definido na Escritura 
de Emissão) de 12,51% para 15%; e (ii) a autorização concedida à Emissora e ao Agente Fiduciário, bem como aos 
demais prestadores de serviço da Emissão, a adotarem todas e quaisquer providências para implementar as alterações 
resultantes das deliberações tomadas na AGD 14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento 
a Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão e aos demais Documentos da competentes e a publicação da presente 
ata na forma sumária ou abreviada. 6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 6.1. As deliberações desta Assembleia se restringem 
à Ordem do Dia, sendo tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas e não devem ser consideradas como novação, 
precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e/ou no 
Contrato de Cessão e/ou nos demais Documentos da Operação, sendo sua aplicação exclusiva e restrita as matérias 
deliberadas e aprovadas nesta Assembleia. 6.2. O Agente Fiduciário informa que a deliberação da presente Assembleia 
pode resultar em riscos não mensuráveis às Debentures. Consigna ainda, que não é responsável por verificar se o 
gestor e/ou procurador dos Debenturistas, ao tomar decisões no âmbito da presente Assembleia, age de acordo com 
as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento ou contrato de gestão, conforme aplicável. 6.3. Em 
virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições na Escritura de Emissão e/ou no 
Contrato de Cessão e/ou nos demais Documentos da Operação, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora e o 
Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em relação às deliberações tomadas nesta Assembleia. 6.4. Ficam 
ratificados todos os demais termos e condições da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Cessão e/ou e dos demais 
Documentos da Operação não deliberados na presente Assembleia até o integral cumprimento da totalidade das 
obrigações neles previstas. 6.5. Os Debenturistas autorizam o Agente Fiduciário e a Emissora a disponibilizarem em 
suas páginas na rede mundial de computadores a presente ata em forma sumária, com a omissão da qualificação e 
assinatura dos Debenturistas. 6.6. Todos os termos aqui utilizados e não definidos devem ser interpretados conforme 
definições constantes da Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão e/ou dos demais Documentos da Operação, 
conforme aplicável. 7. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Rose 
Souza - Secretária. São Paulo, 16 de março de 2023. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Rose Souza - Secretária. Emissora: SOLFARMA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor - CPF: 218.718.568-09. Cedente: SOLFARMA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS S.A. - WAGNER JOSE ZANARDO - Diretor - CPF 982.522.248-49. Agente Fiduciário: OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Edigard Machado Macedo - Procurador 
- CPF 341.499.308-21. JUCESP nº 123.640/23-4 em 29.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de modo 
presencial, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril 
de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social de 2022; iii) instalação 
do Conselho Fiscal, fixação do número dos membros do Conselho Fiscal e eleição destes membros; e iv) fixar a 
remuneração dos administradores para o exercício social de 2023. Informações Gerais: a) os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, foram publicados nos dias 01, 4 e 5 de abril 
de 2023, no Jornal “O Dia”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede 
mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) (https://www.gov.br/cvmt). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos 
os documentos exigidos nos termos da RCVM nº 81/2022 a respeito das matérias que serão deliberadas na AGO, 
conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI. Corp.; b) o 
acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância (“BVD”), conforme instruções detalhadas 
contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via envio de instruções de preenchimento do 
BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; 
ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Companhia, qual seja, 
Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; ou iii) via envio 
de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações constantes do próprio boletim, da 
Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a 
documentação do acionista para participação na AGO (conforme detalhada no item “Documentos para Participação 
em Assembleia”, abaixo) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim, e recebido pela Companhia, 
em plena ordem e de acordo com o disposto acima, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até 
23 de abril de 2023 (inclusive). O BVD deverá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no 
endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, ou no seguinte endereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para 
os efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM nº 70/2022, bem como o artigo 
5º, I, da Resolução CVM nº 81/2022, o percentual mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação 
de adoção do processo de voto múltiplo na AGO é de 5% (cinco por cento). Documentos para Participação 
em Assembleia: a) no caso de acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista 
pessoa jurídica ou fundo de investimento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e 
demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com 
foto do respectivo representante; e b) para fins de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou 
não depositadas em depositário central. Caso o acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, 
observados os termos e condições da Lei das Sociedades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá 
apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado 
com sua firma reconhecida, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Da mesma forma, a Companhia solicita que os acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos 
documentos acima mencionados aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da 
Companhia: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGO. - São Paulo, 7 de abril de 2023. 

Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

Monticiano Participações S.A.
CNPJ nº 09.191.251/0001-75 - NIRE 35.300.343.875 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 13:15 horas, na sede social da Companhia, situada na 
Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade do 
capital social e Renato Dias Pinheiro, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Renato Dias Pinheiro; Secretário: Cleber Faria Fernandes. 5. Ordem do dia: (i) aprovar as contas da 
administração relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro 
de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar 
sobre o resultado dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro 
de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021. (iii) reeleger 
membros da Diretoria da Companhia; e (iv) consignar a composição da Diretoria da Companhia. 
6. Deliberações tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar 
como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Aprovar, sem ressalvas, o 
relatório de administração, as demonstrações financeiras, as notas explicativas e o parecer dos auditores 
independentes (“Demonstrações Financeiras”), todos relativos aos exercícios sociais encerrados em:  
31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020 
e 31 de dezembro de 2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras foram publicadas 
nos termos do artigo 294 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Em continuidade à deliberação tomada acima: a. 
Consignar que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de R$ 476.375,21 (quatrocentos e setenta 
e seis mil, trezentos e setenta e cinco reais e vinte e um centavos), no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, não há resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. b. Em continuidade à 
deliberação tomada acima, aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, no montante de R$ 182.468,52 (cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e sessenta 
e oito reis e cinquenta e dois centavos), para a absorção de prejuízos acumulados. c. Em continuidade 
à deliberação tomada acima, aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019, no montante de R$ 620.124,81 (seiscentos e vinte mil, cento e vinte e quatro 
reais e oitenta e um centavos), para a absorção de prejuízos acumulados. d. Consignar que, em razão 
da apuração de prejuízo, no montante de R$ 573.952,30 (quinhentos e setenta e três mil, novecentos e 
cinquenta e dois reais e trinta centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, não 
há resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. e. Consignar que, em razão da apuração de 
prejuízo, no montante de R$ 495.843,88 (quatrocentos e noventa e cinco mil, oitocentos e quarenta e 
três reais e oitenta e oito centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há 
resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 6.4. Reeleger Renato Dias Pinheiro, brasileiro, 
divorciado, advogado, portador da carteira de identidade RG nº 2.182.312 IFP/RJ e inscrito no CPF sob 
o nº 045.818.147-15; e Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, portador da carteira de 
identidade RG nº 23.360.684-1 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 192.212.358-74, ambos residentes e 
domiciliados na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 818, conjunto 
92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo, como Diretores da Companhia, ambos com 
mandatos de 3 (três) anos ou até a assembleia geral ordinária que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício social encerrado em 2024, o que ocorrer por último, mediante assinatura de termos de 
posse anexos, sendo cópia dos quais arquivados na sede social da Companhia. 6.5. Em virtude das 
deliberações tomadas acima, consignar que a Diretoria da Companhia é composta pelos seguintes 
membros, todos com mandatos de 3 (três) anos ou até a assembleia geral ordinária que aprovar as 
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 2024, o que ocorrer por último: Renato 
Dias Pinheiro e Cleber Faria Fernandes. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril 
de 2022. Mesa: Renato Dias Pinheiro - Presidente; Cleber Faria Fernandes - Secretário. Assinaturas: 
Nadati, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; GPCP4 - Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira. JUCESP 
nº 281.203/22-2 em 02/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 31A2-9B8C-74D7-89E0.
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Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Conso-

Nota Controladora lidado
Ativo  Explicativa 2022 2021 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 20.113 12.527 20.484
Contas a receber e outros recebíveis 8 130.737 124.947 132.938
Estoques 5.840 10.597 6.070
Adiantamentos 4.764 5.403 4.848
Impostos e contribuições a recuperar 369 474 372
Despesas antecipadas 9 6.724 9.075 6.734
Total do ativo circulante 168.547 163.022 171.446
Não circulante
Contas a receber e outros recebíveis 8 4.053 10.683 4.053
Total do realizável a longo prazo 4.053 10.683 4.053
Permanente
Investimentos 10 345
Imobilizado 11 14.003 4.678 14.266
Intangível 12 24.855 24.855 37.467
Total do ativo não circulante 39.203 29.533 51.732
Total do ativo 211.803 203.238 227.231

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Resultado do exercício Total

Em 31 de dezembro de 2020 134.727 - 765 - 135.492
Integralização para aumento de capital 29.11.2021 10.000 - - - 10.000
Constituição de Reserva legal de 2020 - 38  (38) - -
Resultado do exercício - - - 2.613 2.613
Transferência para reservas - 131 2.482  (2.613) -

Em 31 de dezembro de 2021 144.727 169 3.209 - 148.105
Resultado do exercício - - - 1.290 1.290
Transferência para reservas - 65 1.226  (1.290) -

Em 31 de dezembro de 2022 144.727 234 4.435 - 149.396

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Conso-
Nota Controladora lidado

Explicativa 2022 2021 2022
Receita operacional líquida 16 241.349 185.194 246.542
Custo dos serviços prestados  (224.673)  (159.285)  (230.072)
Lucro bruto 16.676 25.909 16.470
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 17  (13.402)  (22.186)  (13.542)
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras líquidas 3.274 3.723 2.928

Resultado financeiro 18  (1.579)  (1.109)  (1.626)
Resultado financeiro líquido  (1.579)  (1.109)  (1.626)
Resultado de equivalência patrimonial (405) - -
Resultado antes dos impostos 1.290 2.613 1.302
Imposto de renda e contribuição
social diferidos - -  (12)

Resultado do exercício 1.290 2.613 1.290

Conso-
Passivo e Nota Controladora lidado
patrimônio líquido  Explicativa 2022 2021 2022
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 13 24.408 29.573 24.964
Empréstimos e financiamentos 14 1.905 1.905 1.905
Provisões e encargos trabalhistas 6.089 6.986 6.171
Obrigações fiscais 6.739 4.485 6.793
Adiantamento de clientes 12.475 5.837 12.475
Total do passivo circulante 51.616 48.786 52.308
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 10.775 6.347 25.512
Provisão para Contingências 20 15 - 15
Total do passivo não circulante 10.790 6.347 25.527
Patrimônio líquido
Capital Social 15.1 144.727 144.727 144.727
Reserva legal 15.2 234 169 234
Reserva de lucros 4.435 3.209 4.435
Total do patrimônio líquido 149.396 148.105 149.396
Total do passivo e patrimônio líquido 211.803 203.238 227.231

Demonstração do resultado abrangente
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Conso-
Controladora lidado
2022 2021 2022

Lucro do Período 1.290 2.613 1.290
Outros Resultados Abrangentes
Outros resultados abrangentes 1.290 2.613 1.290

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Conso-
Controladora lidado

2022 2021 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 1.290 2.613 1.290
Resultado da equivalencia patrimonial 405 - 405
Depreciação 1.107 1.060 1.107

2.802 3.673 2.802
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 854 50 854
Estoques 4.757  (7.687) 4.757
Despesas antecipadas 2.364 420 2.364
Adiantamentos 5.034  (3.927) 5.034
Impostos e contribuições a recuperar  (4.304)  (441)  (4.304)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (2.185)  (7.788)  (2.185)
Provisões e encargos trabalhistas  (907) 3.083  (907)
Obrigações fiscais  (728) 791  (728)
Adiantamento de clientes 6.638  (1.409) 6.638
Provisão para contingencias 15 - 15
Caixa líquido das atividades operacionais 14.340  (13.234) 14.340
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Capital Social Integralizado - 10.000 -
Empréstimos e financiamentos 4.428 8.253 4.428
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (750) -  (750)
Aquisição de imobilizado  (10.432)  (227) (10.432)
Aumento líquido de caixa e equivalentes
de caixa 7.586 4.792 7.586

Caixa e equivalentes de caixa no início
do período 12.527 7.735 12.527

Caixa e equivalentes de caixa no fim
do período 20.113 12.527 20.113

Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa 7.586 4.792 7.586

1 Contexto Operacional: A Engibras é uma sociedade anônima, constitu-
ída no dia 26 de julho de 2016, com sede localizada na Av. Engenheiro Luís
Carlos Berrini, 1493, Edifício Berrini 1511, 6º andar, conjuntos 61 e 62, sala
03, Cidade Monções, CEP 04571-011, São Paulo - SP. A Companhia tem
por objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por
conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obra de Bar-
ragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras Portuárias,
Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução de estradas
vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irrigação;
(e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de materiais para
construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra,
beneficiamento e comercialização de substâncias minerais, em todo o ter-
ritório nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre,
fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos
sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção
civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e
operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de enge-
nharia elétrica, por conta própria ou de terceiros; (l) manutenção e monta-
gem industrial de plantas diversas, exceto óleo & gás; (m) prestação de
serviços de operação, implantação, manutenção, assistência técnica e
todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/
ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis
em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de mate-
riais de rede de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exporta-
ção de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a
qualquer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de
suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de engenha-
ria civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e
implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros;
(q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionári-
as de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em
consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a
(p) acima.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que se-
guem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia foi autorizada pela Administração em 15 de fevereiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anu-
ais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é uti-
lizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que
tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa da-
dos observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs,
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de

mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abai-
xo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda
e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reco-
nhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas,
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido refle-
te as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Com-
panhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e pas-
sivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo
e combinado com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de
bens do imobilizado, calculada pelo método linear, as taxas anuais menci-
onadas na Nota 10, que levam em consideração a vida útil-econômica dos
bens. c) Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais diretamen-
te atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do
patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Equivalentes de Caixa Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Caixa 4 2 4
Bancos conta corrente 20.109 12.525 20.480

20.113 12.527 20.484
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Clientes Público / Misto 40.808 36.247 40.808
Clientes Privados Saneamento - - 2.215
Clientes Ajuste IFRS 15 4.040 7.466 4.040
SP Infra S/A 88.710 88.700 88.710
BRZ Infra S/A 1.218 - 1.218
Outros 14 3.217 -

134.790 135.630 136.991
Circulante 130.737 124.947 132.938
Não circulante 4.053 10.683 4.053
9 Despesas Antecipadas Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Seguros a apropriar 6.724 9.075 6.734
6.724 9.075 6.734

Controladora
10 Investimento 2022 2021
Saneamento de Orlândia SPE S/A  345 -

345 -
11 Imobilizado 2022 %

Depre- Taxas
ciação anuais de

acumu- 2022 depre-
Consolidado Custo lada Líquido ciação
Eqto de Campo 7.680 4.483 3.197 20
Equipamentos Especiais 1.280 800 480 10
Computadores e Periféricos 596 414 182 20
Móveis e Utensílios 896 550 346 10
Equipamentos de Instalação 715 447 268 10
Máquinas 74 46 28 10
Adiantamento p/ imob. Futuras 9.765 - 9.765

21.006 6.740 14.266
Consolidado Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Custo de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 6.789 1.280 573 883 715 74 - 10.314
Adições 891 - 23 13 - - 9.765 10.692
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.680 1.280 596 896 715 74 9.765 21.006

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Depreciação de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022  (3.715)  (672)  (376)  (457)  (376)  (39) -  (5.635)
Adições  (768)  (128)  (38)  (93)  (71)  (7) -  (1.105)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.483)  (800)  (414)  (550)  (447)  (46) -  (6.740)

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Imobilizado líquido de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Em 31 de dezembro de 2022 3.197 480 182 346 268 28 9.765 14.266
Controladora Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Custo de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 6.770 1.280 376 871 715 74 - 10.086
Adições 227 - - - - - - 227
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.997 1.280 376 871 715 74 - 10.313
Adições 442 - 197 12 - - 9.765 10.416
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.439 1.280 573 883 715 74 9.765 20.729

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Depreciação de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021  (3.006)  (544)  (319)  (370)  (304)  (32) -  (4.575)
Adições  (709)  (128)  (57)  (87)  (72)  (7) -  (1.060)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (3.715)  (672)  (376)  (457)  (376)  (39) -  (5.635)
Adições  (756)  (128)  (37)  (92)  (71)  (7) -  (1.091)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.471)  (800)  (413)  (549)  (447)  (46) -  (6.726)

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Imobilizado líquido de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Em 31 de dezembro de 2021 3.282 608 - 414 339 35 - 4.678
Em 31 de dezembro de 2022 2.968 480 160 334 268 28 9.765 14.003
Os ativos imobilizados estão demonstrados pelo custo histórico de aquisi-
ção deduzido da depreciação acumulada e de perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável (impairment), quando aplicável, nos termos do
que determina o Pronunciamento Técnico CPC 27.
12 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Lau-
do de Avaliação emitido por empresa especializada em 22 de dezembro de
2016.

Marcas e Patentes Outorga Total

Custo

Saldo em 1º de janeiro de 2021 24.855 - 24.855

Adições

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2021 24.855 - 24.855

Adições - 12.887 12.887

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.855 12.887 37.742

Depreciação

Saldo em 1º de janeiro de 2021

Adições

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2021

Adições -  (275)  (275)

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2022 -  (275)  (275)

Intangível líquido

Em 31 de dezembro de 2021 24.855 - 24.855

Em 31 de dezembro de 2022 24.855  12.612 37.467
Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia têm vidas úteis finitas e
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução do valor recuperável (impairment),
quando aplicável, nos termos do que determina o Pronunciamento Técnico
CPC 04.

13 Fornecedores e Outras Contas a Pagar Conso-
Controladora lidado
2022 2021 2022

Fornecedores nacionais 14.148 16.461 14.704
Direitos subempreiteiros 6.481 6.382 6.481
Subempreiteiros c/ retenção INSS 797 726 797
Outras contas a pagar 2.982 6.004 2.982

24.408 29.573 24.964
14 Empréstimos e Financiamentos Conso-

Controladora lidado
Modalidade Tipo de Encargo 2022 2021 2022
Capital de giro Pós Fixado - CETIP 100% 5.777 8.252 5.777
Mutuo 6.903 - 21.640

12.680 8.252 27.417
Circulante 1.905 1.905 1.905
Não Circulante 10.775 6.347 25.512
15 Patrimônio Líquido - 15.1 Capital Social

Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S/A 100,00% 144.727 144.727

100,00% 144.727 144.727
15.2 Reserva Legal: Conforme previsto no estatuto social da Sociedade
a empresa mantém 5% do lucro líquido à título de Reserva Legal. A reser-
va legal acumulada no exercício de 2022 é de R$234 (2021 foi de R$ 169).
16 Receitas Operacionais Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Receita de obras públicas  135.711  116.737  135.711
Receitas Saneamento - - 5.725
Receita de obras públicas - Consórcios  128.171 71.237 128.171
Direitos a faturar  (6.462) 10.383  (6.462)
Receita bruta de vendas 257.420 198.357 263.145
Receita bruta de vendas 257.420 198.357 263.145
menos:
 ISS sobre vendas  (6.617)  (5.574)  (6.617)
 INSS s/ receita bruta  (54)  (179)  (54)
 ICMS  (8) -  (8)
 PIS sobre vendas  (1.672)  (1.319)  (1.767)
 COFINS sobre vendas  (7.720)  (6.091)  (8.157)
Receita líquida  241.349  185.194  246.542

17 Despesas Administrativas Conso-
Controladora lidado

Despesas Administrativas 2022 2021 2022
Serviços de terceiros  (6.086)  (10.532)  (6.086)
Despesas com pessoal  (6.411)  (10.821)  (6.551)
Depreciação  (905)  (833)  (905)

 (13.402)  (22.186) (13.542)
18 Resultado Financeiro

Conso-
Controladora lidado

Despesas financeiras 2022 2021 2022
Juros pagos e incorridos  (2.100)  (1.255)  (2.100)
Despesas bancárias  (59)  (63)  (134)
Despesas financeiras - Consórcios  (286)  (54)  (286)

 (2.445)  (1.372)  (2.520)
Receitas Financeiras
Juros e descontos recebidos 866 263 894

866 263 894
Resultado Financeiro  (1.579)  (1.109)  (1.626)
19 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações
envolvendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui qualquer operação
com derivativos. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo
patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e lu-
cros acumulados conforme apresentado na demonstração da mutação do
patrimônio líquido). Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão ge-
ral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez;
• Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição
da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia,
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e
gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento
de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompanha-
mento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas
de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para iden-
tificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir
limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e
nas atividades da Companhia. A Companhia através de treinamento e
procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de disciplina e
controle no quais todos os funcionários tenham consciência de suas atri-
buições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em
cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente provenien-
te das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme
apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição
máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Conso-
Controladora lidado
2022 2021 2022

Contas a receber e outros créditos 134.790 135.630 136.991
Caixa e equivalentes de caixa 20.113 12.527 20.484
Saldo em 31 de dezembro 154.903 148.157 157.475
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a ris-
co de crédito é influenciada principalmente pelas características individu-
ais de cada cliente e das características do empreendimento negociado. A
Companhia analisa novos e atuais clientes através de revisões periódicas
que inclui informações de empresas de crédito (quando disponíveis), refe-
rências bancárias, documentações de cadastro e histórico do cliente. A
gestão de risco entende que não há limite para aprovação de crédito em
função da alta garantia do negócio que são os imóveis. Caixa e equiva-
lentes de caixa: A Companhia e empresas consolidadas detinham caixa e
equivalentes de caixa de R$ 20.113 em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$
12.527), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre
aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos
e instituições financeiras consideradas pelo mercado como de primeira li-
nha. Garantias: A política da Companhia é fornecer garantias financeiras
somente para garantia de empréstimos e financiamentos captados para
investimento em negócios relacionados à atividade desta Companhia e de
pessoas ligadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamen-
tos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exi-
gências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui
caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com
despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluin-
do o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto poten-
cial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previs-
tas, como desastres naturais. A abordagem da Companhia na administra-
ção de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco
de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as
taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições
a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tem-
po otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma
política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre
empréstimos. Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter
uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor
e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria
monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
20 Provisões Contingenciais: A empresa considera existir riscos efeti-
vos de natureza trabalhista classificados como prováveis o montante de
R$ 14.800,00. Já os classificados como possíveis somam o valor de R$
387.914,34 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 270.457,69 em 2021).
21 Seguros: As políticas de seguro adotadas pela Companhia garantem
cobertura levando em conta o risco e a natureza dos respectivos ativos
22 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
23 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Aos Administradores e Acionistas da Engibras Engenharia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Engibras Engenharia S.A. (“Companhia”), identificadas
como Controladora e Consolidado respectivamente que compreendem o balanço patrimonial individual e conso-
lidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Engibras Engenharia S.A, em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião : Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Outros assuntos: O investimento Saneamento de Orlândia SPE S.A. foi constituído em 15 de fevereiro
de 2022. Por essa razão as demonstrações contábeis consolidadas não apresentarão base de comparação com
períodos anteriores. Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunta, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 15 de fevereiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Composição da Diretoria

Diretora Presidente - Elaine Cristina Ferreira
Diretor Corporativo - Felippe Soares Verdi

Diretor Regional - Flavio Henrique Cunha Lobato
Diretor Regional - Jarbas Matias dos Reis

Mirai Participações S.A.
CNPJ nº 02.783.424/0001-03 - NIRE 35.300.373.685 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:30 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a 
totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar 
as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) 
deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações 
tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na 
forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância 
dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Aprovar, sem ressalvas, as demonstrações 
financeiras e as notas explicativas (“Demonstrações Financeiras”), ambas relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras 
foram publicadas nos termos do artigo 294 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Em continuidade à deliberação 
tomada acima, aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, no montante de R$ 7.109,34 (sete mil, cento e nove reais e trinta e quatro centavos), para a 
absorção de prejuízos acumulados. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de 
abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. 
Assinaturas: Brazil Development Equity Investments, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique 
Braga Junqueira; Ralph Partners I, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira. 
JUCESP nº 316.502/22-4 em 23/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Mirai Participações S.A.
CNPJ nº 02.783.424/0001-03 - NIRE 35.300.373.685

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Março de 2022
1. Data, hora e local: No dia 28 de março de 2022, às 10:00 horas, na sede da Mirai Participações 
S.A., localizada na cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, 
CEP 01405-001 (“Companhia”). 2. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade 
do capital social. 3. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretário: Alexandre Manrubia Haddad Filho. 
4. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4° da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Ordem do dia: (i) a absorção de prejuízos contábeis da 
Companhia; (ii) a aprovação do aumento do capital social da Companhia; (iii) a alteração do caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações 
aprovadas pela unanimidade: Os acionistas aprovam: 6.1. A absorção de prejuízos contábeis da 
Companhia no valor de R$ 97.456.442,89 (noventa e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais e oitenta e nove centavos) à conta de acionista conforme balanço 
de 31 de dezembro de 2021 (“Absorção de Prejuízos”). 6.2. O aumento do capital social da Companhia 
representado pela emissão de 12.298.521 (doze milhões, duzentas e noventa e oito mil e quinhentas e 
vinte e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais serão totalmente subscritas 
e integralizadas pela acionista Brazil Development Equity Investments, LLC, ao preço unitário de  
R$ 1,00 (um real), totalizando. R$ 12.298.521,04 (doze milhões, duzentos e noventa e oito mil, quinhentos 
e vinte e um reais e quatro centavos), desconsiderados os centavos, nos termos do art. 170 da Lei  
nº 6.404/76 e conforme boletim de subscrição constante do Anexo I (“Aumento do Capital Social”). 6.3. Em 
decorrência do Aumento do Capital Social, fica refletido que o capital social passará de R$ 1.000,00 (mil 
reais), divido em 4.103 (quatro mil, cento e três) ações ordinárias, para R$ 12.299.521,04 (doze milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, quinhentos e vinte e um reais e quatro centavos), dividido em 12.302.624 
(doze milhões, trezentas e duas mil e seiscentas e vinte e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, que passará a 
vigorar com a redação constante abaixo: “Art. 5 - O capital social é de R$ 12.299.521,04 (doze milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, quinhentos e vinte e um reais e quatro centavos), dividido em 12.302.624 
(doze milhões, trezentas e duas mil e seiscentas e vinte e quatro) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal.” 6.4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia que passará a viger na forma do 
Anexo II à presente ata. 6.5. Autorizar a Diretoria a adotar todos os atos necessários para a efetivação das 
referidas homologações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Alexandre 
Manrubia Haddad Filho - Secretário. Assinaturas: Brazil Development Equity Investments, LLC por 
Danilo Gamboa e João Junqueira; Ralph Partners I, LLC por Danilo Gamboa e João Junqueira. JUCESP 
nº 173.751/22-2 em 06/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária conjuntas.
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs.(as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Ordinária e Extraordinária conjuntas, nos termos do artigo 131 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio
Goeldi n. 95, às 14 horas do dia 14 de abril de 2023, para deliberarem e votarem em Assembleia Geral Ordinária
as contas da administração e a destinação do lucro liquido. Em Assembleia Geral Extraordinária, decidirem sobre
a remuneração dos órgãos de administração e sobre a proposta de cancelamento das ações em tesouraria. As
demonstrações financeiras referentes a estas assembleias foram publicadas no dia 14 de março no jornal “O Dia
– SP” e em sua página digital. Informações podem ser também requeridas junto à companhia pelo e-mail:
admin@moinhoprogresso.com.br com identificação do acionista requisitante. São Paulo, 28/03/2023.Yung Chu
Ching – Presidente do Conselho de Administração.                                                              (29/03, 04/04 e 06/04)

Monte Belo S.A. Agricultura Indústria e Comércio
CNPJ/ME SOB O N° 17.926.023/0001-24 - NIRE N° 3130004440-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da MONTE BELO S.A. AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO, convidados a se
reunir em Assembleia Geral da Companhia, que será realizada no próximo dia 20 de abril de 2023, às 10h00min, na sede
da Companhia, na Rodovia Fernão Dias S/N, km 792, Bairro Ypiranga, na Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas
Gerais, a fim de apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia:  Forma Ordinária: i.
Reeleição da Diretoria; e ii. Ratificação dos atos praticados pela Diretoria até a presente data. Forma Extraordinária: i.
Solicitar a reativação de registro da Companhia; e ii. Alteração da Sede da Companhia. Nos termos do parágrafo 1º do
artigo 126 da Lei nº 6.404/76, os acionistas deverão exibir documento de identidade e comprovante de custódia das
ações da Companhia, devendo, o documento que comprove a titularidade do acionista, ser entregue no endereço de
realização da Assembleia da Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes de sua realização. Atenciosamente, Nelson
Almeida de Andrade - Presidente do Conselho de Administração.                                                                        (06 - 07 e 11)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7A69-CE4F-0ACE-2417.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) foi constituída em 
18 de junho de 2012, atua sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e tem sua sede na 
cidade de São Paulo, na avenida Chedid Jafet, 222 - 1º Andar - Bloco C, Edifício Millenium Office Park. 
As operações compreendem o planejamento, desenvolvimento de projetos, incorporação, divulgação e 
comercialização de empreendimentos imobiliários a serem desenvolvidos na forma da legislação vigen-
te, e também a participação, direta ou indireta, em outras sociedades. As operações da Companhia são 
conduzidas no contexto de um conjunto de empresas, nas quais certas operações têm a coparticipação 
ou intermediação de empresas associadas. O benefício dessas operações e os custos da estrutura 
operacional e administrativa, observada a praticabilidade da atribuição, são absorvidos em conjunto ou 
individualmente. 1.1. Principais operações societárias em 2022: Em 10 de março de 2022, a Compa-
nhia vendeu sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a trans-
ferência de 2.480.048 quotas, correspondente a 79,89%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. O 
patrimônio líquido vendido foi de R$17.861, pelo montante de R$15.198, apurando uma perda no valor 
de R$2.663, registrado no resultado na conta “Resultado na venda de investimentos”. 1.2. Principais 
operações societárias em 2021: Em outubro de 2021, a Companhia vendeu sua participação na GMR 
08 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quotas, correspondente a 0,01%, 
para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi cedido pelo seu valor de patrimônio líqui-
do de R$2.313 (dois mil trezentos e treze reais), registrado como perda na conta “transações com só-
cios”. Em outubro de 2021, a Companhia vendeu sua participação na GMR Parelheiros Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1.246 quotas, correspondente a 1%, para a empresa 
Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi cedido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$13.071 
(treze mil e setenta e um reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro 
de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante 
a transferência de 1 quotas, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investi-
mento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.694 (um mil seiscentos e noventa e 
quatro reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Compa-
nhia adquiriu participação na GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a 
transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento 
foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$65 (sessenta e cinco mil reais), registrado como 
ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na 
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 
1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio 
líquido de R$5 (cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro 
de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Brás 01 - Piscine Station 02 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro 
Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$931 (novecen-
tos e trinta e um mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 
2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Brás 06 - Piscine Station 01 Empreendimentos Imo-
biliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Proprie-
dades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$312 (trezentos e doze 
mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia 
adquiriu participação na GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 
quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo 
seu valor de patrimônio líquido de R$19 (dezenove mil reais), registrado como perda na conta “transa-
ções com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR 05 Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro 
Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$3 (três reais), 
registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu 
participação na GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, 
correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu 
valor de patrimônio líquido de R$1.208 (um mil duzentos e oito reais), registrado como ganho na conta 
“transações com sócios”. Em dezembro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Ipiranga 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1.102.736 quotas, correspondente a 
12,26%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimô-
nio líquido de R$745 (setecentos e quarenta e cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transa-
ções com sócios”. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - 
IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valo-
res Mobiliários - CVM. Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades 
imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Companhia, alinhado àquele manifestado pela 
CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). A Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacio-
nal, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Administra-
ção efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e 
não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.1. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico, exceto quando informado de outra 
forma, conforme descrito nas práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em real (R$), que é a moeda 
funcional, sendo todos os valores apresentados em milhares de reais (R$) e de apresentação da Com-
panhia e de suas controladas. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com práticas contá-
beis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Es-
timativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas con-
tábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos fu-
turos afetados. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principal-
mente, aos seguintes aspectos descritos abaixo: Valor realizável líquido: Anualmente, a Companhia re-
visa o valor de seus imóveis a comercializar (terrenos e imóveis em construção) para identificar se há 
alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise 
do valor realizável líquido. Uma perda decorrente da análise do valor realizável líquido existe quando o 
valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual está representado pelo preço de 
venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as 
despesas estimadas para efetuar a venda. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor realizável líquido é constituída provisão. Valor recuperável: Avaliação do valor re-
cuperável de ativos: a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável nas contas a receber, nos investimentos, 
no imobilizado e no intangível. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperavel. Custos orçados: Os custos orçados, 
compostos, principalmente, pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento 
das obras, são regularmente revisados, conforme evolução das obras, e eventuais ajustes identificados 
com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia. Perdas de créditos esperadas e 
provisão para distratos: A Administração da Companhia revisa periodicamente as premissas para cons-
tituição da perda de créditos esperada e de provisão para distratos, face ao acompanhamento e a revi-
são dos históricos de suas operações correntes e para melhoria de suas estimativas. O julgamento feito 
com base na perda histórica e esperada pode divergir do valor que será realizado, face as característi-
cas de cada cliente. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Uma provisão é reconhecida 
quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um evento 
passado, em que é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e for 
possível estimar seu valor de maneira confiável. A Administração da Companhia reconhece provisão 
para riscos judiciais quando há expectativas de perdas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As informações sobre as provisões 
para riscos judiciais estão demonstradas na nota explicativa nº 16. Ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Os passivos con-
tingentes são também apenas divulgados em nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, 
não há causas envolvendo ativos contingentes registradas nas demonstrações financeiras. Provisão 
para garantia: São fornecidas garantias limitadas pelo período de até 5 anos, cobrindo defeitos estrutu-
rais nos empreendimentos imobiliários comercializados. Determinadas garantias pela execução dos 
serviços (responsabilidades e custos) são normalmente conduzidas pelas sociedades subcontratadas, 
portanto, reduzindo a exposição de fluxo de caixa da Companhia. Estima-se que os montantes a serem 
desembolsados são de 1% do valor da obra, sendo que a Companhia registra a melhor estimativa para 
fazer face às futuras ocorrências desta natureza, levando em consideração o prazo de evolução do 
custo financeiro dos empreendimentos imobiliários. Tributos com recolhimento diferido: O imposto de 
renda, a contribuição social, o Programa de Integração Social - PIS e a Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS, com recolhimentos diferidos, são reconhecidos no passivo cir-
culante e não circulante, conforme expectativa de recebimento das parcelas previstas nos contratos de 
compra e venda. O saldo referente ao recolhimento diferido refere-se à diferença entre o reconhecimen-
to do saldo a pagar pelo critério contábil, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 32 - “tributos 
sobre o lucro”, e o critério fiscal, em que a receita é tributada no momento do recebimento das parcelas 
em aberto de clientes. Valor justo das propriedades para investimento: O valor justo das propriedades 
para investimento é determinado mediante a avaliação de cada propriedade por especialistas internos. 
A Administração da Companhia usa o seu julgamento para escolher o método e definir as premissas que 
se baseiam, principalmente, nas condições de mercado existentes. 2.4. Base de consolidação: A Com-
panhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advin-
dos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de suas controladas são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o con-
trole deixa de existir. Saldos e transações entre partes relacionadas intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra 
o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As políticas contábeis foram 
aplicadas de maneira consistente pelas entidades consolidadas. Descrição dos principais procedimen-
tos de consolidação: (i) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas con-
solidadas. (ii) Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da empresa 
controlada. (iii) Destaque do valor da participação dos cotistas minoritários nas demonstrações financei-
ras consolidadas. Participação de acionistas não controladores: A Companhia elegeu mensurar qual-
quer participação de não controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos 
identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação da controladora em uma subsidiária que 
não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 2.5. Apu-
ração do resultado de incorporação e venda de imóveis e outras: Na apropriação da receita e resul-
tado com a venda de imóveis, nas sociedades investidas, consolidadas as seguintes práticas são ado-
tadas: Na venda de unidades não concluídas, foram observados os procedimentos e as normas 
estabelecidos pelo CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, que prevê que a entidade deve reconhe-
cer receitas quando (ou à medida que) a entidade satisfizer à obrigação de performance ao transferir o 
bem ou o serviço prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o 
cliente obtiver o controle desse ativo. O enquadramento dos contratos de venda dos empreendimentos 
para fins de aplicação da referida norma foi efetuado com base no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no. 
02/2018. A partir da referida norma, os seguintes procedimentos são adotados para o reconhecimento 
de receita de vendas de unidades em construção: O custo incorrido, incluindo o custo do terreno, corres-
pondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado pela evolução financeira do 
empreendimento. É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terre-
no), em relação a seu custo total orçado (POC), o qual é aplicado sobre o valor justo da receita das 
unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda; sendo assim, é determina-
do o montante da receita de venda reconhecida. A receita com venda de unidades imobiliárias é men-
surada pelo valor efetivamente contratado, sendo os valores de contas a receber, calculados a valor 
presente considerando os prazos dos recebimentos futuros. Os resultados são registrados pelo regime 
de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social específico de 
cada Companhia. i) Venda de bens (incorporação imobiliária): (a) Nas vendas de unidades concluídas, 
a receita é reconhecida no momento em que a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), 
independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são mensuradas pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. (b) Nas vendas de unidades não concluídas, são 
observados os seguintes procedimentos: A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto, 
adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 
2017, antecipadamente, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/
SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao 
reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de 
incorporação imobiliária. O Ofício Circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transa-
ções de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades registradas na CVM 
do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de 
conta); (b) o monitoramento contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão 
de qualidade considerado, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização 
de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e confirmatório das de-
monstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia identifique que não 
exista mais o risco de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o 
cliente. Os contratos de venda firmados entre a Companhia dá-se no modelo no qual a incorporadora 
financia o promitente durante a fase de construção do projeto, através de recursos próprios e/ou obten-
ção de financiamento (SFH) junto a instituições financeiras (contrato tipo 3), bem como contratos de 
venda onde o saldo devedor, após a fase de construção, é financiado pela Companhia (contrato tipo 4), 
nessa modalidade de contrato a unidade imobiliária é dada em garantia do financiamento à própria 
Companhia por meio de alienação fiduciária. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias 
voltados a pessoas de média baixa, média e alta renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se 
compromete a pagar durante a fase de construção aproximadamente 20% ou mais do valor da unidade 
imobiliária diretamente à incorporadora, que suporta todo o risco de crédito durante a fase de constru-
ção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o saldo devedor com recursos próprios (in-
cluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma instituição financeira - IF o financiamento 
necessário para pagar o saldo devedor junto à incorporadora, que gira em torno de 80% do valor da 
unidade imobiliária (a unidade imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fi-
duciária à IF). A Companhia também realiza financiamento direto com o promitente em certas situações 
quando este não consegue obter o repasse com a instituição financeira. Assim como nos financiamen-
tos através de IF as unidades são dadas como garantia. O risco de mercado da unidade imobiliária, 
desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valoriza-
ções e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, com a anuência 
da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários 
forcejam o distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes 
procedimentos: • As receitas de vendas, ajustadas segundo as condições estabelecidas nos contratos 
de venda e compra, e os custos de terrenos e construção, são apropriados ao resultado utilizando o 
método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em 
razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; • O custo 

GAMARO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 16.416.362/0001-06
Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações 
do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021.

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
NE 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 10.898 21.496 51.765 43.034
Contas a receber 5 - - 455.957 96.096
Contas a receber pela venda de investimento 6 2.713 - 2.713 -
Imóveis a comercializar 7 - - 269.161 271.447
Imóveis destinados a venda 8 - - 55.312 -
Impostos a recuperar 720 766 1.240 1.292
Adiantamentos 136 124 599 396
Dividendos a receber 9 3.942 3.942 - -
Total do ativo circulante 18.409 26.328 836.747 412.265
Não circulante
Contas a receber 5 - - 14.385 343.761
Contas a receber pela venda de investimento 6 9.378 - 9.378 -
Imóveis a comercializar 7 - - 132.747 57.260
Impostos a recuperar 533 265 1.997 1.572
Adiantamentos 128 - 175 -
Depósitos judiciais 180 154 1.171 366
Investimentos 11 664.451 515.550 - 1.534
Adiantamento para futuro aumento de capital 11 13.990 63.882 - -
Propriedades para investimento 10 - - - 68.830
Imobilizado 5 22 74 6.008
Intangível 256 337 256 505
Total do ativo não circulante 688.921 580.210 160.183 479.836
Total do ativo 707.330 606.538 996.930 892.101

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
NE 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 12 536 311 9.702 23.154
Empréstimos e financiamentos 15 - - 142.511 2.085
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes 477 542 2.561 2.391
Tributos de recolhimento diferido 13 - - 20.301 4.116
Adiantamentos de clientes 14 - - 13.438 5.626
Dividendos a pagar 17 21.260 24.470 21.260 24.470
Partes relacionadas 9 12.747 2.231 4.984 5.240
Provisão para distrato 16 - - 33.865 7.022
Provisões para garantia 16 - - 520 960
Total do passivo circulante 35.020 27.554 249.142 75.064
Não circulante
Fornecedores 12 - - 7.651 -
Tributos de recolhimento diferido 13 - - 2.406 15.759
Adiantamentos de clientes 14 - - 6.173 21.732
Empréstimos e financiamentos 15 - - 37.552 182.800
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 16 6.570 4.337 6.841 4.702
Provisão para perda de investimentos 11 547 2.487 - -
Provisão para garantia 16 - - 7.365 4.647
Total do passivo não circulante 7.117 6.824 67.988 229.640
Patrimônio líquido
Capital social 465.906 465.906 465.906 465.906
Reserva de capital 309 1.869 309 1.869
Reserva de dividendos mínimos não distribuídos 24.470 - 24.470 -
Reserva de lucros 174.508 104.385 174.508 104.385
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 17 665.193 572.160 665.193 572.160
Participação de não controladores - - 14.607 15.237
Total do patrimônio líquido 665.193 572.160 679.800 587.397
Total do passivo e do patrimônio líquido 707.330 606.538 996.930 892.101

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
NE 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita operacional líquida 18 - 368 338.709 432.633
Custo dos imóveis vendidos, das locações
 e dos serviços prestados 19 - - (198.659) (284.960)
Lucro bruto - 368 140.050 147.673
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 19 (12.717) (12.316) (40.588) (33.844)
Resultado de equivalência patrimonial 11 100.297 113.664 - (9)
Resultado na venda de investimento 20 (2.663) - (2.663) -
Perda de valor recuperável 11 1.793 (1.793) 1.793 (5.865)
Outras (despesas) receitas operacionais - 472 (375) 445
Lucro antes do resultado financeiro 86.710 100.395 98.217 108.400
Receitas financeiras 2.946 2.774 6.795 9.018
Despesas financeiras (142) (140) (5.014) (3.210)
Resultado financeiro líquido 21 2.804 2.634 1.781 5.808
Lucro antes do IR e da contribuição social 89.514 103.029 99.998 114.208
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 - - (6.486) (6.596)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 - - (1.362) (2.686)
Lucro líquido do exercício 89.514 103.029 92.150 104.926
Lucro líquido do exercício atribuível a:
Acionistas controladores 89.514 103.029 89.514 103.029
Participação de acionistas não controladores - - 2.636 1.897
Lucro por ação do capital social - R$ 17.e 0,19 0,22

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 89.514 103.029 92.150 104.926
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 89.514 103.029 92.150 104.926
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores 89.514 103.029 89.514 103.029
Participação de acionistas não controladores - - 2.636 1.897

Demonstrações dos fluxos de caixa - método 
indireto Controladora Consolidado

NE 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 89.514 103.029 99.998 114.208
Ajustes:
Ajuste a valor presente 5 - - (11.113) 8.859
Resultado de equivalência patrimonial 11 (100.297) (113.664) - 9
Resultado na venda de investimentos 11 2.663 - 2.663 -
Perda redução ao valor recuperável 10 (1.793) 1.793 (7.658) 5.865
Depreciações e amortizações 19 129 148 1.156 6.228
Encargos financeiros sobre empréstimos
 e financiamentos 15 - - 5.732 307
Encargos financeiros capitalizados 15 - - 13.517 6.633
Variação monetária e juros, líquido (734) - (734) -
Provisão para perda de créditos esperada e distratos 16 - - 9.484 12.623
Impostos correntes com recolhimento diferido - - 2.832 5.586
Provisão (reversão) para riscos tributários, cíveis
 e trabalhistas 16 2.233 1.391 2.139 1.272
Provisões (reversão) para garantias 16 - - 2.278 305

(8.285) (7.303) 120.294 161.895
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber - 53 (60.752) (139.637)
Impostos a recuperar (222) (496) (373) (476)
Estoques - - (14.462) (71.319)
Depósitos Judiciais (26) (84) (805) (81)
Adiantamentos (140) (72) (378) (157)
Demais ativos - (3.941) - -
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 224 112 (5.801) (165)
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes (65) (116) 6.656 4.413
Dividendos pagos - (128.349) - (138.948)
Adiantamentos recebidos de clientes - - (7.747) (8.332)
Demais passivos - - (1.145) 2.274
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 operacionais (8.514) (140.196) 35.487 (190.533)
Imposto de renda e contribuição pagos no exercício - - (6.486) (6.596)
Juros pagos 15 - - (16.042) (3.741)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 operacionais (8.514) (140.196) 12.959 (200.870)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Recebimento pela venda de investimento 11 3.841 - 3.841 -
Dividendos recebidos 11 14 165.942 - -
Aumento de capital social 11 (16.425) (3.649) - -
Aquisições de investimento - - - 555
Intangível e imobilizado (30) (117) (40) (58)
Adiantamento para futuro aumento de capital - (30.797) - 8
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 de investimento (12.600) 131.379 3.801 505
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de financiamentos e empréstimos 15 - - 61.523 130.688
Pagamentos de financiamentos e empréstimos 15 - - (69.552) (27.766)
Empréstimos pagos de partes relacionadas 10.516 (580) - -
Aumento de capital social 17 - 168 - 168
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 de financiamento 10.516 (412) (8.029) 103.090
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (10.598) (9.229) 8.731 (97.275)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 21.496 30.725 43.034 140.309
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 10.898 21.496 51.765 43.034
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (10.598) (9.229) 8.731 (97.275)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de Lucros

NE
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio líquido atribuído 
aos controladores

Participação dos 
não controladores

Total do 
Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 465.738 723 11.782 116.598 - 594.841 15.380 610.221
Ações preferenciais 17.a 168 - - - - 168 - 168
Dividendos distribuídos nos exercícios (PN) - - - (103.277) - (103.277) (183) (103.460)
Resultado de transações com sócios 17.c - 1.146 - 723 - 1.869 (18) 1.851
Lucro líquido do exercício - - - - 103.029 103.029 1.897 104.926
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal 17.b - - 5.151 - (5.151) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 17.b - - - - (24.470) (24.470) (1.839) (26.309)
Reserva de retenção de lucros 17.b - - - 73.408 (73.408) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 465.906 1.869 16.933 87.452 - 572.160 15.237 587.397
Resultado de transações com sócios 17.c - (1.560) - 1.869 - 309 - 309
Reversa de dividendos não distribuídos 17.d - - - 24.470 - 24.470 - 24.470
Lucro líquido do exercício - - - - 89.514 89.514 2.636 92.150
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal 17.b - - 4.476 - (4.476) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 17.b - - - - (21.260) (21.260) - (21.960)
Reserva de retenção de lucros 17.b - - - 63.778 (63.778) - (3.266) (3.266)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 465.906 309 21.409 177.569 - 665.193 14.607 679.800

incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do 
estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unida-
des ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comer-
cializar”; • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efeti-
vamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na 
rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam supe-
riores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes”; 
• A variação monetária, incidente sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor pre-
sente do saldo de contas a receber, são apropriadas as receitas de imóveis vendidos, quando incorridos 
durante a construção até a conclusão da obra, obedecendo ao regime de competência dos exercícios 
“pro rata temporis”; • Os encargos financeiros de terrenos a pagar, quando aplicável, e os diretamente 
associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos imóveis a comerciali-
zar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se 
os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades 
vendidas em construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida 
de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos 
contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita; • Os juros prefixados e a va-
riação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da data de entrega das chaves 
são apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos 
exercícios. • As demais despesas, incluindo, os estandes de vendas (quando com vida útil igual ou infe-
rior a 1 ano), propaganda e publicidade e comissões sobre as vendas, são apropriadas ao resultado 
quando incorridas e estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa nº 
19. (c) Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo 
reconhecido no resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormen-
te. A reversão do custo aumenta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhe-
ce, por efeito do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou 
perda são reconhecidos imediatamente ao resultado na rubrica de receita operacional líquida conforme 
apresentado na Nota Explicativa 18. (d) A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua 
análise são identificadas incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes 
ajustamentos vinculam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de 
confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita reco-
nhecida. Os critérios para constituição da provisão para distratos encontra-se na Nota Explicativa nº 2.3. 
ii) Receitas e despesas financeiras: As receitas de juros sobre aplicações financeiras são reconhecidas 
no resultado, através do método dos juros efetivos e os juros e atualizações monetárias das unidades 
vendida após a entrega das chaves. Os custos de empréstimos são registrados em despesas financei-
ras no período em que são incorridos pelo método da taxa efetiva. Custos de empréstimo compreendem 
juros e outros custos incorridos pela Companhia, exceto aqueles capitalizados conforme divulgado na 
Nota Explicativa nº 2.5 (i) “encargos financeiros”. iii) Outras práticas relacionadas à atividade imobiliária: 
Permutas: (i) As permutas de terrenos (físicas), com a entrega de apartamentos a construir, o valor do 
terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo das 
unidades imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em 
contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos e definição 
do projeto de comercialização.; (2) As permutas financeiras são compromissos a pagar vinculados dire-
tamente com os recebíveis de obras em andamento, representado por percentual sobre as parcelas 
recebidas, líquidas de impostos. Parte destes compromissos são reconhecidos pelo valor justo, decor-
rente do percentual sobre o VGV das unidades não comercializadas. Prevalecem para estas transações 
(permuta física e financeira) os mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorpo-
ração imobiliária em seu todo. A classificação entre o passivo circulante e o não circulante é realizada 
mediante a expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários. Provisão de 
garantia de obra: constituída para cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período 
de garantia. A provisão é constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de 
unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o 
prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada anualmente e representa 1% do orçamento de obra, 
sendo que tal percentual foi obtido pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e 
experiencias adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa suficiên-
cia da provisão face os gastos de manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede 
exercício de garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. A 
constituição da provisão de garantia é registrada em todos os empreendimentos imobiliários da Compa-
nhia e de suas controladas e controladas em conjunto ao longo da construção dos mesmos, compondo 
o custo total da obra, e após a sua entrega inicia-se o processo de realização. A classificação entre o 
passivo circulante e o passivo não circulante é realizada de acordo com a curva estimada de gastos 
históricos dessa natureza com os empreendimentos imobiliários da Companhia, definidos pela área de 
Engenharia. Prestação de serviços e demais atividades: As receitas, os custos e as despesas são regis-
tradas em conformidade com o regime de competência dos períodos. Receita de aluguel: As receitas 
dos serviços compreendem o valor reconhecido através de contratos de locação dos imóveis da Com-
panhia e suas controladas firmados com terceiros. As receitas são registradas no mês em que os servi-
ços são prestados. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: São considerados como caixa e equivalentes 
de caixa os valores mantidos como caixa, contas correntes bancárias e aplicações financeiras de curto 
prazo e alta liquidez, cujo vencimento original igual ou menor do que 90 dias e que têm baixo risco de 
variação no valor justo. São reconhecidos ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
encerramento de cada balanço, em base “pro rata temporis”, em linha com os valores de realização. Na 
demonstração de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas ga-
rantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia e 
controladas. 2.7. Contas a receber de clientes por incorporação de imóveis: Correspondem aos 
valores a receber da venda das unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmente conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 5, atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos do ajuste a valor 
presente, quando aplicável. A perda estimada com créditos de realização duvidosa é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo 
com as condições originais das contas a receber, e também constituída de acordo com a perda espera-
da da Companhia. A provisão para distrato é constituída pela Administração quando existem evidências 
objetivas de que a Companhia ou promitente comprador distrate à unidade em algum momento, por 
quaisquer motivos. Quando do registro da provisão para distrato os valores do contas a receber de 
clientes são ajustados em contrapartida as receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imó-
veis vendidos e imóveis a comercializar, também são ajustados pelos montantes anteriormente reco-
nhecidos no resultado. A parcela da receita de imóveis vendidos que a Companhia não devolverá aos 
clientes é reclassificada para conta específica no resultado como receita de indenização por distrato. 
Eventual passivo financeiro devido pelo potencial de devolução de valores recebidos, está apresentado 
na rubrica “Outros passivos”, no balanço patrimonial. 2.8. Imóveis a comercializar: Referem-se aos 
valores empregados na construção de empreendimento imobiliário e são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção. Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição ou 
construção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte do custo do bem em construção. 
Formação do custo: O custo de formação compreende o custo para aquisição do terreno, gastos neces-
sários para aprovação do empreendimento com as autoridades governamentais, gastos com incorpora-
ção, gastos de construção relacionados com materiais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) 
e outros custos de construção relacionados, e compreende também o custo financeiro incorrido durante 
o exercício de construção, até a finalização da obra. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos 
nos estoques de imóveis a comercializar são calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias não 
comercializadas, sendo os encargos financeiros calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias 
já comercializadas integralmente apropriados no resultado, como custo das unidades imobiliárias vendi-
das. Permuta: A Companhia e suas controladas adquirem parte dos terrenos mediante operações de 
permuta, nas quais, em troca de terrenos adquiridos, compromete-se a: entregar unidades imobiliárias 
do empreendimento em construção. Capitalização de encargos financeiros: Os juros dos empréstimos e 
financiamentos, identificados diretamente aos empreendimentos imobiliários, são qualificados a serem 
capitalizados como custo dos imóveis a comercializar na ocorrência dos seguintes fatos: (i) que as ativi-
dades necessárias para a construção ou para preparar o imóvel para comercialização estejam em pro-
gresso; e (ii) que os custos com empréstimos e financiamentos estejam sendo incorridos. Os encargos 
financeiros capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercializar são calculados proporcio-
nalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos financeiros calculados pro-
porcionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente apropriados no resultado, 
como custo das unidades imobiliárias vendidas. Segregação entre circulante e não circulante: A classi-
ficação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos 
empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente. 2.9. Imóveis destinados à venda: Os imóveis 
(e os grupos destinados à alienação) são classificados como imóveis destinados à venda e mensurados 
pelo custo de aquisição, líquido da depreciação até a data de decisão da Administração de vendê-los. 
Essa condição será considerada satisfeita somente quando a venda for altamente provável e os ativos 
estiverem disponíveis para venda imediata em sua condição presente. 2.10. Propriedades para inves-
timento: São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e são mensuradas ao custo de 
aquisição, incluindo os custos da transação, deduzido da depreciação acumulada e qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento 
(calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhe-
cidos no resultado. 2.11. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. Custos de empréstimo que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte 
do custo do imobilizado em construção. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado. 
Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente 
irão fluir para a Companhia e suas controladas e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. 
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção 
no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depre-
ciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse mé-
todo é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamen-
to e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas contro-
ladas irão obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. 
2.12. Intangíveis: Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis referem-se à aquisição de softwa-
re adquiridos de terceiros e que têm vidas úteis finitas, eles são mensurados pelo custo e deduzido da 
amortização acumulada. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no mé-
todo linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são de 5 anos. 
2.13. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso 
e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita 
o custo médio ponderado de capital. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras 
e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos semelhan-
tes. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2022 não foram identificadas perdas ao 
valor recuperável dos ativos. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes). Um ativo é reco-
nhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômico-futuro serão gerados em favor 
da Companhia e suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.14. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhe-
cido no balanço quando for provável que seus benefícios econômico-futuro serão gerados em favor da 
Companhia e suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.15. Ativos e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais e admi-
nistrativas: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obri-
gações legais são as seguintes: • Ativo contingentes: são reconhecidos somente quando existem garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável. • Passivos contingentes: são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionadas as provisões os montantes estimados 
de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as 
instâncias. A provisão para demandas judiciais e administrativas especificamente, está relacionada às 
questões trabalhistas, fiscais e cíveis e está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas 
prováveis) efetuada pelos consultores jurídicos e Administração da Companhia, inclusive quanto a sua 
classificação no não circulante. 2.16. Ajuste a valor presente: A Companhia ajusta os saldos de contas 

Consolidado
2022 2021

Vencidos:
Até 30 dias 14.423 2.253
De 30 a 60 dias 458 217
De 61 a 90 dias 96 155
De 91 a 120 dias 57 52
Acima de 120 dias 265 777

15.299 3.454
Provisão para credores de liquidação duvidosa (164) (42)
Provisão para distratos (59.311) (18.053)

470.342 439.857
A seguir estão apresentadas as movimentações das provisões para perda de créditos esperada e pro-
visão de distrato:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial (18.095) (9.360)
Adições provisão de distrato (41.258) (14.027)
Adições credores de liquidação duvidosa (122) -
Reversão/recebimento - 5.292
Saldo final (59.475) (18.095)
Provisão para credores de liquidação duvidosa (164) (42)
Provisão para distratos (59.311) (18.053)
6. Contas a receber pela venda de investimentos: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita pela Venda de Investimento 12.091 - 12.091 -

12.091 - 12.091 -
Circulante 2.713 - 2.713 -
Não circulante 9.378 - 9.378 -
Em 10 de março de 2022, a Companhia vendeu sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento 
Imobiliário Ltda., mediante a transferência de 2.480.048 quotas, correspondente a 79,89%, para a Hotel 
Nacional Inn Campinas Ltda. O patrimônio líquido vendido foi de R$17.861 (dezessete milhões, oitocen-
tos e sessenta e um mil reais), pelo montante de R$15.198 (quinze milhões cento e noventa e oito reais). 
O valor será pago mediante ato quitado na data da assinatura, e saldo em 10 parcelas semestrais, 
corrigidas pelo índice da variação monetária da caderneta de poupança. A seguir estão apresentados 
os vencimentos dos saldos de contas a receber pela venda de investimentos:

Controladora e Consolidado
2022 2021

A vencer:
2023 2.713 -
2024 2.687 -
2025 2.687 -
2026 2.687 -
2027 1.317 -

12.091 -
7. Imóveis a comercializar: Representado pelos custos incorridos dos empreendimentos imobiliários 
em construção e disponíveis para venda ou incorporação, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
2022 2021

Terreno (a) 48.369 103.329
Imóveis em construção (b) 348.534 205.941
Imóveis concluídos 1.125 1.082
Adiantamentos 2.912 16.226
Encargos financeiros capitalizados 968 2.129

401.908 328.707
Circulante 269.161 271.447
Não circulante 132.747 57.260
(a) Redução decorrente da reclassificação para imóveis em construção do custo do terreno relacionado 
ao lançamento do empreendimento denominados GMR Pompeia Empreendimento Imobiliário Ltda., 
realizado em 04 de outubro de 2022, cujo o reconhecimento no resultado ocorrerá em 180 dias, obede-
cendo a clausula resolutiva. (b) O acréscimo em imóveis em construção deve-se pelo avanço das obras 
dos empreendimentos em construção, bem como da reclassificação mencionada na letra explicativa 
acima. A Administração da Companhia avalia anualmente seus estoques de terrenos, unidades concluí-
das e em construção, a preço de mercado, e com base no resultado dessas avaliações verifica a neces-
sidade de ajuste, por redução ao valor realizável líquido. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, não 
foram identificadas perdas desses estoques. 8. Imóveis destinados à venda: Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo consolidado de R$55.312 de imóveis destinados à venda está relacionado a decisão da 
Administração na mudança de destinação do respectivo imóvel, com isso, a alienação do imóvel passa 
a ser o objetivo da Companhia.

Consolidado
2022 2021

Saldo no início do exercício - -
Transferências (a) 55.312 -
Saldo no final do exercício 55.312 -
Circulante 55.312 -
Não circulante - -
(a) A transferência realizada no exercício refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento 
no valor de R$52.263 e Imobilizado no valor de R$3.049, para Imóveis destinados à venda do edifício 
residencial Kasa 99. 9. Partes relacionada: a) Partes relacionadas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Dividendos a receber
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 284 284 - -
GMR Osasco Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.776 1.776 - -
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.882 1.882 - -
Total ativo 3.942 3.942 - -
Passivos financeiros
Gamaro Propriedades S.A. - 15 4.984 5.240
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários. Ltda. 11.447 2.116 - -
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários. Ltda. 1.300 100 - -
Total passivo 12.747 2.231 4.984 5.240
Os valores registrados no passivo referem-se a operações de mútuo, baseadas em contratos que não 
possuem prazo de vencimento estipulado, juros e encargos financeiros. b) Remuneração de administra-
dores e diretores: A Companhia apresenta no quadro a seguir informações sobre remuneração da Ad-
ministração:

Consolidado
2022 2021

Remuneração da Administração 3.284 2.836
10. Propriedades para investimento: Consolidado
Empresa Ativo 2022 2021
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda. Hotel - 21.404
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. Residencial - 53.291
Perda redução de valor recuperável (i) - (5.865)

- 68.830
(i) Em 31 de dezembro de 2021, foi apurada uma perda ao valor recuperável de R$5.88 na Controlada 
GMR Tiradentes. O valor justo da propriedade foi apurado com base em uma proposta de compra e 
venda assinada em 21 de dezembro de 2021. Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e de 2021:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial 68.830 75.818
Baixas (a) (21.404) -
Transferência (b) (52.623) -
Depreciação (668) (1.123)
Perda por redução ao valor recuperável 5.865 (5.865)

- 68.830
(a) Baixa pela venda da Controlada GMR Tiradentes, conforme descrito na nota explicativa nº 20. (b) A 
transferência realizada no período refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento para 
Imóveis destinados à venda do edifício residencial Kasa 99. 11. Investimentos: São compostos por:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Participações em controladas 631.892 482.991 - -
SCP - Ramada Encore Avenida Tiradentes - SP - - - 1.534
Mais-valia de terreno (a) 32.559 32.559 - -

664.451 515.550 - 1.534
Adiantamento para futuro aumento de capital de controladas
 e não controladas 13.990 63.882 - -
Provisão para perdas com investimentos em controladas (547) (2.487) - -

(547) (2.487) - -
677.894 576.945 - 1.534

(a) Refere-se ao saldo de mais valia de terreno do futuro empreendimento a ser incorporado na GMR 
Tamandaré, o qual é reclassificado e apresentado na rubrica de Imóveis a comercializar nas demonstra-
ções financeiras consolidadas da Companhia. Essa mais-valia será amortizado ao custo dos imóveis 
vendidos, de acordo com o percentual de vendas. 11.1. Composição e informações financeiras su-
marizadas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

a receber a prazo de unidades não concluídas a valor presente, considerando como taxa de desconto a 
variação das Notas do Tesouro Nacional - série B (NTN-B). Para os saldos do circulante é avaliada a 
relevância de seu efeito em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 2.17. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: 
(a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é 
mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e ativos que contenham exclusivamente pagamento de 
principal e juros sobre o saldo em aberto. (b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, que correspondem a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do re-
cebimento dos fluxos contratuais ou pela venda do ativo, ou ativos que contenham pagamento de prin-
cipal e juros sobre o saldo em aberto. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado, que correspondem a ativos que não atendem as condições de ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. No reconhecimento inicial a Companhia irá 
avaliar individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com as estratégias e modelos de negócio 
da administração. Um ativo financeiro, ou parte aplicável de um ativo financeiro ou grupo de ativos se-
melhantes, é baixado quando, e somente quando: (i) A instituição não tiver expectativa razoáveis de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou parte dele. (ii) A instituição transfere o direito de rece-
ber o fluxo de caixa do ativo ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo finan-
ceiro, mas tenha assumido a obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, no montante total, sem de-
mora material, a um terceiro e se a instituição transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é reconhecido quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos financeiros são 
mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos, exceto por passivos financeiros mensurados ao valor 
justo. Passivos financeiros são classificados como mensurados subsequentemente pelo custo amortiza-
do, exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem seus 
termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o 
valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. 
A diferença entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da modificação não substancial 
dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como 
ganho ou perda no resultado do período. 2.18. Dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final 
do exercício com base no Estatuto Social da Companhia. 2.19. Capital social: As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. 2.20. Receita e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e multas. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com mul-
tas, juros e variação sobre impostos parcelados. 2.21. Benefício de curto prazo a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera 
que será pago se a Companhia e suas controladas tiverem uma obrigação legal ou construtiva presente 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. 2.22. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição 
social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: • Regime Especial de 
Tributação (RET): representam e substituem o imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a 
COFINS de Controladas. As receitas financeiras vinculadas a incorporação imobiliária são tributadas 
com base no RET, assim o imposto é calculado à alíquota de 4% sobre o total de recebimentos de 
clientes de unidades vendidas. • Lucro presumido: as receitas financeiras vinculadas a incorporação 
imobiliária bem como as receitas de aluguel de controladas foram tributadas com base no lucro presu-
mido, o imposto de renda e contribuição social são calculados, à alíquota de 34% sobre o lucro presu-
mido da Companhia. • Lucro real: a Controladora optou pelo regime do lucro real no exercício. O impos-
to de renda e contribuição social foram calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 15% mais 
adicional de 10% para lucros superiores a R$240 para imposto de renda, e de 9% para contribuição 
social. 2.23. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) IAS 17) - Demons-
trações dos Fluxos de Caixa. 2.24. Investimentos: A valorização dos investimentos na data de encerra-
mento das demonstrações financeiras, e dos efeitos sobre o resultado do exercício, é realizada usando 
método de equivalência patrimonial, nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
2.25. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de “impairment”): A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor re-
cuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definida 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do 
ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em ba-
ses comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a venda 
do ativo ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço 
da transação mais recente de ativos semelhantes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não 
foram identificadas perdas ao valor recuperável dos ativos. Durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 foi registrada R$588 como perda ao valor recuperável da controlada GMR Tiradentes Empreen-
dimento Imobiliário Ltda., conforme detalhado na Nota Explicativa nº 10. 3. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. • Alterações ao IAS 
1 - Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alte-
rações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para 
classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem o que significa um 
direito de postergar a liquidação, que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório, que 
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação 
e ainda, que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento 
de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
• Alterações ao IAS 8 - Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu altera-
ções ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As 
alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de 
medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divul-
gação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata 
ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e 
exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais 
úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas 
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materiali-
dade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são apli-
cáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023. Não esperamos impactos materiais 
para a Companhia e suas controladas pelas alterações mencionadas acima. Não há outras normas 
IFRS/CPC ou interpretações IFRIC/ICPC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Empresa.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos 47 16 6.120 1.731
Aplicações financeiras 10.851 21.480 45.645 41.303

10.898 21.496 51.765 43.034
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remune-
radas a taxas de mercado, tendo como característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração 
pela variação de aproximadamente 75% a 103% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021. 5. Contas a receber: São compostos por:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Incorporação imobiliária - - 544.488 484.156
Aluguel - - 679 259
Provisão para perda de créditos esperada - - (164) (42)
Provisão de distratos - - (59.311) (18.053)
Ajuste a valor presente - - (15.350) (26.463)

- - 470.342 439.857
Circulante - - 455.957 96.096
Não circulante - - 14.385 343.761
As contas a receber de vendas de imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC) até a entrega das chaves e pelo Índice Geral de Preços de Merca-
do (IGPM) mais juros de 12% ao ano após a entrega das chaves. O ajuste a valor presente de contas a 
receber para unidades não concluídas, é calculado utilizando-se uma taxa de desconto média de 5,89% 
nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022 (4,13% no exercício findo em 2021). A taxa 
atual utilizada é a NTN-B. A taxa de desconto é revisada periodicamente pela Administração da Compa-
nhia. O saldo não circulante apresentava o seguinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
Ano 2022 2021
2023 - 330.340
2024 13.333 10.972
2025 118 2.449
Após 2025 934 -

14.385 343.761
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber:

Consolidado
2022 2021

A vencer 514.518 454.498

Capital social Participação total Ativo Passivo Patrimônio líquido
Resultado 

do exercício Investimento Equivalência
Sociedade controladas 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 276.651 276.651 97,44% 97,44% 744.538 639.637 221.143 218.968 523.395 420.669 102.726 113.269 509.996 409.898 100.095 110.369
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 31.685 31.685 94,82% 94,82% 56.460 56.765 33.136 33.546 23.324 23.219 105 (2.256) 22.117 22.016 100 (2.139)
GMR Osasco Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 1 99,99% 99,99% 14.134 15.890 11.295 12.701 2.839 3.189 (337) 3.188 2.839 3.189 (337) 3.187
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 29.936 79,89% 82,84% - 20.132 - 1.109 - 19.023 - (5.277) - 15.758 - (4.371)
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 1 100% 100% 1.876 2.049 1.681 1.823 195 226 (31) 112 195 226 (31) 111
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 8.998 8.998 100% 100% 6.610 6.415 634 2 5.976 6.413 (437) (270) 5.976 6.413 (437) (234)
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. 1 1 100% 100% 2.582 2.846 764 910 1.818 1.936 (119) 2.262 1.818 1.936 (119) 2.236
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos
 Imobiliários Ltda. 1 1 100% 100% 2.446 3.074 1.591 1.975 855 1.099 (244) 5.162 855 1.099 (244) 5.110
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários
 Ltda. 1 1 100% 100% 2.417 2.602 2.951 2.601 (534) 1 (535) (2.491) (534) 1 (535) (2.487)
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 25.749 - 100% 100% 26.976 21.291 4.363 23.713 22.613 (2.422) (714) (2.413) 22.613 (2.420) (714) (2.395)
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 100% 30 14 15 15 15 (1) 16 6 15 (1) 16 6
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 18.171 18.171 100% 100% 36.494 23.885 13.274 5.331 23.220 18.554 4.667 1.716 23.220 18.554 4.667 1.716
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 37.565 - 100% 100% 47.085 36.990 15.216 37.044 31.869 (54) (5.642) (54) 31.869 (54) (5.642) (54)
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 100% 1 1 2 1 (1) - (1) - (1) - (1) -
GMR 13 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 100% - - - 1 - (1) - (1) - (1) - (1)
GMR Tamandaré Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.235 236 100% 100% 10.516 6.998 137 3.097 10.379 3.901 3.480 2.631 10.379 3.901 3.480 2.631
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 1 100% 100% 3 5 15 15 (12) (10) (1) (12) (12) (11) (1) (12)
Subtotal 631.345 480.504 100.297 113.664

Investimento em controladas 631.892 482.991
Provisão para perdas com controladas (547) (2.487)

Capital 
social

Participação 
total Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício Investimento Equivalência

Sociedade controladas 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Sociedades não controladas
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - - - - - - - - - - - - - - (2)
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - - - - - - - - - - - - - - (7)
Subtotal - - - (9)
Classificados como:
Investimentos     
Saldo de investimentos líquidos das provisões para perdas 631.345 480.504 100.297 113.664
Sociedades não controladas - Consolidado
GMR 08 Empreendimentos - - - 0,00% - - - - - - - - - - - (2)
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - - 0,00% - - - - - - - - - - - (7)
Ramada Encore Avenida Tiradentes - SP (SCP) - - - - - - - - - - - - - 1.534 - -
Subtotal - 1.534 - (9)
11.2. Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldos no início do exercício, líquido de provisão para
 perdas com investimentos 513.063 561.616 1.534 952
Adições por aporte de capital (a) 66.317 3.649 - -
Dividendos (14) (165.942) - -
Baixa venda de investimentos (b) (17.861) - (1.534) -

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ganho ou perda em transação com sócio (c) 309 1.869 - 591
Equivalência patrimonial 100.297 113.664 - (9)
Ágio na aquisição de investimento 1.793 (1.793) - -
Saldo no final do exercício, líquido de provisão para
 perdas com investimentos 663.904 513.063 - 1.534
(a) Refere-se à integralização dos adiantamentos para futuro aumento de capital de suas controladas. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C245-DBCF-908C-C1BB.
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continuação
de imóveis e são efetuadas para diversos clientes sem concentração específica e com análise rígida de 
crédito. Os principais instrumentos financeiros referem-se a caixa e bancos, contas a receber, fornece-
dores e empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos saldos, as condições e os venci-
mentos em curto prazo, os valores contabilizados aproximam-se ao valor justo. Os valores contábeis já 
estão divulgados nas demais notas explicativas referentes a esses instrumentos financeiros.
a) Classificação dos instrumentos financeiros: Consolidado

Classificação 2022 2021
Ativos
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 51.765 43.034
Contas a receber Custo amortizado 470.342 439.857
Contas a receber pela venda de investimento Custo amortizado 12.091 -
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 17.353 23.154
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 180.063 184.885
Partes relacionadas Custo amortizado 4.984 5.240
iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e controladas irão encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e controladas na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e controladas. iv) Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas 
de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia e controladas ou no valor de suas participa-
ções em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. A Companhia e controladas não utiliza instrumentos financeiros para proteção das 
oscilações de passivos de curto prazo denominados em moeda estrangeira relativos a taxas de câmbio, 
taxas de juros ou no valor em instrumentos financeiros. v) Risco de taxas de juros: Decorre da possibili-
dade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a captação e a aplicação de 
recursos em termos de taxas pós-fixadas visando à mitigação desse tipo de risco. vi) Análise de sensi-
bilidade: A Companhia e suas controladas possuem empréstimos com terceiros, sujeitos às flutuações 
dos índices previstos nos referidos contratos, através de variação da Taxa Referencial (TR) e juros. Es-
tão expostas a flutuações das taxas de juros a receber de clientes e saldos de aplicações financeiras, 
nesse caso, pela variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da Companhia e de 
suas controladas efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, conforme requerido 
pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, não representando necessariamente as expec-
tativas da Companhia. Para os empréstimos a Companhia não efetuou análise de sensibilidade por ter 
baixa exposição a índices variáveis. Os financiamentos para a construção de imóveis e cédula de crédi-
to bancário - CCB estão sujeitos a juros que variam de 8,4% a 9% a.a. em média, indexados pela TR. 
Para os ativos foi considerado um decréscimo (ativo) ou acréscimos (passivo) de 25% e de 50% nas 
taxas de juros, utilizando 8,05% (Poupança), 1,78% (TR), 12,38% (CDI), 5,78% (IPCA), e 9,27% (INCC) 
esperadas sobre os saldos de aplicações financeiras e contas a receber e créditos imobiliários:

Fator de Cenário
2022 risco Provável (25%) (50%)

Aplicações financeiras 45.645 CDI 5.651 4.238 2.826
Contas a receber 470.342 INCC 43.601 32.701 21.801
Contas a receber pela venda de investimento 12.091 Poupança 973 730 487

528.078 50.225 37.669 25.114
Crédito Imobiliário - SFH 141.796 TR 2.524 3.155 3.786
Cédula de Crédito Bancário - CCB 38.267 IPCA 2.212 2.765 3.318

Fator de Cenário
2021 risco Provável (25%) (50%)

Aplicações financeiras 41.303 CDI 1.826 1.370 913
Contas a receber 439.857 INCC 60.876 45.657 30.438

481.160 62.702 47.027 31.351
Crédito Imobiliário - SFH 144.967 TR 1.160 1.450 1.740
Cédula de Crédito Bancário - CCB 39.918 IPCA 4.016 5.020 6.024
vii) Risco de capitalização: 2022 2021
Dívida de empréstimos, financiamentos 180.063 184.885
Caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e aplicações
 financeiras vinculadas (51.765) (43.034)
Dívida líquida 128.298 141.851
Patrimônio líquido 665.194 572.160
Índice de alavancagem financeira - % 19,29% 24,79%
24.1. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e controladas ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e controladas para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. 24.2. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de seus 
valores justos, considerando os prazos de realização e de liquidação desses saldos. 25. Seguros: A 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade. A vigência das apólices possui vencimento em fevereiro de 2023, dezembro de 
2024 e março de 2026. As coberturas de seguros em 31 de dezembro de 2022, estão demonstradas a 
seguir:
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia 665.352
Seguro de responsabilidade civil (a) 20.000
Total 685.352
(a) Cobertura por danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da 
execução da obra, instalações e montagens no local objeto do seguro. 26. Transações não envolvendo 
caixa: Em 31 dezembro de 2022, a Companhia realizou as seguintes operações não envolvendo caixa, 
portanto, está não está refletida na demonstração do fluxo de caixa:

2022 2021
Juros capitalizados 13.517 6.633
Adições por aporte de capital 49.892 -
Reversão Perda estimada ao valor recuperável pela venda de investimento 5.865 -
Transferência de propriedades para investimento 52.263 -
Transferência de imobilizado 3.049 -
27. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração para emissão em 31 de março de 2023. 28. Eventos subsequentes: Em 17 de fevereiro 
de 2023, a Controlada Indireta GMR 99 Empreendimento Imobiliário Ltda., assinou o instrumento parti-
cular de venda dos imóveis disponível para venda, pelo valor total de R$90.975 (noventa milhões nove-
centos e setenta e cinco mil reais), a conclusão da operação esta prevista para ocorrer até o mês de abril 
de 2023, em decorrência do prazo para aprovação da transação pelo CADE.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5
A Diretoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. - São Paulo - SP - 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Gamaro Desenvol-
vimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, individual e consolidada, da Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de in-
corporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 

nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota Explica-
tiva n° 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na 
CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela Entidade, para o reconhecimento 
de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos 
relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício cir-
cular/CVM/SNC/SEP n.º 02/2018 sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registra-
das na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

(b) Refere-se a venda da GMR Tiradentes, conforme descrito na Nota Explicativa nº 1.1 e nota 06. (c) Re-
fere-se a ganho e perdas em transações com sócios, conforme detalhado na Nota Explicativa nº 17.c.
11.3. Adiantamento para futuro aumento de capital: Controladora

2022 2021
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 365 23.698
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 12.865 37.040
GMR Tamandaré Empreendimento Imobiliário Ltda. - 2.999
GMR Brás 01 - Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100 100
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 15 15
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 15 15
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 8 8
GMR Brás 06 - Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 5 5
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2 1
GMR 13 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 1
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 615 -

13.990 63.882
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores 536 311 17.353 23.154
Circulante 536 311 9.702 23.154
Não circulante (a) - - 7.651 -
(a) Fornecedor não circulante refere-se as retenções contratuais a pagar do empreendimento GMR 
Morumbi. 13. Tributos de recolhimento diferido: A Companhia possui impostos de recolhimento dife-
ridos, constituídos conforme critérios descritos na Nota Explicativa nº 2.4.

Consolidado
2022 2021

IRPJ diferido 7.986 7.094
CSLL diferido 3.945 3.478
COFINS diferido 8.859 7.648
PIS diferido 1.917 1.655

22.707 19.875
Circulante 20.301 4.116
Não circulante 2.406 15.759
14. Adiantamentos de clientes: Consolidado

2022 2021
Adiantamento de clientes por recebimento:
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 9.498 22.279
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.089 3.151
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.376 -
GMR Pompéia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.278 -

18.241 25.430
Adiantamento de clientes por permuta - física:
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.370 1.928
Total 19.611 27.358
Circulante 13.438 5.626
Não circulante 6.173 21.732
Os recebimentos de clientes são registrados no passivo quando são superiores aos saldos dos créditos 
a receber decorrentes da venda de imóveis, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.5. 15. Emprés-
timos e financiamentos: a) Empréstimos e financiamentos:

Consolidado
2022 2021

Cédula de Crédito Bancário - CCB (i) 38.267 39.918
Crédito Imobiliário (ii) 141.796 144.967

180.063 184.885
Circulante 142.511 2.085
Não circulante 37.552 182.800
(i) A operação de Cédula de Crédito Bancário (CCB) está sujeita à variação da Taxa Referencial - TR e 
IPCA, acrescida das taxas que variam entre 8,80% e 11,00% a.a. (ii) As operações de crédito imobiliário 
estão sujeitas à variação da Taxa Referencial - TR de juros, acrescida das taxas que variam entre 8,40% 
e 9,00% a.a. As garantias dadas aos empréstimos e financiamentos são os imóveis e cotas das contro-
ladas da Companhia. Os contratos de operações de crédito imobiliário possuem cláusulas de vencimen-
to antecipado no caso do não cumprimento dos compromissos neles assumidos. A apresentação das 
demonstrações financeiras nos prazos definidos contratualmente é uma exigência que consta na maio-
ria dos contratos de financiamento e o não cumprimento pode gerar um vencimento antecipado das dí-
vidas. Índice financeiro, a razão em percentual entre o patrimônio imobiliário consolidado do grupo e o 
saldo devedor não poderá ser inferior 200%. Considera-se patrimônio imobiliário o total das proprieda-
des para investimento detidas pela Companhia. Adicionalmente detemos o índice financeiro aplicável 
aos financiamentos imobiliários contratados, calculados a partir do percentual mínimo de garantia, que 
corresponde ao total dos recebíveis nas chaves e pós chaves, adicionados a 50% da posição do esto-
que, dividido sobre a soma do saldo dever e saldo a liberar. A Companhia e suas controladas não 
identificaram nenhum evento de não conformidade em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. b) Movimen-
tação de empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos apresentam a seguinte 
movimentação:

Consolidado
2022 2021

Saldos no início do exercício 184.885 78.764
Captação de financiamentos 61.523 130.688
Pagamentos de empréstimos (principal) (69.552) (27.766)
Pagamentos de empréstimos (juros) (16.042) (3.741)
Juros sobre empréstimos capitalizados 13.517 6.633
Juros sobre empréstimos 5.732 307
Saldo no final do exercício 180.063 184.885
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o saldo de empréstimos e financiamentos não circulante apre-
sentava o seguinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
2022 2021

2023 - 144.941
2024 12.469 924
2025 6.591 36.935
2026 em diante 18.492 -

37.552 182.800
16. Provisões: a) Provisão cíveis, trabalhistas e tributárias: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
e suas controladas estavam envolvidas em processos de natureza civil, trabalhista e tributárias, decor-
rentes do curso normal dos seus negócios, que não envolvem valores individuais significativos. Com 
base na opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da Administração, foi registrada 
provisão para demandas judiciais nos montantes de R$6.570 e R$6.841, controladora e consolidado, 
respectivamente (R$4.337 e R$4.702 em 31 de dezembro de 2021, controladora e consolidado, respec-
tivamente), relativo a processos de naturezas cível, tributária e trabalhista, cuja probabilidade de perda 
foi classificada como provável. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia e suas controladas apresen-
tam um saldo de contingências possíveis no valor de R$1.685 (R$1.614 em 31 de dezembro de 2021). 
b) Provisão de garantia: A Companhia concede garantia sobre os imóveis com base na legislação vigen-
te, pelo período de cinco anos. Uma provisão é reconhecida considerando a estimativa dos custos a 
serem incorridos no atendimento de eventuais reivindicações. A constituição da provisão para garantias 

é registrada nas controladas ao longo da construção dos empreendimentos e, após a entrega destes, 
tem início o processo de reversão da provisão de acordo com a curva de gastos históricos definidos pela 
área de Engenharia.

Consolidado
Saldos finais em 31 de dezembro de 2020 5.302
Reversão de provisão para garantia (1.056)
Constituição de provisão para garantia 1.361
Saldos finais em 31 de dezembro de 2021 5.607
Reversão de provisão para garantia (1.546)
Constituição de provisão para garantia 3.824
Saldos finais em 31 de dezembro de 2022 7.885
Circulante 520
Não circulante 7.365
c) Provisão de distrato: A Companhia constitui provisão para distratos para os clientes que apresentam 
evidências significativas de cancelamento de seus contratos, tanto para as obras entregues e em pro-
cesso de repasse ou financiamento próprio, quanto aquelas em fase de construção. A parcela corres-
pondente a expectativa de recursos a serem devolvidos aos clientes, em decorrência dos distratos em 
31 de dezembro de 2022, totaliza R$33.865 (R$7.022 em 31 de dezembro de 2021). Os impactos da 
provisão de distrato são como segue:

Consolidado
2022 2021

Adição (redução) do contas a receber (41.258) (8.764)
Adição (redução) dos imóveis a comercializar 58.617 10.718
(Constituição) de provisão (valores a restituir) (26.843) (3.889)
Efeito líquido da provisão (9.484) (1.935)
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021 é de R$465.906, representados por 465.906 ações ordinárias, nominativas sem valor nominal. 
Em 03 de Maio de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento do capital social 
no valor de R$168 mediante a integralização das ações subscritas e não integralizadas. Foi aprovado na 
mesma assembleia a conversão da totalidade das ações preferenciais em ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal representadas por 330.949.306. As ações ordinárias possuem as seguintes característi-
cas: As ações ordinárias conferem o direito a um voto nas Assembleias Gerais ou o direito ao voto 
múltiplo nos casos e na forma previstos em lei. As ações ordinárias conferem direito ao recebimento de 
dividendos. Em 31 de dezembro de 2022 a composição das ações ordinárias da Companhia está de-
monstrada da seguinte forma:
Acionistas Ações ordinárias Capital votante - %
Gamaro Serviços e Participações S.A. 134.080.305 28,78%
Acionistas pessoa física 331.825.923 71,22%

465.906.228 100,00%
b) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. A reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acumu-
lados, ainda não distribuídos pela Companhia. c) Transações com acionistas: Representa os efeitos de 
transações com sócios em controladas durante os exercícios de 2022 e de 2021 que devem ser regis-
trados no patrimônio líquido como determina o CPC 36 (R3). Em 2022 foram reconhecidos ganhos, re-
ferente a cessão de quotas gerando um resultado no valor de R$309 (R$1.869 em 31 de dezembro de 
2021). Conforme demonstrado na nota explicativa nº 1.1. Em 18 de Abril de 2022 a Companhia realizou 
uma reunião da administração, aprovando a transferência do saldo mantido na conta de transações com 
acionistas para a reserva de lucros acumulados no montante de R$1.869. Em 3 de maio de 2021 a 
Companhia realizou uma reunião da administração, aprovando a transferência do saldo mantido na 
conta de transações com acionistas para a reserva de lucros acumulados no montante de R$723. 
d) Destinação dos lucros: Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia, os lucros apurados 
em cada exercício terão o destino que a assembleia geral lhes der, após efetuadas deduções determi-
nadas em lei. A Companhia poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar 
dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A Companhia poderá ainda levantar balanços e 
distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre 
do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei 
nº 6.404/76. A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumula-
dos ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Em Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 03 de maio de 2021 foi aprovado a distribuição de lucros aos titulares detentores 
das ações preferencias e ordinárias no valor de R$73.277, mediante a utilização do saldo mantido na 
conta de reserva de lucros. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 17 de novembro de 2021 foi 
aprovado a distribuição de lucros aos titulares detentores das ações preferencias e ordinárias no valor 
de R$30.000, mediante a utilização do saldo mantido na conta de reserva de lucros. Em 18 de abril de 
2022 foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária a reversão dos dividendos mínimos obrigatórios cons-
tituídos sobre o resultado de 2021, no valor de R$24.470, mediante a apresentação de orçamento de 
capital. A destinação de lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é como segue:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 89.514 103.029
Reserva legal - 5% (4.476) (5.151)
Base de cálculo dos dividendos 85.038 97.878
Dividendos mínimos obrigatórios proposto - 25% (21.260) (24.470)
Retenção de lucros 63.778 73.408
O saldo do lucro líquido do exercício foi transferido para reserva de retenção de lucros cuja destinação, 
assim como a distribuição de dividendos será aprovada na próxima Assembleia Geral Ordinária. Duran-
te o exercício de 2021 a Companhia realizou a distribuição de lucros no valor de R$128.349, registrado 
no fluxo de caixa como atividade operacional. e) Lucro básico e diluído por ação: A seguir demonstramos 
o cálculo do lucro básico e diluído por ação:

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas controladores 89.514 103.029
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação (em milhares) 465.906 465.906
Lucro básico e diluído por ação expresso em reais 0,19 0,22
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por isso, não há diferenças entre o lucro 
básico e lucro diluído por ação.
18. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita de incorporação imobiliária - - 335.305 435.245
Receita de aluguel e serviços - 429 10.520 6.951
Impostos sobre receitas - (61) (7.116) (9.563)
Receita operacional líquida - 368 338.709 432.633
19. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custos das incorporações, locações e serviços prestados:
Custo com venda de imóveis - - (178.985) (275.309)
Encargos financeiros apropriados - - (18.168) (7.270)
Custo com locações e serviços prestados - - (1.506) (2.381)
Total - - (198.659) (284.960)
Despesas administrativas, comerciais e gerais:
Despesas com salários e encargos (4.624) (5.720) (5.313) (6.380)
Despesas com serviços prestados (964) (1.136) (5.782) (6.251)
Despesas com ocupação imóvel (877) (1.150) (5.869) (6.027)
Despesas comerciais - - (8.053) (9.061)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Provisão) reversão para contingências (2.233) (1.392) (2.139) (1.272)
Reversão (provisão) de garantia - - 1.546 1.056
(Provisão) reversão de distrato - - (9.484) (1.935)
Reversão (provisão) de perdas com crédito esperada - - (122) 29
Despesas com depreciação e amortização (129) (123) (490) (1.060)
Despesas administrativas (3.890) (2.795) (4.882) (2.943)
Total (12.717) (12.316) (40.588) (33.844)
20. Resultado na venda de investimento: Em 10 de março de 2022, a Companhia vendeu sua partici-
pação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a transferência de 2.480.048 
quotas, correspondente a 79,89%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda., pelo valor de R$15.198. A 
transação gerou uma perda de R$2.663.
21. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras 2.163 2.771 5.342 3.927
Juros ativos sobre contas a receber 783 - 1.427 5.089
Descontos obtidos - 3 26 2

2.946 2.774 6.795 9.018
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias passivas (1) (2) (4.695) (2.607)
Descontos concedidos sobre conta a receber - - (8) (297)
Outras despesas (141) (138) (311) (306)

(142) (140) (5.014) (3.210)
Total 2.804 2.634 1.781 5.808
22. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: A Companhia não apurou resultado 
tributável nos exercícios de 2022 e de 2021, e também não constituiu imposto de renda diferido ativo 
oriundo de prejuízos fiscais e de base negativa da contribuição, que serão reconhecidos somente no 
momento em que houver consistentes perspectivas de sua realização. Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, a Companhia apresenta saldo de prejuízos fiscais e de base negativa no montante de 
R$62.470 e R$50.377, respectivamente. Abaixo segue a reconciliação da despesa de imposto de renda:

Controladora
2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 89.514 103.029
Efeitos das diferenças permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (100.297) (113.664)
Outras adições (exclusões), líquidas 2.260 1.481
Prejuízos fiscais e base negativa não reconhecidos (8.523) (9.154)
Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguin-
te reconciliação:

Consolidado
2022 2021

Receita de controladas consolidadas:
Investidas pelo lucro presumido 30.896 13.881
Investidas pelo RET 252.908 305.465

283.804 319.346
Efeito do imposto de renda e da contribuição social corrente no exercício (a) (6.486) (6.596)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social diferido no exercício (1.362) (2.686)
Total de impostos correntes e diferidos (7.848) (9.282)
(a) A apuração das alíquotas de imposto de renda e contribuição social do regime de lucro presumido e 
de patrimônio de afetação resulta para o exercício de 2022 e de 2021 a média de 2,29% e 2,07%, res-
pectivamente, sobre as receitas tributáveis. 23. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos 
orçados de imóveis vendidos a apropriar: As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades 
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos compro-
missos de custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos 
nas demonstrações financeiras.

2022 2021
Receita de imóveis vendidos a apropriar (*) 74.135 234.940
Custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar (**) (46.630) (153.757)
(*) A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acresci-
do das atualizações contratuais e deduzido de distratos, líquida da parcela de receita apropriada, e não 
contempla ajuste a valor presente nem impostos incidentes. (**) Os custos orçados dos imóveis vendi-
dos a apropriar não contemplam encargos financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comer-
cializar e ao resultado (custo dos imóveis vendidos), proporcionalmente às unidades imobiliárias vendi-
das, à medida que são incorridos a qual é apropriada às unidades imobiliárias vendidas à medida da 
evolução financeira da obra. a) Outras informações sobre obras em andamento: A receita contratada de 
vendas acumuladas desde o início dos projetos em construção, deduzida da receita de vendas apropria-
da acumulada, totaliza a receita de vendas a apropriar (parcela residual da receita calculada pelo méto-
do de transferência contínua, conforme orientação técnica OCPC 04), relacionada aos empreendimen-
tos imobiliários em construção na data-base 31 de dezembro de 2022, e é assim apresentada:

R$
Empreendimentos imobiliários em construção:
Receita contratada de imóveis vendidos (*) 1.182.429
Receita de imóveis vendidos apropriada 1.108.294
Receita de imóveis vendidos a apropriar (*) 74.135
(*) As informações sobre receita de imóveis vendidos a apropriar e receita contratada de imóveis vendi-
dos não contemplam os empreendimentos que estão sob restrição por cláusula suspensiva. Os totais de 
custo incorrido e a incorrer para as unidades imobiliárias vendidas e em estoque, estimados até a con-
clusão dos empreendimentos em construção, em 31 de dezembro de 2022, estão demonstrados a se-
guir:

R$
Custo incorrido das unidades em estoque (i) (200.305)
Custo orçado a incorrer de unidades em estoque (ii) (59.513)
Custo total incorrido e orçado a incorrer das unidades em estoque (259.818)
Custo incorrido das unidades vendidas (iii) (722.101)
Custo orçado das unidades vendidas a apropriar (ii) (46.630)
Custo total incorrido e orçado das unidades vendidas (768.732)
Total de custo incorrido e a incorrer dos empreendimentos em construção (1.028.549)
(i) Não contempla custo financeiro capitalizado. (ii) Não contempla os encargos financeiros a incorrer. 
(iii) Não contempla os encargos financeiros incorridos. 24. Instrumentos financeiros: Gerenciamento 
de riscos financeiros: A Companhia e controladas apresentam exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco de mercado. Esta nota 
explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia e controladas a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerencia-
mento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia e controladas. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. i) Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Companhia e controladas não possuem um comitê específico de gerenciamento de risco. A 
Administração tem a responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamen-
to de risco. ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e contro-
ladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obriga-
ções contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e controladas de clientes e 
em títulos de investimento. A receita da Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. é baseada na venda 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos o entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 31 de março de 2023. Ernst & Young Auditores Independentes 
S/S Ltda. - CRC-SP 034519/O; Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata - Contador CRC-SP 209240/O.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C245-DBCF-908C-C1BB.
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GAMARO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  - CNPJ: 11.040.348/0001-29
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações 
do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021.

Balanços patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.668 12.993 71.929 62.088
Contas a receber 5 - - 461.603 109.135
Contas a receber pela venda de investimento 6 - - 3.389 -
Imóveis a comercializar 7 - - 269.161 271.447
Imóveis destinados a venda 8 - - 55.312 -
Impostos a recuperar 9 418 268 1.860 1.719
Impostos diferidos 14 - - - 294
Dividendos a receber 10 6.118 7.042 - -
Adiantamentos 131 67 893 521
Outros ativos circulantes - - 175 -
Total do ativo circulante 18.335 20.370 864.322 445.204
Não circulante
Contas a receber 5 - - 16.001 345.781
Contas a receber pela venda de investimento 6 - - 11.745 -
Imóveis a comercializar 7 - - 132.747 57.260
Impostos a recuperar 9 1.370 1.094 7.088 6.137
Depósitos judiciais 322 322 2.245 1.437
Propriedades para investimento 11 - - 179.197 253.858
Investimentos 12 403.736 389.249 - 1.534
Imobilizado 343 404 3.207 9.875
Intangível 213 210 623 990
Total do ativo não circulante 405.984 391.279 352.853 676.872
Total do ativo 424.319 411.649 1.217.175 1.122.076

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 13 166 143 10.296 24.118
Empréstimos e financiamentos 15 - - 142.511 2.085
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes 52 52 5.183 4.862
Tributos de recolhimento diferidos 14 - - 21.076 5.997
Adiantamentos de clientes 17 - - 14.038 5.626
Partes relacionadas 10 - 3.600 - -
Dividendos a pagar 16 13.768 15.398 13.768 15.398
Passivo de arrendamento 19 - - 498 373
Provisão para garantia 18.b) - - 520 960
Provisão para distrato 18.c) - - 33.865 7.022
Total do passivo circulante 13.986 19.193 241.755 66.441
Não circulante
Fornecedores 13 - - 7.651 -
Empréstimos e financiamentos 15 - - 37.552 182.800
Tributos de recolhimento diferidos 14 - - 7.540 21.088
Adiantamentos de clientes 17 - - 6.173 21.732
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 18.a) 4.638 3.503 12.655 9.327
Provisão para garantia 18.b) - - 7.365 4.647
Passivo de arrendamento 19 - - 1.270 1.545
Total do passivo não circulante 4.638 3.503 80.206 241.139
Patrimônio líquido
Capital social 343.736 343.736 343.736 343.736
Reserva de capital 4.811 2.720 4.811 2.720
Reservas de lucros 57.148 42.497 57.148 42.497
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 20 405.695 388.953 405.695 388.953
Participação de não controladores - - 489.519 425.543
Total do patrimônio líquido 405.695 388.953 895.214 814.496
Total do passivo e patrimônio líquido 424.319 411.649 1.217.175 1.122.076

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 19 - - 392.374 489.737
Custos das incorporações, locações 
 e serviços prestados 22 - - (201.438) (287.771)
Lucro bruto - - 190.936 201.966
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 22 (5.438) (4.923) (53.459) (45.913)
Resultado de equivalência patrimonial 12 61.260 68.426 - -
Perda estimada de valor recuperável 28 - - (2.473) (5.865)
Resultado na venda de investimentos 24 - - (3.451) -
Outras receitas (despesas) operacionais - 258 (376) (3.235)
Lucro antes do resultado financeiro 55.822 63.761 131.177 146.953
Receitas financeiras 23 2.257 1.133 10.152 10.552
Despesas financeiras 23 (110) (60) (5.430) (3.502)
Resultado financeiro líquido 2.147 1.073 4.722 7.050
Lucro antes do IR e da CS 57.969 64.834 135.899 154.003
IR e CS correntes 25 - - (13.685) (11.749)
IR e CS diferidos 25 - - (490) (4.094)
Lucro líquido do exercício 57.969 64.834 121.724 138.160
Lucro líquido do exercício atribuível a
Acionistas controladores 57.969 64.834 57.969 64.834
Participação de acionistas não controladores - - 63.755 73.326
Lucro por ação do capital social - R$ 20.e) 0,1686 0,1886 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 57.969 64.834 121.724 138.160
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 57.969 64.834 121.724 138.160
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas controladores 57.969 64.834 57.969 64.834
Participação de acionistas não controladores - - 63.755 73.326

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal Retenção Lucros

Total do Patrimônio 
líquido dos controladores

Participação de 
não controladores

Total do 
Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 343.668 (22.369) 19.073 75.157 - 415.529 447.467 862.996
Aumento de capital em controlada indireta 68 - - - - 68 - 68
Resultado de transações com sócios 20 c - 25.089 - (22.369) - 2.720 - 2.720
Lucro líquido do exercício - - - - 64.834 64.834 73.326 138.160
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal 20.d - - 3.242 - (3.242) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios 20.d - - - - (15.398) (15.398) - (15.398)
 Reservas de retenção de lucros 20.d - - - 46.194 (46.194) - - -
Dividendos pagos no exercício - - - (78.800) - (78.800) (95.250) (174.050)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 343.736 2.720 22.315 20.182 - 388.953 425.543 814.496
Resultado de transações com sócios 20 c - 2.091 - (2.188) - (97) 221 124
Lucro líquido do exercício - - - - 57.969 57.969 63.755 121.724
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal 20 d - - 2.898 - (2.898) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios 20 d - - - - (13.768) (13.768) - (13.768)
Reservas de retenção de lucros 20 d - - - 41.303 (41.303) - - -
Dividendos pagos no exercício 20 d - - - (27.362) - (27.362) - (27.362)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 343.736 4.811 25.213 31.935 - 405.695 489.519 895.214

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos 
de caixa - método indireto

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 57.969 64.834 135.899 154.003
Ajustes:
Resultado equivalência patrimonial 12 (61.260) (68.426) - -
Depreciações e amortizações 22 60 108 4.833 6.230
Perda pela venda de investimentos - - (3.449) -
(Reversão) perda de valor recuperável - - (5.865) -
Perda de valor recuperável - - 4.267 5.865
Provisão para perda de créditos esperada e distratos - - 9.484 (5.042)
Ajuste a valor presente 5 - - (11.113) 8.859
Provisões p/riscos cíveis e trabalhistas 16 a) 1.135 752 3.328 2.338
Provisão (reversão) para garantias 16 b) - - 2.278 305
Encargos financeiros sobre 
 empréstimos e financiamentos 15 - - 13.517 307
Encargos financeiros capitalizados 15 - - 5.732 6.633

(2.096) (2.732) 158.911 179.498
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 5 - 23 (57.710) (123.601)
Imóveis a comercializar - - (14.462) (71.319)
Impostos a recuperar (426) (268) (798) 190
Adiantamentos (64) (56) (372) (233)
Depósitos judiciais - (322) (808) (403)
Demais ativos - - (175) 654
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 23 135 (6.171) 727
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes - (9) 14.006 9.585
Impostos a recolher - - 1.531 6.319
Adiantamentos recebidos de clientes - - (7.147) (8.332)
Dividendos pagos (42.760) (94.719) (42.760) (205.812)
Demais passivos - - - (585)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 operacionais (45.323) (97.948) 44.045 (213.312)
Juros pagos 15 - - (16.042) (3.741)
Imposto de renda e contribuição pagos no exercício - - (13.685) (11.749)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
 atividades operacionais (45.323) (97.948) 14.318 (228.802)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de propriedades para 
 investimento 11 - - (1.215) (330)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (2) (339) (59) 1.070
Adições por aporte de capital - (73) - 2.144
Recebimento pela venda de investimentos - - 4.755 -
Dividendos recebidos 12 47.600 73.751 - -
Caixa líquido ger. pelas atividades de investimento 47.598 73.339 3.481 2.884
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos 15 - - (69.552) (27.766)
Captações de empréstimos 15 - - 61.523 130.688
Amortização de direitos de uso (principal) - - (150) 1.544
Aumento de capital social - 68 - 68
Aumento de capital social não controladores - - 221 -
Partes relacionadas (3.600) 3.600 - (512)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (3.600) 3.668 (7.958) 104.022
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (1.325) (20.941) 9.841 (121.896)
Saldos de caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 12.993 33.934 62.088 183.984
Saldos de caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 11.668 12.993 71.929 62.088
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (1.325) (20.941) 9.841 (121.896)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Gamaro Serviços e Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma 
companhia de capital fechado com sede na cidade de São Paulo - SP e tem por objeto social a prestação de 
serviços, participação em outras Companhias, como sócia ou acionista, no país ou no exterior, e administra-
ção de bens e negócios próprios e/ou de terceiros. As operações da Companhia são conduzidas no contex-
to de um conjunto de empresas, nas quais certas operações têm a coparticipação ou intermediação de 
empresas associadas. O benefício dessas operações e os custos da estrutura operacional e administrativa, 
observada a praticabilidade da atribuição, são absorvidos em conjunto ou individualmente. 1.1. Principais 
operações societárias nas controladas da Companhia em 2022: Controlada - Gamaro Propriedades 
Ltda.: Em 10 de março de 2022, a Empresa vendeu sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento 
Imobiliário Ltda., mediante a transferência de 624.236 quotas correspondente a 20,11%, para a Hotel Nacio-
nal Inn Campinas Ltda. O patrimônio líquido vendido foi de R$4.612 (quatro milhões, seiscentos e doze mil 
reais), pelo montante de R$3.825 (três milhões, oitocentos e vinte e cinco mil reais), gerando uma perda no 
valor de R$786 (setecentos e oitenta e seis mil reais), registrado no resultado na conta “Resultado na venda 
de investimentos”. Controlada - Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A.: Em 10 de março de 2022, a 
Companhia vendeu sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a 
transferência de 2.480.048 quotas, correspondente a 79,89%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. O 
patrimônio líquido vendido foi de R$17.861 (dezessete milhões, oitocentos e sessenta e um mil reais), pelo 
montante de R$15.198 (quinze milhões cento e noventa e oito reais), apurando uma perda no valor de 
R$2.663 (dois milhões seiscentos e sessenta e três mil reais), registrado no resultado na conta “Resultado 
na venda de investimentos”. 1.2. Principais operações societárias nas controladas da Companhia em 
2021: Controlada - Gamaro Propriedades Ltda.: Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades 
Ltda. adquiriu participação na GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 
quotas, correspondente a 0,01%, da empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi 
adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$2.313 (dois mil trezentos e treze reais), registrado como 
ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. 
adquiriu participação na GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 
1.246 quotas, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento 
foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$13.071 (treze mil e setenta e um reais), registrado 
como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades 
Ltda. vendeu sua participação na GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (antiga Kasa Operadora 
Ltda.), mediante a transferência de 999 quotas, correspondente a 99%, para a empresa Gamaro Desenvol-
vimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.694 (um mil 
seiscentos e noventa e quatro reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro 
de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR Casa do Ator 90 Em-
preendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empre-
sa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido 
de R$65 (sessenta e cinco mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro 
de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 200 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro De-
senvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$5 (cinco 
mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Ga-
maro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR Brás 01 - Piscine Station 02 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro De-
senvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$931 
(novecentos e trinta e um mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 
2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR Brás 06 - Piscine Station 
01 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a 
empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio 
líquido de R$312 (trezentos e doze mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em 
outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 04 Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa 
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de 
R$19 (dezenove mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, 
a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 05 Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvi-
mento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$3 (três reais), 
registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Pro-
priedades Ltda. vendeu sua participação na GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a 
transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. 
O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.208 (um mil duzentos e oito reais), 
registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em dezembro de 2021, a Controlada Gamaro 
Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda., median-
te a transferência de 1.102.736 quotas, correspondente a 12,26%, para a empresa Gamaro Desenvolvimen-
to Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido negativo de R$745 (sete-
centos e quarenta e cinco mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Controlada 
- Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A.: Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. vendeu sua participação na GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a trans-
ferência de 1 quotas, correspondente a 0,01%, para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento 
foi cedido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$2.313 (dois mil trezentos e treze reais), registrado como 
perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. vendeu sua participação na GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda., median-
te a transferência de 1.246 quotas, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O 
investimento foi cedido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$13.071 (treze mil e setenta e um reais), 
registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro De-
senvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1 quotas, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O inves-
timento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.694 (um mil seiscentos e noventa e quatro 
reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adqui-
riu participação na GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 
1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo 
seu valor de patrimônio líquido de R$65 (sessenta e cinco mil reais), registrado como ganho na conta “tran-
sações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu 
participação na GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, corres-
pondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de pa-
trimônio líquido de R$5 (cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outu-
bro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR Brás 01 
- Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspon-
dente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimô-
nio líquido de R$931 (novecentos e trinta e um mil reais), registrado como ganho na conta “transações com 
sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação 
na GMR Brás 06 - Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 
quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu 
valor de patrimônio líquido de R$312 (trezentos e doze mil reais), registrado como ganho na conta “transa-
ções com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu 
participação na GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, corres-
pondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de pa-
trimônio líquido de R$19 (dezenove mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em 
outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR 05 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empre-
sa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$3 (três 
reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O in-
vestimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.208 (um mil duzentos e oito reais), regis-
trado como ganho na conta “transações com sócios”. Em dezembro de 2021, a Controlada Gamaro Desen-
volvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
mediante a transferência de 1.102.736 quotas, correspondente a 12,26%, da empresa Gamaro Proprieda-
des Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$745 (setecentos e quarenta 
e cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“Inter-
national Financial Reporting Standards - IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Os aspectos relacionados a transferência de 
controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Companhia, ali-
nhado àquele manifestado pela CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação da NBC 
TG 47 (IFRS 15). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuida-
de operacional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Admi-
nistração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e 
não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.1. Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico, exceto quando informado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contrapres-
tações pagas em troca de ativos. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional, sendo todos 
os valores apresentados em milhares de reais (R$) e de apresentação da Companhia e suas controladas. 
2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações financeiras. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e es-
timativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: imóveis a comercializar, provisões para contin-
gências fiscais, cíveis e trabalhistas. Valor realizável líquido: Anualmente, a Companhia revisa o valor de 
seus imóveis a comercializar (terrenos e imóveis em construção) para identificar se há alguma indicação de 
que os montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise do valor realizável líquido. 
Uma perda decorrente da análise do valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo exce-
de o seu valor realizável líquido, o qual está representado pelo preço de venda estimado, no curso normal 
dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as despesas estimadas para efetuar a venda. 
Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor realizável líquido é 
constituída provisão. Valor recuperável: Avaliação do valor recuperável de ativos: a Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável nas contas a receber, nos investimentos, no imobilizado e no intangível. Quando tais evidências 
são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. Custos orçados: Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a in-
correr para o encerramento das obras, e os impactos de tais revisões são reconhecidos nos resultados da 
Companhia e suas controladas, nos períodos em que são efetuadas, de acordo com o método contábil utili-
zado. Perdas de créditos esperadas e provisão para distratos: A Administração da Companhia revisa perio-
dicamente as premissas para constituição da perda de créditos esperada e de provisão para distratos, face 
ao acompanhamento e a revisão dos históricos de suas operações correntes e para melhoria de suas esti-
mativas. O julgamento feito com base na perda histórica e esperada pode divergir do valor que será realiza-

do, face as características de cada cliente. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Uma provi-
são é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de 
um evento passado, em que é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e 
for possível estimar seu valor de maneira confiável. A Administração da Companhia reconhece provisão para 
riscos judiciais quando há expectativas de perdas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. As informações sobre as provisões para riscos judiciais estão de-
monstradas na nota explicativa nº 16. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa. Os passivos contingentes são também apenas divulgados em 
nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, não há causas envolvendo ativos contingentes re-
gistradas nas demonstrações financeiras. Provisão para garantia: São fornecidas garantias limitadas pelo 
período de até 5 anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos imobiliários comercializados. 
Determinadas garantias pela execução dos serviços (responsabilidades e custos) são normalmente condu-
zidas pelas sociedades subcontratadas, portanto, reduzindo a exposição de fluxo de caixa da Companhia. 
Estima-se que os montantes a serem desembolsados são de 1% a 2% do valor da obra, sendo que a Com-
panhia registra a melhor estimativa para fazer face às futuras ocorrências desta natureza, levando em consi-
deração o prazo de evolução do custo financeiro dos empreendimentos imobiliários. Tributos com recolhi-
mento diferido: O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Integração Social - PIS e a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com recolhimentos diferidos, são reco-
nhecidos no passivo circulante e não circulante, conforme expectativa de recebimento das parcelas previs-
tas nos contratos de compra e venda. O saldo referente ao recolhimento diferido refere-se à diferença entre 
o reconhecimento do saldo a pagar pelo critério contábil, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 32 
- “tributos sobre o lucro”, e o critério fiscal, em que a receita é tributada no momento do recebimento das 
parcelas em aberto de clientes. Valor justo das propriedades para investimento: O valor justo das proprieda-
des para investimento é determinado mediante a avaliação de cada propriedade por especialistas internos. 
A Administração da Companhia usa o seu julgamento para escolher o método e definir as premissas que se 
baseiam, principalmente, nas condições de mercado existentes. 2.4. Base de consolidação: A Companhia 
controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a enti-
dade. As demonstrações financeiras de suas controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Saldos 
e transações entre partes relacionadas intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deriva-
das de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investi-
das, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da partici-
pação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são 
eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente pelas entida-
des consolidadas. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: (i) Eliminação dos saldos das 
contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas. (ii) Eliminação da participação no capital, nas 
reservas e nos lucros acumulados da empresa controlada. (iii) Destaque do valor da participação dos cotis-
tas minoritários nas demonstrações financeiras consolidadas. 2.5. Apuração do resultado de incorpora-
ção e venda de imóveis e outras: Na apropriação da receita e resultado com a venda de imóveis, nas so-
ciedades investidas, consolidadas as seguintes práticas são adotadas: Na venda de unidades não 
concluídas, foram observados os procedimentos e as normas estabelecidos pelo CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente, que prevê que a entidade deve reconhecer receitas quando (ou à medida que) a enti-
dade satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem ou o serviço prometido ao cliente. O ativo é 
considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. O enquadramento 
dos contratos de venda dos empreendimentos para fins de aplicação da referida norma foi efetuado com 
base no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no. 02/2018. A partir da referida norma, os seguintes procedimentos 
são adotados para o reconhecimento de receita de vendas de unidades em construção: O custo incorrido, 
incluindo o custo do terreno, correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado 
pela evolução financeira do empreendimento. É apurado o percentual do custo incorrido das unidades ven-
didas (incluindo o terreno), em relação a seu custo total orçado (POC), o qual é aplicado sobre o valor justo 
da receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda; sendo assim, é 
determinado o montante da receita de venda reconhecida. A receita com venda de unidades imobiliárias é 
mensurada pelo valor efetivamente contratado, sendo os valores de contas a receber, calculados a valor 
presente considerando os prazos dos recebimentos futuros. Os resultados são registrados pelo regime de 
competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada 
Companhia. i) Venda de bens (incorporação imobiliária): (a) Nas vendas de unidades concluídas, a receita é 
reconhecida no momento em que a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), independente-
mente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são mensuradas pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber. (b) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes 
procedimentos: A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto, adotaram o NBC TG 47/IFRS 
15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2017, antecipadamente, contemplan-
do também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 
2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação 
de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída 
nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. O Ofício Circular afirma que a 
aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, reali-
zadas por entidades registradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: 
(a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de 
controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais 
se destina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e 
confirmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia identi-
fique que não exista mais o risco de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato 
com o cliente. Os contratos de venda firmados entre a Companhia dá-se no modelo no qual a incorporadora 
financia o promitente durante a fase de construção do projeto, através de recursos próprios e/ou obtenção de 
financiamento (SFH) junto a instituições financeiras (contrato tipo 3), bem como contratos de venda onde o 
saldo devedor, após a fase de construção, é financiado pela Companhia (contrato tipo 4), nessa modalidade 
de contrato a unidade imobiliária é dada em garantia do financiamento à própria Companhia por meio de 
alienação fiduciária. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias voltados a pessoas de média 
baixa, média e alta renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se compromete a pagar durante a fase 
de construção aproximadamente 20% ou mais do valor da unidade imobiliária diretamente à incorporadora, 
que suporta todo o risco de crédito durante a fase de construção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário 
precisa quitar o saldo devedor com recursos próprios (incluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter 
junto a uma instituição financeira - IF o financiamento necessário para pagar o saldo devedor junto à incor-
poradora, que gira em torno de 80% do valor da unidade imobiliária (a unidade imobiliária concluída é então 
dada em garantia por meio de alienação fiduciária à IF). A Companhia também realiza financiamento direto 
com o promitente em certas situações quando este não consegue obter o repasse com a instituição financei-
ra. Assim como nos financiamentos através de IF as unidades são dadas como garantia. O risco de mercado 
da unidade imobiliária, desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de 
eventuais valorizações e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, com 
a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns 
mutuários forcejam o distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os se-
guintes procedimentos: • As receitas de vendas, ajustadas segundo as condições estabelecidas nos contra-
tos de venda e compra, e os custos de terrenos e construção, são apropriados ao resultado utilizando o 
método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão 
do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; • O custo incorrido 
(incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) corres-
pondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não co-
mercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”; • Os montan-
tes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de 
clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os 
montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de 
receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre 
o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são apro-
priadas as receitas de imóveis vendidos, quando incorridos durante a construção até a conclusão da obra, 
obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata temporis”; • Os encargos financeiros de 
terrenos a pagar, quando aplicável, e os diretamente associados ao financiamento da construção, são capi-
talizados e registrados aos imóveis a comercializar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em cons-
trução até a sua conclusão e observando-se os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação 
imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a 
diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação 
são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita; • Os 
juros prefixados e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da data de 
entrega das chaves são apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de 
competência dos exercícios. • As demais despesas, incluindo, os estandes de vendas (quando com vida útil 
igual ou inferior a 1 ano), propaganda e publicidade e comissões sobre as vendas, são apropriadas ao resul-
tado quando incorridas e estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa nº 
22. (c) Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhe-
cido no resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão 
do custo aumenta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito do 
distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são reconheci-
dos imediatamente ao resultado na rubrica de receita operacional líquida conforme apresentado na Nota 
Explicativa 18. (d) A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua análise são identificadas 
incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-se ao 
fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto à entrada, para 
a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita reconhecida. Os critérios para constituição da 
provisão para distratos encontra-se na Nota Explicativa nº 2.3. ii) Receitas e despesas financeiras: As recei-
tas de juros sobre aplicações financeiras são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efeti-
vos e os juros e atualizações monetárias das unidades vendida após a entrega das chaves. Os custos de 
empréstimos são registrados em despesas financeiras no período em que são incorridos pelo método da 
taxa efetiva. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia, exceto 
aqueles capitalizados conforme divulgado na Nota Explicativa nº 2.5 (i) “encargos financeiros”. iii) Outras 
práticas relacionadas à atividade imobiliária: Permutas: (i) As permutas de terrenos (físicas), com a entrega 
de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensu-
rado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis a 
comercializar de terrenos, em contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assun-
ção dos riscos e definição do projeto de comercialização.; (2) As permutas financeiras são compromissos a 
pagar vinculados diretamente com os recebíveis de obras em andamento, representado por percentual so-
bre as parcelas recebidas, líquidas de impostos. Parte destes compromissos são reconhecidos pelo valor 
justo, decorrente do percentual sobre o VGV das unidades não comercializadas. Prevalecem para estas 
transações (permuta física e financeira) os mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de 
incorporação imobiliária em seu todo. A classificação entre o passivo circulante e o não circulante é realizada 
mediante a expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários. Provisão de garantia 
de obra: constituída para cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. 
A provisão é constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de unidades vendi-
das incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia 
oferecida. A provisão é revisada anualmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percen-
tual foi obtido pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiencias adquiridas em 
outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa suficiência da provisão face os gastos de 
manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os imó-
veis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. A constituição da provisão de garantia é 
registrada em todos os empreendimentos imobiliários da Companhia e de suas controladas e controladas 
em conjunto ao longo da construção dos mesmos, compondo o custo total da obra, e após a sua entrega 
inicia-se o processo de realização. A classificação entre o passivo circulante e o passivo não circulante é 
realizada de acordo com a curva estimada de gastos históricos dessa natureza com os empreendimentos 
imobiliários da Companhia, definidos pela área de Engenharia. Prestação de serviços e demais atividades: 
As receitas, os custos e as despesas são registradas em conformidade com o regime de competência dos 
períodos. Receita de aluguel: As receitas dos serviços compreendem o valor reconhecido através de contra-
tos de locação dos imóveis da Companhia e suas controladas firmados com terceiros. As receitas são regis-
tradas no mês em que os serviços são prestados. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: São considerados 
como caixa e equivalentes de caixa os valores mantidos como caixa, contas correntes bancárias e aplica-

ções financeiras de curto prazo e alta liquidez, cujo vencimento original igual ou menor do que 90 dias e que 
têm baixo risco de variação no valor justo. São reconhecidos ao custo acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do encerramento de cada balanço, em base “pro rata temporis”, em linha com os valores de reali-
zação. Na demonstração de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de con-
tas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia e 
controladas. 2.7. Títulos valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários adquiridos por instituições fi-
nanceiras a funcionar pelo Banco Central do Brasil, devem ser registrados pelo valor efetivamente pago, os 
títulos na categoria de títulos mantidos até o vencimento, devem ser registrados os títulos e valores mobiliá-
rios, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja intenção e capacidade financeira da instituição de 
mantê-los em carteira até o vencimento. Correspondem aos valores a receber da venda das unidades imo-
biliárias e de rendas com aluguéis, reconhecidos inicialmente conforme descrito no item 2.5, atualizados 
pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos do ajuste a valor presente, quando aplicável. A perda 
estimada com créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a rece-
ber. Além da perda verificada, a provisão incorpora também o conceito de “perda esperada” nas contas a 
receber de contratos ativos com clientes e é reconhecida simultaneamente ao reconhecimento das respec-
tivas receitas dos contratos. 2.8. Contas a receber de clientes por incorporação de imóveis e receitas de 
aluguéis: A provisão para distrato é constituída pela Administração quando existem evidências objetivas de 
que a Companhia ou promitente comprador distrate à unidade em algum momento, por quaisquer motivos. 
A avaliação para constituição da provisão para distrato é realizada individualmente, e caso tenha evidências 
de que a venda será distratada é incluído na base da provisão o lucro reconhecido até a data-base de fecha-
mento da referida venda. Entende-se como lucro, o resultado da dedução do custo e impostos pertinentes à 
receita reconhecida na data-base. 2.9. Imóveis a comercializar: Referem-se aos valores empregados na 
construção de empreendimento imobiliário e são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção. Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição ou construção de um ativo qualificá-
vel são reconhecidos como parte do custo do bem em construção. Formação do custo: O custo de formação 
compreende o custo para aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do empreendimento 
com as autoridades governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção relacionados com 
materiais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, e 
compreende também o custo financeiro incorrido durante o exercício de construção, até a finalização da 
obra. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercializar são calcu-
lados proporcionalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos financeiros cal-
culados proporcionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente apropriados no resul-
tado, como custo das unidades imobiliárias vendidas. Permuta: A Companhia e suas controladas adquirem 
parte dos terrenos mediante operações de permuta, nas quais, em troca de terrenos adquiridos, comprome-
te-se a: entregar unidades imobiliárias do empreendimento em construção. Capitalização de encargos finan-
ceiros: Os juros dos empréstimos e financiamentos, identificados diretamente aos empreendimentos imobi-
liários, são qualificados a serem capitalizados como custo dos imóveis a comercializar na ocorrência dos 
seguintes fatos: (i) que as atividades necessárias para a construção ou para preparar o imóvel para comer-
cialização estejam em progresso; e (ii) que os custos com empréstimos e financiamentos estejam sendo in-
corridos. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercializar são 
calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos financeiros 
calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente apropriados no 
resultado, como custo das unidades imobiliárias vendidas. Segregação entre circulante e não circulante: A 
classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos 
empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente. 2.10. Imóveis destinados à venda: Os imóveis (e 
os grupos destinados à alienação) são classificados como imóveis destinados à venda e mensurados pelo 
custo de aquisição, líquido da depreciação até a data de decisão da Administração de vendê-los. Essa con-
dição será considerada satisfeita somente quando a venda for altamente provável e os ativos estiverem dis-
poníveis para venda imediata em sua condição presente. 2.11. Propriedades para investimento: São pro-
priedades mantidas para obter renda com aluguéis e são mensuradas ao custo de aquisição, incluindo os 
custos da transação, deduzido da depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o 
valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. A Companhia é 
proprietária de determinados imóveis mantidos para fins de renda de aluguel e valorização. Os imóveis estão 
demonstrados pelo seu valor reavaliado até 31 de dezembro de 2007, com base em avaliação efetuada na-
quela data por avaliadores independentes. Conforme facultado pela Lei nº 11.638/07 a Companhia adotou o 
valor reavaliado em 31 de dezembro de 2007, como novo valor de custo do terreno. A parcela da reserva de 
reavaliação dos imóveis somente será transferida (realizada) para lucros ou prejuízos acumulados quando 
os terrenos forem alienados. Uma propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando 
esta é permanentemente retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes da alienação. 
Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel (calculado como a diferença entre as receitas líqui-
das da alienação e o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é baixa-
do. Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o valor residual das suas propriedades para investimento. 
2.12. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recupe-
rável (impairment) acumuladas. Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte do custo do imobilizado em 
construção. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre 
os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado. Custos subsequentes: O custo de 
reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que 
os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e suas controla-
das e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconheci-
da no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios eco-
nômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto 
entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a 
Companhia e suas controladas irão obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não 
são depreciados. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis referem-se à aquisição de software 
adquiridos de terceiros e que têm vidas úteis finitas, eles são mensurados pelo custo e deduzido da amorti-
zação acumulada. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso. As vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são de 5 anos. 2.14. Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ati-
vos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade gera-
dora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utili-
zando uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital. O valor líqui-
do de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação 
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a 
venda do ativo ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço 
da transação mais recente de ativos semelhantes. 2.15. Outros ativos e passivos (circulantes e não cir-
culantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômico-futuro 
serão gerados em favor da Companhia e suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.16. Ativos e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais e adminis-
trativas: As práticas contábeis para registro e divulgação de passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis 
e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionadas as pro-
visões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da 
conclusão de todas as instâncias. A provisão para demandas judiciais e administrativas especificamente, 
está relacionada às questões trabalhistas, fiscais e cíveis e está registrada de acordo com a avaliação de 
risco (perdas prováveis) efetuada pelos consultores jurídicos e Administração da Companhia, inclusive 
quanto a sua classificação no não circulante. 2.17. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requeri-
do para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incorridos. 
As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.18. Ajuste a valor presen-
te: Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se rele-
vantes) e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoria-
mente abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajuste somente por inflação, sem juros, são 
ajustados ao seu valor presente com base na taxa média praticada pela Companhia para concessão de 
desconto sobre o preço da tabela de vendas ou a sua taxa média de captação, dos dois o maior, que está em 
consonância com as taxas de remuneração de títulos públicos (NTN-B) de risco e prazo semelhante. O 
ajuste a valor presente e a respectiva reversão sobre as contas a receber decorrentes das vendas de imóveis 
são registrados no próprio grupo de “Receitas de incorporação imobiliária”, conforme preceitua a OCPC 01 
(R1) - Entidades de Incorporação Imobiliária. 2.19. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Os ativos 
financeiros são classificados conforme abaixo: (a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, que 
correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e ativos que conte-
nham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (b) Ativos financeiros mensu-
rados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, que correspondem a ativos cujo objetivo 
seja mantê-lo até o fim do recebimento dos fluxos contratuais ou pela venda do ativo, ou ativos que conte-
nham pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, que correspondem a ativos que não atendem as condições de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. No reconhecimento inicial a Compa-
nhia irá avaliar individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com as estratégias e modelos de ne-
gócio da Administração. Um ativo financeiro, ou parte aplicável de um ativo financeiro ou grupo de ativos 
semelhantes, é baixado quando, e somente quando: (i) A instituição não tiver expectativa razoáveis de recu-
perar o ativo financeiro em sua totalidade ou parte dele. (ii) A instituição transfere o direito de receber o fluxo 
de caixa do ativo ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas tenha 
assumido a obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, no montante total, sem demora material, a um 
terceiro e se a instituição transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo. Passivos finan-
ceiros: Um passivo financeiro é reconhecido quando a Companhia se tornar parte das disposições contratu-
ais do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo adicionado 
ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais 
passivos, exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos financeiros são classificados 
como mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circunstâncias, que 
incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Quando passivos financei-
ros mensurados a custo amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não for 
substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, 
utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento mensurado 
quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal 
modificação é reconhecida como ganho ou perda no resultado do período. 2.20. Dividendos: A distribuição 
de dividendos para acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financei-
ras da Companhia ao final do exercício com base no Estatuto Social da Companhia. 2.21. Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.22. Receitas e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e multas. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas 
com multas, juros e variação sobre impostos parcelados. Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia e suas controladas tive-
rem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 2.23. Tributação: A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Im-
postos correntes: • Regime Especial de Tributação (RET): representam e substituem o imposto de renda, a 
contribuição social, o PIS e a COFINS de Controladas. As receitas financeiras vinculadas a incorporação 
imobiliária são tributadas com base no RET, assim o imposto é calculado à alíquota de 4% sobre o total de 
recebimentos de clientes de unidades vendidas. • Lucro presumido: As receitas financeiras vinculadas a in-
corporação imobiliária bem como as receitas de aluguel de controladas foram tributadas com base no Lucro 
Presumido, o imposto de renda e contribuição social são calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 
15% mais adicional de 10% para lucros superiores a R$240 para imposto de renda, e de 9% para contribui-
ção social. • Lucro real: A Controladora optou pelo regime do lucro real no exercício. O imposto de renda e 
contribuição social foram calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 15% mais adicional de 10% 
para lucros superiores a R$240 para imposto de renda, e de 9% para contribuição social. 2.24. Demonstra-
ções dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) (IAS 17) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 
2.25. Investimentos:  Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimo-
nial. 2.26. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de impairment): A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperá-
vel, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O va-
lor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definida como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de descontos antes dos tribu-
tos que reflita o custo médio ponderado de capital. O valor líquido de venda é determinado, sempre que 
possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes co-
nhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato 
de venda firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos se-
melhantes. 3. Novas normas e interpretações adotadas: 3.1. Impacto da adoção inicial das outras 
normas IFRSs novas e alteradas em vigor no exercício corrente: A Companhia decidiu não adotar ante-
cipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda 
não estão em vigor. • Alterações ao IAS 1 - Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclare-
cem o que significa um direito de postergar a liquidação, que o direito de postergar deve existir na data-base 
do relatório, que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação e ainda, que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. • Altera-
ções ao IAS 8 - Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclare-
cem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção 
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desen-
volver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de ja-
neiro de 2023. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a 
aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para aju-
dar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divul-
gação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como 
as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políti-
cas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2023. Não esperamos impactos materiais para a Companhia e suas controladas pelas alterações menciona-
das acima. Não há outras normas IFRS/CPC ou interpretações IFRIC/ICPC que ainda não entraram em vi-
gor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Empresa.

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 57 288 6.204 3.405
Aplicações financeiras 11.611 12.705 65.725 58.683

11.668 12.993 71.929 62.088
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixas e investimentos financeiros que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras em operações compromissadas são representadas por Certificados de 
Depósito Bancário - CDBs remunerados por taxas que variam entre 75% e 103% em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021, da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
5. Contas a receber: São compostos por: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Incorporação imobiliária - - 544.488 486.373
Serviços prestados 1.273 1.273 1.591 1.278
Locações - - 7.623 13.293
Provisão de perdas com crédito esperada (1.273) (1.273) (1.437) (1.512)
Provisão de distrato - - (59.311) (18.053)
Ajuste a valor presente - - (15.350) (26.463)

- - 477.604 454.916
Circulante - - 461.603 109.135
Não circulante - - 16.001 345.781
As contas a receber de vendas de imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC) até a entrega das chaves e pelo Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM) mais juros de 12% ao ano após a entrega das chaves. O ajuste a valor presente de contas a receber 
para unidades não concluídas, é calculado utilizando-se uma taxa de desconto média de 5,89% nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022 (4,13% no exercício findo em 2021). A taxa atual 
utilizada é a NTN-B. A taxa de desconto é revisada periodicamente pela Administração da Companhia. O 
saldo não circulante em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 apresentava o seguinte cronograma de 
vencimentos:

Consolidado
Ano 2022 2021
2023 - 332.282
2024 14.830 11.036
2025 131 2.463
Após 2026 1.040 -

16.001 345.781
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber em 31 de dezembro de 2022 e 
2021:

Consolidado
2022 2021

A vencer 523.054 471.027
Vencidos:
Até 30 dias 14.423 2.253
De 30 a 60 dias 458 217
De 61 a 90 dias 96 155
De 91 a 120 dias 57 52
Acima de 120 dias 264 777

15.298 3.454
Provisão de distrato (59.311) (18.053)
Provisão de perdas com crédito esperada (1.437) (1.512)

477.604 454.916
A seguir estão apresentadas as movimentações das provisões para perda de créditos esperada e provisão 
de distrato:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial (18.095) (9.360)
Adições provisão de distrato (41.258) (14.027)
Adições credores de liquidação duvidosa (122) -
Reversão/recebimento - 5.292
Saldo final (59.475) (18.095)
Provisão para credores de liquidação duvidosa (164) (42)
Provisão para distratos (59.311) (18.053)
6. Contas a receber pela venda de investimentos Consolidado

2022 2021
Receita pela Venda de Investimento 15.134 -

15.134 -
Circulante 3.389 -
Não circulante 11.745 -
Em 10 de março de 2022, a Companhia vendeu através das Controladas Gamaro Desenvolvimento e 
Gamaro Propriedades, sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a 
transferência de 3.104.374 quotas, correspondente a 100,00%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. O 
patrimônio líquido vendido foi de R$22.473 (vinte e dois milhões, quatrocentos e setenta e três mil reais), 
pelo montante de R$19.023 (dezenove milhões e vinte e três mil reais). O valor será pago mediante ato 
quitado na data da assinatura, e saldo em 10 parcelas semestrais, corrigidas pelo índice da variação 
monetária da caderneta de poupança. A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a 
receber pela venda de investimentos:

Consolidado
2022 2021

A vencer:
2023 3.389 -
2024 3.363 -
2025 3.363 -
2026 3.363 -
2027 1.656 -

15.134 -
7. Imóveis a comercializar: Representado pelos custos incorridos dos empreendimentos imobiliários em 
construção e disponíveis para venda ou incorporação, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
2022 2021

Terreno (a) 48.369 103.329
Imóveis em construção (b) 348.534 205.941
Imóveis concluídos 1.125 1.082
Adiantamento 2.912 16.226
Encargos financeiros capitalizados 968 2.129

401.908 328.707
Circulante 269.161 271.447
Não circulante 132.747 57.260
(a) Redução decorrente da reclassificação para imóveis em construção do custo do terreno relacionado ao 
lançamento do empreendimento denominados GMR Pompeia Empreendimento Imobiliário Ltda., realizado 
em 04 de outubro de 2022, cujo o reconhecimento no resultado ocorrerá em 180 dias, obedecendo a 
clausula resolutiva. (b) O acréscimo em imóveis em construção deve-se pelo avanço das obras dos 
empreendimentos em construção, bem como da reclassificação mencionada na letra explicativa acima. 8. 
Imóveis destinados à venda: Em 31 de dezembro de 2022, o saldo Consolidado de R$55.312 de imóveis 
destinados à venda está relacionado a decisão da Administração na mudança de destinação do respectivo 
imóvel, com isso, a alienação do imóvel passa a ser o objetivo da Companhia.

Consolidado
2022 2021

Saldo no início do exercício - -
Transferências (a) 55.312 -
Saldo no final do exercício 55.312 -
Circulante 55.312 -
Não circulante - -
(a) A transferência realizada no exercício refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento no 
valor de R$52.263 e Imobilizado no valor de R$3.049, para Imóveis destinados à venda registrado na 
Controlada Indireta GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda., proprietária do edifício residencial Kasa 
99.
9. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRPJ e CSLL a recuperar 21 21 5.618 5.043
IRPJ e CSLL retido na fonte 1.767 1.341 2.662 2.171
PIS e COFINS a recuperar - - 630 633
Impostos a recuperar - outros - - 38 9

1.788 1.362 8.948 7.856
Circulante 418 268 1.860 1.719
Não circulante 1.370 1.094 7.088 6.137
10. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 referem-se 
principalmente a suporte financeiro entre as entidades do grupo, e não são corrigidas monetariamente. Os 
saldos de partes relacionadas são demonstrados conforme a tabela abaixo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. (a) 6.118 7.042 - -
Passivo
Gamaro Propriedades S.A. (b) - 3.600 - -
Total do passivo circulante - 3.600 - -
(a) Refere-se à constituição de dividendos mínimos obrigatórios provisionados na Controlada Gamaro 
Desenvolvimento Imobiliário S.A., que será submetido à aprovação dos acionistas em assembleia. (b) Os 
valores registrados no passivo circulante referem-se a operações de mútuo que estão baseadas em 
contratos, sem incidência de encargos financeiros, atualização monetária, e não possuem prazo de 
vencimento. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração, que 
tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, 
inclui o presidente e os diretores. A Companhia apresenta no quadro a seguir informações sobre 
remuneração da Administração:

Consolidado
2022 2021

Remuneração da Administração 2.361 2.362
11. Propriedades para investimento Consolidado

Ativos 2022 2021

Gamaro Propriedades Ltda.
Educacionais, Corporativos 

e Residencial 163.197 164.687
GMR 08 Empreend. Imob. Ltda. Hotel 16.000 20.341
GMR Tiradentes Empreend. Imob. Ltda. Hotel - 15.539
GMR 99 Empreend. Imob. Ltda. Residencial - 53.291

179.197 253.858
Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:
Consolidado 2022 2021
Saldo inicial 253.858 263.327
Adição 1.215 330
Baixas (a) (21.404) -
Transferência (b) (52.623) -
Depreciação (3.447) (3.934)
Reversão perda por redução ao valor recuperável (a) 5.865 -
Perda de valor recuperável (c) (4.267) (5.865)
Saldo final 179.197 253.858
(a) Refere-se a baixa da Propriedade para Investimento detida pela controlada indireta GMR Tiradentes 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., realizado em março de 2022, conforme informado na nota explicativa 
nº 23. Em 31 de dezembro de 2021, foi apurada uma perda ao valor recuperável de R$5.865 na Controlada 
GMR Tiradentes. O valor justo da propriedade foi apurado com base em uma proposta de compra e venda 
assinada em 21 de dezembro de 2021. Em fevereiro de 2022 com a venda da Controlada, realizamos a 
reversão da provisão. (b) Refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento para Imóveis 
destinados à venda, detido pela controlada indireta GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
proprietária do edifício residencial Kasa 99. (c) Em 31 de dezembro de 2022, foi apurada uma perda ao valor 
recuperável de R$4.267 na Controlada GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. O valor justo da 
propriedade foi apurado com base em uma proposta de compra e venda assinada em 17 de fevereiro de 
2023. Conforme facultado pelo CPC 28 - Propriedades para Investimento, a Companhia decidiu avaliar seus 
imóveis para investimento ao custo histórico menos a provisão para perda por redução ao valor recuperável. 
O resultado da avaliação a valor justo das propriedades para investimento indica que o valor recuperável do 
ativo registrado na GMR 08 está inferior ao valor contábil residual em 31 de dezembro de 2022, razão pela 
qual foi reconhecido a perda por redução ao valor recuperável nas demonstrações financeiras para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Consolidado

Ativo
Valor 

contábil
Valor de 
mercado

Gamaro Propriedades Ltda. Educacional e Corporativo 163.197 648.865
GMR 08 Empreendimento Imobiliário Ltda. Hotel 16.000 16.000

179.197 664.865
O valor justo das propriedades para investimento em 31 de dezembro de 2022 foi avaliado internamente por 
meio da metodologia de fluxo de caixa descontado. A Companhia calculou o valor presente utilizando uma 
taxa de desconto de 8,54% em 2022 (9,37% em 2021), seguindo o “Capital Asset Pricing Model - CAPM”, e 
para o cálculo da perpetuidade foi considerada uma taxa de crescimento real de 2% para o hotel, edifícios 
educacionais e corporativos. O fluxo de caixa futuro dos edifícios educacionais, corporativos, residenciais e 
hoteleiros foram obtidos por meio dos fluxos de caixa individuais de cada empreendimento. Todos os 
cálculos são baseados na análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informações 
diversas levantadas no mercado, que são tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação 
dos empreendimentos. Não foram incluídos nos cálculos as potenciais expansões e os projetos não 
anunciados. As seguintes premissas foram utilizadas para avaliação:

2022 2021
Taxa média de desconto 8,54% 9,37%
Taxa de crescimento real na perpetuidade 2% 2%
Inflação anual na perpetuidade 2,44% 3,26%
A mensuração do valor justo das Propriedades para Investimento está classificada como nível 3, com base 
na técnica de avaliação utilizada. A classificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras 
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados 
em dados observáveis no mercado. A principal variável não observável é a taxa de desconto, que levou em 
consideração a capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do mercado.
12. Investimentos: São compostos por: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Participações em controladas 403.736 389.249 - -
Participações em não controladas - - - 1.534

403.736 389.249 - 1.534
12.1. Informações sobre as controladas e não controladas: a) Informações sobre as controladas em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021: As participações em controladas avaliadas pelo método de equivalência 
patrimonial foram apuradas de acordo com os balanços na data-base de 31 de dezembro de 2022 e de 2021. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C62A-1614-BC5D-F066.
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...Continuação
O quadro abaixo apresenta um sumário dos resultados de equivalência patrimonial:

Capital social Participação total Ativo Passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício Investimento Equivalência
Sociedade controladas 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Gamaro Propriedades Ltda. 184.000 214.603 100,00% 100,00% 224.746 238.074 12.454 13.493 212.292 224.581 35.498 38.774 212.292 224.581 35.498 38.774
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. 465.906 465.906 28.78% 28.78% 996.930 892.101 317.130 304.704 686.456 587.397 89.514 103.029 191.444 164.668 25.762 29.652
Classificados como:     
Investimentos 403.736 389.249 61.260 68.426
b) Informações sobre as controladas indiretas em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Investimentos indiretos
% part. total 

em 2022
% part. total 

em 2021 Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Equivalência 

patrimonial 2022 2021
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 744.358 221.143 523.395 102.726 102.726 523.395 420.669
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 97,32% 97,32% 56.460 33.136 23.324 105 103 22.700 22.597
GMR Osasco Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 99,99% 99,99% 14.134 11.295 2.839 (338) (338) 2.839 3.189
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda. 0,00% 100,00% - - - - - 19.023
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 1.876 1.681 195 (31) (31) 195 226
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 6.610 634 5.976 (437) (437) 5.976 6.413
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 2.582 764 1.818 (119) (119) 1.818 1.936
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 2.446 1.591 855 (244) (244) 855 1.099
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 100,00% 100,00% 2.417 2.951 (534) (535) (535) (534) 1
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 26.976 4.363 22.613 (714) (714) 22.613 (2.422)
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 30 15 15 16 16 15 (1)
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 36.494 13.274 23.220 4.667 4.667 23.220 18.554
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 47.085 15.216 31.869 (5.642) (5.642) 31.869 (54)
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 1 2 (1) (1) (1) (1) -
GMR 13 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% - - - - - (1)
GMR Tamandaré Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 10.516 137 10.379 3.480 3.480 10.379 3.901
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 8 280 (272) (7) (7) (272) (265)
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda.. 100,00% 100,00% 3 15 (12) (1) (1) (12) (10)
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 19.106 16.972 2.134 (3.203) (3.203) 2.134 22.187

99.720 647.189 517.041
Ramada Encore Avenida Tiradentes - SP - 1.534
Mais valia de terreno 32.559 32.559

32.559 34.093

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5  -  A Diretoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Gamaro Serviços e Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Gamaro Serviços e Participa-
ções S.A. (“Companhia”), identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Gamaro Serviços e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota Explicativa n° 2, as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliá-
ria no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política 
contábil adotada pela Entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de 
unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o 
entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do 
NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilida-
de da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria preten-

da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos o entendimento dos controles internos rele-

vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 31 de 
março de 2023. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. Ltda. - CRC-SP 034519/O. Marcos 
Kenji de Sá Pimentel Ohata - Contador - CRC-SP 209240/O.

12.2. Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldos no início do exercício, líquido de provisão 
 para perdas com investimentos 389.249 391.608 1.534 958
Adições (redução) por aporte de capital 7.042 73 - 576
Baixa pela venda de investimento (a) - - (1.534)
Dividendos recebidos e a receber (b) (53.718) (73.578) - -
Resultado de transações com sócios (c) (97) 2.720 - -
Equivalência patrimonial 61.260 68.426 - -
Saldo no final do exercício, líquido de provisão 
 para perdas com investimentos 403.736 389.249 - 1.534
(a) Refere-se a baixa da SCP em decorrência da venda da GMR Tiradentes. (b) Refere-se aos dividendos 
recebidos e a receber das controladas diretas. (c) Conforme descrito na nota explicativa nº19 c, represen-
ta os efeitos de transações com sócios em controladas durante os exercícios de 2022 e de 2021.
13. Fornecedores Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores a pagar 166 143 17.947 24.118
Circulante 166 143 10.296 24.118
Não circulante - - 7.651 -
14. Tributos de recolhimento diferido: Imposto de renda diferido ativo e passivo: O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferen-
ças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e os seus respectivos valores contábeis. O valor 
contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são revisadas anualmente, caso 
haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas são revisadas durante o exercício pela 
Administração da Companhia e suas controladas.

Consolidado
2022 2021

Ativo diferido
IRPJ (i) - 162
CSLL (i) - 58
PIS (i) - 13
COFINS (i) - 61

- 294
Passivo diferido
Imposto de renda (i) 7.084 6.832
Contribuição social (i) 3.619 3.383
COFINS (i) 9.067 8.097
PIS (i) 1.962 1.752
Imposto de renda diferido sobre reavaliação (ii) 5.062 5.163
Contribuição social diferido sobre reavaliação (ii) 1.822 1.858
Total 28.616 27.085
Circulante 21.076 5.997
Não circulante 7.540 21.088
(i) São decorrentes das diferenças temporárias apuradas entre o regime de caixa adotado fiscalmente e 
o regime de competência contábil. (ii) São decorrentes de reserva de reavaliação realizada em seus 
imóveis.
15. Empréstimos e financiamentos: a) Empréstimos e financiamentos Consolidado

2022 2021
Cédula de Crédito Bancário - CCB (i) 38.267 39.918
Crédito Imobiliário (ii) 141.796 144.967

180.063 184.885
Circulante 142.511 2.085
Não circulante 37.552 182.800
(i) A operação de Cédula de Crédito Bancário (CCB) está sujeita à variação da Taxa Referencial - TR e 
IPCA, acrescida das taxas que variam entre 8,80% e 11,00% a.a. (ii) As operações de crédito imobiliário 
estão sujeitas à variação da Taxa Referencial - TR de juros, acrescida das taxas que variam entre 8,40% 
e 9,00% ao ano. b) Empréstimos e financiamentos: As garantias dadas aos empréstimos e financiamen-
tos são os imóveis, aval dos sócios e quotas das controladas oferecidas em garantia. Os contratos de 
operações de crédito imobiliário possuem cláusulas de vencimento antecipado no caso do não cumpri-
mento dos compromissos neles assumidos. A apresentação das demonstrações financeiras nos prazos 
definidos contratualmente é uma exigência que consta na maioria dos contratos de financiamento e o não 
cumprimento pode gerar um vencimento antecipado das dívidas. Índice financeiro, a razão em percentual 
entre o patrimônio imobiliário consolidado do grupo e o saldo devedor não poderá ser inferior 200%. 
Considera-se patrimônio imobiliário o total das propriedades para investimento detidas pela Companhia. 
Adicionalmente detemos o índice financeiro aplicável aos financiamentos imobiliários contratados, calcu-
lados a a partir do percentual mínimo de garantia, que corresponde ao total dos recebíveis nas chaves e 
pós chaves, adicionados a 50% da posição do estoque, dividido sobre a soma do saldo dever e saldo a 
liberar. A Companhia e suas controladas não identificaram nenhum evento de não conformidade em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021. c) Movimentação de empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, apresentam a seguinte 
movimentação:

Consolidado
2022 2021

Saldos no início do exercício 184.885 78.764
Captação de empréstimos 61.523 130.688
Pagamentos de empréstimos (principal) (69.552) (27.766)
Pagamentos de empréstimos (juros) (16.042) (3.741)
Juros sobre empréstimos capitalizados 5.732 6.633
Juros sobre empréstimos 13.517 307
Saldo no final do exercício 180.063 184.885
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o saldo de empréstimos e financiamentos não circulante apresen-
tava o seguinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
2022 2021

2023 - 144.941
2024 12.469 924
2025 6.591 36.935
2026 em diante 18.493 -

37.553 182.800
16. Dividendos a pagar: A Companhia por meio de determinação dos seus acionistas, mantém os saldos 
de dividendos a pagar referentes aos resultados do exercício registrados no passivo circulante, dos quais 
são pagos em sua totalidade ao decorrer do exercício seguinte em parcelas mensais que podem ser va-
riáveis, o saldo está demonstrado conforme abaixo.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Dividendos a pagar, classificado no passivo circulante 13.768 15.398 13.768 15.398

17. Adiantamentos de clientes Consolidado
2022 2021

Adiantamento de clientes por recebimento:
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 9.498 22.279
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.089 3.151
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.376 -
GMR Pompéia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.278 -
Gamaro Propriedades Ltda. 15 -
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda 585 -

18.841 25.430
Adiantamento de clientes por permuta - física:
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.370 1.928
Total 20.211 27.358
Circulante 14.038 5.626
Não circulante 6.173 21.732
Os recebimentos de clientes são registrados no passivo quando são superiores aos saldos dos créditos 
a receber decorrentes da venda de imóveis, conforme descrito na nota explicativa nº 2.5. 18. Provisões 
para riscos cíveis, trabalhistas e para garantia: a) Provisão cíveis, trabalhistas e tributárias: Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas estavam envolvidas em processos de natureza civil, 
trabalhista e tributárias, decorrentes do curso normal dos seus negócios, que não envolvem valores indi-
viduais significativos. Com base na opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da Admi-
nistração, foi registrada provisão para demandas judiciais na Controladora e Consolidado em 31 de de-
zembro de 2022 no montante de R$4.638 e R$12.655, respectivamente (R$3.503 na Controladora e R$ 
9.327 no Consolidado em 31 de dezembro de 2021), relativo a processos de naturezas cível, tributária e 
trabalhista, cuja probabilidade de perda foi classificada como provável. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia e suas controladas apresentam um saldo de contingências possíveis no valor de R$48.895 
(R$49.171 em 31 de dezembro de 2021). Adicionalmente em 04 de novembro de 2018, a Companhia foi 
acionada em decorrência de um processo cível cujo valor estimado da causa classificada pelos nossos 
consultores jurídicos como possível em 31 de dezembro de 2022 é de R$39.145 (R$36.938 em 31 de 
dezembro de 2021), o processo refere-se a cobrança de honorários advocatícios referente ao êxito de um 
processo e encontra-se em fase probatória e realização de perícia. b) Provisão de garantia: A Companhia 
concede garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente, pelo período de cinco anos. Uma 
provisão é reconhecida considerando a estimativa dos custos a serem incorridos no atendimento de 
eventuais reivindicações. A constituição da provisão para garantias é registrada nas controladas ao longo 
da construção dos empreendimentos e, após a entrega destes, tem início o processo de reversão da 
provisão de acordo com a curva de gastos históricos definidos pela área de Engenharia. Em 31 de de-
zembro de 2022 o saldo de provisão de garantia é de R$7.885 (R$5.607 em 31 de dezembro de 2021).

Consolidado
Saldos finais em 31 de dezembro de 2020 5.302
Reversão de provisão para garantia (1.056)
Constituição de provisão para garantia 1.361
Saldos finais em 31 de dezembro de 2021 5.607
Reversão de provisão para garantia 3.824
Constituição de provisão para garantia (1.546)
Saldos finais em 31 de dezembro de 2022 7.885
Circulante 520
Não circulante 7.365
c) Provisão de distrato: A Companhia constitui provisão para distratos para os clientes que apresentam 
evidências significativas de cancelamento de seus contratos, tanto para as obras entregues e em proces-
so de repasse ou financiamento próprio, quanto aquelas em fase de construção. A parcela corresponden-
te a expectativa de recursos a serem devolvidos aos clientes, em decorrência dos distratos em 31 de 
dezembro de 2022, totaliza R$33.865 (R$7.022 em 31 de dezembro de 2021). O percentual esperado de 
devolução é de 50%, conforme legislação de distrato. Os impactos da provisão de distrato são como se-
gue:

2022 2021
Adição (redução) do contas a receber (41.258) (8.764)
Adição (redução) dos imóveis a comercializar 58.617 10.718
Reversão (constituição) de provisão (valores a restituir) (26.843) (3.889)
Efeito líquido da provisão, no resultado do exercício (9.484) (1.935)
19. Passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, os passivos de arrendamentos 
estão representados na rubrica de “Passivo de Arrendamento” do balanço patrimonial e são devidos como 
segue: (a) A movimentação do exercício é conforme segue:
Direito de uso - Consolidado

Passivo de arrendamento
Saldo em 1º de janeiro de 2021 374
Adição 2.088
Baixa (65)
Apropriação de juros 193
Amortizações (672)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.918
Adição 203
Baixa -
Apropriação de juros 261
Amortizações (614)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.768
Circulante 498
Não circulante 1.270
(b) A mensuração inicial do ativo de direito de uso, corresponde ao mesmo valor do passivo de arrenda-
mento e é reconhecido ao valor presente. Os saldos estão representados na rubrica de imobilizado do 
balanço patrimonial e podem ser apresentados conforme segue:

Direito de Uso - Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2021 367
Adição 2.088
Baixa (65)
Depreciação (595)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.795
Adição 203
Depreciação (490)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.508
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021 é de R$343.736, representados por 343.812.798 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, 
podendo ser aumentado com a emissão de ações ordinárias ou preferenciais mediante deliberação do 
Conselho de Administração. Em assembleia geral extraordinária realizada em 22 de outubro de 2021, foi 
aprovado o aumento do capital social em R$68 (sessenta e oito mil reais), mediante o aporte de 
4.644.972 ações ordinárias totalmente integralizadas detidas pelas acionistas na Controlada Gamaro 
Propriedades. Após aumento o capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$343.736, 

representados por 343.812.798 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, podendo ser aumenta-
do com a emissão de ações ordinárias ou preferenciais mediante deliberação do Conselho de Adminis-
tração. b) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destina-
ção de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar o capital. A reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acumu-
lados, ainda não distribuídos pela Companhia. c) Transações com acionistas: Representa os efeitos de 
transações com sócios em controladas durante os exercícios de 2022 e de 2021 que devem ser registra-
dos no patrimônio líquido como determina o CPC 36 (R3). Em 18 de Abril de 2022 a Companhia realizou 
uma reunião da administração, aprovando a transferência do saldo mantido na conta de transações com 
acionistas para a reserva de lucros acumulados no montante de R$2.188. Em 2022 foram reconhecidas 
as perdas com distribuições de lucro realizadas de forma desproporcional gerando uma perda nesta 
Companhia no valor de R$97 e uma perda em R$2.720 em 31 de dezembro de 2021. Conforme demons-
trado na nota explicativa nº 12.2. A Companhia realizou a transferência do saldo mantido na conta de 
transações com acionistas para a reserva de lucros acumulados no montante de R$22.369. d) Dividendos 
obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia, do total dos lucros obtidos, 5% 
será aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal a qual não poderá exceder 
20% do capital social, e 25% será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, proporcionalmente à parti-
cipação de cada um no capital social. A Companhia poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço 
semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A Companhia poderá ainda le-
vantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em 
cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 
204 da Lei nº 6.404/76. A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Os dividendos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 são demonstrados conforme abaixo:

2022 2021
Lucro líquido 57.969 64.834
Constituição da reserva legal (2.898) (3.242)
Base de cálculo dos dividendos 55.071 61.592
Dividendos mínimos obrigatórios 25% (13.768) (15.398)
Constituição de reserva de lucros (41.303) (46.194)
Durante o exercício de 2022 a Companhia realizou a distribuição de lucros no valor total de R$42.760 
(R$94.719 no exercício de 2021), registrado no fluxo de caixa como atividade operacional. e) Lucro bási-
co e diluído por ação: A seguir demonstramos o cálculo do lucro básico e diluído por ação:

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas controladores 57.969 64.834
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação (em milhares)343.762 343.762
Lucro básico e diluído por ação expresso em reais 0,1686 0,1886
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por isso, não há diferenças entre o lucro 
básico e lucro diluído por ação.
21. Receita operacional líquida Consolidado

2022 2021
Receita de incorporação imobiliária 335.310 434.631
Receita de aluguel e serviços 66.216 66.844
Impostos sobre receitas (9.152) (11.738)
Receita operacional líquida 392.374 489.737
22. Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custos das incorporações, locações e serviços prestados:
 Custo com venda de imóveis - - (178.985) (275.309)
 Custo com locações e serviços prestados - - (4.285) (5.192)
 Encargos financeiros apropriados - - (18.168) (7.270)
Total - - (201.438) (287.771)
Despesas administrativas, comerciais e gerais:
 Despesas com salários e encargos (862) (314) (9.098) (9.288)
 Despesas com serviços prestados (3.338) (3.716) (11.182) (11.625)
 Despesas com ocupação imóvel - - (7.250) (7.439)
 Despesas comerciais - - (8.053) (9.061)
 Reversão (provisão) para contingências (1.135) (752) (3.328) (2.339)
 Reversão (Provisão) de garantia - - 1.546 1.056
 (Provisão) Reversão de distrato - - (9.484) (1.935)
 (Provisão) Reversão de perdas com crédito esperada - - (122) 29
 Despesas com depreciação e amortização (60) (69) (1.565) (2.296)
 Outras despesas (43) (72) (4.923) (3.015)
Total (5.438) (4.923) (53.459) (45.913)
23. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras:
 Receita de aplicações financeiras 2.257 1.132 8.512 5.454
 Juros ativos sobre contas a receber - 1 1.613 5.095
 Outras receitas - - 27 3

2.257 1.133 10.152 10.552
Despesas financeiras:
 Juros e variações monetárias passivas - - (4.698) (2.634)
 Descontos concedidos sobre contas a receber - - (9) (297)
 Outras despesas (110) (60) (723) (571)

(110) (60) (5.430) (3.502)
Resultado financeiro líquido 2.147 1.073 4.722 7.050
24. Resultado na venda de investimentos: Em 10 de março de 2022, as Controladas Gamaro Proprie-
dades e Gamaro Desenvolvimento venderam suas participações na GMR Tiradentes Empreendimento 
Imobiliário Ltda., mediante a transferência de 3.104.284 quotas correspondente a 100% da participação, 
para o Hotel Nacional Inn Campinas Ltda., pelo valor de R$19.023. A transação gerou uma perda de 
R$3.451.
25. Imposto de renda e contribuição social Consolidado

2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 135.899 154.003
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL correntes (46.206) (52.361)
Benefício fiscal RET e lucro presumido 32.521 40.612
Total IRPJ e CSLL (13.685) (11.749)
Tributos diferidos
IRPJ diferido (253) (2.799)
CSLL diferido (237) (1.295)
Total de tributos diferidos (490) (4.094)
Total de impostos correntes e diferidos (14.175) (15.843)
26. Instrumentos financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia e suas controladas 
apresentam exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito. • Risco de liquidez. • Risco de mercado. Esta nota explicativa apresenta informações sobre a ex-
posição da Companhia e suas controladas a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da 
Companhia e de suas controladas, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e 
o gerenciamento de capital da Companhia e de suas controladas. Divulgações quantitativas adicionais 
são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. i) Estrutura do gerenciamento de risco: A 
Companhia e suas controladas não possui um comitê específico de gerenciamento de risco. A Adminis-
tração tem a responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. 
i. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas controladas 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e de suas controladas de clientes 
e em títulos de investimento. A receita da Companhia, e suas controladas é baseada no aluguel de imó-
veis que são efetuados para diversos clientes sem concentração específica e com análise rígida de cré-
dito. Os principais instrumentos financeiros referem-se a caixa e bancos, contas a receber, fornecedores 
e empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos saldos, as condições e os vencimentos 
em curto prazo, os valores contabilizados aproximam-se dos de mercado. Os valores contábeis já estão 
divulgados nas demais notas explicativas referentes a esses instrumentos financeiros. a) Classificação 
dos instrumentos financeiros

Consolidado
Classificação 2022 2021

Ativos
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 71.929 62.088
Contas a receber, sem AVP, Distrato e PCLD Custo amortizado 553.702 500.944
Contas a receber pela venda de investimento Custo amortizado 15.134 -
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 17.947 24.118
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 180.063 184.885
Passivos de arrendamento Custo amortizado 1.768 1.918
ii. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garan-
tir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A seguir o quadro com os passivos contratuais que podem apresentar risco de 
liquidez:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores 166 143 17.947 24.118
Empréstimos e financiamentos - - 180.063 184.885
Total 166 143 198.010 209.003
iii. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia e suas controladas ou 
no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia e suas controladas não utilizam instrumentos financei-
ros para proteção das oscilações de passivos de curto prazo denominados em moeda estrangeira relati-
vos a taxas de câmbio, taxas de juros ou no valor em instrumentos financeiros. v) Risco de taxas de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas 
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a captação 
e a aplicação de recursos em termos de taxas pós-fixadas visando à mitigação desse tipo de risco. vi) 
Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas possuem empréstimos com terceiros, sujeitos 
às flutuações dos índices previstos nos referidos contratos, através de variação da Taxa Referencial (TR) 
e juros. Estão expostas a flutuações das taxas de juros a receber de clientes e saldos de aplicações finan-
ceiras, nesse caso, pela variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da Companhia 
e de suas controladas efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, conforme requerido 
pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, não representando necessariamente as expec-
tativas da Companhia. Para os empréstimos a Companhia não efetuou análise de sensibilidade por ter 
baixa exposição a índices variáveis. Os financiamentos para a construção de imóveis e cédula de crédito 
bancário - CCB estão sujeitos a juros que variam de 8,4% a 9% ao ano em média, indexados pela TR. 
Para os ativos foi considerado um decréscimo (ativo) ou acréscimos (passivo) de 25% e de 50% nas taxas 
de juros, utilizando 8,05% (Poupança), 1,78% (TR), 12,38% (CDI), 5,78% (IPCA), e 9,27% (INCC) espe-
radas sobre os saldos de aplicações financeiras e contas a receber e créditos imobiliários:

Fator de Risco
Cenário

2022 Provável (25%) (50%)
Aplicações financeiras 65.725 CDI 8.144 6.108 4.072
Contas a receber incorporação imobiliária 546.079 INCC 50.621 37.966 25.311
Contas a receber serviços e locações 7.623 IPCA 441 331 221
Contas a receber pela venda de investimento 15.134 Poupança 1.218 914 609

634.561 60.424 45.319 30.213

Fator de Risco
Cenário

2022 Provável 25% 50%
Empréstimos e financiamentos 180.063 IPCA 2.935 3.669 4.403

180.063 2.935 3.669 4.403

Fator de Risco
Cenário

2021 Provável (25%) (50%)
Aplicações financeiras 58.683 CDI 2.594 1.945 1.297
Contas a receber incorporação imobiliária 496.504 INCC 68.716 51.537 34.358
Contas a receber serviços e locações 4.440 IPCA 447 335 223

559.627 71.757 53.817 35.878

Fator de Risco
Cenário

2021 Provável 25% 50%
Empréstimos e financiamentos 184.885 IPCA 18.599 23.249 27.899

184.885 18.599 23.249 27.899
vii) Risco de capitalização 2022 2021
Dívida de empréstimos, financiamentos 180.063 184.885
 Caixa e equivalentes de caixa (71.929) (62.088)
Dívida líquida 108.134 122.797
Patrimônio líquido 405.695 388.953
Índice de alavancagem financeira - % 26,65% 31,57%
a) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e controladas ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e controladas para oferecer retorno aos acionis-
tas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. b) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de seus valores justos, consideran-
do os prazos de realização e de liquidação desses saldos. 27. Seguros: A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes 
pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A vigência 
das apólices possui vencimento em fevereiro de 2023 e dezembro de 2024. As coberturas de seguros em 
31 de dezembro de 2022, estão demonstradas a seguir:
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia 665.352
Seguro de responsabilidade civil (a) 20.125
Empresarial 2.530
Riscos Diversos 10
Total 688.017
(a) Cobertura por danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da 
execução da obra, instalações e montagens no local objeto do seguro. (b) Coberturas conta incêndio, raio, 
explosão, desmoronamento total ou desmoronamento parcial, assim entendido a destruição ou desaba-
mento de paredes, vigas ou outro elemento natural, ou ainda ameaçada de desmoronamento, devida-
mente comprovada e ainda vendaval, destelhamento, inundação ou alagamento (ainda decorrente de 
chuva). 28. Informações por segmentos: A Administração avalia as informações de diferentes segmen-
tos operacionais e as principais informações por segmento estão demonstradas conforme abaixo:

Incorporação Locação Total
Principais rubricas do ativo, 
 por segmento: 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 63.433 56.027 8.496 6.062 71.929 62.089
Contas a receber 482.433 439.857 10.305 15.060 492.738 454.917
Imóveis a comercializar 457.218 328.707 - - 457.218 328.707
Propriedades para investimento - 74.107 179.197 185.029 179.197 259.136
Principais rubricas do passivo, 
 por segmento:
Empréstimos e financiamentos 180.063 184.885 - - 180.063 184.885
Adiantamento de clientes 20.737 27.358 - - 20.737 27.358
Principais rubricas de resultado, 
 por segmento: Incorporação Locação Total

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Receita bruta 415.654 455.398 55.694 59.892 471.348 515.290
Deduções da receita bruta (76.945) (22.765) (2.029) (2.787) (78.974) (25.552)
Receita líquida 338.709 432.633 53.665 57.105 392.374 489.738
Custos das incorporações, 
 locações e outros (198.659) (284.960) (2.779) (2.811) (201.438) (287.771)
Lucro bruto 140.050 147.673 50.886 54.294 190.936 201.967
Despesas administrativas, 
 comerciais e gerais (46.026) (38.767) (7.434) (7.146) (53.461) (45.913)
Resultado de equivalência patrimonial (2.632) (1.957) 2.632 1.957 - -
Perda de valor recuperável 1.793 (5.865) (4.267) - (2.473) (5.865)
Resultado na venda de investimentos (2.663) - (786) - (3.449) -
Outras receitas e despesas operacionais (375) 703 - (3.938) (375) (3.235)
Lucro antes do resultado financeiro 90.147 101.787 41.031 45.167 131.178 146.954
Receitas financeiras 9.052 10.151 1.100 400 10.152 10.551
Despesas financeiras (5.124) (3.270) (306) (232) (5.430) (3.502)
Resultado financeiro líquido 3.928 6.881 794 168 4.722 7.049
Lucro antes do IR e da CS 94.075 108.668 41.825 45.335 135.900 154.003
IR e CS correntes (6.486) (6.596) (6.328) (5.153) (12.814) (11.749)
IR e CS diferidos (1.362) (2.686) - (1.408) (1.362) (4.094)
Lucro líquido do exercício 86.227 99.386 35.497 38.774 121.724 138.160
29. Transações não caixa: Em 31 dezembro de 2022, a Companhia realizou a seguinte operação não 
envolvendo caixa, portanto, está não está refletida na demonstração do fluxo de caixa:

2022 2021
Dividendos provisionados e não recebidos 6.118 7.042
Juros capitalizados 5.732 6.633
Transferência de imobilizado 3.049 -
Transferência de Propriedade para Investimento 55.312 -
30. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração para emissão em 31 de março de 2023. 31. Eventos subsequentes: Em 17 de fevereiro 
de 2023, a Controlada Indireta GMR 99 Empreendimento Imobiliário Ltda., assinou o instrumento particu-
lar de venda dos imóveis disponível para venda, pelo valor total de R$90.975 (noventa milhões novecen-
tos e setenta e cinco mil reais), a conclusão da operação esta prevista para ocorrer até o final do mês de 
abril de 2023, em decorrência do prazo para aprovação da transação pelo CADE. Em 17 de fevereiro de 
2023, a Controlada Indireta GMR 08 Empreendimento Imobiliário Ltda., assinou o instrumento particular 
de venda dos imóveis disponível para venda, pelo valor total de R$16.000 (dezesseis milhões de reais), 
cujo o pagamento ocorrerá até 31 de dezembro de 2023.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C62A-1614-BC5D-F066.
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 ETB - Empresa Transmissora Baiana S.A. 
 CNPJ nº 24.870.961/0001-15Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Balanço Patrimonial
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante 243.706 251.270
 Caixa e equivalentes de caixa 4 49 713
 Investimentos de curto prazo 5 19.665 54.048
 Concessionárias e permissionárias 6 36.102 20.611
 Impostos a recuperar 4.588 1.220
 Adiantamento a fornecedores 7 32.383 33.194
 Ativo contratual da concessão 8 150.764 141.360
 Outros ativos 155 124
Não Circulante 1.421.851 1.381.801
 Concessionárias e permissionárias 6 46 3
 Ativo contratual da concessão 8 1.420.185 1.380.933
 Depósitos judiciais 194 46
 Direito de uso sobre arrendamento 1.106 819
 Imobilizado 320 –

  
Total do Ativo 1.665.557 1.633.071

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante 67.096 115.136
 Salários, férias e encargos sociais 2.163 1.525
 Fornecedores 9 6.469 7.363
 Debêntures 10 15.526 14.546
 Tributos e contribuições sociais a recolher 5.728 3.207
 Provisões pré-operacionais 11 2.688 37.327
 Arrendamentos a pagar 16.c 235 581
 Adiantamento de clientes 16.373 8.666
 Dividendos a pagar 16.b 2.582 26.717
 Contribuições diferidas 12 13.946 13.075
 Outros passivos 1.386 2.129
Não Circulante 1.246.873 1.135.509
 Debêntures 10 892.402 840.527
 Provisões pré-operacionais 11 30.952 –
 Arrendamentos a pagar 16.c 979 270
 Adiantamento de clientes 15.633 5.389
 Contribuições diferidas 12 131.367 127.736
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 174.315 161.527
 Provisão para contingências 14 47 60
 Outros passivos 1.178 –
Patrimônio Líquido 351.588 382.426
 Capital social 15.a 100.244 100.244
 Reservas de lucros 15.b 251.344 282.182
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.665.557 1.633.071

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Descrição
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Especial para dividendos  
não distribuídos

Reserva de lucros  
a realizar

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 100.244 13.594 – 26.695 198.064 – – 338.597
Dividendos adicionais – – – (26.695) (15.250) – – (41.945)
Lucro líquido do exercício – – – – – 112.491 112.491
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal – 5.624 – – – – (5.624) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (26.717) (26.717)
 Reserva de lucros a realizar – – – – – 80.150 (80.150) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 100.244 19.218 – – 182.814 80.150 – 382.426
Dividendos intercalares conforme ata de 14/01/2022 – – – – – (3.283) – (3.283)
Dividendos complementares conforme ata de 24/05/2022 – – – – – (41.000) – (41.000)
Dividendos intermediários conforme ata de 30/09/2022 – – – – (6.135) (35.867) – (42.002)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 73.030 73.030
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal – 830 – – – – (830) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (2.582) (2.582)
 Reserva de Incentivo Fiscal – – 1.868 – – – (1.868) –
 Dividendos intercalares conforme ata de 15/12/2022 – – – – – – (15.001) (15.001)
 Reservas de lucros a realizar – – – – 52.749 – (52.749) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 100.244 20.048 1.868 – 229.428 – – 351.588

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
 Receita de operação e manutenção 27.248 22.593
 Remuneração ativo contratual da concessão 207.510 259.682
Receita Operacional Líquida 17 234.758 282.275
Custos Operacionais
 Custo de infraestrutura – (4.798)
 Custo dos serviços prestados 18 (6.849) (10.620)
Lucro Bruto 227.909 266.857
Despesas Operacionais
 Administrativas e gerais (1.267) (1.553)
 Pessoal (2.259) (1.786)
 Outras receitas 75 127
 Outras despesas 19 (28.234) –

(31.685) (3.212)
Lucro antes do Resultado Financeiro 196.224 263.645
 Despesas financeiras 20 (113.789) (143.379)
 Receitas financeiras 20 4.064 2.044

(109.725) (141.335)
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 86.499 122.310
 Imposto de renda e contribuição social correntes 21 (681) –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 e 21 (12.788) (9.819)

(13.469) (9.819)
Lucro Líquido do Exercício 73.030 112.491

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 73.030 112.491
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício 73.030 112.491

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 86.499 122.310
Itens que não afetam caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 18 355 589
 Encargos de dívidas (Inclui arrendamentos e variações 
  monetárias líquidas) 10.c e 20 99.393 126.641
 Outras variações monetárias 5 –
 Receita de aplicações financeiras (4.047) (2.186)
 Descontos financeiros obtidos 20 (1) (2)
 Contribuições diferidas 4.502 13.819
 Provisão para contingências – 60
 Reversão de contingências (18) –

186.688 261.231
Aumento no ativo
 Concessionárias e permissionárias (15.534) (1.901)
 Impostos a recuperar (3.368) 4.761
 Ativo contratual da concessão (48.656) (149.380)
 Adiantamento a fornecedores 811 (12.616)
 Outros ativos (179) (10)

(66.926) (159.146)
Aumento no passivo
 Fornecedores (893) (6.731)
 Salários, férias e encargos sociais 638 (87)
 Tributos e contribuições sociais a recolher 3.202 (89)
 Provisões pré-operacionais (3.687) (6.726)
 Adiantamento de clientes 17.951 12.458
 Outros passivos 301 1.677

17.512 502
 Imposto de renda e contribuição social recolhidos (1.364) –
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 135.910 102.587
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Resgates de investimento de curto prazo 207.038 182.296
 Aplicações em investimento de curto prazo (168.608) (162.335)
 Aplicações no imobilizado (320) –
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 38.110 19.961
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de dividendos 16.b (128.001) (79.631)
 Pagamento de principal e juros de arrendamentos (436) (715)
 Amortização e pagamento de juros de debêntures 10.c (46.247) (41.800)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (174.684) (122.146)
(Redução) aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (664) 402
Demonstração da (redução) aumento em caixa e equivalentes
 de caixa
 Saldo no início do período 713 311
 Saldo no final do período 49 713
(Redução) aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (664) 402

1. Contexto operacional: A ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (“Companhia” ou “ETB), com sede 
na Rua Gomes de Carvalho 1996 15º andar, conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia - São Paulo - SP, foi consti-
tuída em 24 de maio de 2016 e tem como propósito específico planejar, implantar, construir, operar e manter 
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. A Companhia é diretamente controla-
da pela Alupar Investimento S.A, que detém 51% das ações ordinárias. Adicionalmente, a Perfin Apollo 
Energia Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura detém 49% das ações ordinárias. A 
Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato de concessão de Serviço Público 
de Transmissão de Energia Elétrica:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção
011/2016 30 2046 R$ 171.476 IPCA
(*) A prestação do serviço de transmissão se dá mediante o recebimento de Receita Anual Permitida (RAP), 
a partir da data da disponibilização das instalações para a operação comercial que será reajustada anual-
mente no mês de julho de cada ano, pelo IPCA, sendo que está previsto contratualmente revisões da RAP 
para o 5º, 10º e o 15º ano do período de concessão. RAP do ciclo 2022-2023, conforme resolução homolo-
gatória nº 3.067. Em 24 de julho de 2020 a Companhia obteve autorização para início da operação comercial 
do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Juazeiro III - Ourolândia II e em 23 de outubro de 
2020, recebeu do ONS, na mesma data, o Termo de Liberação Definitivo - TLD, autorizando o início da 
operação comercial do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Bom Jesus da Lapa II - Gen-
tio do Ouro II, a partir de 16 de outubro. O Contrato de Concessão estabelece que a extinção da concessão 
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levanta-
mentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à transmissora, obser-
vados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Assim sendo, a Administração da 
Companhia entende que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao servi-
ço serão indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses ativos encontra-
se divulgada na nota explicativa “Ativo contratual da concessão”. 1.1 Impactos da COVID-19: Os negócios 
da Companhia apresentam receita previsível, reajustadas pela inflação e de longo prazo, assegurada pelos 
modelos regulatórios dos segmentos de atuação, não apresentando risco de demanda, por não depender 
de volume consumido de eletricidade e nem de preços de energia. Desta forma, a administração da Compa-
nhia não considera que exista risco de realização de seus recebíveis. Não houve variação significativa na 
inadimplência em decorrência da COVID-19 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Em relação a 
seus investimentos, não foram identificadas desvalorização subsequente dos mesmos, a Companhia mitiga 
os riscos de volatilidade do mercado financeiro efetuando aplicações em investimentos que possuem baixo 
risco de volatilidade, tendo em vista seu perfil conservador. Com base na avaliação acima, em 31 de dezem-
bro de 2022 e até a data de emissão dessas demonstrações contábeis, não foram identificados impactos 
significativos aos negócios da Companhia que pudessem requerer divulgação ou alteração nas premissas 
contábeis utilizadas nas estimativas efetuadas. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As de-
monstrações contábeis foram autorizadas para emissão pela Diretoria em 28 de fevereiro de 2023. 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresenta-
ção: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo, quando re-
querido pelas normas contábeis. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis 
foram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. 2.4. 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações con-
tábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem 
como as divulgações de passivos contingentes. A liquidação das transações que envolveu estas estimativas 
pode divergir significativamente dos valores registrados nas demonstrações contábeis. Estimativas e premis-
sas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Essas 
estimativas e premissas incluem: contabilização do contrato de concessão, momento de reconhecimento do 
ativo contratual, determinação da margem de lucro, determinação das receitas de infraestrutura e de opera-
ção e manutenção, determinação da taxa de juros de desconto do ativo contratual, constituição de ativo ou 
passivo fiscal diferido, análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de 
provisões, inclusive a provisão para riscos ambientais, fiscais, cíveis e trabalhistas. Contabilização de contra-
to de concessão: Na contabilização do contrato de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem 
o julgamento da administração, substancialmente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de 
contrato de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre recei-
ta de implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação 
e manutenção como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A administração da 
Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo contratual com base nas características econômi-
cas do contrato de concessão, na medida em que satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraes-
trutura de transmissão e na medida que incorre com gastos de operação e manutenção, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida a receita de in-
fraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos, observando as margens de construção. 
Após a entrada em operação comercial inicia-se o reconhecimento da receita de O&M calculada levando em 
consideração os custos incorridos na realização da obrigação de desempenho, acrescidos de margem. A 
parcela do ativo contratual indenizável é identificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. 
Determinação da margem de lucro: A margem de lucro é calculada para cada tipo de obrigação de perfor-
mance. A margem de construção é determinada em função das características e complexidade dos projetos, 
bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são estabelecidos, e consideram a pondera-
ção dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos estimados de custos esperados 
para os investimentos de implementação da infraestrutura. A margem de construção é revisada anualmente, 
na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações relevantes na evolução da obra. 
A margem de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é determinada em função da obser-
vação de receita individual aplicados em circunstâncias similares observáveis, nos casos em que a Compa-
nhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remuneração pela atividade de operar e 
manter a infraestrutura de transmissão. Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplica-
da ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/projeto e conside-
ra a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro do ativo contratual na data do início 
do contrato de concessão em função das características macroeconômicas alinhadas a metodologia do 
Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos. Quando o Poder Concedente revisa 
ou atualiza a receita, por meio da Revisão Tarifária Periódica - RTP, que a Companhia tem direito a receber, 
o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido 
como outras receitas (despesas) operacionais no resultado. Determinação das receitas de implementação 
de infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é reconhe-
cida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementa-
ção da infraestrutura à medida que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendi-
mento/projeto. Determinação das receitas de operação e manutenção: Quando a concessionária presta 
serviços de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido considerando 
a margem de operação e manutenção, conforme contraprestação dos serviços. PV (Parcela variável): A 
Companhia dispõe de um percentual, apurado com base nas PV’s históricas para cobrir os eventuais custos 
com perturbações no sistema elétrico. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1 Reconhecimen-
to da receita: Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obede-
cendo aos pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas 
quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, 
e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comer-
cial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da Companhia 
são classificadas nos seguintes grupos: 3.1.1 Receita de implantação de infraestrutura: Refere-se à recei-
ta relativa a obrigação de performance relacionada aos serviços de implementação da infraestrutura, amplia-
ção, reforço e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica. Durante a fase de implantação, 
a receita é reconhecida pelo valor justo na proporção dos custos incorridos, corrigido pelo índice inflacionário 
e do diferimento de Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social - COFINS. Para estimar essa receita de Implantação de Infraestrutura, a Companhia utiliza um 
modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente) e considera questões relacio-
nadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo nos casos em que haja a terceiriza-
ção dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, além de determinadas despesas 
do exercício, por esse motivo os projetos embutem margem suficiente visando cobrir os custos em questão 
e também dos tributos e encargos regulatórios. 3.1.2 Receitas de remuneração dos ativos da concessão: 
Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos 
investimentos da infraestrutura de transmissão, e considera as especificidades de cada projeto de reforço, 
melhorias e de leilão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, determi-
nada na data de início do contrato de concessão. A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de 
recebimento de caixa. 3.1.3 Receitas de operação e manutenção: As receitas de operação e manutenção 
tem início após a fase de construção e são reconhecidas conforme parâmetros regulatórios definidos no 
contrato de concessão, as quais embutem margem suficiente para cobrir os custos dos serviços incorridos 
e também dos tributos e encargos regulatórios. As receitas com implementação da infraestrutura, receita de 
remuneração dos ativos de concessão e de operação e manutenção estão sujeitas a correção monetária 
pela variação do IPCA e ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social - COFINS, registrados no passivo circulante e não circulante. 3.1.4 Re-
ceitas de juros: A receita de juros decorrente de aplicações financeiras é calculada com base na aplicação 
da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. 3.2 Ativo contratual da 

concessão: Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. 
O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços 
de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela dis-
ponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao 
concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. Ocorre a cessão de posse 
desses bens, que são operados nas condições previstas no contrato de concessão, para realização dos 
serviços públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo con-
trato. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e 
implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, 
porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de 
operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a 
parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele mês é transferida para concessionárias e 
permissionárias. O valor do ativo contratual das concessionárias de transmissão de energia é estimado no 
início da concessão ou em eventual prorrogação, sendo formado por meio do valor presente dos seus fluxos 
de caixa futuros, sendo as premissas de sua mensuração revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os 
fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as 
concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimen-
tos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não amorti-
zados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de con-
cessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa implícita que representa o componente 
financeiro do negócio, estabelecida no início do projeto da Companhia, que é de 9,50% a.a.; e (ii) atualizado 
pelo IPCA. A remuneração recebida ou a receber é alocada a cada obrigação de performance com base nos 
valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. Os ativos da 
concessão são classificados como: Contas a receber da Concessão - Concessionárias e permissionárias: 
Após o término da fase de construção, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, men-
salmente, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele mês pela satisfação da obri-
gação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro ao custo amortizado, é registrada em con-
cessionárias e permissionárias, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o 
referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. 3.3 Ativos finan-
ceiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos 
não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis à aquisição do ativo financeiro. Investimentos de curto prazo são classificados como “valor justo por meio 
do resultado”. Os ativos financeiros foram avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável ao final 
do exercício. Uma perda por redução ao valor recuperável é registrada quando houver evidência objetiva de 
perda após seu reconhecimento inicial. 3.4 Provisão para redução ao valor de recuperável de ativos: A 
Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não 
identificou nenhum indicador, por meio de informações extraídas de fontes internas e externas, relacionado 
a perdas por redução ao provável valor de recuperação dos ativos. 3.5 Passivos financeiros: Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Após o reconhecimento inicial, debêntures contraídas sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efeti-
va. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. 3.6 Instrumentos financeiros - Apresentação líquida: 
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial somente se houver um direi-
to legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compen-
sação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7 Encargos regulatórios: Os encargos 
regulatórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (FNDCT) e Ministério de Minas e Energias (MME), são programas de reinvestimento exigidos pela 
ANEEL para as concessionárias transmissoras e geradoras de energia elétrica, que estão obrigadas a 
destinar 1% de sua receita operacional líquida para esses programas. E os valores da Taxa de Fiscalização 
do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE), são incidentes sobre a transmissão de energia elétrica e 
são equivalentes a 0,4% da RAP. Estes saldos estão refletidos no passivo circulante e não circulante na ru-
brica “Contribuições e encargos regulatórios diferidos”, conforme período previsto para a realização dos in-
vestimentos. 3.8 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação pre-
sente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja liquidação seja considerada como mais 
provável e seu montante possa ser estimado de forma confiável. 3.8.1 Provisões para demandas judiciais 
e administrativas: As provisões para demandas judiciais e administrativas são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções físicas nos processos ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. 3.9 Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato aluguel, serviços pres-
tados, entre outros, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direi-
to de uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Caso o contrato atenda a 
esses requisitos, a Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemen-
te pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas 
remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo re-
manescente do contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pa-
gamentos futuros do arrendamento, descontados a uma taxa de juros incremental no arrendamento. 3.10 
Tributação: 3.10.1 Tributos sobre a receita: As receitas da Companhia estão sujeitas aos seguintes impos-
tos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,6%. 3.10.2 Imposto de renda e con-
tribuição social correntes: O Imposto de renda e a Contribuição social da Companhia são calculados pelo 
regime do lucro real. A Companhia possui incentivo fiscal aprovado pela SUDENE até 31 de dezembro de 
2030, que consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com base no lucro da explo-
ração. Conforme a Resolução nº 323/2018 do Ministério de Integração Nacional e Laudo Constitutivo nº 
19/2021, a Companhia possui direito a fruição do novo benefício a partir da entrada em operação do projeto 
de ampliação da infraestrutura. 3.10.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos: Tributos diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações contábeis e os usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos fiscais di-
feridos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Tri-
butos diferidos passivos são mensurados à alíquota de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em 
que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e lei tributária) vigen-
tes na data do balanço. 3.11 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: 
A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2022 as alterações nas normas abaixo, entretanto, não houve 

impacto relevante nas demonstrações contábeis: • CPC 27 - Ativo Imobilizado; • CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes; e, 3.12 Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: 
Atualmente, o CPC trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos 
existentes, os quais entrarão em vigência somente em 1º de janeiro de 2023, sendo: • Definição de estimati-
vas contábeis (alterações no CPC 23); e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de 
uma única transação (Alterações no CPC 32). A Companhia está avaliando os impactos da adoção desses 
novos pronunciamentos e não espera efeitos materiais em suas demonstrações contábeis, quando esses 
estiverem em vigor. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa:
Numerário disponível 49 713

49 713
5. Investimentos de curto prazo:

31/12/2022 31/12/2021
Investimentos de curto prazo
Aplicações financeiras em fundo de investimentos 19.665 54.048

19.665 54.048
As aplicações financeiras mantidas em fundo de investimentos STA Energia, que tem característica de renda 
fixa e possui remuneração pela variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, em média, a 101,13% 
do CDI em 31 de dezembro de 2022 (CDI em 31 de dezembro de 2021).
6. Concessionárias e permissionárias:

31/12/2022 31/12/2021
Concessionárias e permissionárias
 Encargos de uso da transmissão faturados (ativo circulante) 36.102 20.611
 Encargos de uso da transmissão faturados (ativo não circulante) 46 3

36.148 20.614
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, nenhuma provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa foi constituída, em decorrência da não apresentação de histórico de perdas e/ou expectativas de perdas 
nas contas a receber, da avaliação e monitoramento do risco de crédito tendo em vista que os recebíveis são 
garantidos por meio do Operador Nacional do Sistema (ONS). 7. Adiantamento a fornecedores: A Compa-
nhia possui em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 32.383 (R$ 33.194 em 31 de dezembro de 2021) 
referente a adiantamentos a fornecedores de materiais para a operação do empreendimento. 8. Ativo con-
tratual da concessão: Movimentação do ativo contratual da concessão

Movimentação do contas a receber ativo contratual
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - Ativo contratual 1.372.913
 Receita de operação e manutenção 25.858
 (–) Parcela variável (nota 17) (775)
 Remuneração do ativo de concessão (nota 17) 288.305
 Recuperação do ativo financeiro (recebimentos) (164.008)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - Ativo contratual 1.522.293
 Receita de operação e manutenção (nota 17) 29.303
 (–) Parcela variável (nota 17) 1.023
 Remuneração do ativo de concessão (nota 17) 230.947
 Recuperação do ativo financeiro (recebimentos) (212.617)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - Ativo contratual 1.570.949
Ativo contratual da concessão - circulante 150.764
Ativo contratual da concessão - não circulante 1.420.185

1.570.949
O Ativo contratual da concessão inclui os valores a receber decorrentes da implantação de infraestrutura, da 
receita de remuneração dos ativos de concessão e da operação e manutenção, bem como o valor do ativo 
indenizável, referente ao montante que o concessionário terá direito quando do término do contrato de con-
cessão. A Companhia considera que o valor da indenização a que terá direito deve corresponder ao valor de 
reposição ajustado pela depreciação acumulada de cada item ao final da concessão. As contabilizações de 
adições subsequentes ao ativo contratual somente ocorrerão quando da implantação da infraestrutura rela-
cionada com ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que represente potencial de geração de receita 
adicional. 9. Fornecedores: O saldo de contas a pagar a fornecedores da Companhia representa obrigações 
com fornecedores de bens comprados e serviços prestados no curso normal do negócio, que será liquidado 
no período de 12 meses. Adicionalmente, a Companhia não realiza nenhuma operação de “forfait” para 
viabilizar o pagamento dos seus credores. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia possui o 
montante em aberto com fornecedores de R$ 6.469 (R$ 7.363 em 31 de dezembro de 2021). 10. Debêntu-
res: a. O saldo de debêntures é composto da seguinte forma:

continuação

continua

Instituições financeiras/credores Vencimento (% a.a.) Taxa efetiva
Circulante Não circulante

Encargos Principal Custo a amortizar 31/12/2022 31/12/2021 Encargos Principal Custo a amortizar 31/12/2022 31/12/2021
2ª Emissão de Debentures Simples 15/02/2029 IPCA + 5,34% 17.913 – (2.387) 15.526 14.546 189.735 715.000 (12.333) 892.402 840.527

17.913 – (2.387) 15.526 14.546 189.735 715.000 (12.333) 892.402 840.527

Em 15 de dezembro de 2018, a Companhia realizou a 2º Emissão de 715.000 debentures, totalizando R$ 
715.000, simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária nos termos do artigo 
58 caputs, da Lei 6404/76, com garantia fidejussória adicional. O liquidante é o Banco Itaú Unibanco S/A, 
sendo distribuição liquida financeiramente pela B3. As debêntures terão prazo de vencimento de 10 anos e 
2 meses contados com a data de emissão, vencendo, portanto, em 15 de fevereiro de 2029. A 1ª amortização 
do principal acontecerá em 15 de fevereiro de 2024 e a última na data de vencimento. A remuneração será 
paga semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de fevereiro e agosto de cada ano, sendo o primeiro 
pagamento realizado em 15 de agosto de 2019 e o último pagamento na data de vencimento (15 de feverei-
ro de 2029). A Administração da Companhia mantém o acompanhamento de todas as cláusulas quantitativas 
e qualitativas definidas na escritura de emissão, que incluem índices financeiros apurados com base nas 
demonstrações contábeis da Alupar Investimento S.A. (fiadora). A Companhia estará sujeita a índices finan-
ceiros calculados a partir de suas demonstrações regulatórias apenas na hipótese de emissão de novas 
debêntures. Em 31 de dezembro de 2022, todas essas obrigações especificadas foram cumpridas. b. Em 31 
de dezembro de 2022, as parcelas relativas as debêntures têm os seguintes vencimentos:

2023 2024 2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total

2ª Emissão de Debentures 
 Simples 17.913 72.379 90.474 90.474 99.521 99.520 452.367 922.648

Debêntures - custo de captação(2.387) (2.387) (2.387) (2.387) (2.387) (2.387) (398) (14.720)

15.526 69.992 88.087 88.087 97.134 97.133 451.969 907.928
Todos os recursos obtidos com as debêntures foram destinados à finalidade contratualmente prevista, ou 
seja, foram utilizados na implantação do empreendimento. c. As movimentações de debêntures são com-
postas da seguinte forma:
Moeda nacional 
 e estrangeira Saldo  

inicial
31/12/2021

Provisão de 
 encargos  
(nota 20)

Amortização 
 do encargos

Amortização  
do custo de  

captação  
(nota 20)

Saldo  
final

31/12/2022
Instituições financeiras/
 credores
Debêntures
2ª Emissão de Debentures
 Simples 855.073 96.715 (46.247) 2.387 907.928

855.073 96.715 (46.247) 2.387 907.928

Moeda nacional 
 e estrangeira

Saldo incial
31/12/2020

Provisão de  
encargos  
(nota 20)

Amortização  
do encargos

Amortização  
do custo de  

captação  
(nota 20)

Saldo final
31/12/2021

Instituições financeiras/
 credores
Debêntures
2ª Emissão de Debentures
 Simples 770.372 124.114 (41.800) 2.387 855.073

770.372 124.114 (41.800) 2.387 855.073
11. Provisões pré-operacionais: As provisões pré-operacionais são decorrentes dos custos de construção 
incorridos na fase de implantação, para os quais ainda não houve desembolso financeiro. Tais desembolsos 
ocorrerão de acordo com negociações comerciais e serão substituídas pelo faturamento de fornecedores.

31/12/2022 31/12/2021
Provisões pré-operacionais
Provisões pré-operacionais (Circulante) 2.688 37.327

Provisões pré-operacionais (não circulante) 30.952 –

33.640 37.327
12. Contribuições sociais diferidas:

31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante 13.946 13.075
Pis Diferido 2.488 2.332
Cofins Diferido 11.458 10.743
Passivo não circulante 131.367 127.736
Pis Diferido 23.433 22.785
Cofins Diferido 107.934 104.951

145.313 140.811
O diferimento das contribuições é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remuneração do 
ativo da concessão apurada sobre o ativo contratual e registrado conforme competência contábil.  
O recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais. 13. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem substancialmente da di-
ferença entre as receitas recebidas (base fiscal) e o reconhecimento de receitas (base contábil) conforme o 
CPC 47 - receita de contrato com cliente, a ICPC 01 (R1) - interpretação contratos de concessão, o OCPC 
05 - orientação contratos de concessão e CPC 06 (R2) - arrendamentos, mensurados pelas alíquotas apli-
cáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com base nas alíquotas previstas na 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 81C4-33D2-0B0F-7D93.
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ETB - Empresa de Transmissora Baiana S.A. - CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Contadora: Patrícia Nalini Sávio Ferreira - CRC 1 SP 237063/O-2A Diretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. - São Paulo - SP - Opi-
nião: Examinamos as demonstrações contábeis da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou 
o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no 
contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo 
aquelas em relação a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução 
de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar 
o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis da 
Companhia. Mensuração do ativo de contrato: Conforme divulgado na nota explicativa 3.2 às demonstrações 
contábeis, a Companhia avalia que mesmo após a conclusão da fase de construção da infraestrutura de 
transmissão, segue existindo um ativo de contrato pela contrapartida da receita de construção, uma vez que 
é necessária a satisfação da obrigação de performance de operar e manter a infraestrutura de transmissão 
para que a Companhia passe a ter um direito incondicional de receber caixa como contraprestação da obri-
gação de performance de construção. Conforme divulgado na nota explicativa 8, em 31 de dezembro de 2022, 
o saldo do ativo contratual da Companhia era de R$1.570.949 mil. O ativo contratual refere-se ao direito da 
Companhia à contraprestação em decorrência do serviço de construção da infraestrutura das linhas de 
transmissão, incluindo custo incorridos, margem de construção, indenização pelos ativos não amortizados ao 
final da concessão e receita financeira pela remuneração dos ativos da concessão. O reconhecimento do 
ativo de contrato e da receita de construção da Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato 
com cliente (IFRS15 - Revenue from contract with customer), conforme divulgado na nota explicativa 2.4, 
requer o exercício de julgamento significativo, uma vez que a mensuração do progresso da Companhia em 
relação ao cumprimento da obrigação de performance satisfeita ao longo do tempo requer o uso de estima-
tivas e julgamentos significativos pela diretoria para estimar os esforços ou insumos necessários para o 
cumprimento da obrigação de performance, tais como materiais, mão de obra e margens de lucros esperada 
bem como as projeções das receitas esperadas, o que requer estimativas do tempo de duração da fase de 
construção. Finalmente, por se tratar de um contrato de longo prazo, a identificação da taxa de desconto que 
representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebimento futuro também requer o uso de 

julgamento por parte da diretoria. Devido à relevância dos valores e do julgamento significativo envolvido, 
consideramos a mensuração do ativo de contrato e das respectivas receitas como um assunto significativo 
para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, dentre outros: (i) Avaliação da adequação das políticas contábeis adotadas pela Companhia, e 
entendimento dos controles internos relacionados ao reconhecimento das receitas e custos relacionados à 
execução do contrato; (ii) análise da determinação de margem nos projetos em construção, relacionado aos 
novos contratos de concessão, e aos projetos de reforços e melhorias das instalações de transmissão de 
energia elétrica já existentes, verificando a metodologia e as premissas adotadas pela Companhia, para es-
timar o custo total de construção, e o valor presente dos fluxos de recebimento futuro, descontado a taxa de 
juros implícita que representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebimentos; (iii) com o auxílio 
de especialistas em modelagem financeira, análise da metodologia e dos cálculos para determinar a referida 
taxa implícita de desconto; (iv) análise do contrato de concessão e seus aditivos para identificar as obrigações 
de performance previstas contratualmente, além de aspectos relacionados aos componentes variáveis, apli-
cáveis ao preço do contrato; (v) análise do enquadramento da infraestrutura já construída no conceito de 
ativo contratual; (vi) análise da alocação da contraprestação prevista nos contratos de concessão a cada uma 
das obrigações de performance; (vii) análise de eventual risco de penalizações por atrasos na construção ou 
indisponibilidade; (viii) análise da eventual existência de contrato oneroso; (ix) análise dos impactos oriundos 
da Revisão Tarifária Periódica (RTP), por meio de inspeção das notas técnicas e consultas públicas emitidas 
pelo órgão regulador, recálculo do valor presente do fluxo contratual dos ativos da concessão, com base na 
nova Receita Anual Permitida (RAP) e verificação das glosas de projetos e das bases de remuneração; (x) 
avaliação dos seguintes aspectos relacionados aos projetos de construção: (a) análise do cumprimento do 
cronograma físico das obras em andamento, incluindo inspeção física em base amostral, bem como a verifi-
cação da existência ou não de itens anormais ao cronograma físico atualizado da obra, com possíveis alte-
rações de projeto, ou mudanças de fornecedores que possam gerar custos não capturados pelos controles 
internos da Companhia; (b) avaliação das variações entre o orçamento inicial e orçamento atualizado das 
obras em andamento, e as justificativas apresentadas pela gestão da obra para os desvios; e (c) caso aplicá-
vel, verificação de indícios de insuficiência dos custos a incorrer, para conclusão das etapas construtivas do 
empreendimento; (xi) análises das comunicações com órgãos reguladores relacionadas à atividade de trans-
missão de energia elétrica e de mercado de valores mobiliários; e (xii) a avaliação das divulgações efetuadas 
pela Companhia nas demonstrações contábeis. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a mensuração do ativo de contrato da Companhia, que está consistente com a avaliação da 
diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria na determinação do ativo de 
contrato e das respectivas receitas de construção, assim como as divulgações nas notas explicativas 2.4, 3.2 
e 8 são aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aquele que foi 
considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, su-
perar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.

CRC-2SP034519/O
Eduardo Wellichen
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continuação

continua

legislação tributária vigente no final de cada exercício.
31/12/2022 31/12/2021

Imposto  
de renda  
diferido

Contribuição  
social  

diferida

Imposto  
de renda  
diferido

Contribuição  
social  

diferida
Ativo fiscal diferido
Diferido do arrendamento mercantil 1.214 1.214 851 851
Diferido do ativo contratual 145.313 145.313 140.812 140.812
Outros 1.176 1.176 638 638
Subtotal 147.703 147.703 142.301 142.301
Passivo fiscal diferido
Diferimento do lucro da construção
 conforme art. 84 inciso II IN nº 1515/14 281.451 281.451 220.009 220.009
Diferido do arrendamento mercantil 1.106 1.106 819 819
Diferido do ativo contratual 533.437 533.437 514.232 514.232
Subtotal 815.994 815.994 735.060 735.060
Prejuízo Fiscal / Base Negativa (39.421) (39.421) – –
Base de cálculo 628.870 628.870 592.759 592.759
Imposto diferido - base de cálculo 418.200 628.870 379.367 592.759
Imposto diferido - base de cálculo incentivada 210.670 – 213.392 –
Alíquota aplicada 25% 9% 25% 9%
Alíquota incentivada 6,25% – 6,25% –
Total de IRPJ e da CSLL alíquota aplicada 104.550 56.598 94.842 53.348
Total de IRPJ e da CSLL alíquota incentivada 13.167 – 13.337 –
Total IRPJ e CSLL diferidos 117.717 56.598 108.179 53.348
Total IR e CS alíquota aplicada 161.148 148.190
Total IR e CS alíquota incentivada 13.167 13.337

174.315 161.527
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos se deu conforme a seguir:

Lucro Real

Dezembro
2020

Reclas- 
sificação

Movimentação  
no resultado  

(nota 21)

Dezembro Movimentação  
no resultado  

(nota 21)
Dezembro

20222021
Imposto de renda 
 diferido 111.550 83 (3.454) 108.179 9.538 117.717
Contribuição social
 diferida 40.158 (83) 13.273 53.348 3.250 56.598

151.708 – 9.819 161.527 12.788 174.315
14. Provisões para contingências: O cálculo dos valores a serem provisionados toma como base, os valores 
em risco constantes do parecer dos advogados externos e internos responsáveis pela condução dos proces-
sos e julgamento de nossa administração, de modo que são provisionados os valores relativos às demandas 
que entendemos terem probabilidade de perda provável. A administração da Companhia leva em consideração, 
para explanação pormenorizada em Nota Explicativa, as demandas jurídicas, administrativas ou arbitrais cujo 
valor em risco da causa supere R$ 1.000 e/ou sejam significantes para o negócio da Companhia, tais como 
ações civis públicas, independentemente do valor em risco. Não constam das notas explicativas as demandas 
jurídicas, administrativas ou arbitrais classificadas com probabilidade de perda remota. (A) Perda Provável: 
não existem processos judiciais, administrativos ou arbitrais que, individualmente e na avaliação da adminis-
tração da Companhia, sejam considerados relevantes para o negócio. As demandas com probabilidade de 
perda provável resumem-se à: (i) Demandas Trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2022 existem 03 (três) 
processos judiciais de natureza trabalhista com valor em risco aproximado de R$ 47. Em 31 de dezembro de 
2021 existiam quatro processos judiciais de natureza trabalhista com valor em risco aproximado de R$ 60. (B) 
Perda Possível: Embora tais processos não sejam provisionados pela Companhia, merecem destaques as 
seguintes demandas, classificadas como probabilidade possível de perda: (i) Demandas Trabalhistas: Em 31 
de dezembro de 2022 a Companhia possui 31 (trinta e um) processos judiciais de natureza trabalhista com 
valor em risco de R$ 1.103 e que, individualmente e, na avaliação da administração da Companhia, não são 
considerados relevantes para o negócio. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía 31 (trinta e um) 
processos judiciais de natureza trabalhista com valor em risco de R$ 1.088. (ii) Demandas Arbitrais: Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia possui 01 (um) procedimento arbitral de natureza cível com valor em 
risco de R$ 66.184. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía 01 (um) procedimento arbitral de 
natureza cível com valor em risco de R$ 41.990. Procedimento Arbitral: Trata-se de procedimento arbitral 
instaurado para dirimir controvérsia decorrente de contrato celebrado para implantação do empreendimento. 
(iii) Demandas Cíveis: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui 02 (dois) processos judiciais de 
natureza cível com valor em risco de R$ 81, e que na avaliação da administração da Companhia, não são 
considerados relevantes para o negócio. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não possuía processos 
judiciais de natureza cíveis classificadas como probabilidade possível de perda. (iv) Demandas Tributárias/
Ambientais/Regulatórias: não existem demandas judiciais ou administrativas dessas naturezas que, indivi-
dualmente e, na avaliação da administração da Companhia, sejam considerados relevantes para o negócio. 
15. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia 
é de R$ 100.244 composto por 255.897 mil ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. A com-
posição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte:

31/12/2022 e 2021
Quantidade %

Acionistas
Alupar Investimento S/A 130.508 51,00%
Perfin Apollo Energia FIP-IE 125.389 49,00%
Total das ações 255.897 100%
b. Reserva legal e destinação do resultado: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido 
conforme previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social. De acordo com o Estatuto Social 
da Companhia, os acionistas terão direito a receber como dividendo mínimo obrigatório não cumulativo, em 
cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício ajustado.
Destinação do resultado 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 73.030 112.491
 (*) Constituição de reserva legal (5%) (830) (5.624)
Subtotal 72.200 106.867
Reserva de Incentivo Fiscal (1.868) –
(**) Dividendos intercalares (15.001) –
Dividendos mínimos obrigatórios (2.582) (26.717)
Reserva de lucros – (80.150)
Reserva de lucros a realizar (52.749) –
Saldo de lucros acumulados – –
(*) Constituição de Reserva Legal conforme o limite legal de 20% do Capital Social
(**) Dividendos intercalares descontados dos dividendos mínimos obrigatórios
A composição das reservas de lucros em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte:
Reservas de lucros 31/12/2022 31/12/2021
Reserva legal 20.048 19.218
Reserva de incentivos fiscais 1.868 –
Reserva de lucros a realizar 229.428 182.814
Reserva de lucros – 80.150
Saldo de reservas de lucros 251.344 282.182
Reserva de lucros a realizar: Essa parcela advém substancialmente da contabilização de ativos e passivos, 
cujos prazo de realização financeira ocorrerão em exercícios futuros. Dessa forma, os valores mantidos 
nessa rubrica serão distribuídos conforme deliberação dos Acionistas e realização financeira do saldo de 
ativo contratual e, consequente geração de caixa pela Companhia. 16. Partes relacionadas: a. Remuneração 
da alta Administração: A remuneração da Administração inclui diretoria e conselho de administração e é 
composta por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação. Em 2022 e 2021 não houve remuneração para 
a alta administração. b. Dividendos: Em 14 de janeiro de 2022 a Companhia, através de reunião do conselho 
de administração, declarou dividendos intercalares à conta de reserva de lucros no montante total de R$ 3.283. 
Em 18 de janeiro de 2022, a Companhia pagou os dividendos mínimos obrigatórios juntamente com os divi-
dendos intercalares referentes ao exercício de 2021, no valor de R$ 30.000. Em 24 de maio de 2022 a 

Companhia, através de assembleia geral ordinária e extraordinária, declarou dividendos complementares à 
conta de reserva de lucros a realizar no montante total de R$ 41.000. Pago em 03 de junho de 2022. Em 30 
de setembro de 2022 a Companhia, através de assembleia geral extraordinária, declarou dividendos interme-
diários à conta de reserva de lucros a realizar no montante total de R$ 42.002. Pago em 05 de outubro de 
2022. Em 15 de dezembro de 2022 a Companhia, através de reunião do conselho de administração, declarou 
dividendos intercalares à conta de reserva de lucros a realizar no montante total de R$ 15.001. Pago em 20 
de dezembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui em aberto os valores de dividendos 
no total de R$ 2.582 (R$ 26.717 em 31 de dezembro de 2021). c. Arrendamentos: A Companhia possui em 
aberto com a Alupar Investimento S.A. os valores de arrendamentos a pagar no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, totalizando R$ 1.214 (R$ 851 em 31 de dezembro de 2021). 17. Receita operacional 
líquida: A receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta 261.273 313.388
Receita de operação e manutenção (nota 8) 29.303 25.858
(–) Parcela variável (nota 8) 1.023 (775)
Remuneração do ativo de concessão (nota 8) 230.947 288.305
Deduções da receita operacional (26.515) (31.113)
Programa de Integração Social - PIS (4.311) (5.170)
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (19.857) (23.817)
Pesquisa e desenvolvimento - P&D (649) (588)
Fundo nacional de desenvolvimento científico e tecnológico - FNDCT (649) (588)
Ministério de minas e energia - MME (324) (294)
Taxa de fiscalização (725) (656)
Receita operacional líquida 234.758 282.275
18. Custo dos serviços prestados:

31/12/2022 31/12/2021
Custos dos serviços prestados
Pessoal (4.071) (6.766)
Material (409) (406)
Serviços de terceiros (1.381) (1.743)
Aluguéis (368) (810)
Seguros (48) (161)
Outros tributos e taxas (121) (101)
Depreciação e amortização (355) (589)
Outros (96) (44)
Total custos dos serviços prestados (6.849) (10.620)
19. Outras Despesas:

31/12/2022 31/12/2021
Outras despesas
* Revisão tarifária periódica (nota 8) (31.112) –
*(–) Contribuições e encargos regulatórios diferidos 2.878 –

(28.234) –
* Efeito da revisão da RAP - Receita Anual Permitida, decorrente do processo de RTP - Revisão Tarifária 
Periódica, homologado pela resolução da ANEEL 3.050 de 21 de junho de 2022. 20. Receitas e despesas 
financeiras:

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras 4.064 2.044
(*) Receita de aplicações financeiras 3.849 2.079
Atualização monetária ativa 182 –
Descontos obtidos 1 2

31/12/2022 31/12/2021
Outros 32 (37)
Despesas financeiras (113.789) (143.379)
Encargos sobre debêntures (nota 10.c) (96.715) (124.114)
Custos de captação de divida amortizado (nota 10.c) (2.387) (2.387)
Fiança (14.327) (16.475)
Juros sobre arrendamentos (157) (121)
Atualização monetária (134) (19)
Outros (69) (263)
Total líquido (109.725) (141.335)
(*) Receita de aplicações financeiras líquida de Impostos
21. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquo-
tas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social apurados no regime do lucro 
real e debitada em resultado é demonstrada como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Tributos correntes lucro real:
Lucro societário antes do IR e CS 86.499 86.499 122.310 122.310
Ativo Financeiro Realizado artigo 84 139.059 139.059 132.892 132.892
Receita Remuneração da Concessão - 
 Art. 84 inciso I IN 1515/14 (200.500) (200.500) (180.992) (180.992)
Ativo contratual CPC 47 (14.704) (14.704) (99.094) (99.094)
(+) Outros 459 459 898 898
Lucro (Prejuizo) Fiscal 10.813 10.813 (23.986) (23.986)
(–) Compensação de Prejuízos Fiscais (3.244) (3.244) – –
Base de cálculo do IRPJ e da CSLL 7.569 7.569 (23.986) (23.986)
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Alíquota adicional IRPJ (exceder R$240/ano) 10% – 10% –

(1.868) (681) – –
Incentivo fiscal SUDAM 1.868 – – –
Total dos tributos correntes – (681) – –
Total dos tributos diferidos (nota 13) (9.538) (3.250) 3.454 (13.273)
Despesa total com tributos (9.538) (3.931) 3.454 (13.273)
Alíquota efetiva 15,57% 8,03%
A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE aprovou o enquadramento da Companhia 
ao beneficio fiscal de redução de imposto de renda. Desta forma a Companhia apresentou variação relevan-
te com relação à alíquota efetiva, entre os exercícios de 2022 e 2021. 22. Instrumentos financeiros: a. 
Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, cujos limites de 
exposição aos riscos de crédito são aprovados e revisados periodicamente pela Administração. Os valores 
contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido 
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus corres-
pondentes valores de mercado. b. Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros: Debêntures 
são mensuradas por meio de modelo de precificação aplicado individualmente para cada transação levando 
em consideração os fluxos futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor 
presente por taxas obtidas por meio das curvas de juros de mercado. Desta forma, o valor de mercado de um 
título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de des-
conto, incluindo o risco de crédito.

31/12/2022 31/12/2021
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Mensuração do valor justo Classificação por categoria

Ativo
Caixa 49 49 713 713 – Custo amortizado
Investimentos a curto prazo 19.665 19.665 54.048 54.048 Nível II Valor justo por meio de resultado
Concessionárias e permissionárias 36.148 36.148 20.614 20.614 – Custo amortizado

55.862 55.862 75.375 75.375
Passivo
Fornecedores 6.469 6.469 7.363 7.363 – Custo amortizado
Debêntures 907.928 907.928 855.073 855.073 – Custo amortizado

914.397 914.397 862.436 862.436
c. Hierarquia do valor justo: Não houve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não houve transferência entre avaliações de valor justo nível I e nível II, 
e nem transferência entre avaliações de valor justo nível III e nível II. d. Gestão de Riscos: i. Risco de construção e desenvolvimento das infraestruturas: Como a Companhia está em fase de construção de novas 
instalações de transmissão, poderá incorrer em riscos inerentes a atividade de construção, atrasos na execução da obra e potenciais danos ambientais que poderão resultar em custos não previstos e/ou penalidades, 
dado que a Companhia pode depender de terceiros para fornecer os equipamentos utilizados em suas instalações e sujeita a aumentos de preços e falhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega ou 
entrega de equipamentos avariados. Tais falhas poderão prejudicar as atividades e ter um efeito adverso nos resultados. ii. Risco de contencioso: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, 
que são acompanhados pelos seus assessores jurídicos. A Companhia analisa periodicamente as informações disponibilizadas pelos seus assessores jurídicos para concluir sobre a probabilidade de êxito final das 
causas. O objetivo da Companhia é o de administrar os riscos operacionais evitando a ocorrência de prejuízos financeiros e danos a sua reputação e buscar eficácia de custos. A Alta Administração e responsável pelo 
desenvolvimento e implantação de controles para mitigar os riscos operacionais. iii. Risco de taxas de juros: A Atualização das debêntures está vinculada a variação do IPCA. e. Riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: i. Risco de crédito: A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, 
concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados à rede básica a aproximadamente 1.361 usuários, com cláusula de garantia bancária. Não há risco de inadimplência, uma vez que 
as contas a receber da Companhia são garantidas pelo ONS. ii. Risco de liquidez: A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de suas operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão de 
energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu montante anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica é definida, nos termos da legislação vigente, pela ANEEL. iii. Risco 
de preço: As receitas da Companhia são reajustadas anualmente conforme as cláusulas previstas no contrato de concessão, pelo IPCA, sendo sujeitas a revisão tarifária que ocorre a cada 5 anos, onde o regulador toma 
por base o custo da TJLP. A Administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos riscos acima e portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade. iv. Risco de interrupção 
do serviço: Em caso de interrupção do serviço, a Companhia estará sujeita a redução de suas receitas por meio da aplicação de algumas penalidades, dependendo do tipo, do nível e da duração da indisponibilidade 
dos serviços, conforme regras estabelecidas pelo órgão regulador. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos podem ser relevantes. v. Risco técnico: A infraestrutura da concessão é dimensionada de acordo 
com orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo proje-
to original. Nesses casos, os custos necessários a recolocação das instalações em condições de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades de suas linhas de transmissão 
não gerem redução das receitas (parcela variável). f. Análise de sensibilidade: i. Análise de sensibilidade das aplicações financeiras: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações finan-
ceiras as quais a Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2022, foram definidos 5 cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS de 31 de dezembro de 2022, foi extraída a projeção do inde-
xadores SELIC/CDI e assim definindo-os como o cenário provável, a partir deste foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada cenário foi calculada a receita financeira bruta não levando em consideração inci-
dência de impostos sobre os rendimentos das aplicações. A data base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2022 projetando para um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Projeção Receitas Financeiras - Um Ano

Indexador Posição em31/12/2022 Cenário Provável
Risco de redução Risco de aumento

Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
10,63% 5,32% 7,97% 13,29% 15,95%

Investimento de curto prazo CDI 19.665 2.090 1.046 1.567 2.613 3.137
ii. Análise de sensibilidade ao risco da taxa de juros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador da dívida ao qual a Companhia estava exposta na data base de 31 de dezembro de 2022, foram defini-
dos 05 cenários diferentes. Como cenário provável, o adotado pela Companhia, o IPCA projetado foi obtido por meio do relatório Focus do Banco Central de 31 de dezembro de 2022; a partir deste parâmetro foram cal-
culados os cenários I e II com 25% e 50% de queda de risco e os cenários III e IV com 25% e 50% de elevação de risco respectivamente. Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em 
consideração incidência de impostos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para um ano. A data base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2022, projetando os índices para um ano e verificando 
a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.

Projeção Despesas Financeiras - Um Ano

Taxa de Juros a.a. Posição em31/12/2022 Cenário Provável
Risco de redução Risco de aumento

Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
4,48% 2,24% 3,36% 5,60% 6,72%

2ª Emissão de debêntures IPCA 5,34% 907.928 91.331 69.907 80.619 102.042 112.754

23. Benefícios a empregados: A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam ba-
sicamente: seguro de vida, assistência médica e odontológica, vale transporte, e vale refeição, plano de 
previdência privada (onde o plano de aposentadoria é de contribuição definida) e educação continuada. No 
plano de contribuição definida, a Companhia patrocina um plano de previdência, mas deixa o risco para os 
beneficiários que podem ganhar mais ou menos de acordo com a gestão dos recursos, a patrocinadora não 
tem responsabilidade de garantir um valor mínimo ou determinado. Nesse caso a obrigação do empregador 
nos planos de contribuição definida são as contribuições. 24. Cobertura de seguros: A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. O quadro a seguir su-
maria os riscos considerados e correspondentes valores da cobertura desses seguros em 31 de dezembro 
de 2022.
Risco/Objeto Importância segurada Prêmio Término da vigência
Compreensivo empresarial 164.877 202 06/05/2023
Responsabilidade Civil 10.000 23 06/05/2023
Responsabilidade Civil 50.000 13 28/08/2023
Total 224.877 238

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 81C4-33D2-0B0F-7D93.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Supera Farma Laboratórios S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço é Avenida das Nações Unidas, nº 22.532, São Paulo/SP. 
A Companhia tem como objeto social a participação em outras empresas, fabricação e comércio de 
produtos químicos e farmacêuticos, prestação de serviços para partes relacionadas, a prestação de 
serviços de embalagem de medicamentos para partes relacionadas, a prestação de serviço de 
industrialização com partes relacionadas, solicitação de registro de novos produtos e a manutenção dos 
registros existentes em seu portfólio. a. Contrato de associação (joint venture): As empresas Eurofarma 
Laboratórios S.A. e Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. estabeleceram, por meio da Supera 
Farma Laboratórios S.A., uma associação estratégica (joint venture) que tem por finalidade a produção e 
comercialização de um portfólio de produtos já definidos em comum acordo entre as controladoras em 
conjunto. b. Supera RX Medicamentos Ltda. A Empresa foi constituída em 2012 pela Supera Farma 
Laboratórios S.A. Os atuais quotistas da Empresa são: a Supera Farma Laboratórios S.A. com participação 
de 99,9999 %, a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a Cristália Produtos 
Químicos e Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. A Empresa comercializa mercadorias com 
a marca SUPERA que são produzidas por suas quotistas diretas ou indiretas e tem como objeto social a 
promoção, distribuição e comércio de produtos farmacêuticos, probióticos, enzimas, cosméticos e 
anticoncepcionais, para uso humano. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi 
autorizada pela Diretoria em 10/03/2023. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico. c. Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia 
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em 
entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em entidades com controle. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os 
gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras individuais incluem 
a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que há controle conjunto. Nas demonstrações financeiras individuais da 
Companhia, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
(iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e da sua controlada. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e 
estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 15: prazo do arrendamento: se a Companhia tem 
razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2022 que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas. • Nota Explicativa nº 8: 
Reconhecimento e mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota Explicativa nº 9: 
Reconhecimento e mensuração de provisão para perdas com estoques: principais premissas em relação 
aos valores recuperáveis. • Nota Explicativa nº 10.c: Imposto de renda e contribuição social diferidos - 
Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. • Nota Explicativa nº 17: 
Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos. 5. Principais políticas contábeis: A Companhia e sua controlada 
aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Instrumentos financeiros: 
Conforme o CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: custo amortizado; 
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; VJORA - 
Instrumento patrimonial; e Valor Justo por meio de Resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros 
segundo o CPC 48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas 
contábeis significativas estão descritas a seguir: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento 
de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para Receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a companhia considera: 
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e  
• os termos que limitam o acesso da companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por 
um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a custo 
amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no  
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.  
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: 
• substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou  
• a companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A companhia realiza transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente 
todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros: A companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ativos 
financeiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Contabilidade de hedge: A Companhia e sua controlada têm como prática 
não operar com instrumentos financeiros derivativos especulativos. A companhia e sua controlada não 
contrataram instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021.  
b. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido.  
O custo dos estoques é baseado no princípio da média ponderada móvel e inclui gastos incorridos na 
aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. c. Imobilizado: Os itens 
do imobilizado são demostrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração. Terrenos não são depreciados. 
A depreciação dos ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor 
residual durante a vida útil, que é estimada como segue:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Instalações 10 anos
Edificações 25 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Moldes e estampos 10 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais” na demonstração do resultado. d. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia 
e sua controlada avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, a Companhia e sua controlada alocam a contraprestação no 

contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. A Companhia e sua 
controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e da sua controlada. 
Geralmente, a Companhia e sua controlada usam sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. A Companhia e sua controlada determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos 
do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
essência. • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início. • Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia e sua 
controlada alterarem sua avaliação, se exercerem uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se 
houver um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.  
A Companhia e sua controlada apresentam ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram 
classificados como “arrendamento mercantil a pagar”, que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamento por direito de uso” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia e sua controlada optaram por 
não reconhecerem ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia e sua controlada reconhecem os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imposto de Renda e Contribuição Social: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são 
calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com IR e CS 
compreende os impostos de renda corrente e diferido. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Na determinação do imposto de 
renda corrente e diferido, a Companhia e sua controlada levam em consideração o impacto de incertezas 
relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser 
realizado. A Companhia e sua controlada acreditam que a provisão para imposto de renda no passivo está 
adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos 
fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em 
estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, o que levaria a Companhia e sua controlada a mudarem o seu 
julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto 
de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja 
um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e 
CS diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Ativos de IR e CS diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. f. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e sua controlada têm uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. A companhia e sua controlada não concedem benefícios de longo 
prazo a empregados. g. Provisões: (i) Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e sua 
controlada têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. (ii) Provisão para 
contingências: A Companhia e sua controlada são parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. h. Receita operacional: A receita de contrato com cliente é reconhecida 
quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação 
à qual a Companhia espera ter direito em troca destes bens. A Companhia possui contrato de operações 
comerciais com seus clientes. Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das 
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida 
quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações, de que os custos 
associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado 
de maneira confiável. Prestação de serviços: A receita operacional de prestação de serviços corresponde 
à industrialização para terceiros e serviços de distribuição de amostras grátis. O valor é faturado e 
reconhecido no resultado após a execução do serviço. i. Receitas financeiras e despesas financeiras:  
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e variação monetária sobre 
ativos. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com variação monetária de passivos financeiros, entre outras.  
A Companhia e sua controlada adotam a política de classificar os juros sobre capital próprio recebidos e 
dividendos recebidos nos fluxos de caixa das atividades de investimentos na demonstração dos fluxos de 
caixa individual e consolidada assim como classificar os juros pagos de passivos de arrendamentos como 
fluxos de caixa das atividades de financiamentos na demonstração dos fluxos de caixa individual e 
consolidada. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro 
não mensurado pelo VJR é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à 
Companhia e sua controlada sobre condições de que a Companhia e sua controlada não considerariam em 
outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o 
desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um 
declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por 
redução ao valor recuperável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia e da sua controlada, que não os estoques e IR e CS diferidos, são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é estimado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o 
maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes 
de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital 
e os riscos específicos do ativo ou unidade geradora de caixa. Para a finalidade de testar o valor recuperável, 
os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera 
entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros 
ativos ou grupos de ativos - a Unidade Geradora de Caixa (UGC). Uma perda por redução no valor 
recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas de 
valor são reconhecidas no resultado. Perda por redução ao valor recuperável (impairment): É estimada 
com base no historio de perdas de créditos dos últimos 5 anos e no modelo de aging list. Perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseadas nas perdas 
históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia e sua controlada de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que elas esperam receber).  
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.

Consolidado
Taxa média de 

perda estimada
Saldo contábil 

bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,05% 124.784 (57)
Vencidos
Até 30 dias 0,05% 3.688 (2)
De 31 a 90 dias - 638 -
De 91 a 180 dias - 21 -
De 181 a 360 dias 100% 158 (158)
Acima de 360 dias 100% 280 (280)
Em 31 de dezembro de 2022 129.569 (497)
Em conformidade com a substituição do modelo de perdas incorridas por perdas esperadas, a 
Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas e, 
portanto, a adoção inicial do CPC 48 não apresentou impactos relevantes na mensuração da provisão para 
perdas em contas a receber de clientes, uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber está 
representado por uma carteira premium de clientes. k) Subvenções governamentais: As subvenções 
governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido.  
A controlada Supera RX Medicamentos tem incentivo fiscal de ICMS, concedido pelo governo do Estado de 
Minas Gerais, com fundamento no Regime Especial de Tributação (RET). Os efeitos desse cálculo são 
registrados no resultado do exercício como outras receitas na rúbrica de “Receita Líquida”. Diante do 
benefício fiscal, a controlada obteve o deferimento da liminar junto ao poder judiciário, para que os créditos 
presumidos de ICMS não integrem as bases de cálculo do IRPJ e CSLL apurados sobre o regime de lucro real, 
por não representarem renda ou lucro da companhia, independentemente do cumprimento das condições 
e dos requisitos exigidos no artigo 30 da Lei 12.973/14. 6. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: O CPC emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e intepretações. A seguir são 
apresentados os normativos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua adoção 
antecipada pela companhia até 31/12/2022. • Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante - (alterações ao CPC 26): • As alterações, visam esclarecer os requisitos para determinar se um 
passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 01/01/2023. 
• Impostos diferidos relativos a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 
32): As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de 
custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 01/01/2023. 
Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos 
associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, 
com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componente do 
patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. • Outras normas: Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
companhia: • CPC 11 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos 1.370 649 3.283 2.965
Aplicações financeiras 6.173 6.215 62.709 73.196

7.543 6.864 65.992 76.161
As aplicações financeiras de curto prazo em 31/12/2022 e 2021 são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras são compostas por operações compromissadas do Banco Santander, 
tem alta liquidez e taxas de remuneração em torno de 102% do CDI (100,1% em 2021). A exposição  
da Companhia e da sua controlada ao risco de crédito e à taxas de juros está divulgada na  
Nota Explicativa nº 22.
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo circulante Nota 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 7 7.543 6.864 65.992 76.161
Contas a receber de clientes 8 495 1.467 129.072 106.370
Estoques 9 3.200 2.365 76.122 77.461
Ativo fiscal corrente 1.473 1.163 3.983 1.191
Adiantamentos 77 57 4.884 2.097
Dividendos a receber 12 6.702 4.459 - -
Outros créditos 83 33 202 209
Total do ativo circulante 19.573 16.408 280.255 263.489
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 28 45 28 45
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 320 270 18.050 17.868

348 315 18.078 17.913
Investimento 12 83.636 115.834 - -
Imobilizado 13 1.615 1.841 48.322 37.645
Intangível - - 373 482
Total do ativo não circulante 85.599 117.990 66.773 56.040
Total do ativo 105.172 134.398 347.028 319.529

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo circulante Nota 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 14 861 581 67.009 53.727
Arrendamento por direito de uso 15 180 156 17.153 10.652
Salários e encargos sociais 16 1.053 928 72.358 50.983
Imposto de renda e contribuição social a recolher 10 - 6 23.610 7.407
Impostos e contribuições a recolher - 206 3.229 2.931
Dividendos a pagar 18 6.730 4.473 6.730 4.473
Outras contas a pagar 198 398 16.113 16.334
Total do passivo circulante 9.022 6.748 206.202 146.507
Passivo não circulante
Arrendamento por direito de uso 15 506 623 24.814 21.255
Provisão para contingências 17 281 - 20.649 24.740
Total do passivo não circulante 787 623 45.463 45.995
Patrimônio líquido
Capital social 18 13.655 13.655 13.655 13.655
Reserva legal 2.731 2.731 2.731 2.731
Reserva de lucros 78.977 110.641 78.977 110.641
Total do patrimônio líquido 95.363 127.027 95.363 127.027
Total do passivo e patrimônio líquido 105.172 134.398 347.028 319.529

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida 19 14.000 12.893 890.854 678.553
Custo das vendas 20 (12.093) (11.707) (337.026) (260.705)
Lucro bruto 1.907 1.186 553.828 417.848
Despesas de vendas 20 (402) (317) (340.181) (265.287)
Despesas administrativas e gerais 20 (2.887) (2.036) (42.019) (34.872)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (283) 35
Outras receitas operacionais, líquidas 1.466 31 4.637 1.249
Resultado antes das receitas financeiras
 líquidas e impostos 84 (1.136) 175.982 118.973
Receitas financeiras 21 774 1.767 14.140 4.482
Despesas financeiras 21 (181) (234) (3.876) (2.368)
Receitas financeiras líquidas 593 1.533 10.264 2.114
Resultado de equivalência patrimonial 12 134.045 89.186 - -
Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social 134.722 89.583 186.246 121.087
Imposto de renda e contribuição social correntes 10 (179) (13) (51.836) (31.974)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 49 (109) 182 348
Lucro líquido do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461

Demonstrações de resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461
Resultado abrangente do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.655 2.731 92.466 - 108.852
Lucro líquido do exercício - - - 89.461 89.461
Destinação:
Distribuição de dividendos adicionais 2020 - - (61.813) - (61.813)
Antecipação de dividendos 2021 - - - (5.000) (5.000)
Dividendos obrigatórios - - - (4.473) (4.473)
Reserva de lucros - - 79.988 (79.988) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.655 2.731 110.641 - 127.027
Lucro líquido do exercício - - - 134.592 134.592
Destinação:
Distribuição de dividendos adicionais 2021 - - (79.526) - (79.526)
Antecipação de dividendos 2022 - - - (80.000) (80.000)
Dividendos obrigatórios - - - (6.730) (6.730)
Reserva de lucros - - 47.862 (47.862) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.655 2.731 78.977 - 95.363

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 134.722 89.583 186.246 121.087
Ajustes:
Depreciação e amortização 326 284 15.766 12.727
(Ganho) perda na venda/baixa do ativo imobilizado - 1 4 27
Resultado de equivalência patrimonial (134.045) (89.186) - -
Constituição (reversão) de provisão
 para perdas em estoques 9 87 - 962 (1.556)
Constituição (reversão) de provisão para perdas
 esperadas (impairment) de contas a receber 8 - - 283 (35)
Recuperação tributária 331 67 341 67
Juros, variações monetarias cambiais (99) (1.513) (98) (63)
Juros arrendamento por direitos de uso 35 19 2.437 1.922
Atualização monetária de processos contingênciais - - 4.107 5.208
(Reversão) provisão para contingências 281 - (6.789) (9.162)

1.638 (745) 203.259 130.222
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 8 972 469 (22.984) (2.643)
Estoques 9 (923) 849 377 (23.314)
Ativo fiscal (292) (311) (2.775) (291)
Adiantamentos (20) 454 (2.787) (210)
Outros ativos (50) (7) 7 (75)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 280 (172) 13.282 15.789
Salários e encargos sociais 125 119 21.374 17.444
Impostos e contribuições a recolher (206) 185 298 121
Outras contas a pagar (200) (33) (220) 3.849
Caixa líquido gerados pelas operações 1.324 808 209.831 140.892
Pagamento de contingências - - (1.410) -
Imposto de renda e contriuição social pagos (418) (11) (35.877) (38.792)
Fluxos de caixa gerados pelas atividades operacionais 906 797 172.544 102.100
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (30) (797) (2.431) (2.293)
Aquisição de intangível - - (12) (266)
Juros sobre capital proprio recebidos - 1.450 - -
Dividendos recebidos antecipadamente 80.000 5.000 - -
Dividendos recebidos 84.000 60.000 - -
Fluxos de caixa gerados pelas (utilizado nas)
 atividades de investimentos 163.970 65.653 (2.443) (2.559)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento do arrendamento por direitos de uso (197) (181) (16.270) (12.879)
Dividendos pagos antecipadamente (80.000) (5.000) (80.000) (5.000)
Dividendos distribuídos (84.000) (65.000) (84.000) (65.000)
Fluxos de caixa utilizados nas atividades
 de financiamentos (164.197) (70.181) (180.270) (82.879)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 679 (3.731) (10.169) 16.662
Demonstração no aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.864 10.595 76.161 59.499
No fim do exercício 7.543 6.864 65.992 76.161
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 679 (3.731) (10.169) 16.662
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Adição e remensurações de arrendamento
 por direito de uso (Nota 15) 69 842 24.363 30.268
Dividendos propostos a receber 6.702 4.459 - -
Dividendos propostos a pagar 6.730 4.473 6.730 4.473

8. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber - Terceiros - - 128.905 105.057
Contas a receber - Partes relacionadas (Nota 11) 495 1.467 167 1.313

495 1.467 129.072 106.370
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber de clientes mencionada acima, líquida das perdas 
esperadas (impairment) do contas a receber, conforme demonstrado no quadro de composição por 
vencimento dos valores vencidos do contas a receber:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 495 1.038 124.784 104.168
Vencido de 1 a 30 dias - 192 3.688 1.600
Vencido de 31 a 90 dias - - 638 342
Vencido de 91 a 180 dias - - 21 72
Vencido de 181 a 360 dias - - 158 74
Acima de 361 dias - 237 280 328

495 1.467 129.569 106.584
(-) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (497) (214)

- - 129.072 106.370
Movimentação das perdas esperadas (impairment) de contas a receber:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício - - (214) (249)
Adições - - (283) -
Reversões - - - 35
Saldo no fim do exercício - - (497) (214)
A constituição e a reversão de provisão para perdas esperadas (impairment) foram registradas no 
resultado do exercício como despesas (receitas) operacionais de vendas.
9. Estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados e de revenda por fornecedor (i):
Eurofarma Laboratórios S.A. 1.025 36 22.353 21.890
Cristália Produtos Químicos e Farm. Ltda. - - 11.053 9.628
Merck Sharp & Dohme Farmacêutica Ltda. - - 4.842 4.822
Organon Farmacêutica Ltda. - - 33.383 36.154
Outros estoques. - - 1.525 1.372
Amostra grátis - 37 - 37
Matérias-primas e embalagens 2.068 2.282 2.068 2.282
Materiais para beneficiamento 107 10 107 10

3.200 2.365 75.331 76.195
Reversão estoque - Vendas não entregues - - 791 1.266

3.200 2.365 76.122 77.461
(i) Os valores dos produtos acabados e de revenda encontram-se líquidos da provisão para perdas em 
estoques cuja contrapartida é na rubrica de custo dos produtos vendidos. Na controladora houve provisão 
para perdas em estoques de R$ 87 e no consolidado foi no montante de R$ 4.683 (R$ 3.721 em 2021), que 
é constituída basicamente para produtos acabados a serem incinerados em decorrência da expiração do 
prazo de validade, retorno de clientes e produtos reprovados nos testes de qualidade.
A provisão para perdas em estoques apresentou a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício - - (3.721) (5.277)
Adições (87) - (4.683) (3.721)
Reversão do período - - 3.721 5.277
Saldo no fim do exercício (87) - (4.683) (3.721)
10. Imposto de Renda e Contribuição Social: Controladora Consolidado
a) Corrente: 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda - - (19.852) (6.603)
Contribuição social - 6 (3.758) (804)

- 6 (23.610) (7.407)
A composição do saldo de imposto de renda e contribuição social a recolher é a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

IR e CS a pagar no início do exercício 6 - 7.407 14.221
IR e CS apurados no exercício 176 13 51.844 31.974
Prejuízo fiscal apurado no exercício - 4 - -
(-) Compensações de IRRF de aplicações financeiras
 e CSLL retidas na fonte - (2) - (531)
(-) Pagamento efetuado durante o exercício (182) (9) (35.641) (38.261)
IR e CS a pagar (compensar) no final do exercício - 6 23.610 7.407
b) Reconciliação da taxa efetiva de IR e CS: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes do IR e da CS 134.722 89.583 186.246 121.087
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Impostos utilizando a alíquota combinada (45.805) (30.458) (63.324) (41.170)
Resultado de equivalência patrimonial 45.575 30.323 - -
Doações não dedutíveis - - (1.207) (987)
Despesas não dedutíveis - (40) (2.678) (966)
Créditos do PAT e Subvenção de investimento 79 53 14.896 11.286
Base de cálculo negativa da CSLL 21 - 21 -
Outros - - 638 211
IR e CS apurados (130) (122) (51.654) (31.626)
Correntes (179) (13) (51.836) (31.974)
Diferidos 49 (109) 182 348
IR e CS no resultado (130) (122) (51.654) (31.626)
Taxa efetiva 0,1% 0,1% 27,7% 26,1%
c) Diferido: Os valores de IR e CS diferidos são provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são 
apresentados pelo seu valor líquido de realização no não circulante e serão compensáveis com resultados 
tributáveis futuros, sendo registrados até o limite estimado de realização. Não são constituídos impostos 
diferidos para provisões para riscos envolvendo IR e CS.

Controladora Consolidado

2022

Reconhe- 
cimento no 

resultado 2021 2022

Reconhe- 
cimento no 

resultado 2021
Ativo diferido:
Provisão para contingências - - - 10.137 161 9.976
Provisão para vendas não entregues - - - 391 (385) 776
Provisão para perdas de estoques 30 30 - 1.592 327 1.265
Arrendamento por direito de uso 7 5 2 435 76 359
Perdas esperadas (impairment)
 de contas a receber - - - 169 96 73
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 163 (84) 247 163 (84) 247
Provisão riscos e benefícios trabalhistas 99 99 - 2.455 42 2.413
Outras diferenças temporárias 21 (1) 21 2.708 (51) 2.759

320 49 270 18.050 182 17.868
11. Partes relacionadas: a) Controladoras em conjunto: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos 
Ltda. e Eurofarma Laboratórios S.A. são controladoras em conjunto da Companhia. b) Controlada:  
A Supera RX Medicamentos Ltda. é uma empresa que possui como quotistas a Supera Farma Laboratórios 
S.A. com participação de 99,9999%, a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a 
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. c) Saldos e 
transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31/12/2022 e 2021, 
assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas 
a operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com as controladoras, sua 
controlada e empresas ligadas, conforme detalhado a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber de clientes (Nota 8)
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 165 25 165 24
Eurofarma Laboratórios S.A. - 1.142 2 1.289
Supera RX Medicamentos Ltda. 330 300 - -

495 1.467 167 1.313
Adiantamento a fornecedores
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - - 2
Eurofarma Laboratórios S.A. - - - 21

- - - 23
Dividendos a receber (Nota 12)
Supera RX Medicamentos Ltda. 6.702 4.459 - -

6.702 4.459 - -
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores (Nota 14)
Conte Capital S.A. (antiga Magabi Inc.
 e Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 347 316 347 316
Supera RX Medicamentos Ltda. - - - -
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 5.583 9.759
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 15.433 11.678

347 316 21.363 21.753
Dividendos a pagar (Nota 18.c)
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 3.365 2.237 3.365 2.237
Eurofarma Laboratórios S.A. 3.365 2.236 3.365 2.236

6.730 4.473 6.730 4.473
Transações que influenciaram o resultado
Eurofarma Laboratórios S.A. 15.956 14.713 15.956 14.713
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 1.891 1.178 1.891 1.178
Supera RX Medicamentos Ltda. - 489 - -
Venda de mercadorias e serviços (Nota 19) 17.847 16.380 17.847 15.891
Supera RX Medicamentos Ltda. 134.045 89.186 - -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 134.045 89.186 - -
Supera RX Medicamentos Ltda. 3.755 3.432 - -
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 520 631
Reembolso de despesas (Nota 20) 3.755 3.432 520 631

155.647 108.998 18.367 16.522
Compra de produtos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 46.743 41.943
Eurofarma Laboratórios S.A. - 1.778 94.239 82.654

- 1.778 140.982 124.597
Antecipação de dividendos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 40.000 2.500 - -
Eurofarma Laboratórios S.A. 40.000 2.500 - -

80.000 5.000 - -
d) Remuneração de pessoal-chave da Administração:
A remuneração do pessoal-chave da Administração está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários e benefícios de curto prazo 45 40 2.141 1.905
45 40 2.141 1.905

12. Investimento: A Companhia possui participação na Supera RX Medicamentos Ltda. que promove as 
atividades de promoção, comercialização e distribuição dos produtos de seu portfólio.

Controladora
2022 2021

Supera RX Medicamentos Ltda. 83.636 115.834
83.636 115.834

As movimentações nos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 estão demonstradas a seguir:
Controladora
2022 2021

Participação - % 99,99% 99,99%
Saldo inicial 115.834 92.951
Resultado de equivalência patrimonial 134.045 89.186
Dividendos recebidos no exercício (159.541) (61.844)
Dividendos mínimos obrigatórios a receber (6.702) (4.459)
Saldo final 83.636 115.834
Saldos patrimoniais e de resultado da controlada Supera RX Medicamentos Ltda.

2022 2021
Ativo circulante 267.794 251.848
Ativo não circulante 64.810 53.884
Passivo circulante 204.293 144.526
Passivo não circulante 44.675 45.372
Patrimônio líquido 83.636 115.834
Lucro líquido do exercício 134.044 90.636
13. Imobilizado:

Controladora
Arrenda- 

mento 
por direito 

de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Insta- 
lações

Edifica- 
ções

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Custo:
Em 31/12/2020 1.118 362 53 50 199 117 38 1.937
Adições 842 883 - - - - - 1.725
Remensuração - - - - - - - -
Baixas - (86) - - - (14) - (100)
Total do custo 1.960 1.159 53 50 199 103 38 3.562
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2020 (1.043) (80) (19) (45) (170) (61) (33) (1.451)
Adições (145) (110) (5) (2) (2) (17) (3) (284)
Baixas - - - - - 14 - 14
Transferências - (6) - - 6 - - -
Total depreciação (1.188) (196) (24) (47) (166) (64) (36) (1.721)
Saldo em
 31/12/2021 772 963 29 3 33 39 2 1.841

Controladora
Arrenda- 

mento 
por direito 

de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Insta- 
lações

Edifica- 
ções

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Custo:
Em 31/12/2021 1.960 1.159 53 50 199 103 38 3.562
Adições - 31 - - - - - 31
Remensuração 69 - - - - - - 69
Baixas - - - - - - - -
Total do custo 2.029 1.190 53 50 199 103 38 3.662
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2021 (1.188) (196) (24) (47) (166) (64) (36) (1.721)
Adições (176) (125) (5) (1) (2) (15) (2) (326)
Baixas - - - - - - - -
Transferências - - - - - - - -
Total depreciação (1.364) (321) (29) (48) (168) (79) (38) (2.047)
Saldo em
 31/12/2022 665 869 24 2 31 24 - 1.615

Consolidado
Arrenda- 

mento 
por direito 

de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Móveis 
e uten- 

sílios
Veí- 

culos
Insta- 
lações

Edifica- 
ções

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes 
e 

estam- 
pos Total

Custo:
Em 31/12/2020 31.458 1.642 1.009 141 2.618 238 4.548 38 41.692
Adições 30.268 1.046 19 - - - 1.313 - 32.646
Remensuração 501 - - - - - - - 501
Baixas (9.613) (86) - - - - (539) - (10.238)
Total do custo 52.614 2.602 1.028 141 2.618 238 5.322 38 64.601
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2020 (19.682) (440) (384) (141) (561) (176) (2.563) (33) (23.980)
Adições (11.191) (240) (96) - (259) (4) (804) (4) (12.598)
Baixas 9.111 - - - - - 511 - 9.622
Transferências - (4) - - - 5 (1) - -
Total
 depreciação (21.762) (684) (480) (141) (820) (175) (2.857) (37) (26.956)
Saldo em
 31/12/2021 30.852 1.918 548 - 1.798 63 2.465 1 37.645

Consolidado
Arrenda- 

mento 
por direito 

de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Móveis 
e uten- 

sílios
Veí- 

culos
Insta- 
lações

Edifica- 
ções

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes 
e 

estam- 
pos Total

Custo:
Em 31/12/2021 52.614 2.602 1.028 141 2.618 238 5.322 38 64.601
Adições 22.241 148 246 - 190 - 1.847 - 24.672
Remensuração 2.122 - - - - - - - 2.122
Baixas (8.891) (23) - - - - (529) - (9.443)
Total do custo 68.086 2.727 1.274 141 2.808 238 6.640 38 81.952
Depreciação:
Saldo em
 31/12/2021 (21.762) (684) (480) (141) (820) (175) (2.857) (37) (26.956)
Adições (14.010) (267) (96) - (259) (4) (1.007) (1) (15.644)
Baixas 8.420 22 - - - - 528 - 8.970
Transferências - - - - - - - - -
Total
 depreciação (27.352) (929) (576) (141) (1.079) (179) (3.336) (38) (33.630)
Saldo em
 31/12/2022 40.734 1.798 698 - 1.729 59 3.304 - 48.322
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Fornecedores partes relacionadas 12 347 316 21.363 21.753
Fornecedores terceiros 514 265 45.646 31.974

861 581 67.009 53.727
A política de pagamento para aquisição de mercadoria de suas controladoras é de 60 dias corridos contados 
a partir da emissão da fatura. O saldo de fornecedores refere-se, na sua totalidade, a operações de curto 
prazo e, assim, não é trazido a valor presente por não representar ajustes relevantes nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Títulos vencer 2022 2021 2022 2021
Até 30 dias 861 581 45.844 30.343
De 31 a 60 dias - - 21.115 23.324
De 61 a 90 dias - - - 10
Mais de 180 dias - - 50 50

861 581 67.009 53.727
A exposição da Companhia e da sua controlada ao risco de liquidez está divulgada na Nota Explicativa nº 23.
15. Arrendamento por direito de uso: Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento em 31/12/2020 99 12.597
Novos contratos 842 30.268
Remensuração - 501
Baixas - (502)
Pagamentos (181) (12.879)
Juros apropriados 19 1.922
Passivo de arrendamento em 31/12/2021 779 31.907
Novos contratos - 22.241
Remensuração 69 2.122
Baixas - (470)
Pagamentos (197) (16.270)
Juros apropriados 35 2.437
Passivo de arrendamento em 31/12/2022 686 41.967
Circulante 180 17.153
Não circulante 506 24.814

686 41.967
Os vencimentos dos saldos estão demonstrados como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021

2023 180 17.153
2024 189 13.975
2025 198 8.446
2026 119 2.393

686 41.967
Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a 
Companhia e sua controlada descontaram os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental 
sobre empréstimos entre 3,76% a.a. a 15,16% a.a. na controladora e no consolidado para veículos e entre 
4,81% a.a. a 8,08% a.a. para imóveis no consolidado. 16. Salários e encargos sociais:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários a pagar - - 2.657 3.005
Provisão para PRL a pagar 457 400 27.975 21.157
Provisão para férias e encargos 381 324 27.960 17.347
INSS 117 115 6.798 4.175
FGTS 22 20 1.916 1.500
IRRF 46 35 4.921 3.669
Outros 30 34 131 130

1.053 928 72.358 50.983
17. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de 
naturezas trabalhista, tributária e cível decorrentes do curso normal de seus negócios. A Administração da 
Companhia e da sua controlada, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as 
provisões para contingências constituídas são suficientes para cobrir as eventuais perdas com processos 
judiciais e administrativos, conforme apresentado a seguir:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 96C2-32F7-65E8-8C16.
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Controladora

2022 2021
Depósitos 

judiciais
Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 11 (292) - -
11 (292) - -

Apresentação líquida
 dos depósitos judiciais (11) 11 - -

- 281 - -
Consolidado

2022 2021
Depósitos 

judiciais
Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 9.458 (26.835) 4.602 (26.070)
Tributárias (ii) - (3.266) - (3.266)
Cíveis - (6) - (6)

9.458 (30.107) 4.602 (29.342)
Apresentação líquida
 dos depósitos judiciais (9.458) 9.458 (4.602) 4.602

- 20.649 - (24.740)
i) Trabalhistas e previdenciárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. é parte envolvida em 
processos trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obrigações refere-se, substancialmente, a 
contingências trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamações de empregados. Em 31/12/2022, 
o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante de R$ 26.835 foi considerado como 
suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões desfavoráveis na conclusão desses 
processos. A provisão trabalhista foi objeto de revisão por parte dos consultores jurídicos da controlada, 
tendo como referência a jurisprudência de casos semelhantes de cada região e o histórico de processos 
contra a controlada em relação às desvinculações de contratos de trabalho. Mesmo com êxito da defesa da 
Supera em torno de 86% sobre os valores reclamados e com as iniciativas da área legal da Supera para 
redução de riscos e disseminação de boas práticas trabalhistas, o histórico das decisões judiciais tem 
influenciado os valores de condenação, com consequente necessidade de ajuste na provisão. Parte dos 
processos foi avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, não sendo provisionados 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Os depósitos 
judiciais associados a contingências de perda provável estão sendo apresentados deduzindo o valor do 
passivo de contingências conforme estabelecido pela norma contábil que trata das provisões, passivos, 
contingências passivas e ativas. ii) Tributárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. entrou com 
mandado de segurança para compensação do INSS sobre verbas rescisórias e indenizações trabalhistas, 
sobre as rubricas que não estão pacificadas pelo Superior Tribunal Federal (STF), e a Empresa optou por 
constituir uma provisão para eventuais riscos fiscais. Na Supera Farma Laboratórios S.A., os depósitos 
judiciais envolvem demandas judiciais anteriores a 24/07/2011, e se convertidos em pagamento, não terão 
reflexo para o seu resultado, em função da prévia provisão e dos termos da Cláusula 12.2.1 do Acordo de 
Associação firmado entre Eurofarma Laboratórios S.A., Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos S.A. e 
Supera Farma Laboratórios S.A. em 24/07/2011, que determina que quaisquer possíveis pagamentos 
advindos de processos anteriores à data do contrato de constituição da Supera serão de responsabilidade 
da Eurofarma. A movimentação da provisão nos exercícios de 2022 e 2021 está demonstrada a seguir:

Controladora
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 31/12/2021 - - - -
Adições (i) (344) - - (344)
Pagamentos - - - -
Reversões 51 - - 51
Em 31/12/2022 (293) - - (293)

Consolidado
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 31/12/2020 (27.075) (3.266) (6) (30.347)
Adições (i) (7.483) - - (7.483)
Pagamentos - - - -
Reversões 8.488 - - 8.488
Em 31/12/2021 (26.070) (3.266) (6) (29.342)
Adições (i) (11.092) - - (11.092)
Pagamentos 1.410 - - 1.410
Reversões 8.917 - - 8.917
Em 31/12/2022 (26.835) (3.266) (6) (30.107)
i) Trabalhistas: Em 2022, o aumento das contingências trabalhistas, no valor de R$ 11.092 (2021 - R$ 
7.483), está representado pelos seguintes principais aspectos: • Maturação e atualização monetária dos 
processos - R$ 4.107 (2021 - R$ 5.208); • Entrada de novos processos - R$ 6.985 (2021 - R$ 2.275). 
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia e sua controlada têm ações de naturezas 
trabalhista e tributária, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída. Os valores de 
perda possível por natureza estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Trabalhistas - - 30.871 23.856
Tributaria - 2.786 - 2.786

- 2.786 30.871 26.642
As reclamações trabalhistas classificadas como possíveis na controlada estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, encargos previdenciários, diferenças de 
premiações e danos morais. Não é esperada a ocorrência de nenhum passivo relevante resultante dos 
passivos contingentes, além daqueles provisionados. 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 
31/12/2022 e 2021, o capital social é de R$ 13.655 e está representado por 13.655.164 ações ordinárias 
nominativas no valor nominal de R$ 1 cada, pertencentes aos seguintes acionistas:

Ações
Sócios: 2022 2021
Eurofarma Laboratórios S.A. 6.827.582 6.827.582
Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. 6.827.582 6.827.582

13.655.164 13.655.164
b) Reservas de lucros: i) Reserva legal: Conforme estatuto social, a distribuição dos lucros segue a Lei 
nº 6.404/76. Sendo assim, a reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitado a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Esse limite já 
foi atingido e a reserva legal deixou de ser constituída. c) Dividendos: O estatuto social e suas alterações 
posteriores determinam a distribuição de dividendo mínimo de 5% do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, após a compensação dos prejuízos acumulados. O lucro que não 
for destinado na forma dos arts. 193 e 202 da Lei nº 6.404/76 será distribuído aos acionistas como 
dividendo adicional. Os dividendos foram calculados conforme segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461
Base de cálculo 134.592 89.461 134.592 89.461
Dividendos obrigatórios 5% 6.730 4.473 6.730 4.473
Nos exercícios de 2022 e 2021, não foi constituída a reserva legal por ter atingido o limite de 20% do capital 
social nos termos do estatuto social da Companhia, que segue os requisitos da Lei das Sociedades por 
Ações. A movimentação dos dividendos a pagar na controladora em 31/12/2022 e 2021 é demonstrada 
conforme segue:

2022 2021
Saldo inicial 4.473 3.187
Dividendos obrigatórios do exercício provisionados 6.730 4.473
Previsão para pagamento de dividendos acumulados
 de exercícios anteriores 79.527 61.813
Aprovação de pagamento de dividendos antecipados
 do exercício corrente 80.000 5.000
Dividendos obrigatórios do exercício anterior
pagos no exercício corrente (4.473) (3.187)
Dividendos antecipados do exercício corrente pagos (80.000) (5.000)
Distribuição de dividendos de 2020 - (61.813)
Distribuição de dividendos de 2021 (79.527) -
Saldo final 6.730 4.473
19. Receita líquida: Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita operacional bruta
Vendas de produtos (i) - - 923.735 699.966
Vendas de produtos - Partes relacionadas 12 15.956 15.042 15.956 14.714
Serviços - Terceiros 8 157 8 157
Serviços - Partes relacionadas 12 1.891 1.340 1.891 1.180
Deduções
Devoluções - (2) (6.086) (4.609)
Impostos (ii) e (iii) (3.855) (3.644) (44.650) (32.855)

14.000 12.893 890.854 678.553
As principais operações referenciadas são da controlada Supera RX Medicamentos Ltda., conforme abaixo:
(i) A Empresa não possui contrato para venda de seus produtos, apenas pedido de venda, e os valores 
praticados são estabelecidos pela política comercial e não podem ultrapassar o preço registrado na Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). Sobre o preço praticado, a Empresa concede a seus 
clientes desconto comercial médio de aproximadamente 8% e prazo de 40 dias. Para reconhecimento da 
receita, a Empresa possui uma obrigação de performance sem contraprestações variáveis às vendas, as 
receitas são reconhecidas no momento em que o cliente possui os riscos e benefícios e detém o controle da 
mercadoria, desta forma a obrigação de desempenho por parte da Empresa é a transferência de controle do 
ativo para o cliente, seja pela entrega, seja pela retirada do produto. (ii) Impostos incidentes sobre vendas 
consistem, principalmente, em ICMS (alíquotas de 4% a 12%). (iii) A partir de 2019, a Empresa constituiu 
um novo Centro de Distribuição em Minas Gerais e passou a operar com Regime Especial de Tributação 
(RET), que concede como principal benefício: (a)  Crédito presumido de ICMS para produtos com conteúdo 
de importação igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, de 
2012: a Empresa tem o recolhimento efetivo de 3% do valor das vendas internas destinadas a contribuintes 
dos impostos. (b) Crédito presumido de ICMS para produtos com conteúdo de importação superior a 40% 
(quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, de 2012: a Empresa tem crédito 
presumido de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de cálculo nas vendas 
interestaduais e 4% (quatro por cento) nas vendas internas destinadas a contribuintes do imposto.  
Em ambas formas de cálculo do crédito fiscal, a Empresa renuncia a totalidade do crédito de ICMS referente 
às compras de mercadorias para comercialização.
20. Despesas e custo por natureza: Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Custos das vendas (12.093) (11.707) (337.026) (260.705)
Despesas com pessoal (1.045) (855) (287.698) (230.092)
Despesas de ocupação (3.749) (3.425) 221 (337)
Serviços profissionais (401) (359) (6.881) (5.546)
Amostras grátis (35) (174) (12.903) (7.653)
Fretes (42) (114) (21.771) (18.013)
Material promocional - - (7.402) (5.523)
Despesas com viagens e estadias - - (9.036) (4.659)
Manutenção de bens e instalações (11) (12) (2.114) (2.252)
Provisão/reversão risco trabalhista (292) - (2.175) 1.005
Amortização e depreciação (189) (166) (15.629) (12.610)
Reembolso de despesas operacionais (i) 12 3.755 3.432 - -
Despesas gerais (1.279) (680) (17.095) (14.444)

(15.382) 14.060 (719.509) (560.829)
Custo das vendas (12.093) (11.707) (337.026) (260.705)
Despesas de vendas (402) (317) (340.181) (265.287)
Despesas administrativas (2.887) (2.036) (42.019) (34.872)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (283) 35

(15.382) (14.060) (719.509) (560.829)

A rubrica contempla principalmente o reembolso de parte das despesas com aluguel em R$ 3.755 
(R$ 3.425 em 2021) paga pela controladora.
21. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2022 2021 2022 2021
Juros sobre aplicações 764 300 13.923 3.296
Variação cambial 9 - 9 -
Descontos obtidos 1 17 140 1.127
Outras - 1.450 68 59

774 1.767 14.140 4.482
Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (37) (149) (659) (343)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (35) (19) (2.437) (1.922)
Variação cambial (98) (63) (98) (63)
Descontos concedidos - - (634) (7)
Outras (11) (3) (48) (33)

(181) (234) (3.876) (2.368)
22. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais 
fatores de risco que a Companhia e sua controlada estão expostas reflete aspectos estratégico-
operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comportamento de 
demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de 
gestão da Companhia e da sua controlada. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o 
comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as 
características dos instrumentos financeiros que a Companhia e sua controlada utilizam. Esses riscos são 
administrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estratégias específicas e determinação 
de limites. A Companhia e sua controladora possuem uma política conservadora de gestão dos recursos, 
instrumentos e riscos financeiros monitorada pela Alta Administração, e essa prática possui como 
principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para 
o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados 
pela gestão da Alta Administração são: • Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado: Esta 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e da sua controlada a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia e da sua controlada, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia e da sua controlada. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. b) Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração tem a responsabilidade global 
para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento 
de risco da Companhia e da sua controlada foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos 
quais a Companhia e sua controlada estão expostas, para definir limites de riscos e controles apropriados 
e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são 
revistos regularmente para refletirem mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia 
e da sua controlada. A Companhia e sua controlada, através de treinamento, procedimentos de gestão e 
outros procedimentos buscam desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os 
funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é 
o risco de prejuízo financeiro da Companhia e da sua controlada caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis de clientes. Decorrem da possibilidade de a Companhia e sua controlada sofrerem perdas 
resultantes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos. 
Para mitigar esses riscos, a Companhia e sua controlada adotam como prática a análise da instituição 
financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia e sua controlada somente realizam operações com instituições financeiras de baixo risco 
avaliadas por agências de rating. A exposição da Companhia e da sua controlada ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração 
também considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os 
clientes operam, uma vez que esses fatores podem ter influência no risco de crédito, especialmente nas 
circunstâncias econômicas deteriorantes atuais. A Companhia e sua controlada estabeleceram uma 
política de crédito sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente 
antes de os termos e as condições-padrão de pagamento e entrega serem oferecidos. A análise da 
Companhia e da sua controlada inclui avaliações externas, quando disponíveis, e em alguns casos 
referências bancárias. Limites de compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o 
montante máximo em aberto sem exigir a aprovação da Diretoria. Esses limites são revisados 
periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito estabelecido pela Companhia e 
sua controlada deverão operar com a Companhia e sua controlada em base de pagamentos antecipados. 
No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os clientes são agrupados de acordo com suas 
características de crédito, incluindo se são pessoa física ou jurídica, atacadistas, varejistas ou 
consumidores finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, maturidade e existência de 
dificuldades financeiras anteriores. Clientes classificados como de “alto risco” são colocados em uma lista 
de clientes restritos e monitorados pela Diretoria, sendo suas vendas futuras feitas com base 
preferencialmente em pagamentos antecipados. A Companhia e sua controlada estabelecem uma provisão 
para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às 
contas a receber de clientes e outros créditos e investimentos, quando necessário. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na 
data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa (nota 7)
Caixa e bancos 1.370 649 3.283 2.965
Aplicações financeiras 6.173 6.215 62.709 73.196
Custo amortizado
Contas a receber de terceiros (nota 8) - - 128.905 105.057

7.543 6.864 194.897 181.218
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e sua controlada encontrarem dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e da sua controlada na 
Administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 

inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e da sua controlada. A Administração 
julga que a Companhia e sua controlada não têm risco de liquidez, considerando a sua capacidade de 
geração de caixa e sua estrutura de capital com baixa participação de capital de terceiros. Adicionalmente, 
são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a 
reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais de 
passivos financeiros remanescentes no final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Controladora
2022

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 347 347 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 514 514 - -
Dividendos a pagar 6.730 6.730 - -
Outras contas a pagar 198 198 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 686 99 81 506

8.475 7.888 81 506
Controladora

2021

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 316 316 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 265 265 - -
Dividendos a pagar 6.730 6.730 - -
Outras contas a pagar 16.113 16.113 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 779 86 70 623

24.203 23.510 70 623
Consolidado

2022

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 21.363 21.363 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 45.646 45.646 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 41.967 9.434 7.719 24.814

108.976 76.443 7.719 24.814
Consolidado

2021

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 21.753 21.753 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 31.974 31.974 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 31.907 5.859 4.794 21.255

85.634 59.586 4.794 21.255
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia e da sua controlada ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar 
o retorno. (i) Risco de moeda: A Companhia e sua controlada mantêm constante mapeamento de riscos, 
ameaças e oportunidades, com base na projeção dos cenários e seus impactos nos seus resultados. 
Adicionalmente, também são analisados outros fatores de risco e a possibilidade da realização de 
operações para proteção contra estes. Em 31/12/2022 e 2021, a Companhia e sua controlada não 
mantinham transações em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia e sua controlada sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia 
e sua controlada buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou  
pós-fixadas. O risco de taxa de juros da compahia e sua controlada decorre de aplicações financeiras 
atrelada ao Certificado de Deposito intebancario que são de alta liquidez, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Ao final do 
exercício, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Aplicações financeiras (nota 7) 6.173 6.215 62.709 73.196
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 686 779 31.907 41.967

6.859 6.994 94.616 115.163
c. Classificação dos instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, conforme quadros 
abaixo:
Ativos Controladora Consolidado
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
 (custo amortizado) 2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos (nota 7) 1.370 649 3.283 2.965
Aplicações financeiras (nota 7) 6.173 6.215 62.709 73.196
Contas a receber de clientes (nota 8) 498 1.467 129.072 106.370
Dividendos a receber 6.702 4.459 - -
Outros créditos 83 33 202 209

14.826 12.823 195.266 182.740
Passivos Controladora Consolidado
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
 (custo amortizado) 2022 2021 2022 2021
Fornecedores (nota 14) 861 581 67.009 53.727
Dividendos a pagar (nota 18 c.) 6.730 4.473 6.730 4.473
Outras contas a pagar 198 398 16.114 16.334
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 686 779 31.907 41.967

8.475 6.231 121.760 116.501
Diretoria

Alexandre Augusto Correa - Diretor
Lino dos Santos - Diretor

Fabiano Gonzales - Contador CRC/ 1SP 201.542/O-1
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Conselheiros e Diretores da Supera Farma Laboratórios S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Supera Farma 
Laboratórios S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Supera Farma Laboratórios S.A. em 
31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhiae sua 
controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10/03/2023
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-014428/O-6
João Paulo A. Pacheco Neves
Contador CRC 1SP222303/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 96C2-32F7-65E8-8C16.
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Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ n° 35.814.889/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2022, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados 
do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 27 de março de 2023 A Diretoria

Demonstração de fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Acumulado
 atual

31/12/2022

Acumulado do
exercício anterior

31/12/2021
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 11.243 (4.660)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Apropriação de encargos sobre mútuos 468 358
 Apropriação de encargos sobre empréstimos 14.140 133
 Amortização do Intangível 3.987 2.309
 Depreciação 372 56
 Outras provisões 4.260 828

34.470 (976)
Variações nas contas patrimoniais
 Clientes 17.601 (116.928)
 Impostos e contribuições a recuperar (14) (28)
 Adiantamentos a fornecedores (552) (636)
 Adiantamentos a colaboradores – 11
 Despesas antecipadas (3.090) 26
 Depósitos judiciais (30) –
 Fornecedores 5.325 2.392
 Obrigações e encargos trabalhistas 2.218 776
 Obrigações tributárias 1.167 746
 Imposto de renda e contribuição social (441) –
 Adiantamentos de clientes (20.225) 116.237
 Adiantamentos de outorga (2.249) (2.248)
 Obrigações ao poder concedente 243 318

(47) 666
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais 34.423 (310)
 Juros pagos (10.881) –
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Integralização de capital nas coligadas (9) –
 Custo de ativação do intangível (111.048) (37.853)
 Aquisições do Imobilizado (3.931) (1.474)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
 de investimentos (125.869) (39.327)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimo e financiamento 95.945 68.550
 Amortização de empréstimos e financiamentos (8.670) – 
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
 de financiamentos 87.275 68.550
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
 Capital social 16.486 –
 Contas-correntes com partes relacionadas (705) (48.836)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
 de financiamentos 15.781 (48.836)
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.610 (19.923)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 1.483 21.406
 No final do período 13.093 1.483
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.610 (19.923)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Acumulado
 atual

Acumulado do
exercício anterior

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 20 75.440 34.651
 Custos dos serviços prestados 21 (48.525) (29.700)
Lucro/Prejuízo bruto 26.915 4.951
(Despesa) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 22 (13.387) (9.181)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 302 35
 Resultado com equivalência patrimonial 10 (1) –

(13.086) (9.146)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro 13.829 (4.195)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 23 1.154 162
 Despesas financeiras 23 (3.740) (627)

(2.586) (465)
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CSLL 11.243 (4.660)
 Imposto de renda e contribuição social correntes 24 (441) –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 (455) 1.574
Lucro (Prejuízo) do exercício 10.347 (3.086)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações do resultado abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Acumulado
 atual

Acumulado do
exercício anterior

31/12/2022 31/12/2021
Lucro (Prejuízo) do exercício 10.347 (3.086)
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado abrangente do exercício 10.347 (3.086)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Capital Social

Subscrito A integralizar Integralizado Reserva de lucro Lucro (Prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 32.871 (16.486) 16.385 – (5.988) 10.397
 Prejuízo do exercício – – – – (3.086) (3.086)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.871 (16.486) 16.385 – (9.074) 7.311
 Integralização do capital social – 16.486 16.486 – – 16.486
 Lucro do exercício – – – – 10.347 10.347
 Reserva legal – – – 1.273 (1.273) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.871 – 32.871 1.273 – 34.144

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 13.093 1.483
 Clientes 6 47.656 43.557
 Impostos e contribuições a recuperar 7 226 212
 Adiantamentos a fornecedores – 1.199 647
 Despesas antecipadas 8 2.755 471

64.929 46.370
Não circulante
 Clientes 6 52.000 73.700
 Despesas antecipadas 8 1.622 816
 Depósitos judiciais – 30 –
 Impostos e contribuições diferidos 24 4.167 4.621
 Impostos e contribuições a recuperar 7 4 4
 Partes Relacionadas 9 245 8

58.068 79.149
 Investimentos em participações 10 9 –
 Intangível Operacional 11 220.658 117.324
 Intangível 11 4.711 984
 Ativo imobilizado 12 5.196 1.637

230.574 119.945
288.642 199.094

Total do ativo 353.571 245.464

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 88.856 68.531
 Fornecedores – 10.161 4.836
 Obrigações e encargos trabalhistas 14 3.915 1.697
 Obrigações tributárias 15 1.466 358
 Adiantamentos de clientes 16 31.817 27.131
 Adiantamentos de outorga 17 2.248 2.244
 Outras obrigações a pagar 18 5.474 1.213
 Obrigações ao poder concedente – 572 329

144.509 106.339
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 70.361 152
 Impostos diferidos 24 959 900
 Adiantamentos de clientes 16 65.546 90.457
 Adiantamentos de outorga 17 38.052 40.305

174.918 131.814
Patrimônio líquido 19
 Capital social 32.871 16.385
 Lucro (Prejuízos) acumulados 1.273 (9.074)
Total do patrimônio líquido 34.144 7.311

  
Total do passivo e patrimônio líquido 353.571 245.464

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Receitas 31/12/2022 31/12/2021
Gestão de parques 74.435 23.384
Outras receitas 8.238 14.710

82.673 38.094
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (42.103) (27.671)

(42.103) (27.671)
Valor adicionado bruto 40.570 10.423
Depreciação e amortização (4.018) (2.147)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 36.552 8.276
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (1) –
Receitas financeiras 1.210 170
Valor adicionado total a distribuir 37.761 8.446
Distribuição do valor adicionado 37.761 8.446
Pessoal e encargos:
Remuneração direta 4.039 4.677
Benefícios 1.804 926
FGTS 1.353 552

7.196 6.155
Impostos, taxas e contribuições:
Federais 11.276 3.383
Estaduais 120 9
Municipais 1.271 437

12.667 3.829
Remuneração de capital de terceiros:
Juros 3.480 (499)
Aluguéis 3.796 912
Outras rem. 275 1.135

7.551 1.548
Remuneração de capital própio:
Lucro retido 10.347 (3.086)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração ás demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: Em 8 de março de 2019, a Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 
(“Construcap”) sagrou-se vencedora da Concorrência Internacional n° 001/SVMA/2018, licitação da 
prefeitura de São Paulo para prestação dos serviços de gestão, operação, manutenção e serviços de 
engenharia de seis parques urbanos públicos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Passado 
todo o processo licitatório e entrega de documentação necessária, foi concedida à Construcap o direito à 
assinatura do Contrato de Concessão, seguida da constituição da sociedade de propósitos específicos 
(“SPE”) que seria a subscritora do Contrato, conforme etapas e dispositivos previstos no Edital de Licita-
ção. A Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Urbia”, “Sociedade” ou “Concessionária”) é a SPE criada para 
a assinatura e assunção do Contrato de Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”), uma 
sociedade anônima de propósito específico de capital fechado, com sede na Avenida Rebouças, 3.970, 
andar 32 - sala 32, Pinheiros - São Paulo. Sua constituição social foi registrada nos órgãos competentes 
em 18 de dezembro de 2019, sob o CNPJ 35.814.889/0001-25. O capital social da Sociedade foi subscri-
to o valor de R$ 32.871 mil e integralizado pelo acionista sua totalidade. Além disso, houve o pagamento 
da Outorga Fixa requerida como contraprestação à assinatura do Contrato de Concessão, no valor de 
R$ 70.501 mil, ao Município de São Paulo. Decorrente dos processos e etapas acima descritos, em 20 
de dezembro de 2019 foi assinado o Contrato de Concessão, entre o Município de São Paulo, represen-
tado pela Secretaria Municipal de Governo e a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, (“Po-
der Concedente”), e a Urbia Gestão de Parques SPE S.A. para concessão da prestação de serviços de 
gestão, operação e manutenção dos Parques: Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadei-
ro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, bem como execução de obras e serviços de engenharia 
(“Concessão”), com valor monetário estimado de R$ 1.338.103.615,56 (um bilhão trezentos e trinta e oito 
milhões cento e três mil seiscentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), no prazo total de 35 anos. 
A Sociedade vem executando as obras e serviços de engenharia conforme o Contrato de Concessão, 
sendo que os principais investimentos já foram iniciados e continuarão ocorrendo nos próximos exercí-
cios. Todas as informações referentes à assinatura do Contrato de Concessão foram publicadas no D iário 
Oficial em 21 de dezembro de 2019, vide página 80 e estão disponíveis no Portal da Prefeitura de São 
Paulo. Referente ao setor de atuação da Sociedade, importa destacar os parques urbanos como impor-
tantes infraestruturas sociais, que prestam serviços ambientais e ecossistêmicos à cidade e se destinam 
à convivência e ao lazer dos visitantes, atendendo suas demandas de entretenimento, esporte, contem-
plação da natureza e realização de atividades e eventos culturais. São áreas que congregam, portanto, 
diversas demandas dos munícipes, e que, por isso, recebem relevante afluxo de pessoas todos os dias. 
O conceito de parque urbano não se confunde ao dos parques naturais e unidades de preservação, onde 
a natureza é praticamente a única protagonista e a visitação muitas vezes é limitada à contemplação 
destas vastas áreas. Nos parques urbanos há o estímulo ao contato e interação diretos com a natureza 
no meio urbano, contando com locais e equipamentos para prática de esportes, realização de eventos 
culturais, espetáculos, exposições, educação ambiental, cursos, além de prover toda a infraestrutura 
necessária ao atendimento dos usuários, como banheiros, áreas de alimentação e bebida, bebedouros, 
playgrounds, mobiliário urbano etc. Neste contexto, as atividades operacionais da Sociedade focam-se 
nos serviços de gestão, operação, zeladoria, limpeza, conservação de áreas verdes, segurança patrimo-
nial, manutenção e serviços de engenharia para o cumprimento das cláusulas e encargos oriundos do 
Contrato de Concessão e para a prestação do devido serviço público para os visitantes. Além disso, é 
direito da Concessionária a exploração comercial das áreas, realização de eventos, cessão de área para 
serviços, atividades e ocupações variadas, operação dos equipamentos culturais para espetáculos, ex-
posições, feiras, mostras, eventos corporativos etc., entre outros direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, observados os limites e condições dispostos neste. O início das atividades operacionais da 
Urbia se deu com a promulgação da ordem de início assinada em 20 de janeiro de 2020 pelo Poder 
Concedente, publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia seguinte. A Urbia assume a 
administração pública dos Parques Lajeado e Tenente Faria Lima em 21 de janeiro de 2020, Parque do 
Ibirapuera em 20 de outubro de 2020 e Parque Eucalipto em 15 de novembro de 2020. Os Parques Ja-
cinto Alberto e Jardim da Felicidade em 15 de novembro de 2021. Cabe à Concessionária implementar 
um programa de intervenções em cada parque, com o objetivo de realizar obras que irão corrigir ques-
tões de infraestrutura, recuperar edificações e áreas verdes, além de melhorar a experiência do usuário 
e prover serviços e opções de consumo a estes, conforme o Caderno de Encargos da Concessão e os 
Planos Diretores de cada parque. A Sociedade já iniciou o Programa de Intervenções nos Parques, 
conforme propostas apresentadas no Plano de Intervenções e cronogramas estabelecidos com o Poder 
Concedente para cada Parque, além de realizar ações corretivas, reparos e melhorias de manutenção. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de confor-
midade e base de apresentação: As demonstrações contábeis da Sociedade são apesentadas em re-
ais (R$) e todos os valores arredondados para milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 
As demonstrações contábeis da Sociedade foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto quando indicado de outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que 
podem ser apresentados pelo valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações contábeis da 
Sociedade está de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) aceitas no Brasil e, re-
querem o uso de estimativas contábeis por parte da Administração da Sociedade. As áreas que envolvem 
julgamento ou o uso de estimativas, relevantes para as demonstrações contábeis estão demonstradas na 
nota explicativa n° 3. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 27 de março 
de 2023. 3. Principais práticas contábeis adotadas: a. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto e 
médio prazos, para investimento e/ou outros fins. A Sociedade considera caixa saldos em conta corrente 
de movimento, aplicações financeiras de conversibilidade imediata. As aplicações financeiras são com-
postas por aplicações em CDB - Certificado de depósito bancário em bancos de primeira linha. b. Ativos 
e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: • Ativos contingen-
tes: são reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transita-
das em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, 
quando aplicável; • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicio-
nados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o 
processo antes da conclusão de todas as instâncias. Quando as estimativas de perdas avaliadas como 
possíveis, elas são divulgadas em Notas Explicativas. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
não foram reconhecidos e/ou divulgados saldos relacionados a demandas judiciais pelo fato de não haver 
processos ou reclamações processuais em que a Sociedade é diretamente responsabilizada nas esferas: 
cível, trabalhista e tributária. A Sociedade possui uma ação popular movida por C. H. com o objetivo de 
obter a declaração de nulidade dos atos de encerramento de aulas e de substituição do plano pedagógi-
co da Escola de Música do Auditório, com valor de causa atribuído em R$1.500.000,00, classificada 
como perda possível, mas com emissão de Parecer do Ministério Público de São Paulo opinando-se de 
maneira favorável, em sede preliminar, à extinção do processo e, no mérito, à improcedência da ação 
popular. A Sociedade, nos termos da legislação trabalhista vigente, pode, eventualmente, ser acionada 
por conta de processos ou reclamações trabalhistas movidas por empregados de empresas por ela 
subcontratadas, e não sanadas pela empresa responsável, sem prejuízo da análise de mérito. As referi-
das reclamações foram classificadas pela Administração com risco de perda possível, tendo como base 
a opinião de seus Assessores Jurídicos e, portanto, não foi realizado o provisionamento de valores. Adi-
cionalmente, a Sociedade adota mecanismos para que suas subcontratadas sigam a legislação trabalhis-
ta, além de realizar retenção de valores a título de caução como forma de mitigar sua exposição nos 
processos. O saldo desses processos em 31 de dezembro de 2022 é o montante R$ 1.384. c. Intangível: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos relacionados à concessão 
pública são reconhecidos quando o operador recebe o direito de explorar comercialmente os espaços, 
edificações e áreas formados por estes ativos, após o período de investimento ter sido plenamente con-
cluído e atestado pelo Poder Concedente. Antes disso, trata-se de intangível em andamento. Nesta cir-
cunstância, a receita da Concessionária está condicionada ao uso do ativo e a sua geração de caixa 
esperada, dado que os riscos de mercado e demanda são suportados, em situações de normalidade, 
pela própria Concessionária. Por se tratar de uma concessão onerosa, não há previsão contratual de 
recebimento de qualquer contraprestação pecuniária por parte do Poder Concedente pela utilização e 
operação do ativo intangível. O direito de exploração deste está atrelado ao devido pagamento da Outor-
ga Fixa, já realizado no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019. Por este motivo, a Outorga Fixa 
foi contabilizada no Intangível desde o exercício de seu pagamento, e é amortizada proporcionalmente 
ao prazo da Concessão e à utilização dos ativos segundo a projeção da demanda operacional de cada 
parque.  Até o atual período, os itens ativados no Intangível dizem respeito à Outorga Fixa, juros capita-
lizados sobre os empréstimos e gastos pertinentes às melhorias previstas no objeto da Concessão, que 
contribuirão para a determinação futura do intangível, portanto, para a devida exploração e geração de 
fluxo de caixa pela Concessionária. Trata-se de intervenções reversíveis ao bem público, nos termos da 
legislação aplicável e dos encargos do Contrato de Concessão. O intangível em constituição, portanto, 
segue a lógica de arcar com os referidos encargos e gerar fluxo de caixa futuro. Além disso, valores 
gastos a título de estudos, projetos e planos estratégicos, entre outros, também foram adicionados ao 
intangível. d. Ativo Imobilizado: O ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, adicionado de juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou de-
senvolvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base 
de método linear, levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. As taxas médias de depre-
ciação aplicadas estão demonstradas na nota explicativa nº 12. e. Adiantamentos de clientes: Os 
Adiantamentos estão demonstrados ao valor de custo e correspondem aos recebimentos efetuados an-
tecipadamente pelo direito de uso e exploração de espaço dos parques. A apropriação da receita é rea-
lizada pelo período do contrato. Estão classificados como passivo circulante e quando superior a 12 
meses após a data do balanço estão classificados no passivo não circulante. Nota 16. f. Adiantamentos 
de outorga: A Sociedade celebrou o contrato para cessão do direito de uso da área de Estacionamento, 
para fins de investimento, modernização e exploração econômica, mediante pagamento de taxa de ade-
são à infraestrutura na assinatura do contrato e pagamentos recorrentes anuais. A apropriação da recei-
ta oriunda do pagamento upfront é realizada pelo período do contrato. O valor pago é classificado como 
passivo circulante e, quando superior a 12 meses após a data do balanço, como passivo não circulante. 
Isso foi feito com o contrato de cessão de área para instalação futura de infraestrutura de distribuição de 
sinal de telefonia. Nota 17. g. Contratos de concessão ICPC 01 (R1): A Sociedade contabiliza os deve-
res, encargos e direitos do Contrato de Concessão conforme a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Con-
tratos de Concessão emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as con-
dições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu 
alcance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da 
Concessionária porque o Contrato de Concessão não transfere à Concessionária o direito de controle do 
uso e posse da infraestrutura de serviços. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para pres-
tação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente ao término do contrato. A Con-
cessionária tem acesso apenas para operar a infraestrutura em virtude da prestação de serviços públicos 
em nome do Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão, atuando como prestador de 
serviço durante o prazo determinado. A Concessionária reconhece um intangível à medida que recebe 
autorização (direito) de auferir receitas nos espaços destinados ao serviço público e não possui direito a 
receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente, a não ser em revisões extraordinárias do 
Contrato com vistas à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do mesmo. A amortização do 
direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com o prazo do 
Contrato de Concessão e proporcionalmente à demanda operacional constatada e projetada em cada 
parque da Concessão. O direito de outorga corresponde à obtenção de concessão para exploração, 
sendo a mesma onerosa. Outorga Fixa como critério licitatório foi paga à vista, concomitantemente à 
assinatura do Contrato de Concessão. A amortização da outorga é efetuada com base no período con-
tratual de 35 anos e proporcionalmente à demanda operacional projetada em cada parque. Está previsto 
também no Contrato o pagamento da outorga variável que deverá ser apurado sobre a Receita Operacio-
nal Bruta. Há duas outorgas variáveis, uma de percentual fixo de 1,12% e outra variável, que pode ir de 
1% a 0%, mediante avaliação de indicadores de desempenho determinados conforme anexo V do Con-
trato. Neste caso, não há ativação do custo no Intangível, sendo contabilizada como custo operacional de 
cada exercício no resultado operacional da Sociedade. h. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 

identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para ajuste do 
valor contábil líquido frente ao valor recuperável. As premissas normalmente utilizadas para o cálculo do 
valor recuperável dos ativos são baseadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade 
econômica que demonstrem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos descontados 
a valor presente, comparados ao Intangível Líquido presente (carrying amount). Não foram apurados re-
dução ao valor recuperável do ativo intangível (Impairment) para o presente exercício. i. Outros ativos e 
outros passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos incorridos. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. 
j. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Sociedade compactua formalmente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros 
e incluem aplicações financeiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e outras 
dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado, 
são acrescidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. k. Capital social: Composto 
exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. Todos os aportes de capital 
obrigatórios segundo o Contrato de Concessão já foram executados conforme prazos e condições ali 
dispostos. l. Apropriação de despesas: As despesas administrativas e de consumo, necessárias à sua 
manutenção, foram reconhecidas conforme o regime contábil da competência. m. Receita operacional: 
As receitas das Sociedades serão registradas nas demonstrações contábeis de acordo com os dispositi-
vos do Pronunciamento técnico CPC 47 - Contratos com clientes. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos. A Sociedade reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, e que prováveis benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se 
espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do 
contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transação; 4) 
Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento da receita. Essas 
operações estão, atualmente, relacionadas exclusivamente com a gestão, incluindo, as responsabilida-
des e direitos, sobre os Parques. O Parque Ibirapuera possui quase a totalidade dos atrativos, demanda 
de visitantes, espaços, equipamentos culturais e propriedades comerciais dentro da Concessão. Assim, 
este Parque representa a maior fonte de recursos à Concessionária. n. Contas a receber: O contas a 
receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados e quando se torna parte 
das disposições contratuais. Exemplo o contrato de patrocinadores, segregando as parcelas de curto e 
longo prazo. o. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido 
contábil. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade nas apurações de impostos sobre a 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem 
o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as ba-
ses fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lu-
cro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 
p. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pa-
gar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Sociedade tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (nota 13). q. Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
(DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresenta-
das de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 
r. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis da Sociedade requer que a Administ ração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações 
e passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a 
essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas contábeis: As prin-
cipais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor 
contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: Perda da redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A Administração revisa periodicamente o valor contábil dos ativos de longo 
prazo, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável, é constituída provisão 
no resultado do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando existir perda de 
seu valor recuperável será constituída uma provisão no resultado do exercício ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Fato que não ocorreu no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Amor-
tização do intangível: A Sociedade possui ativos intangíveis operacionais que são demonstrados ao 
custo da aquisição, deduzidos da amortização calculada de acordo com a curva de demanda de cada 
Parque pelo período da concessão de 35 anos. 3.1 Novos pronunciamentos emitidos: Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Contratos onerosos - Custo 
de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37/CPC 25): Aplicam-se a períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplica-
das pela primeira vez. A alteração determina de maneira específica quais custos devem ser considerados 
ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. b) Alteração na Norma IAS 16/CPC 27 imobiliza-
do: Classificação de eventuais ganhos gerados antes do imobilizado estar em conformidade com as 
condições planejadas de uso. Esclarece que os itens produzidos antes do imobilizado estar nas condi-
ções planejadas de uso, se vendidos, devem ter seus custos e receitas reconhecidos no resultado do 
exercício, não podendo compor/reduzir o custo de formação do imobilizado. c) Melhorias anuais nas 
Normas IFRS 2018-2020: Foram feitas alterações nas normas: (i) IFRS 1/CPC 37, abordando aspectos 
de primeira adoção em uma controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48, abordando o critério do teste de 10% para a 
reversão de passivos financeiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, abordando exemplos ilustrativos de arrenda-
mento mercantil; e (iv) IAS 41/CPC 29, abordando aspectos de mensuração a valor justo. d) Alteração 
na norma IFRS 3/CPC 15: Inclui correções nas referências com relação à Estrutura Conceitual das IFRS. 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de de-
zembro de 2022: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se 
haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) Alteração na 
Norma IAS 8/CPC 23 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como 
“valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adi-
cional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante 
de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; c) Alteração na Norma 
IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023; d) Alteração na Norma IFRS 16/CPC 06 - trata da respon-
sabilidade em um retro-arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Altera-
ção na Norma IAS 1/CPC 26: a. Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante - esta 
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circu-
lante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024: Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é 
classificado como circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a classificação atual se 
baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório de adiar a liquidação da respon-
sabilidade por pelo menos doze meses após o período de relatório. As alterações também esclarecem 
que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos 
que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decorra de um recur-
so de conversão classificado como instrumento de capital próprio separadamente do componente de 
responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para 
relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. No entanto, em função dos impactos da Co-
vid-19, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro de 2024. 
b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023: Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de di-
vulgação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo “políticas contábeis significati-
vas” por “informações materiais sobre políticas contábeis”. As alterações fornecem orientações sobre 
quando é provável que as informações sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. As 
alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2023, com aplicação anterior permitida. Atualmente, a Sociedade está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Sociedade avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classifi-
cação de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo IASB. A Sociedade não acredita que as al-
terações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, 
uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um 
instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não 
circulante. 4. Gestão de risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: As atividades da Sociedade a 
expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa 
de gestão de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A Sociedade não utiliza instru-
mentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. b. Risco de mercado: (i) Risco cam-
bial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Sociedade não possuir ativos ou passivos significa-
tivos denominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de materiais 
importados para cumprimento dos contratos de construção e operação. Adicionalmente, a Sociedade não 
possui contratos de construção ou operação indexados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de 
juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota explicativa 
5. A Sociedade está exposta à taxa de juros e ao CDI relativo às debêntures emitidas. c. Risco de liqui-
dez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria Administrativa e Financeira. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Sociedade para assegurar que ele te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em 
contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores 
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. d. Gestão de Capital: Os 
objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Sociedade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 158 309
Aplicações financeiras 12.935 1.174

13.093 1.483
Instituição Financeira Remuneração 31/12/2022 31/12/2021
Banco Bradesco S.A. 100,0 % do CDI 1.048 1.174
Banco Santander S.A. 80,0 % do CDI 11.887 –

12.935 1.174
(*) CDB - Certificado de depósito bancário.

6. Clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Patrocínio 83.388 105.051
Reequilíbrio 10.370 9.731
Cessão de espaço 5.418 1.133
Outros valores a receber 480 1.342

99.656 117.257
Circulante 47.656 44.985
Não Circulante 52.000 72.272
Os créditos são derivados de cessão de espaço nas dependências do Parque Ibirapuera, bilheteria do 
planetário e patrocínio. Não há títulos vencidos, e a Administração não tem indícios ou espera que incor-
ra em perdas na sua realização. A Sociedade pleiteou perante o Poder Concedente o reequilíbrio econô-
mico-financeiro sobre o contrato de concessão atualizado no valor de R$ 10.370, em decorrência da 
frustração de receita geradas pelas restrições adotadas pelo Poder Público frente a pandemia de Co-
vid-19, que resultou em limitação de eventos, fechamento do parque e redução do horário de funciona-
mento. O reequilíbrio econômico-financeiro foi calculado com base no fluxo de caixa marginal do projeto 
durante o período de restrições operacionais. O valor líquido foi reconhecido pelo Poder Concedente por 
meio do ofício CPFCC 087/2021/SVMA, de 20/08/2021. O montante foi atualizado pela inflação e adicio-
nado (gross-up) de impostos diretos e indiretos, conforme metodologia definida na Nota “1” do Parecer 
Técnico da SP Parcerias (Informação SPP/Projetos - Parques nº 053386858, de 13/10/2021) que integra 
o Ofício nº CPFCC 099/2021/SVMA, de 23/11/2021. 7. Impostos e contribuições a compensar:

31/12/2022 31/12/2021
Créditos de PIS e COFINS 158 98
IRPJ e CSLL a recuperar 68 114
ISS a recuperar 4 4

230 216
Circulante 226 212
Não circulante 4 4
8. Despesas antecipadas: 31/12/2022 31/12/2021
PMI - Project Management (*) 816 841
Eventos futuros 2.134 –
Outras despesas antecipadas 1.427 446

4.377 1.287
Circulante 2.755 471
Não circulante 1.622 816
(*) Refere-se a valores pagos a títulos de ressarcimento aos autores dos estudos iniciais aproveitados em 
razão do chamamento público nº 001/2017 - SMDP, está contabilizado como despesa antecipada e será 
amortizado durante o período da concessão. 9. Transações com partes relacionadas:
No Ativo não circulante

31/12/2022 31/12/2021
Natureza da operação: Parte relacionada:
Conta corrente Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 245 8

245 8
No Intangível

31/12/2022 31/12/2021
Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de Serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 56.518 16.127

56.518 16.127
No Passivo

31/12/2022 31/12/2021
Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 956 1.084

956 1.084
Natureza de serviço prestados pela Construcap CCPS: Serviços executados em obras civis, incluindo 
demolição, construção, reforma e manutenção, com fornecimento de mão de obra e equipamentos, a fim 
de melhorar e ampliar a infraestrutura dos Parques, seus caminhos, a acessibilidade, seu imobiliário, a 
sinalização e a comunicação visual, as estruturas de serviços e apoio aos usuários e de apoio operacio-
nal. Na Demonstração do Resultado:
Demonstração do Resultado

31/12/2022 31/12/2021
Despesa financeira
Juros sobre empréstimo (468) (358)
Juros de mora (956) –

(1.423) (358)
Demonstração do resultado (1.423) (358)
10. Investimento em controlada: 10.1. Composição:

Participação 31/12/2022 31/12/2021
Maria É Dia Franquia De Impacto S.A. 100% 9 –

9 –
10.2. Informações sobre a participação societária permanente:

Maria É Dia Franquia De Impacto S.A
Saldos em 31 de dezembro de 2021 –
 Integralização do capital social 10
 Resultado com equivalência patrimonial (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 9
A Maria É Dia Franquia de Impacto S.A. foi constituída por esta Sociedade com o principal objetivo de opera-
cionalizar franquias de impacto social. 11. Ativo intangível: As premissas adotadas para apropriação do Ativo 
Intangível e concessão estão elaboradas de acordo com adoção do Pronunciamento técnico CPC 04 (R1), 

continuação

continua

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0585-F8B7-2FFA-B8DE.
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Notas explicativas da Administração ás demonstrações contábeis da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

Diretoria
Victor Serrano Pereira - Diretor Administrativo Financeiro

Responsável Técnico pelas Informações Contábeis
Lucimeire Lopes Muller - Contadora - CRC 1SP 271740/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da
Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Urbia 
Gestão de Parques SPE S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos no ativo intangível: Conforme Nota 
Explicativa nº 11, em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade possui registrado o montante de R$ 220.658 
mil no ativo intangível, que representa a infraestrutura da concessão e são reconhecidos com base nos 
investimentos realizados na aquisição, construção ou melhoria da infraestrutura correspondente ao 
contrato de concessão. O contrato de concessão representa o direito de exploração da infraestrutura, em 
atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de 
construir e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da concessão) para a prestação dos serviços 
públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas em contrato. Tendo em vista o negócio 
em que a Companhia está inserida e a modelagem dos contratos de concessão junto ao poder 
concedente, os investimentos relevantes na infraestrutura de sua concessão são classificados como ativo 
intangível. O total de capitalização de gastos no ativo intangível, durante o ano de 2022, perfaz o 
montante de R$ 107.320 mil. Os critérios de reconhecimento desses valores investidos na infraestrutura 
estão divulgados nas notas explicativas 3 (c) e 11. Consideramos esse assunto como significativo em 
nossa auditoria em decorrência dos potenciais efeitos envolvidos nas demonstrações contábeis, 
requerendo controles internos robustos para o controle das capitalizações no ativo intangível bem como 

envolve a utilização de premissas e um grau de julgamento que, consequentemente, podem ser 
registradas por valores incorretos ou indevidamente capitalizados. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Entendimento do 
ambiente de controles internos relacionados aos investimentos com a concessão, incluindo os critérios 
para a determinação da classificação contábil entre custos capitalizados no ativo intangível; • Avaliação 
dos critérios de classificação de gastos como ativo intangível e sua elegibilidade à capitalização bem 
como critérios de rateio; • Com base em amostragem, para adições ocorridas no ativo intangível durante 
o ano de 2022, consideramos a adequação da classificação dos valores dos investimentos entre ativo 
intangível e gastos com manutenção no resultado do período, bem como a natureza desses investimentos. 
Os resultados alcançados pelos procedimentos de auditoria anteriormente mencionados estão 
consistentes com a avaliação da Administração apresentados nas divulgações das notas explicativas, 
sem identificação de ajuste ou falhas relevantes nos controles internos. Outros assuntos: 
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Sociedade, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Sociedade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; •  Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às demonstrações contábeis da Sociedade. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

itens 97 e 98: • Estabeleceu-se o critério de segregação do valor da outorga por cada parque; • Foi desenvol-
vido uma projeção do benefício econômico de cada parque, de acordo com a quantidade de usuários que 
visitam os parques, conforme citado no anexo Anexo VI - Plano de Negócio de Referência do Contrato de 
Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”); • O ativo intangível da concessão é amortizado de 
maneira proporcional ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram assumi-
dos pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso; • Os juros capitalizados referem-se aos juros sobre 
empréstimos com terceiros, conforme nota 13. A parcela capitalizada foi calculada de maneira proporcional ao 
capital de terceiros aplicado como forma de investimentos em cada parque. A partir do momento em que es-
ses investimentos são concluídos, gerando potenciais benefícios econômicos à Sociedade, a parcela de sua 
demanda passa a ser considerada na proporção do cálculo dos juros contabilizados como despesa financeira; 
• Gastos pertinentes as melhorias previstas no objeto da concessão, estudos, projetos e planos estratégicos, 
de maneira geral que contribuirão para a determinação futura do intangível, para a devida exploração e gera-
ção de fluxo de caixa pela Concessionária; • Taxa média utilizada a amortização no trimestre:

Ibirapuera Lajeado Tenente Eucaliptos
Jacintho
 Alberto

Jardim 
Felicidade

Taxa média exclusiva 2,446% 2,330% 2,330% 2,375% 2,407% 2,407%
Taxa média comum 2,402% 0,010% 0,010% 0,004% 0,016% 0,004%
a) Composição:

31/12/2022 31/12/2021
Custo Amortização Líquido Líquido

Direito de outorga da concessão 70.500 (3.850) 66.650 68.374
Material 13.218 – 13.218 4.699
Melhorias de infraestrutura 97.469 (1.899) 95.571 28.242
Desenvolvimento 23.008 (402) 22.606 5.630
Juros capitalizados 21.414 (573) 20.841 8.847
IOF capitalizados 1.820 (48) 1.772 1.532

227.429 (6.772) 220.658 117.324
Softwares 4.711 – 4.711 984

4.711 – 4.711 984
b) Movimentação: 31/12/2021 Adições Amortização 31/12/2022
Direito de outorga da concessão 68.374 – (1.723) 66.651
Material 4.699 8.519 – 13.218
Melhorias de infraestrutura 28.242 68.816 (1.488) 95.570
Desenvolvimento 5.630 17.306 (330) 22.606
Capitalização de juros 8.847 12.395 (401) 20.841
Capitalização de IOF 1.532 285 (45) 1.772

117.324 107.321 (3.987) 220.658
Softwares 984 3.727 – 4.711

984 3.727 – 4.711
12. Ativo imobilizado:
a) Composição

31/12/2022 31/12/2021

Taxas médias
anuais de

depreciação
Custo Depreciação Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 3.812 (212) 3.600 1.088 10%
Móveis e utensílios 581 (64) 517 179 10%
Equipamentos de informática 1.141 (142) 999 305 20%
Veículos 8 (3) 5 6 20%
Instalações 85 (10) 75 59 10%

5.627 (431) 5.196 1.637
b) Movimentação:

31/12/2021 Adições Depreciação 31/12/2022
Máquinas e equipamentos 1.088 2.703 (191) 3.600
Móveis e utensílios 179 383 (45) 517
Equipamentos de informática 305 821 (127) 999
Veículos 6 – (1) 5
Instalações 59 24 (8) 75

1.637 3.931 (372) 5.196
13. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Financeira Modalidade Encargos 31/12/2022 31/12/2021 Vencimento
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro CDI + 3,02 % a.a. 15.272 15.198 11/01/2023
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro CDI + 3,02 % a.a. 53.364 53.254 28/01/2023
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro CDI + 3,02 % a.a. 19.584 – 12/01/2023
Banco Bradesco S.A. Conta garantida CDI + 4,89 % a.a. – – 31/01/2023
Itaú S.A. Debêntures CDI + 3,27 % a.a. 70.491 – 12/12/2032
Daycoval Leasing - 
 Banco Multipli S.A. Leasing – 152 231
Banco Santander S.A. Leasing – 354 –

159.217 68.683
Circulante 88.856 68.531
Não circulante 70.361 152
O valor devedor dos empréstimos captados junto ao Banco Bradesco está classificado ao passivo circulante. 
Os empréstimos junto a esta instituição tiveram garantia a alienação fiduciária das ações desta sociedade e 
não possuem covenants financeiros como hipótese de vencimento antecipado. Em 12/12/2022 a Sociedade 
fez emissão de 70 mil debêntures, não conversíveis em ações, juntamente ao Banco Itaú BBA no valor unitá-
rio de 1.000 reais cada, captando o montante de R$ 70.000 mil em recurso de longo prazo, com destinação 
para liquidação parcial do empréstimo ponte celebrado com a instituição Banco Bradesco, investimentos 
contratuais da concessão entre outros usos. A emissão prevê garantias de (i) aval coorporativo, no formato de 
garantia fidejussória, pela acionista pessoa jurídica - Construcap; (ii) cessão fiduciária de recebíveis e (iii) 
alienação fiduciária de ações emitidas pela Sociedade. A Sociedade se encontra adimplente com relação as 
obrigações não financeiras estipuladas nas Escritura de Emissão de Debêntures. Movimentação dos em-
préstimos e financiamentos: 
Capital de Giro

Descrição
Saldo 
2021

(+) Cap-
tações

Total 
amortizado

(+) Aprop. 
Jrs/aprop. 31/12/2022

Curto 
prazo

Longo 
prazo

B. Bradesco - Contr.237/2372/2611 15.198 – (2.252) 2.326 15.272 15.272 –
B. Bradesco - Contr.237/2372/1712 53.254 – (8.249) 8.359 53.364 53.364 –
B. Bradesco - Contr.237/2372/1701 – 17.000 – 2.584 19.584 19.584 –
B. Bradesco - Conta garantida – 8.529 (8.909) 379 – – –
Debêntures - 1º emissão – 70.000 – 491 70.491 491 70.000
Totais 68.452 95.529 (19.409) 14.140 158.711 88.711 70.000
Leasing

Descrição
Saldo 
2021

(+) Cap-
tações

Total 
amortizado

(+) Aprop. 
Jrs/aprop. 31/12/2022

Curto 
prazo

Longo 
prazo

Daycoval - Contr. 00A0030966 232 – (80) – 152 73 79
Santander - Contr. 889990-8 – 416 (62) – 354 72 282
TOTAIS 232 416 (142) – 506 145 361
Composição dos juros 31/12/2022 31/12/2022

Instituição Financeira Encargos
Juros 

incorridos
Juros 

capitalizados
Juros 

incorridos
Juros 

capitalizados
B. Bradesco - Contr.237/2372/2611CDI + 3,02 % a.a. 2.326 2.095 198 186
B. Bradesco - Contr.237/2372/1712CDI + 3,02 % a.a. 8.359 7.531 254 239
B. Bradesco - Contr.237/2372/1701CDI + 3,02 % a.a. 2.584 2.327 – –
B. Bradesco - Conta garantida CDI + 4,89 % a.a. 379 – – –
Debêntures - 1º emissão CDI + 3,27 % a.a. 491 442 – –

14.140 12.395 452 425
14. Obrigações trabalhistas:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de férias 1.487 609
Salários a pagar 888 372
Provisão de encargos sobre férias 557 224

31/12/2022 31/12/2021
INSS a recolher 506 265
IRRF a recolher 356 155
FGTS a recolher 121 72

3.915 1.697
15. Obrigações tributárias:

31/12/2022 31/12/2021
Impostos sobre vendas 526 5
PIS/COFINS/CSLL retidos 400 152
IRPJ e CSLL a pagar 241 –
INSS a pagar 178 116
ISS retido 80 64
Imposto de renda retido 41 21

1.466 358
16. Adiantamento de clientes:

31/12/2022 31/12/2021
Patrocínio 95.496 115.895
Cessão de espaço 1.006 765
Infraestrutura 861 928

97.363 117.588
Circulante 30.817 27.131
Não circulante 66.546 90.457
17. Adiantamento de outorga

31/12/2022 31/12/2021
Outorga de estacionamento 40.300 42.549
Circulante 2.248 2.244
Não circulante 38.052 40.305
Em 30/09/2020, a Sociedade celebrou o Contrato de Cessão de Direito de Uso de Área para a Explora-
ção Econômica de Estacionamento com a Administradora Geral de Estacionamentos S.A. (“Indigo”), com 
prazo de 20 anos e início de vigência a partir de 04/11/2020. A remuneração inicial paga na assinatura 
do contrato será diferida durante a sua vigência. 18. Outras obrigações a pagar: As retenções de cau-
ção são retenções contratuais de valores estipulados em contrato que são retidos para pagamento até o 
final da prestação de serviço:

31/12/2022 31/12/2021
Cauções 2.234 1.213
Outras obrigações a pagar 3.240 –

5.474 1.213
19. Patrimônio Líquido: 19.1. Capital social: O capital social está representado por 32.871.029 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, integralizados parcialmente. Em 20 de maio a Construcap 
integralizou o montante de 16.385, tendo então esta Sociedade 100% do seu capital integralizado neste 
período. 19.2. Reserva de lucros: Reserva legal: Será constituída por um montante equivalente a 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital social. 19.3. Divi-
dendos: A Sociedade poderá efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas ou pagamento 
de títulos de participação de lucros com base no balanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, 
sempre que permitido for levantar balanços extraordinários para os fins retro mencionado. Ressalta-se 
que em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 
1% (um por cento) do lucro líquido ajustado. Conforme a Escritura da Emissão de Debêntures, o paga-
mento de dividendos pela Sociedade só poderá ocorrer após a conclusão Físico-Financeira do Projeto, 
portanto, a partir do encerramento do ano de 2024, ou caso não esteja em curso qualquer inadimplemen-
to de suas obrigações, desde que (i) os Investimentos Obrigatórios estejam finalizados; (ii) não haja 
qualquer inadimplemento (pecuniário ou não) da Emissora e/ou da Fiadora no âmbito da Escritura; e 
(iii) a Emissora comprove situação economicamente favorável, sendo certo que a posterior liberação para 
distribuição de dividendos não poderá gerar um Efeito Adverso Relevante, nos termos da Escritura. Até o 
momento, não foram registradas distribuições de dividendos. 19.4. Lucro por ação: A tabela a seguir 
apresenta o cálculo do lucro/prejuízo por ação básico e diluído

31/12/2022 31/12/2021
Total de ação ordinárias 32.871 32.871
Lucro (Prejuízo) líquido 10.347 (3.086)
Lucro (Prejuízo) líquido por ação 0,31478 (0,09388)
20. Receita operacional líquida

31/12/2022 31/12/2021
Cessão de uso de espaço 27.597 9.470
Publicidade e patrocínio 35.581 12.598
Eventos e atividades 1.994 465
Tecnologia 118 67
Construção 7.268 4.939
Locação de equipamentos 8.974
Reequilíbrio 638 9.731
Outros 171 785
Tributos sobre vendas (5.979) (3.087)
Outorga sobre vendas (922) (317)

75.440 34.651
21. Custos dos serviços prestados:

31/12/2022 31/12/2021
Serviços prestados (27.123) (20.838)
Pessoal (6.083) (3.653)
Amortização (3.987) (2.309)
Materiais (1.255) (791)
Seguros (710) (572)
Aluguéis (3.465) (667)
Outros (5.902) (870)

(48.525) (29.700)
22. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal (5.537) (4.384)
Serviços prestados (6.474) (4.201)
Impostos e taxas (375) (114)
Materiais (111) (71)
Aluguéis (331) (245)
Despesas não dedutíveis (7) (29)
Seguros (36) (14)
Depreciação (344) (51)
Outras despesas (172) (36)

(13.387) (9.146)
23. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras:

31/12/2022 31/12/2021
Juros sobre aplicações financeiras 657 132
Descontos obtido 2 33
Impostos sobre receitas financeiras (56) (8)
Outros 551 5

1.154 162
Despesas financeiras: 31/12/2022 31/12/2021
Encargos sobre empréstimos (1.866) (491)
Outras despesas financeiras (1.874) (136)

(3.740) (627)

24. Imposto de renda e contribuição: 24.1. Imposto de renda e contribuição social corrente:
Descrição 31/12/2022
Lucro antes das provisões tributárias: 11.243
 Adições 499
 Exclusões (7.286)
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre lucro fiscal 4.456
(–) Compensação do IRPJ sobre prejuízos fiscais (1.337)
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro fiscal após
 compensação dos prejuízos fiscais 3.119
Abatimentos dedutíveis para fins de IRPJ 403
Abatimentos dedutíveis para fins de CSLL 192
Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente (353)
Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente (88)

(441)
24.2. Imposto de renda e contribuição social diferido
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
 prejuízo fiscal exercício anterior (13.592) (8.962)
Movimentação da base do diferido, líquidos 1.337 (4.630)
Base ajustada (12.255) (13.592)
No Ativo não circulante
 IRPJ 3.064 3.398
 CSLL 1.103 1.223

4.167 4.621
Na demonstração de resultados
 IRPJ (334) 1.158
 CSLL (120) 417

(455) 1.574
O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda diferido ocorrem 
quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usado na com-
pensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitem a sua utilização total ou parcial. 
25. Instrumento financeiro: Sensibilidade a taxas de juros: Na data dessas informações, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros eram:
Instrumento de taxa variável 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras (nota 5) 12.935 1.174
 Clientes (nota 6) 99.656 117.257
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos (nota 13) (159.217) (68.683)
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados.

I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco Provável 50% 25% -25% -50%
 Aplicações financeiras 12.935 CDI 657 329 164 (164) (329)
 Empréstimos e financiamentos (159.217) CDI 14.141 7.071 3.535 (3.535) (7.071)
26. Seguros (não auditado): A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza e sua atividade. As apóli-
ces estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A cobertura de seguros são as seguintes:

Montante da
cobertura em

(Milhares de R$)Companhia Modalidade
Vencimento 

das Apólices
Berkley International Do Brasil SegurosResponsabilidade Civil Geral 10/01/2023 5.000
Swiss Re Corporate Solutions Brasil
  Seguros Responsabilidade Civil Geral 19/11/2023 20.000
Liberty Seguros Responsabilidade Civil Geral 19/11/2023 31.500
Pottencial Seguradora S.A. Riscos Operacionais 06/02/2023 77.610

134.110
27. Obrigações e compromissos com o poder concedente: A Sociedade terá como principais obriga-
ções, conforme clausula 13º do contrato de concessão, a prestação dos serviços de gestão, operação, e 
manutenção dos parques Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajea-
do e Jardim Felicidade, além de serviços de engenharia. Deverá zelar pelo patrimônio público, assumindo 
a responsabilidade e a gestão integral dos parques sob sua administração e considerando a Área de 
Concessão. A Sociedade deverá captar, aplicar e gerir recursos financeiros para execução deste objeto, 
assim como manter, durante o prazo de concessão, condições necessárias e satisfatórias para a plena 
execução dos encargos do Contrato e visando a boa prestação do serviço público aos visitantes. Deverá 
a Sociedade dispor de equipamentos, serviços contratados, materiais e equipe adequada para consecu-
ção de todos as obrigações estabelecidas no Contrato e seus Anexos. De maneira geral podemos dividir 
os encargos e deveres da Sociedade em dois grupos: (i) operação e (ii) investimentos. Os encargos 
operacionais compõem os serviços essenciais, periódicos e rotineiros, à devida manutenção dos par-
ques, como atividades de zeladoria, limpeza, conservação de áreas verdes, manejo e manutenção pre-
dial. Além disso, toda a operacionalização da infraestrutura técnica e de utilidades cabe à Sociedade, de 
modo a tornar os espaços e atividades funcionais e adequados. Dentro das atividades operacionais, 
ainda, cabe à Sociedade os serviços de segurança patrimonial e recepção do visitante. Não compõem 
encargos da Sociedade, dentro das atividades operacionais, os serviços de segurança civil, manejo da 
fauna, iluminação pública e atividades de saúde pública. Todos os itens acima descritos, além de demais 
atividades administrativas e acessórias à devida condução de suas atividades perante o Poder Conce-
dente estão relacionadas nos nas alíneas ‘a’ a ‘p’ e ‘w’ a ‘eee’ da cláusula 13.2 do Contrato. Tais deveres 
estão detalhados e explicados no item 5, ‘Encargos e Operação e Gestão’, do Anexo III do Contrato de 
Concessão. A respeito dos encargos de obras e investimentos, cabe à Sociedade observar as obrigações 
das alíneas ‘q’ a ‘v’ da Cláusula 13.2 e todas as diretrizes e obrigações de obra e engenharia previstas no 
item 4 do Anexo III, denominado Encargos de Obra. Referente a este ponto, resumidamente, cabe à 
Sociedade apresentar os projetos contendo os planos de intervenção para cada parque e, com sua inte-
gral aprovação, iniciar o programa de intervenções, ou seja, executar as obras necessárias, previstas 
pelo Contrato ou eletivas, de modo a recuperar as áreas e equipamentos, requalificar ambientes e im-
plantar mobiliários, equipamentos e estruturas adequadas ao uso do parque e à satisfação do visitante. 
28. Eventos subsequentes: Em 29 de dezembro de 2022, a Urbia Gestão de Parques SPE S.A. assinou, 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES), o Contrato de Financiamento 
que disponibiliza crédito com a finalidade de apoio à requalificação dos parques urbanos Ibirapuera, Ja-
cintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, que compõem 
Zonas Especiais de Interesse de Proteção Ambiental, no âmbito do Contrato de Concessão 057/
SVMA/2019. O montante será desembolsado de maneira parcelada, conforme as condições de liberação 
previstas, e está dividido em dois Subcréditos, sendo R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) provido 
com recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e R$ 70.000.000,00 (setenta milhões 
de reais) oriundos do FINEM. Esta operação não só qualifica a estrutura de capital da Sociedade, como 
reforça seu compromisso socioambiental. Após cumprir as exigências previstas em Contrato junto ao 
BNDES, em 15 de março de 2023, o valor de R$ 71.500.000,00 (setenta e um milhões e quintos mil reais) 
da linha de crédito foi desembolsado para a Sociedade, respeitada as proporções dos Subcréditos. Em 
05 de janeiro de 2023, a Sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade de capital giro, contratado 
junto ao Banco Bradesco, referente ao Contrato n° 237/2372/2611. Em 17 de fevereiro de 2023, foi assi-
nado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, no qual 
foi formalizada a não emissão da Segunda Série de Debêntures, como resultado do Procedimento de 
Bookbuilding realizado na forma da Escritura de Debêntures. Em 15 de março de 2023, a sociedade liqui-
dou o empréstimo, na modalidade de capital giro, contratado junto ao Banco Bradesco, referente ao 
Contrato 237/2372/1712. Em 15 de março de 2023, a sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade 
de capital giro, contratado junto ao Banco Bradesco, referente ao Contrato 237/2372/1701. O restante dos 
valores aprovados pela BNDES serão desembolsados trimestralmente, mediante comprovações finan-
ceiras, até o limite aprovado, de modo a fazer frente aos investimentos futuros necessários ao cumpri-
mento dos Programas de Intervenção nos Parques sob sua gestão.
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Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2022 2021

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 8 456.353 1.036.344
  Aplicações financeiras 9 317.737 162.074
  Contas a receber de clientes 45.429 37.730
  Instrumentos financeiros derivativos 5.1.2 4.704.450
  Tributos a recuperar 11 321.819 767.748
  Dividendos a receber 12 724.394 965.195
  Outros ativos 13 72.372 350.580

1.938.104 8.024.121
  Ativos classificados como mantidos para venda  99.853

1.938.104 8.123.974
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Aplicações financeiras 8 383.137
   Instrumentos financeiros - ações 10 6.575.755 2.780.634
   Tributos a recuperar 11 158.152 159.426
   Partes relacionadas 12 60.111 62.098
   Depósitos judiciais 20 (b) 24.687 18.298
   Outros ativos 13 257.548 57.899

7.459.390 3.078.355
  Investimentos 14 46.886.557 42.579.166
  Imobilizado 15 335.807 337.635
  Intangível 16 60.208 34.074
  Direitos de uso 17 7.973 6.501

54.749.935 46.035.731
Total do ativo 56.688.039 54.159.705

Nota 2022 2021
Passivo
 Circulante
  Arrendamento 17 2.402 2.814
  Fornecedores 12.471 7.120
  Salários e encargos sociais 100.097 98.396
  Tributos a recolher 5.022 577.311
  Adiantamento de clientes 9.452 15.326
  Dividendos a pagar 12 1.130.988 1.520.464
  Outros passivos 18 49.409 130.988

1.309.841 2.352.419
 Não circulante
  Instrumentos financeiros derivativos 5.1.2 6.844
  Arrendamento 17 6.201 4.050
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 1.490.904 745.517
  Partes relacionadas 12 15.683 60.951
  Provisões 20 (a) 106.135 161.427
  Obrigações a pagar com investidas 14 (c) 779.126 817.237
  Outros passivos 18 104.279 104.536

2.509.172 1.893.718
Total do passivo 3.819.013 4.246.137
Patrimônio líquido 21
  Capital social 28.656.002 28.656.002
  Reservas de lucros 18.971.779 14.735.907
  Ajustes de avaliação patrimonial 5.241.245 6.521.659
 Total do patrimônio líquido 52.869.026 49.913.568
Total do passivo e do patrimônio líquido 56.688.039 54.159.705

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 14 (c) 3.175.450 3.515.503
 Realização de outros resultados abrangentes na 
 alienação de investimentos  19.575

3.175.450 3.535.078
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 22 (296.136) (257.925)
 Outros resultados operacionais 23 1.508.193 277.586

1.212.057 19.661
Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.387.507 3.554.739
Resultado financeiro líquido 24
 Receitas financeiras 847.456 4.588.792
 Despesas financeiras (65.549) (78.922)
 Variações cambiais, líquidas (18.312) (8.591)

763.595 4.501.279
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.151.102 8.056.018
Imposto de renda e contribuição social 19 (a) (389.046) (1.654.276)
Lucro líquido do exercício 4.762.056 6.401.742
Quantidade média ponderada de ações em milhares 18.278.789 18.278.789
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações, em reais 260,52 350,23

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de Dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2022 2021

Lucro líquido do exercício 4.762.056 6.401.742
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem classificados no resultado 21 (f)
 Variação cambial de investidas no exterior (1.193.753) 1.193.679
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (108.361) (12.116)
 Hedge accounting operacional de controladas (11.361) 600.890
 Valor justo de ativo disponível para venda de investidas (3.137) (3.346)
 Realização de resultados abrangentes na alienação de investimentos (79.926) (19.575)
 Realização de resultados abrangentes na venda de ações (264.717)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 48.344 (27.878)

(1.348.194) 1.466.937
Outros componentes do resultado abrangente 
que não serão classificados no resultado 21 (f)
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, 
 líquidas de efeitos tributários 118.507 36.880
 Informal capital 61.615
 Ajuste a valor justo de ações, líquido dos efeitos tributários 50.041 144.584
 Risco de crédito de dívidas avaliadas a valor justo (7.610) (9.442)

222.553 172.022
Outros componentes do resultado abrangente do exercício 3.636.415 8.040.701

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.151.102 8.056.018
 Ajustes de itens que não representam alteração de 
 caixa e equivalentes de caixa
   Depreciação, amortização e exaustão 22 16.077 15.366
   Equivalência patrimonial 14 (c) (3.175.450) (3.515.503)
   Juros, variações monetárias e cambiais 27.040 (131.279)
   Constituição (reversão) de impairment de investimentos 23 (826.781) 826.781
   Ganho líquido na venda de imobilizado 23 (17.436) (263.896)
   Realização de outros resultados abrangentes 
   na alienação de investimentos 1.1 (a) (79.926) (19.575)
   Constituição (reversão) de provisões (47.943) 3.148
   Instrumentos financeiros derivativos (572.039) (4.452.685)
   Ganho líquido na venda de ações detidas na Suzano (628.644)
   Perda na venda de participação na Santa Cruz 4.315
   Ganho pela reavaliação a valor justo na perda de 
   controle de investida 23 (1.283.920)
   Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (22.971)
   Perda na venda de investimento APDR 1.1 (a) 823.113  

13.837 (128.925)
 Decréscimo (acréscimo) em ativos
   Aplicações financeiras (374.352) 1.660.752
   Contas a receber de clientes (7.699) (1.509)
   Tributos a recuperar (101.259) (302.082)
   Depósitos judiciais (2.061) (7.117)
   Demais créditos e outros ativos 14.844 47.152
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
   Fornecedores 5.351 26.936
   Salários e encargos sociais 1.701 30.595
   Tributos a recolher 9.702 411.830
   Adiantamento de clientes (5.874) 4.715
   Demais obrigações e outros passivos (114.494) (18.679)
  Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (560.304) 1.723.668
   Imposto de renda e contribuição social pagos  (409.433)
  Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
  atividades operacionais (560.304) 1.314.235
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 129.140 160.187
   Recebimento líquido pela venda de ações na 
   oferta follow on da CBA 1.1 (d) 904.400 871.620
   Recebimento pela venda das ações detidas na Suzano 1.615.000
   Recebimento de dividendos 1.686.959 1.153.577
   Aquisição de imobilizado 15 (a) (2.799) (24.374)
   Aumento de capital social em investidas 14 (c) (144.068) (2.314.274)
   Redução de capital social em investidas 14 (c) 32.700 392.590
   Partes relacionadas 14.569 46.626
   Aquisição de ações da CCR 1.1 (f) (1.235.303) (1.347.976)
   Aquisição de intangível 16 (a) (36.444)
   Recebimento pela venda de investimentos 61.470  
  Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 1.410.624 552.976
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
   Liquidação de contratos de arrendamento (3.906)
   Partes relacionadas (1.761) (9.826)
   Pagamento de dividendos (1.428.550) (1.017.620)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.430.311) (1.031.352)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa (579.991) 835.859
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.036.344 200.485
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 456.353 1.036.344
Principais transações que não afetaram o caixa
 Incorporação VCI 1.1 (h) 43.507
 Incorporação ESAG 1.1 (h) 12.615
 Redução capital Reservas Votorantim - liquidação com terrenos 1.208
 Cisão parcial CBA - liquidação com terrenos 10.597
 Redução capital Votorantim Cimentos - 
 Liquidação com cessão de participação 12.163
 Aumento de capital Votorantim Geração de Energia - 
 com aporte de participação (12.163)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das mutações do patrimônio  
líquido, Demonstração dos fluxos de caixa, Demonstração do resultado abrangente e Notas explicativas. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital Reservas de lucros Lucros Ajustes de Patrimônio
Nota social Incentivos fiscais Legal Retenção acumulados avaliação patrimonial líquido

Em 1º de janeiro de 2021 28.656.002 10.480 1.029.599 7.762.652 4.882.700 42.341.433
  Lucro líquido do exercício 6.401.742 6.401.742
  Outros componentes do resultado abrangente      1.638.959 1.638.959
 Total do resultado abrangente do exercício 6.401.742 1.638.959 8.040.701
  Efeito da diluição da participação societária - aquisição da McInnis 1.513.187 1.513.187
  Ganho líquido na venda de ações - Companhia Brasileira de Alumínio 342.208 342.208
  Ganho na diluição de participação Companhia Brasileira de Alumínio 214.123 214.123
  Dividendos distribuídos (1.017.670) (1.017.670)
  Dividendos mínimos obrigatórios (1.520.414) (1.520.414)
  Constituição de reservas   320.087 4.561.241 (4.881.328)   
Total de contribuições e distribuições para acionistas 320.087 5.613.089 (6.401.742) (468.566)
Em 31 de dezembro de 2021 28.656.002 10.480 1.349.686 13.375.741  6.521.659 49.913.568
Em 1º de janeiro de 2022 28.656.002 10.480 1.349.686 13.375.741  6.521.659 49.913.568
  Lucro líquido do exercício 4.762.056 4.762.056
  Outros componentes do resultado abrangente        (1.125.641) (1.125.641)
 Total do resultado abrangente do exercício 4.762.056 (1.125.641) 3.636.415
  Ganho líquido na venda de ações - Companhia Brasileira de Alumínio 1.1 (c) 317.022 317.022
  Reflexo da aquisição de participação de não controladores - 
  Alux Brasil Indústria e Comércio Ltda. 1.1 (c) (47.556) (47.556)
  Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial da economia hiperinflacionária 88.651 88.651
  Dividendos revertidos 21 (b) 1.520.414 1.520.414
  Reclassificação de valor justo de ações na aquisição de investimento 1.1 (d) 154.773 (154.773)
  Dividendos distribuídos 21 (b) (1.428.500) (1.428.500)
  Dividendos mínimos obrigatórios 21 (b) (1.130.988) (1.130.988)
  Constituição de reservas   238.103 3.392.965 (3.631.068)   
Total de contribuições e distribuições para acionistas   238.103 3.997.769 (4.762.056) (154.773) (680.957)
Em 31 de dezembro de 2022 28.656.002 10.480 1.587.789 17.373.510  5.241.245 52.869.026

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

VOTORANTIM S.A.
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51

Relatório da Administração

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Considerações gerais: A Votorantim S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “VSA”), é uma holding 
investidora de longo prazo, brasileira, de controle familiar. Com sede na cidade de São Paulo, no Brasil, 
tem por objetivo administrar bens e empresas, podendo participar em outras companhias de qualquer 
natureza, no interesse de suas finalidades. A Companhia, por meio de suas controladas e coligadas, atua 
nos seguintes segmentos: materiais de construção, bancário, energia renovável, alumínio, mineração e 
fundição, suco de laranja, infraestrutura, aços longos, imóveis, investimentos e serviços ambientais.  
1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2022: a) Venda de investimento - Acerías 
Paz del Río (“APDR”): Em 20 de janeiro de 2022, a Companhia concluiu a venda da controlada APDR. 
A transação gerou receita de R$ 102.695, com baixa do investimento de R$ 927.950, realização da 
variação cambial reconhecida na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial”, no montante de R$ 79.926 
e R$ 12.175 de despesas com consultorias, totalizando uma perda de R$ 756.187. Em decorrência da 
venda, foi revertido o impairment constituído em novembro de 2021 no valor de R$ 826.781. Os impactos 
da transação foram reconhecidos na rubrica “Outros resultados operacionais”. Em virtude da venda da 
investida, os montantes classificados na rubrica “Ativos classificados como mantidos para venda” 
deixaram de integrar o balanço patrimonial da Companhia. b) Incorporação reversa - Votorantim 
Geração de Energia S.A. (“VGE”): Em 3 de fevereiro de 2022, a controlada VGE foi incorporada de 
forma reversa pela controlada indireta VTRM Energia Participações S.A. (“VTRM”). Em consequência da 
incorporação reversa, foram canceladas e substituídas 992.547.441 de ações que a VGE possuía da 
VTRM, com emissão por igual número de ações da VTRM e atribuídas à VSA. Em razão dos ativos 
incorporados pela VTRM, foram emitidas 612.874.904 novas ações ordinárias pela investida, atribuídas 
à VSA. No processo de incorporação reversa da VGE, o valor contábil atribuído aos seus ativos e 
passivos líquidos, excluindo o valor da participação detida na VTRM foi de R$ 1.232.371, o qual foi 
aportado na investida, conforme quadro a seguir:

Valor
Reclassificação de investimento pelo aporte da VGE na AUREN pela VSA 3.545.846
Reavaliação a valor justo das investidas 959.088
Ganho pela alteração de participação 324.832
Eliminação do ganho não realizado no valor justo de investimentos (581.454)
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre valor justo de investimentos 380.655
Investimento detido na VTRM em 31 de março de 2022 4.628.967
Deliberação de dividendos pela AUREN (217.615)
Resultado de equivalência patrimonial do período 1.009.411
Equivalência patrimonial sobre resultado abrangente da investida 56.341
Investimento detido na VTRM em 31 de dezembro de 2022 5.477.104
Pelo fato de a operação possuir características de combinação de negócios (CPC 15) para a VTRM, os 
ativos foram aportados pela VSA avaliados a valor justo, com incremento de valor R$ 959.088 para a 
Companhia, registrados na rubrica “Outros resultados operacionais”, considerando de forma líquida os 
efeitos pela alteração de participação societária. Os efeitos da avaliação dos ativos estão demonstrados 
no quadro a seguir:

Valor
CBA Energia Participações S.A. 259.114
Pollarix S.A. 738.226
Pinheiro Machado 122.233
Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. 420.969
(–) Ganho não realizado (581.454)
Ganho na reavaliação a valor justo de investidas 959.088
Em decorrência dos aportes de capital efetuados pelos outros sócios da VTRM, a VSA registrou ganho 
de R$ 324.832 na diluição de participação societária, registrado na rubrica “Outros resultados 
operacionais”. Desta forma, o ganho total da operação para a Companhia foi de R$ 1.283.920, com 
impacto tributário de R$ 236.982 pelo reconhecimento de imposto de renda e contribuição social 
diferidos, conforme quadro a seguir:
 Ganho no valor justo dos ativos incorporados da VGE pela VTRM 959.088
 Perda na diluição de participação no aporte de capital do
 Canada Pension Plan Investment Board (“CPP”) (104.422)
 Ganho na alteração de participação na incorporação de ações CESP 429.254
Ganho total da operação 1.283.920
 (–) Exclusão permanente do ganho da diluição de participação (324.832)
 (–) Exclusão do ágio da investida Auren (262.081)
Base fiscal para impostos diferidos 697.007
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 236.982
Incorporação da Companhia Energética de São Paulo (“CESP”): Em 25 de março de 2022, a VTRM 
incorporou a totalidade das ações da CESP, excluídas as ações de sua titularidade e as ações que 
estavam em tesouraria da CESP. Com a conclusão da reestruturação societária, a VTRM incorporou as 
ações negociadas na Bolsa de Valores da investida CESP, as quais estavam sendo negociadas no valor 
de R$ 25,08 (vinte e cinco reais e oito centavos) por ação. E em razão das ações incorporadas, foram 
emitidas 307.622.529 novas ações ordinárias as quais foram atribuídas aos acionistas da CESP. Ao final 
da transação a Companhia passou a deter 37,74% do capital da VTRM. O efeito contábil desta transação 
para a companhia foi de R$ 429.254 e está apresentado de forma conjunta com os demais efeitos das 
mudanças de participação societária no resultado no montante de R$ 1.283.920. Em 28 de março de 
2022 a VTRM alterou sua denominação social para Auren Energia S.A. (“Auren”), e suas ações passaram 
a ser negociadas no Novo Mercado da B3 sob o ticker “AURE3”, ao preço inicial de R$ 16,80 (dezesseis 
reais e oitenta centavos) por ação. Alteração de denominação social - Auren Comercializadora: Em 
28 de junho de 2022, com a finalidade de padronizar as governanças da Votener Comercializadora de 
Energia Ltda. (“Votener”) e Auren, houve a alteração do contrato social da Votener. Dentre as mudanças, 
ocorreu a alteração da sua denominação social para Auren Comercializadora. c) Redução de capital 
Citrovita Agro Industrial Ltda. (“CAI”): Em 15 de março de 2022, a Companhia deliberou a redução de 
capital da controlada direta CAI, no valor de R$ 32.700. d) Oferta pública de ações e venda de ações 
- CBA: Em 6 de abril de 2022, a Companhia e sua controlada CBA concluíram a oferta pública de 
distribuição secundária de ações ordinárias (“Oferta Restrita”), nominativas, escriturais, sem valor 
nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, de titularidade da Companhia. Foi 
fixado na data, pelo Conselho de Administração da Companhia, o preço por ação de R$ 19,00 (dezenove 
reais), totalizada a Oferta Restrita no valor de R$ 904.400, mediante a alienação de 47.600.000 (quarenta 
e sete milhões e seiscentas mil) ações detidas, resultando em ganho líquido de R$ 317.022 pela 
Companhia, reconhecido na rubrica “Demonstração do patrimônio líquido”. Após a venda, a Companhia 
mantém em sua titularidade 404.483.333 ações ordinárias, correspondentes a 67,89% do capital social 
total e votante da CBA. A operação reforça as iniciativas para aumento de liquidez das ações de emissão 
da CBA no mercado, consequentemente atingindo o requerimento mínimo de free float previsto no 
regulamento do Novo Mercado da B3, além de estar inserida no contexto da estratégia de diversificação 
de portfólio da Companhia. e) Aporte capital Janssen Capital B.V. (“Janssen”): Em 18 de maio de 
2022, a Companhia realizou o aumento de capital da controlada direta Janssen, no montante de  
R$ 117.000 (USD 23.592). f) Aquisição de ações CCR S.A. (“CCR”): Em 5 de julho de 2022, a 
Companhia, em conjunto com a Itaúsa S.A. (“Itaúsa”), assinou o contrato de compra e venda para 
aquisição da totalidade da participação da Andrade Gutierrez Participações S.A. (“AG”) na CCR S.A.  
O contrato envolveu a compra de 300.149.836 ações ordinárias, que representam 14,9% do capital da 
CCR. A operação foi concluída em 12 de setembro de 2022, após aprovação do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE e cumprimento das condições precedentes prevista em contrato. 
Considerando a participação de 5,8% adquirida em 2021 pela Companhia na investida, VSA passou a 
deter 10,33% do capital da CCR. Em decorrência do novo percentual de participação após essa 
aquisição, e a representatividade no Conselho de Administração da CCR, VSA passou a ter influência 
significativa sobre a investida, classificando o investimento como coligada, sendo avaliado pelo método 
de equivalência patrimonial, em atendimento ao CPC 18/IAS 28 - Investimento em Coligada, Controlada 
e Empreendimento controlado em conjunto. Após a aquisição da participação anteriormente detida pela 
AG, os montantes relativos à primeira aquisição realizada em 2021, classificada até então como 
instrumento financeiro avaliado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, foram 
reclassificados para a rubrica de “Investimentos”. No quadro a seguir são detalhados os saldos da CCR 
em 31 de agosto de 2022 e os impactos contábeis da operação para a Companhia:

Valor
Reclassificação da primeira aquisição de ações - custo 1.347.976
Reclassificação da primeira aquisição de ações - valor justo 234.504
Aquisição de participação adicional 1.235.303
Total contraprestação transferida classificada como investimento 2.817.783
De acordo com a CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos financeiros, a reclassificação de alterações de valor justo 
reconhecidas em outros resultados abrangentes não deve transitar pelo resultado do exercício, e podem 
ser transferidas para retenção de lucros no patrimônio líquido. Considerando isso, a Companhia optou 
pela reclassificação do valor justo do instrumento financeiro, líquido dos impostos diferidos, reconhecido 
até então na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido, para a rubrica “Retenção 
de lucros”, conforme detalhado a seguir:

Valor
Reclassificação da primeira aquisição de ações - valor justo 234.504
Imposto de renda e contribuição social diferidos (79.731)
Valor líquido reclassificado 154.773
O resumo dos saldos da CCR, a valor contábil e a valor justo na data da segunda aquisição são 
detalhados a seguir, considerando os resultados obtidos no laudo preliminar de avaliação PPA “Purchase 
Price Allocation”. O prazo legal para a finalização do laudo é de um ano a partir da data de aquisição.  
A variação entre o valor contábil e o valor justo decorre dos ajustes resultantes da avaliação e identificação 
dos ativos e passivos conforme IFRS3/CPC 15 (R1) - “Combinação de negócios”. De acordo com o CPC 
46/IFRS 13 - Mensuração do valor justo, o conceito de valor justo é definido como o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data da mensuração. Considerando as melhores  
práticas de mercado, o laudo de avaliação PPA adotou a seguinte abordagem de avaliação: Método de 
renda (income approach). Este método se baseia no valor presente dos fluxos de caixas estimados  
para a vida útil remanescente do ativo e passivo avaliado. Sua aplicação é realizada através de:  
(i) Estimativa do fluxo de caixa gerado pelo ativo; e (ii) Cálculo do fluxo de caixa a valor presente através 
da aplicação de uma taxa de retorno que reflita o valor do dinheiro ao longo do tempo e o risco do ativo. 

O valor justo será igual a soma dos fluxos de caixa e do valor residual descontados a valor presente.
Valor

Valor contábil dos ativos e passivos identificáveis 1.268.085
Valor justo dos ativos e passivos identificáveis 2.762.362
Mais-valia na aquisição 1.494.277
 (–) Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre a Mais-valia (509.151)
 Mais-valia líquida adquirida 985.126
Ágio pago na aquisição de investimento 564.572
Metodologia utilizada para a apuração do valor justo
Mais-valia de contratos de concessões 1.584.303
Menos-valia de imobilizado (3.225)
Menos-valia de ágio preexistente da CCR (86.801)
Mais-valia na aquisição de investimento 1.494.277
Mais-valia sobre os contratos de concessões: os contratos de concessões garantem às subsidiárias 
da CCR a exclusividade de exploração da infraestrutura e dos serviços em seus respectivos segmentos. 
As concessões têm prazos de vigências específicos para cada contrato. Sua avaliação compreendeu 
premissas com base na vida útil remanescente, com projeções de fluxos de caixa para a geração do 
benefício econômico futuro. Menos-valia de imobilizado: os critérios de avaliação adotados para 
determinar o valor de mercado desses bens consistiram em avaliação pela taxa de retorno, com valor de 
mercado estimado para o imobilizado avaliado. Menos-valia sobre o ágio preexistente da CCR: 
desconsidera-se do cálculo o ágio formado na aquisição de investidas da CCR, pois a reavaliação do 
fluxo de caixa tem como fundamento a estimativa, a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados 
pelas investidas da CCR. g) Criação da 23S Capital (“23S”): Em 9 de agosto de 2022, a Companhia em 
conjunto com a Temasek Holdings Limited (“Temasek”), anunciou a parceria estratégica para exploração 
de novas oportunidades de investimento em setores de crescimento no Brasil, que deram origem a 23S 
Capital. Esta parceria representa a convergência entre conhecimento local, competências setoriais, rede 
global de conexões e capacidade financeira para alavancar a próxima geração de empresas brasileiras. 
h) Incorporação de controladas: A Companhia celebrou em 3 de outubro de 2022, a incorporação das 
controladas Votorantim Comércio e Indústria Ltda. (“VCI”) e ESAG Holding Participações Ltda. (“ESAG”). 
Devido a Companhia ser a única sócia de ambas as empresas, o patrimônio das incorporadas já se 
encontravam refletidos contabilmente no patrimônio da VSA e, portanto, não houve alterações em seu 
capital social. O total do Acervo Líquido da VCI e da ESAG incorporados pela VSA, correspondem ao 
montante de R$ 43.507 e R$ 12.615, respectivamente. i) Deliberação de dividendos: Durante o 
exercício de 2022, as controladas e controlada em conjunto da Companhia realizaram deliberações de 
dividendos, conforme demonstrado no quadro abaixo:
Controladas
 Companhia Brasileira de Alumínio 256.280
 Votorantim Cimentos S.A. 447.791
 Nexa Resources S.A. 167.771
 Votorantim Finanças S.A. 198.000
Controlada em conjunto
 Auren Energia S.A. 217.615
Dividendos deliberados 1.287.457
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de apresentação: a) Demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2022, o que inclui os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accouting Standards Board 
(IASB)) e interpretação de “IFRIC” e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras e estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que  
requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais  
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4.  
b) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela 
Administração em 4 de abril de 2023, em conjunto com a aprovação das demonstrações finance3iras  
consolidadas de 31 de dezembro de 2022, os quais estão disponíveis no site de Relações com Investidores 
(https://www.votorantim.com.br/pt/relacao-com-investidores/). 2.2 Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação da 
Companhia é o Real (“R$” ou “BRL”). b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas em reais. Quando os itens são remensurados, são utilizadas as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou da avaliação. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando reconhecidos no patrimônio como 
operações qualificadas de hedge de investimento líquido. 3. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 
3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia: As seguintes 
alterações de normas emitidas pelo Comtê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) foram avaliadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2022:
Pronunciamentos novos ou alterados Natureza da alteração

CPC 27 - Imobilizado
Prover orientações para a contabilização de transações 
que envolvem venda de itens produzidos antes do ativo es-
tar disponível para uso - recursos antes do uso pretendido.

CPC 25 - Provisões, Passivos contingentes 
e Ativos contingentes

Esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é 
oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os 
custos incrementais de cumprimento desse contrato e 
uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele.

CPC 15 - Combinação de negócios
Substitui as referências da versão antiga da estrutura 
conceitual pela mais recente emitida em 2018.

A Companhia analisou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificou impactos 
em suas políticas operacionais e contábeis.
3.2 Nova norma emitida e emenda as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As 
seguintes alterações de normas emitidas pelo CPC serão adotadas pela primeira vez em exercícios 
iniciados após 1 de janeiro de 2023, quando aplicável:
Pronunciamentos novos ou alterados Natureza da alteração

CPC 50 - Contratos de seguros Adoção inicial.

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação.

CPC 26 (R1) - Apresentação das
Demonstrações contábeis

Prover mais orientações sobre materialidade, julgamentos 
e alterações nas divulgações de políticas contábeis.

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança
de Estimativa e Retificação de Erro

Prover orientações sobre a distinção entre políticas 
contábeis e estimativas contábeis.

CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas
e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de
Ativos entre um Investidor e sua Coligada
ou Joint venture

Prover orientações para situações que envolvem a venda 
ou contribuição de ativos entre investidor e suas 
coligadas.

A Companhia analisou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificou impactos 
significativos em suas políticas operacionais e contábeis a serem adotados retrospectivamente ou a partir 
do início do exercício de 2023. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em 
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e 
julgamentos contábeis são continuamente revisados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis podem não se 
igualar aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão descritas nas respectivas notas explicativas abaixo:
Nota Rubrica
14 Investimentos
15 Imobilizado
16 Intangível
17 Arrendamento
19 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
20 Provisões
5. Gestão de risco financeiro: 5.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado (moeda e taxa de juros); (b) risco de crédito; 
e (c) risco de liquidez. A Companhia possui dívidas e transações com partes relacionadas atreladas a 
indexadores e moedas distintos, que podem afetar seu fluxo de caixa. Para atenuar os efeitos diversos de 
cada fator de risco de mercado, a Companhia segue a Política financeira aprovada pelo Conselho de 
Administração, com o objetivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no processo de 
gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e acompanhamento. O processo 
de gestão de riscos financeiros objetiva a proteção do fluxo de caixa e de seus componentes operacionais 
(receitas e custos) e financeiros (ativos e passivos financeiros) contra eventos adversos de mercado, tais 
como oscilações de preços de moedas, taxas de juros, e contra eventos adversos de crédito. 
Adicionalmente, objetiva a preservação da liquidez. Os instrumentos financeiros que podem ser 
contratados para proteção e gestão de riscos financeiros são: swaps convencionais, opções de compra 
(calls), opções de venda (puts), contratos futuros de moedas, juros e contratos a termo de moedas (NDF 
- Non-Deliverable Forward). As estratégias que contemplem compras e vendas de opções 
simultaneamente somente serão autorizadas quando não resultarem em posição líquida vendida em 
volatilidade do ativo-objeto. A Companhia não contrata instrumentos financeiros para fins especulativos. 
a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: Apresentamos a seguir os saldos contábeis de ativos e 
passivos indexados à moeda estrangeira na data de encerramento dos balanços patrimoniais:

Nota 2022 2021
Ativos em moeda estrangeira
 Caixa e equivalentes de caixa 8 55.831 175.527

55.831 175.527
Passivos em moeda estrangeira
 Fornecedores 5.573 2.033

5.573 2.033
Exposição líquida 50.258 173.494

(ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O risco de taxa de juros é 
oriundo das oscilações de cada um dos principais indexadores de taxas de juros provenientes de 
transações de empréstimos e financiamentos, e de aplicações financeiras, as quais impactam os 
pagamentos e recebimentos da Companhia. Os empréstimos e financiamentos emitidos a taxas fixas 
expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. b) Risco de crédito: Os 
instrumentos financeiros derivativos e as aplicações financeiras (alocação de caixa) criam exposição aos 
riscos de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia tem como política trabalhar com emissores 
que possuam, no mínimo, avaliação de duas das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou 
Standard & Poor’s. O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” (em 
escala global), ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não atendem às classificações de 
risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são aplicados, como alternativa, critérios aprovados 
pelo Conselho de Administração. A qualidade de crédito dos ativos financeiros está descrita na Nota 7. 
Os ratings divulgados nesta nota sempre são os mais conservadores das agências mencionadas.  
A metodologia utilizada para avaliar os riscos de contraparte nas operações de instrumentos derivativos 
é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, por meio de 
simulações de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não cumprimento dos compromissos 
financeiros definidos em contrato para cada contraparte. A utilização da metodologia está descrita na 
Política Financeira da VSA. c) Risco de liquidez: A tabela a seguir analisa os principais passivos 
financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos 
de caixa contratuais não descontados, esses valores podem não ser conciliados com os valores 
divulgados no balanço patrimonial.

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Arrendamento 2.402 4.063 2.138 8.603
 Fornecedores 12.471 12.471
 Dividendos a pagar 1.130.988 1.130.988
 Partes relacionadas  15.683  15.683

1.145.861 19.746 2.138 1.167.745
Em 31 de dezembro de 2021
 Arrendamento 3.158 3.706 6.864
 Fornecedores 7.120 7.120
 Dividendos a pagar 1.520.464 1.520.464
 Partes relacionadas  60.951  60.951

1.530.742 64.657  1.595.399
5.1.1 Instrumentos financeiros derivativos: Política Contábil: Inicialmente, os derivativos são 
reconhecidos pelo valor justo na data de sua contratação e são subsequentemente remensurados ao seu 
valor justo. O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é 
determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher 
entre diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato 
do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade 
de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que está sendo 
protegido por hedge. 5.1.2 Estimativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - 
considerando-se a natureza e os prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. 
Passivos financeiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor de mercado foi 
calculado tendo por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, usando-se taxas de juros 
atualmente disponíveis para emissão de dividas com vencimentos e termos similares. A Companhia divulga 
as mensurações do valor justo de acordo com a seguinte hierarquia: Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - informações, além dos preços 
cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); Nível 3 - inserções para os ativos ou passivos que 
não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não-observáveis). Em 31 de 
dezembro de 2022, os ativos financeiros mensurados ao valor justo e passivos financeiros divulgados ao 
valor justo foram classificados no níveis 1 e 2 de hierarquia, vide classificações a seguir:

Valor justo medido com base em 2022

Nota

Preços cotados  
em mercado  

ativo (Nível 1)

Técnica de valoração  
suportada por preços  
observáveis (Nível 2)

Valor  
justo

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8 441.978 14.375 456.353
 Aplicações financeiras 9 700.874 700.874
 Instrumentos financeiros - ações 10 1.292.422 5.283.333 6.575.755

1.734.400 5.998.582 7.732.982
Passivos
 Arrendamento 17  8.603 8.603

 8.603 8.603
Valor justo medido com base em 2021

Nota

Preços cotados  
em mercado  

ativo (Nível 1)

Técnica de valoração  
suportada por preços  
observáveis (Nível 2)

Valor  
justo

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8 892.891 143.453 1.036.344
 Aplicações financeiras 9 162.074 162.074
 Instrumentos financeiros derivativos 4.704.450 4.704.450
 Instrumentos financeiros - ações 10  2.780.634 2.780.634

892.891 7.790.611 8.683.502
Passivos
 Arrendamento 17  6.864 6.864

 6.864 6.864

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 40B3-889D-84E8-0340.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da Votorantim S.A. em 31 de Dezembro de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

5.1.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros de caixa e 
equivalentes de caixa, das aplicações financeiras, dos empréstimos e dos financiamentos e instrumentos financeiros derivativos são a exposição à flutuação 
do dólar e CDI. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo a governança da Companhia. 
Os cenários em 31 de dezembro de 2022 estão descritos abaixo: Cenário I - Considera choque nas curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 
2022, conforme cenário-base definido pela Administração para 31 de março de 2023; Cenário II - Considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 
31 de dezembro de 2022; Cenário III - considera choque de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2022.

Caixa e equivalentes de caixa e 
 aplicações financeiras (i)

Impactos no resultado
Cenário I Cenários II & III

Fatores de Risco Unidade
Choque nas  

curvas de 2021
Resultados  
do cenário I -25% -50% +25% +50%

Câmbio
 USD 55.831 USD milhões -2,0% (1.126) (13.958) (27.915) 13.958 27.915
Taxas de juros
 BRL - CDI 961.049 BRL -1 bps (119) (32.796) (65.592) 32.796 65.592
 BRL - CDI 140.158 BRL -29 bps (406) (2.029) (4.058) 2.029 4.058
(i) Os saldos apresentados não conciliam com as notas explicativas, pois a análise realizada contemplou todas as moedas mais significativas e as taxas de 
juros contemplam somente o valor de principal. BRL - Moeda nacional (real) USD - Dólar americano.
6. Instrumentos financeiros por categoria: Política contábil: A Companhia e suas controladas classificam seus instrumentos financeiros de acordo com a 
finalidade para a qual os mesmos foram adquiridos e determina a classificação destes no reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias:  
(a) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Têm como característica a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. 
Esses instrumentos são mensurados por seu valor justo, e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício. (b) Instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que satisfaçam o critério de termos contratuais, que deem origem a fluxos de 
caixa que seja exclusivamente o pagamento de principal e juros e seja mantido em um modelo de negócios, cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. (c) Instrumentos financeiros ao custo amortizado: Instrumentos financeiros mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja 
obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o pagamento de principal e juros.  
Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao custo amortizado. (d) Impairment de ativos financeiros mensurados ao custo: É mensurado como 
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo-se os prejuízos de crédito futuro que não foram 
incorridos), descontados à taxa de juros em vigor dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido na demonstração 
do resultado. Se, em um período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento 
ocorrido após o reconhecimento do impairment (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda será reconhecida na 
demonstração do resultado.

Nota 2022 2021
Ativos
 Custo amortizado
  Contas a receber de clientes 45.429 37.730
  Partes relacionadas 12 60.111 62.098
  Instrumentos financeiros - ações 10 5.283.333  

5.388.873 99.828
 Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (i) 8 456.353 1.036.344
  Aplicações financeiras 9 700.874 162.074
  Instrumentos financeiros derivativos  4.704.450

1.157.227 5.902.868
 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
  Instrumentos financeiros - ações 10 1.292.422 2.780.634

1.292.422 2.780.634
Passivos
 Custo amortizado
  Fornecedores 12.471 7.120
  Arrendamento 17 8.603 6.864
  Partes relacionadas 12 15.683 60.951

36.757 74.935
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as características dos equivalentes de caixa.
7. Qualidade dos créditos dos ativos financeiros: Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos das agências de rating (Standard & 
Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado o padrão de nomenclatura da Standard & Poor’s e da Fitch Ratings e a classificação 
conforme estabelecido nas Políticas Financeiras. 

2022 2021
Rating  

local
Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 404.925 404.925 727.232 727.232
 AA 4.277 4.277 143.075 143.075
 A+ 118 118 165.987 165.987
 A 47.033 47.033
 A- 4 4
 Sem rating (i)     46 46

409.202 47.151 456.353 870.307 166.037 1.036.344
Aplicações financeiras
 AAA 700.874 700.874 162.073 162.073
 AA    1  1

700.874  700.874 162.074  162.074
1.110.076 47.151 1.157.227 1.032.381 166.037 1.198.418

(i) Referem-se a valores aplicados em bancos no exterior que não possuem classificação nas agências de rating.
8. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. (a) Composição: O caixa e 
equivalentes de caixa em moeda nacional compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos (operações overnight) ou de 
instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Os equivalentes de caixa em moeda estrangeira são compostos, principalmente, por 
instrumentos financeiros em moeda local da Companhia.
Moeda nacional 2022 2021
 Caixa e bancos 189 683
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 14.375 143.453
 Notas do Tesouro Nacional - NTNs 140.158
 Letras financeiras do tesouro - LFTs 158.699
 Operações compromissadas - títulos públicos 245.800 557.982

400.522 860.817
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 55.831 175.527

55.831 175.527
456.353 1.036.344

9. Aplicações financeiras: Política contábil: As aplicações financeiras possuem, em sua maioria, liquidez imediata, não obstante, são classificadas como 
aplicações financeiras com base nos vencimentos originais, considerando a destinação prevista dos recursos. As aplicações em moeda nacional compreendem 
títulos públicos ou de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário.
(a) Composição
Valor justo por meio do resultado
Moeda nacional 2022 2021
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 316.579 30.210
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 384.295 131.864

700.874 162.074
 Circulante 317.737 162.074
 Não circulante 383.137  

700.874 162.074
10. Instrumentos financeiros - Ações: Política contábil: A Companhia detém participações em ações de empresas, e seguindo seu modelo de negócios 
são classificados como instrumentos financeiros. a) Custo amortizado: Em 2018, a Companhia passou a deter participação minoritária de 15% do negócio 
aços longos combinados da ArcelorMittal Brasil S.A. (“AMB”). Em atendimento às regras contábeis, o investimento foi reconhecido como instrumento financeiro 
avaliado a valor justo por meio do resultado, de acordo com o IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos financeiros”. Em 30 de março de 2022, a Companhia exerceu a 
opção de venda em relação à participação e o tema está em definição nos termos do contrato. Com esta decisão, o instrumento financeiro passou a ser 
mensurado ao custo amortizado, e o valor justo na data da reclassificação foi considerado como valor contábil bruto. A Administração fez uma nova avaliação 
deste instrumento e o realocou para o longo prazo no último trimestre de 2022.

2022
Saldo inicial anteriormente classificado como instrumento financeiro derivativo 4.704.450
Alteração no valor justo 578.883
Valor justo do instrumento financeiro derivativo reclassificado para custo amortizado 5.283.333
b) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O valor de instrumentos financeiros refere-se, substancialmente, à parcela de ações da 
Companhia detidas da Suzano S.A. e da CCR S.A. É utilizada a cotação média do valor da ação dos últimos noventa dias da data de fechamento para a 
mensuração ao valor justo.

Suzano CCR 2022 2021
Saldo no início do exercício 1.354.481 1.426.263 2.780.634 2.589.678
Aquisição 1.347.976
Alteração no valor justo (62.059) 156.327 94.268 219.066
Realização do valor justo (998.767)
Reclassificação para investimento (i) (1.582.480) (1.582.480)
Venda das ações    (377.319)
Saldo no final do exercício 1.292.422  1.292.422 2.780.634
(i) Saldo referente da aquisição de investimento na CCR, conforme detalhamento na Nota 1.1 (f).
11. Tributos a recuperar: Política contábil: Os tributos a recuperar são mantidos no ativo principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço 
patrimonial da entidade os valores contábeis que serão objeto de futura recuperação.

2022 2021
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 468.111 875.058
Impostos pagos no exterior a recuperar 20.147
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.330 20.389
Outros 10.530 11.580

479.971 927.174
Circulante 321.819 767.748
Não circulante 158.152 159.426

479.971 927.174
12. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são realizadas de maneira que não geram qualquer benefício indevido às suas 
contrapartes ou prejuízos à Companhia e suas investidas. No curso normal das operações, são realizados contratos com partes relacionadas (coligadas, joint ventures 
e acionistas e entidades sobre controle comum), relacionados à compra e venda de produtos e serviços, empréstimos, arrendamento de bens, venda de matéria-prima 
e de serviços.

Ativo
Contas a receber  

de clientes
Dividendos  

a receber
Ativo não 

 circulante
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Sociedades coligadas ou controladas em conjunto
 Citrosuco S/A Agroindústria 200 18 57.367 59.355
 CItrovita Agroindustrial Ltda. 693 696
 Companhia Brasileira de Alumínio 11.123 15.633 139.873 43.339
 Votorantim Cimentos S.A. 10.036 18.705 218.911 842.816
 Auren Energia S.A. 1.022 239.735 74.342
 Votorantim Finanças S.A. 98.000
 Altre Empreendimentos e Desenvolvimento Imobiliário S.A. 1 20.248 4.570
 CCR S.A. 7.627
 Outros 22.355 2.677  128 2.744 2.743

45.429 37.730 724.394 965.195 60.111 62.098
 Circulante 45.429 37.730 724.394 965.195
 Não circulante     60.111 62.098

45.429 37.730 724.394 965.195 60.111 62.098

Passivo Fornecedores
Dividendos  

a pagar
Passivo não 

 circulante
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Sociedade controladora
 Hejoassu Administração S.A. 1.417 1.130.988 1.520.464
Sociedades coligadas ou controladas em conjunto
 Suzano S.A. 381 381
 Companhia Brasileira de Alumínio 1.899 1.693 10
 Esag Holdings Participações Ltda. 12.610
 Nexa Recursos Minerais S.A. 188 178
 Votorantim Cimentos S.A. 27 29
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 43.500
 Outros 4.056 2.034   15.302 4.450

7.587 3.934 1.130.988 1.520.464 15.683 60.951
 Total acionistas não controladores
  Circulante 7.587 3.934 1.130.988 1.520.464
  Não circulante     15.683 60.951

7.587 3.934 1.130.988 1.520.464 15.683 60.951
13. Outros ativos

2022 2021
Crédito na venda de ativo imobilizado (i) 225.816 346.847
Precatórios a apropriar 46.845 46.845
Crédito com venda de participações societárias 36.149 7.042
Adiantamentos a funcionários 1.348 1.625
Seguros a apropriar 775 122
Créditos previdenciários 574 574
Despesas pagas antecipadamente 418 287
Outros créditos 17.995 5.137

329.920 408.479
Circulante 72.372 350.580
Não circulante 257.548 57.899

329.920 408.479
(i) Refere-se substancialmente à operação de venda das fazendas do Bloco Vazantes, ocorrida em 2021.
14. Investimentos: Política contábil: Os investimentos são avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP) e compreendem suas participações em 
controladas, coligadas e empreendimento controlado em conjunto. Coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha 
influência significativa, mas não controle ou controle em conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para serem classificadas como entidades 
controladas em conjunto, deve existir acordos contratuais que permitam a Companhia controle compartilhado das entidades e direitos aos ativos líquidos das 
entidades controladas em conjunto, e não direitos aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método.

(a) Composição: O quadro a seguir detalha as principais investidas da Companhia, com sua localização geográfica e segmento de atuação.
Percentual do capital 

 total e votante
Localização 

 da sede
Atividade 
 principal

2022 2021
Subsidiárias e controladas
 Acergroup S.A. 100,00 100,00 Argentina Siderurgia
 Acerholding S.A. 80,00 80,00 Argentina Holding
 Votorantim FinCO GmbH 100,00 100,00 Áustria Trading
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 100,00 100,00 Brasil Agroindústria
 Companhia Brasileira de Alumínio 67,89 75,87 Brasil Alumínio
 Compart Serviços e Assessorias Ltda. 100,00 100,00 Brasil Serviços
 Fazenda Bodoquena Ltda. 100,00 100,00 Brasil Agropecuária
 Interávia Táxi Aéreo Ltda. 100,00 100,00 Brasil Serviços
 Altre Empreendimentos e Desenvolvimento Imobiliário S.A. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Piratininga Participação Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Reservas Votorantim Ltda. 100,00 100,00 Brasil Proteção ambiental
 Votocel Investimentos Ltda. 100,00 98,08 Brasil Holding
 Votorantim Cimentos S.A. 100,00 100,00 Brasil Cimentos
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 100,00 Brasil Comércio
 Votorantim Energia Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Votorantim Finanças S.A. 100,00 100,00 Brasil Finanças
 23S Capital Ltda. 100,00 Brasil Holding
 VP Gestão Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Nexa Resources S.A. 64,68 64,68 Luxemburgo Holding
 Votorantim RE 100,00 100,00 Luxemburgo Seguros
 Votorantim International CSC. S.A.C. 100,00 100,00 Peru Holding
 Janssen Capital B.V. 100,00 100,00 Holanda Investimentos
 Esag Holdings Participações S.A. 100,00 Brasil Holding
 SF Fifty Six Participações Societárias Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 SF Ninety Five Participações Societárias S.A. 100,00 100,00 Brasil Holding

Coligadas
 CCR S.A. 10,33 Brasil Infraestrutura
 Planihold S.A. 20,76 20,76 Brasil Holding
Controladas em conjunto (Joint ventures)
 Citrosuco S.A. Agroindústria 50,00 50,00 Brasil Agroindústria
 Auren Energia S.A. 37,34 Brasil Energia
(b) Informações sobre outras empresas investidas: Apresentamos a seguir um resumo das informações financeiras selecionadas de nossas principais 
coligadas e joint ventures em 31 de dezembro de 2022:

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo 
 não 

circu- 
lante

Patrimônio 
 líquido  

incluindo  
participação  

de minoritários
Receita 
líquida

Resultado 
operacional

Resultado 
financeiro

Lucro  
líquido 

 (prejuízo)  
do exercício

% Partici- 
pação  

total
Investimentos avaliados por
equivalência patrimonial - Coligadas
 Acergroup S.A. 465 580.034 15 8.396 572.088 (49.394) 84.659 100,00
 Acerholding S.A. 500 436.646 217 1.934 434.995 (39.732) 67.601 80,00
 Votorantim FinCO GmbH 24.555 3.952.770 160 255.371 3.721.794 (872) (396) 40.640 100,00
 Janssen Capital B.V. 3.463.516 2.930 3.460.586 (92.800) 27.003 (72.765) 100,00
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 55.026 76.304 1.342 19.432 110.556 (4.142) 8.631 4.323 100,00
 Companhia Brasileira de Alumínio 3.564.285 8.084.405 1.900.909 4.652.224 5.095.557 7.575.527 953.910 (30.455) 868.188 67,89
 Compart Serviços e 
 Assessorias Ltda. 12.038 16.922 5.555 23.405 14.379 (1.884) 820 (163) 100,00
 Fazenda Bodoquena Ltda. 7.889 99.383 16.738 16.777 73.757 34.003 (28.390) 333 (28.854) 100,00
 Interávia Táxi Aéreo Ltda. 733 5.597 1.063 5.267 4.393 (9.949) 130 (9.819) 100,00
 Altre Empreendimentos e
 Investimentos Imobiliários S.A. 83.446 491.903 28.298 33.905 513.146 6.477 79.821 8.038 82.863 100,00
 Piratininga Participação Ltda. 400 7.891 84 1.563 6.644 (1.554) (190) (1.745) 100,00
 Reservas Votorantim Ltda. 1.294 21.647 5.867 3.880 13.194 5.868 (4.424) (548) (4.929) 100,00
 Votorantim Cimentos S.A. 3.850.340 21.332.294 3.418.766 6.381.564 15.382.304 9.516.894 1.185.707 (468.051) 999.283 100,00
 Votorantim Energia Ltda. 1.295 1.504 594 5.689 (3.484) (2.345) 115 (2.230) 100,00
 Votorantim Finanças S.A. 330.377 6.761.910 81.945 168.414 6.841.928 (9.367) (6.063) 412.634 100,00
 Nexa Resources S.A. 3.076.261 13.881.427 2.413.217 6.806.640 7.737.831 6.604.608 138.473 (444.198) 227.868 64,68
 Votorantim RE 11.808 667 11.141 (1.207) (18) (1.224) 100,00
 Votocel Investimentos Ltda. 27.057 47.052 9 143.330 (69.230) 8.102 3.502 10.441 98,08
 Votorantim International CSC. S.A.C. 12.107 9.441 11.786 5.547 4.215 26.683 1.231 (15) 816 100,00
 SF Fifty Six Participações 
 Societárias Ltda. 50 50 1 1 100,00
Coligadas
 Planihold S.A. 430 18.792 20 19.202 (33) 45 1.313 20,76
 CCR S.A. 3.595.471 17.628.572 3.017.796 6.741.684 11.464.563 260.132 (126.045) (899.749) (227.044) 10,33
Controladas em conjunto 
(Joint ventures)
 Citrosuco S.A. Agroindústria 3.820.522 4.541.237 4.791.212 5.495.620 (1.925.073) 4.771.420 (43.260) (187.307) (187.371) 50,00
 Auren Energia S.A. 2.231.277 14.880.249 713.259 1.145.817 15.252.450 (133.607) 99.184 2.670.576 37,34
(c) Movimentação

Nota 2022 2021
Saldo no início do exercício 42.579.166 36.584.188
Equivalência patrimonial
 Auren Energia S.A. 1.009.411
 Votorantim Cimentos S.A. 999.288 1.343.650
 Companhia Brasileira de Alumínio 621.821 662.462
 Votorantim Finanças S.A. 412.634 671.507
 Nexa Resources S.A. 147.375 403.152
 Acergroup S.A. 84.659 189.831
 Acerholding S.A. 54.081 114.300
 Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliários S.A. 82.862 19.244
 Outros (155.367) 580.629
Reflexo de variação cambial de investimentos no exterior (1.260.254) 1.316.054
Hedge de fluxo de caixa (42.989) 483.994
Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (108.361) (12.116)
 Aumentos de capital em investidas 135.668 2.314.274
 Incorporação da VGE pela Auren 1.1 (b)
  Ganho na alteração de participação 1.283.920
  Eliminação do ganho não realizado no valor justo de investimentos (581.454)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre  valor justo de investimentos 380.655
Reclassificação de instrumento financeiro - CCR 1.582.480
Aquisição de investimento - CCR 1.235.303
Aquisição de investimento - 23S Capital 4.348
Baixa pela venda de ações da CBA (412.326) (577.151)
Reclassificação para ativos mantidos para venda (889.960)
Dividendos deliberados (1.446.158) (1.932.555)
Reflexo da adoção inicial de economia hiperinflacionária 88.395
Reflexo de aquisição de minoritários por investidas (29.289) 1.513.187
Incorporação de investidas (56.089)
Ganho na alteração de participação 208.730
Reduções de capital (32.700) (392.590)
Reflexo de risco de crédito de dívidas avaliadas a valor justo (7.610) (9.442)
Benefícios atuariais 101.072 (81.487)
Informal Capital 61.615
Reclassificação para obrigação a pagar com investida 103.785
Outros 154.401 (34.520)
Saldo no final do exercício 46.886.557 42.579.166
Obrigações a pagar com investidas 2022 2021
Saldo no início do exercício (817.237) (357.068)
 Equivalência patrimonial (81.314) (469.272)
 Reflexo de variação cambial de investimentos no exterior 66.339 (122.550)
 Hedge de fluxo de caixa 31.628 235.438
 Reclassificação para obrigação a pagar com investida (103.785)
 Aumentos de capital em investidas 8.400
 Transferência de ações com investidas (1.723)
 Benefícios atuariais 17.435
 Outros (2.654)  
Saldo no final do exercício (779.126) (817.237)
15. Imobilizado: Política contábil: (i) Imobilizado: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação acumulada. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos 
futuros associados ao item e quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e 
manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando 
os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo 
da vida útil econômica restante do ativo relacionado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, 
considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil estimada. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
quando for maior que o seu valor recuperável estimado, de acordo com os critérios que a Companhia adota para determinar o valor recuperável. Ganhos e perdas 
de alienações são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. (ii) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para 
a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas possam indicar deterioração ou 
perda do valor contábil. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa (UGC) excede seu valor 
recuperável, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda 
e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados posteriormente para a análise de uma possível 
reversão do impairment, na data do balanço. A capacidade de recuperação dos ativos que são utilizados nas atividades da Companhia é avaliada sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa 
futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares.
(a) Composição e movimentação

2022 2021
Terras,  

terrenos e  
benfeitorias

Edifícios e  
construções

Máquinas,  
equipamentos  
e instalações Veículos

Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Benfeitorias em  
propriedade  
de terceiros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 209.434 38.117 47.787 618 6.984 104.465 8.315 415.720 609.909
 Depreciação acumulada (613) (20.657) (45.703) (618) (5.877)  (4.617) (78.085) (74.787)
Saldo líquido 208.821 17.460 2.084  1.107 104.465 3.698 337.635 535.122
 Adições 2.799 2.799 24.374
 Baixas (719) (700) (1.419) (216.195)
 Depreciação (45) (1.434) (1.003) (270) (456) (3.208) (3.432)
 Adição por operação societária 6.919
 Transferências (i)  1.590     (1.590)    (9.153)
Saldo no final do exercício 208.057 17.616 1.081  837 104.974 3.242 335.807 337.635
 Custo 208.715 39.707 47.787 618 6.984 104.974 8.315 417.100 415.721
 Depreciação acumulada (658) (22.091) (46.706) (618) (6.147)  (5.073) (81.293) (78.086)
Saldo no final do exercício 208.057 17.616 1.081  837 104.974 3.242 335.807 337.635
Taxas médias anuais de 
depreciação - % 1 4 9 20 10 9
(i) As transferências incluem a reclassificação de “Obras em andamento” no grupo do imobilizado para “Softwares”, “Direitos sobre recursos naturais”, bem 
como regularização entre classes do imobilizado.
16. Intangível: Política contábil: (i) Direitos sobre recursos naturais: Os custos relacionados ao desenvolvimento e aquisição de sistemas e licenças de 
softwares são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis.
(a) Composição e movimentação 2022 2021

Softwares
Intangível em  

andamento
Direitos sobre marcas  

e patentes Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 82.630 3.019 17 3.160 88.826 82.327
 Amortização acumulada (54.752)    (54.752) (44.744)
Saldo líquido 27.878 3.019 17 3.160 34.074 37.583
 Adições 35.574 870 36.444
 Baixas (2.798) (2.798) (6.975)
 Amortização (7.512) (7.512) (10.006)
 Adição por operação societária 4.319
 Transferências      9.153
Saldo no final do exercício 17.568 38.593 17 4.030 60.208 34.074
 Custo 81.168 38.593 17 4.030 123.808 88.824
 Amortização acumulada (63.600)    (63.600) (54.750)
Saldo no final do exercício 17.568 38.593 17 4.030 60.208 34.074
17. Arrendamento: (a) Movimentação dos direitos de uso 2022 2021

Imóveis, edifícios  
e salas comerciais

Equipamentos  
de informática Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 8.197 232 8.429 7.820
 Amortização acumulada (1.825) (103) (1.928)  
Saldo líquido 6.372 129 6.501 7.820
 Novos contratos 4.307 4.307
 Amortização (5.128) (229) (5.357) (1.928)
 Renegociação de contratos 2.388 134 2.522 609
Saldo no final do exercício 7.939 34 7.973 6.501
 Custo 13.067 263 13.330 8.429
 Amortização acumulada (5.128) (229) (5.357) (1.928)
Saldo no final do exercício 7.939 34 7.973 6.501

(b) Movimentação das obrigações de arrendamento 2022 2021
Saldo no início do exercício 6.864 8.344
 Liquidações (3.906)
 Ajuste a valor presente (629) 453
 Renegociação de contratos (1.939) 1.973
 Novos contratos 4.307  
Saldo no final do exercício 8.603 6.864
 Circulante 2.402 2.814
 Não circulante 6.201 4.050

8.603 6.864

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 40B3-889D-84E8-0340.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da Votorantim S.A. em 31 de Dezembro de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais
Aos Administradores e Acionistas 
Votorantim S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Votorantim S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Votorantim S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações financeiras 
consolidadas: Conforme descrito na Nota 2.1 (b), a Votorantim S.A. elaborou suas demonstrações 
financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), apresentadas separadamente dessas demonstrações 
financeiras individuais, sobre as quais emitimos relatório de auditoria, sem modificação, com data de 4 de 
abril de 2023. Essas demonstrações financeiras individuais devem ser lidas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais: A administração da Companhia é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 4 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP196994/O-2

CONTADORA

Eva Maria Andreiu Portulhak  
 CRC PR 064719/O-6

CONSELHEIROS

Eduardo Vassimon 
Presidente

José Roberto Ermírio de Moraes 
Vice-Presidente

Cláudio Ermírio de Moares
Luís Ermírio de Moraes

Antonio Quintella 
Marcos Lutz

Oscar Bernardes 

DIRETORES
João H. Schmidt - Diretor-Presidente

Glaisy Domingues
 Luiz Caruso  

 Mateus Gomes Ferreira  
Mauro Ribeiro Neto  
  Sergio Malacrida

(c) Perfil de vencimento
Vencimento 2022
Em 2023 2.894
Em 2024 2.350
Em 2025 1.221
Em 2026 1.220
Em 2027 918

8.603
18. Outros passivos

2022 2021
Contas a pagar para aquisição de participações 81.998
Adiantamento de clientes 38.416 25.698
Remuneração variável 37.864 41.239
Provisão para serviços 37.600 37.130
Prêmios a apropriar 36.528 49.250
Contas a pagar para seguros 208 209
Outros 3.071  

153.687 235.524
Circulante 49.408 130.988
Não circulante 104.279 104.536

153.687 235.524
19. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Os saldos referentes ao imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e diferidos.  
O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido.  
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em 
que as entidades atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e contribuição social com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e 
a contribuição social correntes são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço ou 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los no momento da apuração dos tributos correntes. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser utilizadas. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base em 
alíquotas e regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A Companhia também reconhece provisões 
por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o 
resultado final dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas 
diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é 
determinado. (a) Reconciliação da despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”): Os valores de imposto de renda e contribuição 
social demonstrados no resultado do exercício findo em 31 de dezembro apresentam a seguinte 
reconciliação com base na alíquota nominal brasileira: 

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.151.102 8.056.018
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (1.751.375) (2.739.046)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial (i) 1.106.385 1.195.271
 Adição de lucros no exterior IN 1520/14 (626.131) (358.316)
 Crédito de IR pago no exterior IN 1520/14 461.092 121.827
 Efeito operação Auren (ii) 198.969
 Incentivo Fiscal 165.574 10.689
 Dividendos recebidos 30.270 5.728
 Outras adições permanentes, líquidas 26.170 109.571
IRPJ e CSLL apurados (389.046) (1.654.276)
 Correntes 166.371 (567.908)
 Diferidos (555.417) (1.086.368)
IRPJ e CSLL no resultado (389.046) (1.654.276)
Taxa efetiva - % 8% 21%
(i) Saldo não conciliável com a Demonstração do Resultado devido a constituição de diferido sobre a 
Mais-valia dos ativos incorporados na operação Auren (Nota 1.1 (b)).
(ii) Saldo referente à operação de incorporação reversa da VGE, com detalhamento na nota 1.1 (b).
(b) Composição dos saldos de impostos diferidos:

2022 2021
Créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa 188.177 188.177
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
  Estimativa para perdas em investimentos, imobilizado e intangível 125.807 406.912
  PPR - Provisão de participação no resultado 37.695 40.252
  Provisões referente à processos judiciais 33.588 54.932
  Variação cambial 11.467 11.597
  Diferimento do ganho de capital na alienação de investimentos, 
  imobilizado ou intangível (45.114) (62.089)
  Outros créditos 14.600 12.198
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Instrumentos financeiros derivativos (2.511.450) (1.039.604)
  Ajuste a valor justo - operações societárias (389.943) (357.892)
  Mais-valia de ativos (211.457)  
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica (1.490.904) (745.517)

(c) Efeito do imposto de renda e da contribuição social diferidos no resultado do exercício e no 
resultado abrangente:

2022 2021
Saldo no início do exercício (745.517) 259.664
 Efeito no resultado do exercício - operações continuadas (555.417) (1.086.368)
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente (189.970) 81.187
Saldo no fim do exercício (1.490.904) (745.517)
(d) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal e  
base negativa:

2022
2028 em diante 188.177
20. Provisões: Política contábil: A Companhia é parte envolvida em processos tributários, cíveis, 
trabalhistas, ambientais e outras ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As provisões 
constituídas para fazer face às potenciais perdas decorrentes dos processos em curso são estabelecidas e 
atualizadas com base na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais 
e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Os depósitos judiciais são atualizados 
monetariamente e quando possuem provisão correspondente são apresentados de forma líquida em 
“Provisões”. Os depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no ativo 
não circulante. (i) Provisões de natureza tributária, cível, trabalhista, ambiental e ações judiciais: As 
provisões para as perdas decorrentes de passivos contingentes classificadas como prováveis são 
reconhecidas contabilmente, desde que: (i) haja uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que será necessária uma saída de recursos para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As perdas classificadas como possíveis não 
são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. As contingências cujas perdas 
são classificadas como remotas não são provisionadas nem divulgadas, exceto quando, em virtude da 
visibilidade do processo, a Companhia considera sua divulgação justificada. A classificação das perdas 
entre possíveis, prováveis e remotas, baseia-se na avaliação da Administração, fundamentada na opinião 
de seus consultores jurídicos. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado do período. 
As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras.
(a) Composição e movimentação: 2022 2021

Processos judiciais
Tributárias Trabalhistas Cíveis Outras Total Total

Saldo no início do exercício 90.500 52.877 16.563 1.487 161.427 149.320
 Adições 1.835 2.409 12 69 4.325 23.060
 Reversões (3.758) (41.199) (7.255) (56) (52.268) (11.539)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas 4.040 307 (19) 4.328 (2.079)
 Liquidações com efeito caixa (587) (507) (1.094) (8.376)
 Atualização monetária,
 líquida das reversões 6.401 (9.478) (7.755) 250 (10.583) 11.041
Saldo no final do exercício 98.431 4.409 1.546 1.750 106.135 161.427

(b) Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais, outras e depósitos judiciais remanescentes:
2022 2021

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisio- 

nado
Total  

líquido

Depósitos  
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisio- 

nado
Total  

líquido

Depósitos  
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Tributárias (1.294) 99.725 98.431 24.817 (5.334) 95.834 90.500 17.956
Trabalhistas (180) 4.589 4.409 (168) (487) 53.364 52.877 287
Cíveis (19) 1.565 1.546 25 16.563 16.563 41
Outras  1.750 1.750 13  1.487 1.487 14

(1.493) 107.629 106.136 24.687 (5.821) 167.248 161.427 18.298
(i) A Companhia possui saldos depositados em processos classificados pela Administração, seguindo  
as indicações dos seus consultores jurídicos, como de perda remota ou possível, portanto, sem a 
respectiva provisão.
(c) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de 
seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída.

2022 2021
Tributárias (c.1) 2.861.839 1.800.843
Cíveis 72.806 171.110
Ambientais 17.544 14.641
Trabalhistas e previdenciárias  1.591

2.952.189 1.988.185
(c.1) Comentários sobre passivos contingentes tributários com probabilidade de perda possível: 
A seguir são comentados os principais passivos contingentes relacionados a processos tributários em 
andamento com probabilidade de perda possível, para os quais não há qualquer provisão contabilizada. 
A seguir apresentamos uma análise da relevância desses processos:
Natureza 2022 2021
 IRPJ/CSLL - Lucros no exterior 1.224.904 1.189.424
 Glosa de saldo negativo IRPJ/CSLL 224.545 229.335
 Demais processos 1.412.390 382.084

2.861.839 1.800.843
(i) IRPJ/CSLL: lucros auferidos no exterior: A Companhia possue autuações lavradas pela Receita 
Federal do Brasil (RFB), por suposta falta de recolhimento de IRPJ e CSLL, sobre lucros auferidos no 
exterior por suas controladas ou coligadas, nos períodos de 2007, 2008, 2010, 2012, 2013 e 2014. Saldo 
composto substancialmente pela Companhia, no montante de R$ 1.224.904 em 31 de dezembro de 2022 
(em 31 de dezembro de 2021 - R$ 1.189.424). Todos os casos aguardam julgamento na esfera 
administrativa. (ii) IRPJ/CSLL: glosa de saldo negativo: A VSA recebeu despachos decisórios relativos 
a glosa de créditos de saldo negativo de IRPJ e CSLL. O valor objeto de discussão nos processos totaliza 
a quantia de R$ 244.545, em dezembro de 2022. Atualmente, os casos aguardam decisão administrativa 
em razão da apresentação de impugnação pela Companhia. No entendimento da Administração e na 
opinião de seus consultores jurídicos independentes, verifica-se que houve equívoco por parte da RFB 
quando da apreciação dos valores apresentados pela Companhia, razão pela qual a probabilidade de 
perda dos processos é considerada possível.

21 Patrimônio líquido: Política contábil: (a) Capital social: É representado exclusivamente por ações 
ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia era de R$ 28.656.002, composto 
por 18.278.789 milhares de ações ordinárias nominativas. (b) Dividendos: É reconhecido como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, somente é 
provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Companhia 
apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de dividendos. Durante o período de um ano 
findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia deliberou o pagamento à sua controladora Hejoassu 
Administração S.A. o montante de R$1.428.500 correspondente a dividendos relativos a parte do saldo 
da conta de “Reservas de lucros” acumulados até 31 de dezembro de 2022, e também deliberou os 
dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 2022, no valor de R$ 1.130.988 conforme 
detalhado no quadro abaixo.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.762.056 6.401.742
 Reserva legal (238.103) (320.087)
Base de cálculo dos dividendos 4.523.953 6.081.655
 Dividendos obrigatórios distribuídos 1.130.988 1.520.414
 Dividendos distribuídos com base em lucros de exercícios anteriores 1.428.500 1.017.670
 Dividendos revertidos (1.520.414)  
Total de distribuições 1.039.074 2.538.084
Porcentagem dos dividendos distribuídos sobre o lucro líquido do exercício 23% 42%
Adicionalmente, em 29 de abril de 2022, em assembleia geral ordinária, os acionistas da Companhia 
decidiram pela não distribuição e consequente reversão dos dividendos mínimos obrigatórios no 
montante de R$ 1.520.414, relativos ao exercício de 2021, que ficarão retidos nas reservas de lucros.  
(c) Lucro líquido (prejuízo) básico por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação para cada período. A média ponderada 
de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. (d) Reserva 
legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro 
líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é 
assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de 
reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (e) Reserva para incentivos fiscais: A reserva de incentivos fiscais é 
creditada com os benefícios de incentivos fiscais, que são reconhecidos na demonstração do resultado 
do ano e alocados de lucros acumulados para esta reserva. Esses incentivos não são incluídos no cálculo 
do dividendo mínimo obrigatório. (f) Ajuste de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação 
patrimonial incluem: (a) Parcela efetiva da variação líquida acumulada do valor justo dos instrumentos de 
hedge utilizados em hedge de fluxo de caixa até o reconhecimento dos fluxos de caixa que foram 
protegidos; (b) Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes da conversão 
das demonstrações financeiras de operações no exterior; e (c) Parcela efetiva com diferenças de câmbio 
de hedge de investimentos líquidos da Companhia em uma operação no exterior. A seguir apresentamos 
a composição e movimentação dos valores da rubrica de ajustes de avaliação patrimonial:

Atribuível aos acionistas controladores
Variação  

cambial de 
 investimento  

no exterior

Hedge accounting  
de investimentos  

líquidos no exterior

Hedge accounting  
operacional de  

controladas, líquido  
de efeitos tributários

Valor justo de  
ativos  

disponíveis  
para venda

Remensurações 
com benefícios de 

 aposentadoria

Outros  
componentes  
do resultado  

abrangente Total
Em 1 de janeiro de 2021 9.704.897 (5.301.844) (633.594) 210.474 (348.648) 1.251.415 4.882.700
 Variação cambial de investidas localizadas no exterior 1.193.679 1.193.679
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (12.116) (12.116)
 Hedge accounting operacional de controladas, líquido de efeitos tributários 600.890 600.890
 Ajuste a valor justo de ações, líquido de efeitos tributários 144.584 144.584
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de efeitos tributários 36.880 36.880
 Valor justo - mensuração do risco de crédito de investidas (9.442) (9.442)
 Realização de resultados abrangentes na venda de ações (264.717) (264.717)
 Realização de resultados abrangentes na liquidação de investidas (19.575) (19.575)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas    (3.346)  (27.878) (31.224)
Em 31 de dezembro de 2021 10.879.001 (5.313.960) (32.704) 207.128 (311.768) 1.093.962 6.521.659
Em 1 de janeiro de 2022 10.879.001 (5.313.960) (32.704) 207.128 (311.768) 1.093.962 6.521.659
 Variação cambial de investidas localizadas no exterior (1.193.753) (1.193.753)
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (108.361) (108.361)
 Hedge accounting operacional de controladas, líquido de efeitos tributários (11.361) (11.361)
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de efeitos tributários 118.507 118.507
 Valor justo - mensuração do risco de crédito de investidas (7.610) (7.610)
 Realização de outros resultados abrangentes na alienação de investimentos (79.926) (79.926)
 Ajuste a valor justo de ações, líquido de efeitos tributários 50.041 50.041
 Informal capital 61.615 61.615
 Reclassificação de valor justo na aquisição de investimentos (154.773) (154.773)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas    (3.137)  48.344 45.207
Em 31 de dezembro de 2022 9.605.322 (5.422.321) (44.065) 203.991 (193.261) 1.091.579 5.241.245

22. Abertura do resultado por natureza:
Despesas gerais e administrativas 2022 2021
 Despesas com benefícios a empregados (a) 123.007 136.476
 Serviços de terceiros 133.886 69.955
 Depreciação, amortização e exaustão 16.077 15.366
 Impostos e taxas 4.156 7.492
 Comunicação, eventos e publicações 5.521 3.649
 Materiais de consumo 3.541 2.897
 Aluguéis e arrendamentos 2.176 2.663
 Outras despesas 7.772 19.427

296.136 257.925
a) Despesas com benefícios a empregados: (i) Assistência médica (pós-aposentadoria) - 
Benefícios a empregados: O passivo relacionado ao plano de assistência médica aos aposentados é 
registrado pelo valor presente da obrigação, menos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustado por 
ganhos e perdas atuariais e custos de serviços passados, de forma similar à metodologia contábil usada 
para os planos de pensão de benefício definido. A obrigação da assistência médica pós-aposentadoria é 
calculada anualmente por atuários independentes. O valor presente da obrigação de benefício de 
assistência médica pós-aposentadoria é determinado pela estimativa de saída futura de caixa. Ganhos e 
perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos integralmente em “Ajustes 
de avaliação patrimonial”, no período em que ocorrerem. (ii) Participação dos empregados no 
resultado - Benefícios a empregados: São registradas provisões para reconhecer a despesa referente 
à participação dos empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em metas 
qualitativas e quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas no resultado como “Benefícios 
a empregados”.

2022 2021
Remuneração direta 88.604 121.483
Encargos sociais 28.543 9.569
Benefícios 5.860 5.424

123.007 136.476
23. Outros resultados operacionais:

Nota 2022 2021
Valor justo na perda de controle de investidas 1.1 (b) 1.282.209
Ganho (perda) na venda de investimento 1.1 (a) (743.187) 628.644
Ganho líquido na venda de imobilizado e intangível 17.436 263.896
Recuperação de tributos 195.945
Receita de aluguéis e arrendamentos 18.638 38.670
Constituição (reversão) de Impairment de investimentos 1.1 (a) 826.781 (826.781)
Perda na venda de investimento - Santa Cruz (4.315)
Provisões judiciais líquidas 47.943 (3.148)
Outras receitas (despesas) líquidas 58.373 (15.325)

1.508.193 277.586
24. Resultado financeiro líquido: Política contábil: (i) Receitas (despesas) financeiras: Compreendem os 
valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, variação monetária e cambial ativa e 
passiva, vinculada aos empréstimos com instrumento de “swap”, resultado de variação cambial  
líquido dos ganhos e das perdas com instrumentos financeiros derivativos (“swap” contratado)  
e descontos diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência.  

(ii) Variação Cambial: Uma transação em moeda estrangeira deve ser reconhecida contabilmente, no 
momento inicial, pela moeda funcional, mediante a aplicação da taxa de câmbio à vista entre a moeda 
funcional e a moeda estrangeira, na data da transação, sobre o montante em moeda estrangeira. Ao 
término de cada período de reporte os itens monetários em moeda estrangeira devem ser convertidos, 
usando-se a taxa de câmbio de fechamento. As variações cambiais advindas da liquidação de itens 
monetários ou da conversão de itens monetários por taxas diferentes daquelas pelas quais foram 
convertidos quando da mensuração inicial, durante o período ou em demonstrações financeiras 
anteriores, devem ser reconhecidas na demonstração do resultado no período em que surgirem.

2022 2021
Receitas financeiras
 Juros sobre ativos financeiros 61.143 12.534
 Receita de aplicações financeiras 164.448 90.690
 Instrumentos financeiros derivativos 578.883 4.478.218
 Atualização monetária sobre ativos 7.416 505
 Reversão de atualização de provisões passivas 25.964 4.474
 Descontos obtidos 9.602 2.175
 Outras receitas financeiras  196

847.456 4.588.792
Despesas financeiras
 Atualização monetária sobre provisões (14.401) (16.784)
 Instrumentos financeiros derivativos (6.844) (27.956)
 Despesas de captação (1.271)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (13.822) (17.885)
 IR sobre remessas de juros ao exterior (15) (409)
 Outras despesas financeiras (30.467) (14.617)

(65.549) (78.922)
 Variações cambiais, líquidas (18.312) (8.591)
Resultado financeiro líquido 763.595 4.501.279
25. Seguros: A Companhia mantém em vigor apólices de responsabilidade civil dos executivos e diretores, 
além de cobertura de seguros de riscos patrimoniais e lucros cessantes. Tais apólices possuem coberturas, 
condições e limites, considerados, pela Administração, adequados aos riscos inerentes da operação.  
26. Eventos subsequentes: a) Adiantamento do instrumento financeiro - put option: Em 6 de  
janeiro de 2023, a Companhia recebeu o montante de R$ 935.749 referente ao instrumento financeiro - 
put option com a AMB (Nota 10 (a)). O valor será mantido como um adiantamento, dado que a Companhia 
não recebeu a totalidade do valor devido e, consequentemente, não realizou a transferência de ações da 
AMB. b) Aprovação de distribuição de dividendos pela VSA: Em 1 de março de 2023, a Companhia 
deliberou à sua controladora Hejoassu Administração S.A., o montante de R$ 672.300 correspondente a 
dividendos relativos à parte do saldo da conta de “Reservas de Lucros”, acumulado de exercícios 
anteriores, a serem pagos até 8 de março de 2023. c) Dividendos recebidos pela Votorantim Cimentos 
S.A. (“VCSA”): Em 2 de março de 2023, a Companhia recebeu R$ 476.500 de dividendos de sua 
controlada VCSA, referentes aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2022 e dividendos 
adicionais distribuídos pela investida.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 40B3-889D-84E8-0340.
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